
·e::sTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIONAl 
SEÇÃO 11 

.ANO XXI - X 0 143 CAPITAL FEDERAL SE~:'f.\-FEIRA, l DE OUTUBRO DE 1966 

CONGRESSO NACIONA.L 
PRESIDÊNCIA 

SESSÃO ÇO:-<JUSTA 

Em 14 de outubro de 1966, ás 10 heras. 

ORDEM DO .DIA 

Vda1:âo, em turno único, do Pr?-jeto de Lei !19 14, de 191i6 (C.~.), 
ds inic~ca,z:a dD Frt?sidenic da B(públwa, que autOl'l2a o Poder Exec~t1vo a 
ablir, pe1CI 1\lir.istério da Viação e Obras Públicas, o crédito e,o;pectal de 
Cr$ 65.00(!.000, em favor do Departamento :Nacional de _E~:;trad~s de R~ 
tlagem, para obras constantes do Progra~a de Con~tn~_çao, ~av1me~taçao 
e Restauraçf1.0 de Rodovias do Plano Nac!OUO.l de Vlaçao pa1 a 1966, 

~t. í7, S 111, da. .Constituição Fede1·aJ, e eu, Vivaldo Lima, 29-Vice-Presi­
F'tlçO :mber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos têrmos do 

illente ào :Sen«d:J Federal no exercício da Presidência promulgo o seguinte 

DECREI'O LEGISLATIVO N<? 49, DE 196$ 

Mantém. o aln do 'I'ribunal de contas denegatório do registro 
a contrate, de 24 tle agôsto de 1948, celebrado entre a Secção de~ 
Fo:1ento Agrícola em Minas Gerais, do Minístério da Agricultura, 
c JuscelitW Ribeiro da Fonse~,;a. 

Ar~. ll· E mantido o ato do Tribunal' de Contas, de 28 de novembro 
de 1943, denegatórJo do registro ao contrato, de 24 de agôsto de 1948, ce­
lebrado entre a Seccão de Fomento Agt'icola. em Mil'l.as Gerais, do Minis­
tério dn ligric~titura, e Juscelino Ribelro da Fonseca1 para a exE:cução de 
&bras no Pôsto .'\gtopecuârio de Januária. 

_1\rt. ~'? 6::5te decreto Iegíslathro entrará em vigor na data de sua 
public~u;!i.o, l'Pvcgadas as disposições em contrário. 

I 

VIVALDO LIM . .I,. 

2a-Vice-Presídente, no exercido da Presidência 

t'ulllh:ar1•.1 no D.C.N., Seção II. de 11}-10-€6, 
~epubEca,'!o pnt ter sair:lo com incorrcçôes 

UA DA 3<' REUNIÃO, EM 6 DE' 
OUTUBRO DE 1966 I 

4~ Sess~lo .. Legislativa 
da 5~ Legislatura 

t'ItESIDi:~CIA DO SR. VIVM .. HO 
Lll\lA ·, 

SENADO 
Sebastião Archer 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Pedi·o Ludovico 
FililltO Müller - , . 

77, 
do 

Faço rober que- o Co.qgres:oo Nacional aprovou, nos termos do r:~-rtigo 
~ 1°, da Constituição F'ederal, e eu, Auro lVlOUJ.'a Andrade Pres:dente 
Senado Fecterui pl'on,uJgo o seguinte 

r.ECRElTt i LEGISLATIVO. N' 44, DE 1966 

Determina ~ registro, pelo Tribu::1a.1 de Contas, de têrn:o de 
:-.U!Hemr.nl•J n. contrato, firmado, em :?0 de dezembro à~ 19ti;), entn: 
o iGo\'êrno dos E:sta.dos Unidos do Brasil e o Instituto de A ssun· 
tos Interamericanos. "' 

Art. 1'? O Tl'ibtmR.l de ConL'ls registrará o têrmo, de 31 dz dezembro 
de 19~il, de sup!çn~ento ao contrato firmado em 30 de dezembro de IS:-:1. 
que prorrogou o de 17 <le julho de 1942, ampliado pelo contrato l'e:auvo 
ao saneameuto <to Vale do Rio Doce, em 10 de fevereiro de 194.3, l'eno .. 
vado em 25 de 110\·embm de 1943, de acôrdo com o D.ecl'eto-Lei n"' 6.260, 
de 11 de fevHeiro de !!H4, modificado pelo de n9 7. 064, de novembro do 
mesmo ano e pmi'rogada em 14 de janeiro e 19 de setembro de l!J49 e 
31 de janeiro de 1950. sendo ·partes o Govêno dos Estados Unidos do 
Bra:::il e o Instituto de Assuntos Interameri::anos. 

Art. 2'? Gste decreto legislativo entrará em vigor 11a da~a de wa. 
publicaç8o, revogadas as dispo~ições em contrário. 

Senado Federal, ~O de Setembro de H :1G 
AURO MoURA .1\NDRADE 

Presidente do Senado Fede~-al 

Publicado no D.C.N., E'eçáo II, de !Q-10-€6 
Republicado ·por tet' .sa~do com ilicorreções 

Fae,:o sr::tbEr Q.uy o Congresso Nacional aprovou, nos t~rmos d:J aJ·ti:w 
77, ~ 1", d<J, Const{tuição Federal, e eu, Auro Muura Andrade Pn's-d:-n·.e 
do Semi.dV Feder:-11 promulgo o s~guinte 

DECR.E:TO LEGISLATIVO N° 45, DE 196ü 

Torna cteflm~ivo o registro, feito sob reserv:t. pelo Tribunal de 
Contas, da conc,;ssão de reforma ao 39 Sargento do Exército João· 
Peixow Martins. 

Art. l'l K tornado definitivo o registro, de 15 de dezembro de UJ::-5 
rert.o solJ reserva pelo Tribunal de Contas, da conres.5:io de refonm ao 
3"' sa1·gento do Ext~rCit'J João Peixoto Martins. por incapacidade fí;icH 
verifícad~t em 23 de dezembro de 1957, resultante de acidente em ser 4 

vlço. 
Art. 2~ l!:s:e 6ec!'eto legislativo entrará em vigor na data de su.n pu 4 

biicaçUo, revogadas as disposki)f'<; em contnhio. 

Set.f.Jjo Federal, 30 de Setembro de HHJA 

ADRO MouRA ANDR,<.o;F: 

PresideJY.e do Senado Fede~·al 

----.- - ------

FEDERAL 
1\JF:l'\SAGE~S DO PRESIDE~1'E 

DA REPúBLICA 

(De 4 do mês em curso l 

' Poder )~xecutivo a. abrir, pelo )Ainls·· 

I 
tério do Trabalho e Previdênein so .. 

. cial, o <:rédi_to especial de Cr$ roo.noo 
I (seiscentos mil c!'uzeiros), para niPn· 
j der a despesas relacionadrts f',·m n 
\ comparr~cimento do Bnudl i\ XXXC: 
.

1 

Feira Internacional de Milão. (Prn·· 
Restituição de autógrafos de Pro- .ido que. sancionado, se l'ranf>fonnou 

jetos. de Lei sancionados: curso): 
As lã horas a-:ham-se 

rrs. Sel1~ dore3: 
prcscn tcs os I 

\

na Lei n° 5. 133, de 4 do mf,s Ptn 

Expediente despadwdo nos têr- N" 361-66 ~ (N<~ de o:i-gem 66:!) - :N<;t 3M-6-G - (':':q de orlgemf.(J2) ~-
mos do art. 197, , 3", do Regi- 1 com refel(~nc1a ao Projeto de Lei nú- com referência nc Pro,idll de LeJ ntr·· 

Vivaldo Lima 
CaW:tc pjn}wjn mcnto lutemo. · 

~ mero JSG-66, no senado e n" 4.013-B. :mero 132-66, no senado e 1.1" 2.1'lR-B 
1 de 1954, na Câmara, que autoriza o • tie 1960, na Càmara, que abr~t:, peÜ 

--;;· 



,, 

6'1 08 Sexta-feira 7. D!.I.Rl>) DO CONGRESSO NACI<JII!AL ( Seg.ão H') Outt.íh!'c de 19'6" 
---~J~'!!!t:~~e~~L----- :si: ... ~ ., m.u::: •.. _ ""!:! .t.~-- ~~·~-~-: .. ::=~!-:','""-::~-::·~~...., . ' . 

!diltistério da Aeron~i.ntica. n cré::úi:o l E· . X p E O -I ·E N T E 1ja. A-gricultura e pelo Ministro Dlr~-
e.special de Gr$ 2.000.000.000 fddi.s :' f.or dH Agência·. 
bilhões de cruzeh·os·l, destin2.do h~1 . ( U. Pela presente em e nUa o Acôrdl) 
obras· do nóvo aeroporto iniernr.ci.o~: OEP ART •MENTO O"' RE~ISA ~'AC O"'AL 1 para o Programa de Agricultura s 
nal de Brasília. !Projeto que. san-; "' "' . "" IMP " n I " 1 Recursos Naturais Jic .. prorrogado atol 
cionado. se transformou tm Lei núM_j 131 de dezembro de 1968, podendo ser,.: 
m-erO 5. 132, de 4 do mês em C\~l'so) :. ·cm~'TC~'- ·GaRAt. :contudo. denunciado a qtmlquer mo.-~ 

hBSPOSTAS A· PEDIDOS , ALE!ERTO DE BRITO PéREIRA ~:f;;,to. Olcdiante notificação por es•. 
DE INFORMAÇõES J f

1 
9. Permito-me assln:üar a vossa Bx 

, . , d F l c:Hr;Fm o o s~tnvu;:o ca Puat..,çAç6c.a eH~"a DA sEçAe o e tta:o.e.o;%c . .cel~ncia que 0 êxito dos trabalhos do 
I- Do MmtS>ro ot azen< a: i MURILO FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMAR.Ã.ES ! Escrltórlo Técnico cte Agricultura enx 

Avlso 11Q BR-75. de 30 de setembro 1 (que s~ <;U't!.:ulam serviços federa..ts s .. 
do ano em curso, com referência ao I _rt!A-RIO DO CON. GRESSO NAC'ON t.adua.i.S (: entidades de- e1asse qu~· re• 
Projeto de Lei n' 24. de 1966; I ,_.. • 1 Al. ,·ebem MSisténcia lkcnlca e !;n,ll- · 

Aviso nQ GB-~10. de 30 de setern- I SEÇÃO 11 .ce1ra da .GflYfimo dl>.s ::::Stados Unidl):t 
bl'o do ano em curso, ·colil referência..) jcta Am~rhn ó.epen'""'e .. e~pecialm.ente, 
ao Rectuerime11to n 9 235-66. do Se- lmprouo mn• oi'lciriu Do OopG.rtDJT:ento do I~Çf'ErtU N&ciOPAI .da fle.xlbilid<.tde que deverá resultar 
nhor Senador.,_ Gilberto Marinho; :cta aplicação da presente Emenda 8 Aviro-ReservadorGB n(l 24, de 4 do ! B R A S_l LU. 1 (o.a _protr()v:S.çilo do A.côrdo feitas· et 
mês em curso com referência ao Ri'- I I ped1do i:,_. 1\.llnt.o:-têrio na Agricultura 
quel'lmento n<:~· 3-ü6, do Sr · S~lutdor 

1 

t' htendé:ndo. por cousegi.iin!".e. Os ma i::~ 
José Ermírío. A S S I li A T U R A. S a.l"tos lnterê.:;ses.dõsse Minis::-erk e daa 
•• D M · ·st da v·iação e Ob•·as . Secretarias d<: Agricultura.... Estadti-
~ :-- P,;(>lic~~: ro . · ~ REPARTIÇO:E3 B PARTICULAR.f;S fUNCIONAlliOS . ~ "ío. CJ•eíc,. v~is, éc.nho,. r.·waenti, 

Aviso 11? :B-26S. de 29 de- Setembro ! Capital " Interior Capital o Interior . j que a. E.'lienàa ao Acôrdo Cll'l a.prêço, 
do ano em ·curso com referência &o! · · :t 

00 
rrerece a ap<'ova~,oão de Pooer Leg!s, .. 

Rcqaerimento n9 110-€6, do Sl'. se- i Semtstxo • ...... • .... • ..... ... er..,. 50, SemOSU'-tl .•• I......... Cr$ ss.oo l !a Uva e. para êssc fim. jUll~(! à pre~ 
nrrdor José Cândido Ferraz: 'i , """ •• 00 A ,.... 7• O" 1 ~ent .. e se~e rCJpiaS !lutentic~da:: do seu 

Avl·so ''' 28"-B, de 30 de setembro a.na 1 ... ,. • ._, • • • • • "• • • • ""'""" ....,, ; no • • •·• • •• • • •• .. • • •• lloü• u v " 1 ' J ~e:x.:.o e mn projf:t<. 11e Mensag.e1n pre ... 
do ano em curso com referência ao 1- Extel'Íor Exterior · jsidencütl, n fim de quo Vossa Exce .. 
Requerimento n9 223-66, do Sr • Se- I · I - - i lência, se assim houver por berr. 8., 
nndor Gilberto Mal'inho: \ Ano .... .,. ... , ••• ....... -Cr$ i3o$,00l·A.no ..... • •••• •• •••••• Cr$ tOS,OO \digne submetê-lo ao Congre.sso Na .. 

Aviso n9 13-290, de 30 de setembro i. ------------,:-----'----'------------- 1 c~onal nos téJ·mos do artigo 66, in'!. _ 
do ano e[n curso com referéncin no i 

1 

c1so I. da Constituição FedexaL 
:Requerimento nQ 8f.i1~65. do Sr. se- t '-..- txcctcuadu u· pare. t. oxterior, qno urão 1amprd anuaii, '0.11 AproV('ito a oport-unidade para l'e ... 
nRdor Vasconcelos Tôrres: ! auinaturãs pp-d.et'...s_c .. io tomar, a:m qual1ru_sr época, por aeia mosea novar a Vmsa. Excelência Senllor 

Aviso nt;~ 13-291, de so de setembro\' ou um ano.. 1 Presid~nte •. os prote::;tcs do ID.eu ~maJs 
t'O 2110 em\ curso com refBrr;'>iteb ao 1 protando respt-ito. _,.·va:sc-o dti Cunha.. 
:Reqlie11mento n9 436-65, Co Sr. se- f - A fim de possihilit.oi' a remo~sa àa valohs acompa.n.b:a.dos da 
11ador Dylton Costa; ., · ea:clarecimento& quanto l sua apUcoç:§o, tolicitamoa dêem pref8r6nd.D BRASIL-ESTADOS UNIDOS DA 

Aviso n~ B-29·2. de 30 õ.e setemb-ro ! ã remesoa _por meio cta ·cheque ou vale postal, emitidos a favor do \ ' AMí'RlC.A. 
C1o nno em· cursocom referência. ao I l 1 · . 
Requerimento tll1 260:~Hi, do sr. sena- T~soureiro do Departamento 'de hnprcusa Nacional. i b'1ncnda ao Au6rdo para 0 PrograttUJ 
dor Bezerra Neto. J - Os tuplemsntoa UJ adi~õca doe c.\rnãoS. oficiais 11 &rão forti&cidÓs \ de Agricutt.ura e Rec·arsos Na.tnTI:!iiJ 

, to '"' 1 de 26 de junho de 1933, concl1lírl.o. 
OF!C!O DO 1Q SECRETARIO -

1 

S.OJ U8inantea &.Omente zricdíante solicitação. • por troaa de notas, no Rzo de J'J. .. 
b.\. éAMARA nos DEPUTADOS - O custo do núzn&r-6 atrnJ;;ado aerâ aCr&$C1do da Cr$ 0,{0 e; por neiro, a 31 de deze-mbro de l96t. 
No 021i2, de 29 de setembro _do ::mo I o.nrcio.fo docorrido, çohrar..se .. l<t ma"lu Cr$ 0.50. . , NOTA BliASILEIRA 

t'm curso, comunica a aprovaçao, pela t Dt\l'DCET/490 ,1. 61 22 Câmara dos Deputados. elas emendas · - --------- - : ~ ' , •} •. 
do senado o.o Projeto de Lei da Câ-

1 
Expos1ção àe Mo~H·os do .M.lnintro de i mln~strada por dois co-diretores, um ~ E.rn 31 de deze::nbro de !964 

mara nQ 136-65. no Senado e ~1Q 50-E. , Estado das Rel\lções Extt'rions. ()I bra~lleiro e um amencano, e passa \\1J , . ~, . 
de-1963, na Câmara, que dispoe sõbre · t.exto da Emenda a.o Acôrdo para o tcc <~,penas um Diretor Executivo, t&c- Sttnhor Encaucgudo de N-goc1c.&. 
a proftssão de Nutriciomsta, re~I~ o I Programa de Agricu1tura e~ Recur~ 

1 

nico braslle1ro. designado pelo ~lftms-J .Ten11o a hOnra de comumcar a v 03 ... 
seu e~ercíc10 c d~ outr~s -pro~~e;- sos Naturais ent.re o Govêmo dos tcrio da. . A.gnc~1tuta, qu~ tera. em 1 sa Senhorm, à luz d!;I.S convers~çOes 
cias. de 1~s. 1. 3. ~. 6 e •· a reJetcao Estados Umdos da América e o Oo- conseqüêncul. matares facllldad~s. para 1 manttdas entre representantes d.e· nos~ 
das de ns. 2, 4 e 8, e n remessa. do vêrno dos Estados Unrdos do Eras!l ac.teq?ar as atiVIdades do ~scntorto à sos dois Governos com respeito ao 
Proieto à san'.'.áo, na mesl}l~ data. assinada no Rio de .Janeiro, em 31 \ politlCa adot.aóa pelg Governo no se-\ A.côrdo para o prog1 ama de A<,.rlcUl-

Üfic.io: Do SI'. 1C1. secretano_ da Câ- de. dezembro de 1964. ! tnr _a.gricols..~·· - J '" • I tma e Recursos Naf,unuS~ hrma'do no 
mnrn, dos Deputados, .fmca~mhaudo Bras:llia. em 24 de maio d:- 1966. -~ . ~- P~r out_ro lado, cn~-se un_1a ~ unR 1 a10 de Jane:ro a 243 de JUnho de 1953 
i revi.s~o do Senado,. a segumte pro- FI. Castello Dranco. . ~a De:lberat:va _destmaaa a or1e~tt-.'1.I e] e prorrogado postenonnente aié 31 d~ 
posição: ... . I ET , coordenar as at1v1dades do EscrJtórlo. 1

1 
dezembro de 1964. 0 Govêmo dug Es4 

- .~ EXPOSIÇAO DE: MOTIVOS DC I A Junta e composta de três membros tad . u 'd d a 1 ~ 
. -- _· · · . . l -<DAS-DAl-232-550.0(22) D~ MI· dois bl'asileiros o Diretor Executiv~ J ro : ão n~~s re~erJ~':1 A~~~â~e ;oyr~~: 

Projeto de Decreto legislatiVO NISTRO DAS RELAÇõES EXTE- 1 do Escritório e um representante da ·gu~nfes térmos· -
,, Na 50 de 1966 RlO~-tES Comissão de PlaneJamento de Polltl~ I . · 
' · · ' Em 24 de no.,etrbro de 126"5 ca. Agricola do Ministério. du Agrt~ a) O AcOrdo par:a o Program:::t· de 

IN~:> 282-B. DE 1966. NA C:AMARA cultura, e um norte-amencano, re- A.gncultura e Recmsos NatUlat.s serjl 
' DOS DEPUTADOS) _ A Sua F.XC('lêncla fJ Sci'bor gre~entante da Agénda. para o De·, prorrogado até -31 de d. ezembro de 19UB, 

• d Mnrechal iln:1tberto tie Alencar ca.s. sem·oivimento Internacional. As funM podendo ser -denunciado a qua!quet~ 
Aprova a· Emenda ~o- Acor 0 ~ara 0 te;lc Branco çôes da Junta serão as mesmas· de~ 

1 

momento, mediante notlficaçâo por es• 
Programa. de Agnculfura _e_ ecur- . scmllenha.das anteriormente pelos CO· crtto; o Acõrdo- deixará de \lroduzi.J: 
so.~- Naturais entre 0 ~ovcrno dos · -Pr~sidrnt~ rta Rcp1lblica i' diretores. . , efeitos três meses npós a eprtsenta.• 
EsiadOs Vnidos da Amé_nca e 0 GoM , .. · 5 o ãrt;go v modifica o sistema de l çrto, por uma das Partes, da referida 
'l:ênJO dos Estados Umdos d? Bra- SPnhor Pr~~a<!nte, . lconhibuiçã-o n.nrmceira _Para a exe-' notificação. Fica antendido que a.a 
sil assinada no Rio de Jmte!ro, em 1'f;l.nhe a nc..nrfl. ·oe· pass1•.r à.s mãos cuçáo do progr'ama. o aoVêrno bre.~lobrigaç.ões das partes estarão suJe: .. 
:n' a e dezembro de 1964. de \. ossa Exce.iêJJCla o anexo- texto de SlleiJ.·o contribui por m. eio de dota.çOe~ I tas à disponibilidaó.e .de fundos. -

0 c~ngresso Nacional d."ecreta: Bmer/!a ao Acórdc ao Programa de' Or!;amentárlas parn. a _ma.nutenção do b) Qualquer re1e.~ênr.1a. no A.~;OrdG­
figric:ultura e Recursos Naturais en· EScrüói.'io e para r. e:wcução dos pro-\ em .aprêço, ~ Admimstraçào de. Coope .. 

Art. 1~ :8' aprovad(l. a 'Eni<md~ no tre o aovêrno dos Esta:dos Unidos da tetos,. enquanto que a contribuição racl!.o Técn~ca será consldeNrffl como 
Acôrdo para o programa- de Agncu1~ Amforlca e o Govêrno· dos Esta-do~ Un1- do Govêrno dos Estados Unidos ~da re!erencla _à Agêncla pm·~· o De?en-.1 
turn e Recm·sos Naturais E:ntre o Go- dos do Bnwil, feita Dor troca ae no· América é feita diretamente a órgaog! volvtmento_,. Interm~cional - <USAID)• 
vérno dos Estados Unidos da Am_él!.i· t:ns, óit~a.das de _31 de dezem~ro d~ lpúbllc.os e entidades privadas bra.si..:i doravante denomlnada "AgênCtâ". 
em e o Governo dos Estados trntdos 1964 e 5 de abl•iJ de 1965 a.ssmada~ lelras. mediHnte co!lvên1o. 1 C) -o artigo rv do mencionado Acõr-o 
do Bra.•=;il assinada no Rio de Janetro, por m!m em noa:e üo Govthno brast. ldo passa .a ter q seguinte redaçtto: 
em 31 dê dezemôrô de 1954. leiro. e por sua EXcelência Emba.ixa- 6. O Artigo Vll § 1~ estabe1ece que - .. · _ 

Art.. 29 fiste Decreto Legislativo en- dor ·dos Estados rJmdos da. P .. mór1cn,j os convêuios l'e~ativos a projetos nào . Ar~lgo lV , 1 

t.ra. em vig;or na· data de sua publi- Senho. r Li.uco1n Gor.:!on. em nome de·\.serâo maiS a~sm3:do.s · püi' represer:-
1
1 Escritório T~cnico. de Agrtc!Htur.a 

cação. seu Governo. 1 t,antes do Escr!tórw e por fu~ciona- , . _ 
Art. ~~ Revogam-se as di.sp~"ições 2. As emendas lni.rc.duzida~ no AcôrM rios qualificados de outros órgaos. go- l; Ftmclonarà corno O~'gM t.9l"Jlm~ .. 

em contl'ário·. nc original visam sobret.udC; a r.e~~- vernam~ntals, ma~ pelo. Mln!s~o da tra~orl do P~ograme.. <le ~Cooperaça.o 
tJ'to.tuie:r 0 mecanmno de colaboraçâ0 ! Agrkultur$. e pelo Mimstro Diretor Agnco.a em con:fornndade l.iom as dls• 

MEN"SAGE:M No 298, DE 1966, noJ lnterg0vernsmenta.J bt>m como a mo-j da .Agência. ,ou seus .representan}es posições do presente A~Ordo, u:ma eu .. 
PODER EXECUTIVO I dific:"'h! ent parte. e sistema ãe atrt~ ~ creder.elado.s, e pelos represcnbllhes tldade de natureza espectal, ~c1us1.., 

" _ l)mçf.í> d{\ recu::sos fmanceir-os Jilt.ro jde o1ttro.s partes contratantes, quan- v.amentc destinn~n a ê.sse fim, deno-
Senhm·es Membros ao Congresso a. rxecuGáO do orograJn9., , do as houver. . minada Escrltóno Técnico d~ Agrt .. 

Nacional. J 3. Alguns pontos do anexo texto 1 7. O Artlgo Vlll prel-·ê que as DI- cultura,_ administrada por unl· d1retot 
D ac do Õm 0 a.rt.l 0 86, \nelA merecem reieYé11c1a. Assim. ~lo seu \l'etrl.'l..es G~.?ra\s. e Normas AdmL'1.is.~ Executivo, ~êcn1co bras1le1ro des.lgt~.s.. i d OrCons~!tuicão Feâeral tenho 1 Artigo IV o Escntõno Têcnieo de ! tratlvas, que deverão reger o prop:ra,. do pelo Mm1stro da Agr!cuH~Ira. 

~o h ~nraa d; ~itl1~meter à aj)reci~ Qe I Agricu1tur8.. entidade criada para diA (fria, serâo propostas pela Junt~ De~ 2. As atividades do Escrttono ser~ 
yO:as Exce'iênc:l.as. $COmuanhndo dfi; rlgb: o ?roarama. deixa de r.et ft.d. liherC>titi. e aprnvadns -pelo ~~mlstt-o orientadas e co;)rdens.de.s por Ul!l.A 
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llllta Del1bera.tJva oomJ)OSta. de U'ls · 4:. A ida ao exterior dt:- especiallsta:'·l do Programa de Cooperação Agr1cola 1 volvunento InternaciOnal <USAID,', 
.e~nbrO&: o Di.reto.l' EKecutivo do Es .. ~cnicos e demais pessoal do setc1 e de Recursos Naturrus~ Of. técnlcos 1 ctoravante denominada Agência.". 
·tt&riiJ', wo .~epresentante da Comljl .. agricola e de recursos natura:.s para j e esp~c~listas postos pela ";g~nc1a à c) o artfgo IV do mencionado AcC.r• 
~o de PlaneJilmento dt\ Politlca AgrJ .. rtns de treinamento, por conta do Prc.- disposJçao do Programa nds ,ê1mos. rlo do passa a ter a seguinte reda~o: 
•la do Ministério da Agricultura ~ grama, dependerá da aprova.çfl.-o da presente Acõrdo, bem com() ?S q'-:e o Atttgo 1\t 
n repres.Emt:mte tia Agência, sujeita. Junta Deliberativa. à qult1 5erão igual- forem em vlrtu~e de c-on .. tmos sobre · -A , 
nomeação de todos os membros à mente submetidas as ntlvidad.e.s de proJetos espt:-.citicos t.raba.!h~I'Qo em Escritório Té~:mço de grtcu~ttlrt% 
· · c T B ... FUnc1onart. como erga o au;tLnt:s· :e1taçao por parte das órgãos com~ treina.rnent.o em questão. colaboraçao com r, oríw ecmco ra~ lrador ·do Pr

9
grama dt: Coopera.çáo 

~tentes de ambos os Governos con- g) O artigo Vil db mencionaco sileJro, a que .se refere 0 pa.r~~to 1 Agrico1n, f.-m corlform.ldade com ·-~.s d1s·· 
·atantes. ~ . Acõrdo passa a ter a &eguinte reda· 1 dêste art!gc, '"" posiçOes do presente Acôrd.o, urna. en .. 
3. ~ execu~a.o düS

1
proJetos serfl. su .. çâo: 3. Além das contribuições do Go- ll:iade de natureza especial, excMr:rva-

~rv1szon~da e coordenada pel~ Junta' vêrno dos Est.adGs UDIClvE: etc Bra:5i1 e mente derrtinaõ-a. a ê:>se fim, denooni .. 
'eUbe!atn·a ~ designa.doo pelo Mints.. Artigo VIII do Govêrno G.os Estadus Umctos C:a nada Escrítôrio Técnico de AgT!C!.HrU ... 
·o . d~ _Ag~u~ultura, os quais, so~ a Administração do Escrttóno América. o Pr.ogr.lDla t:~Ullaã. ter a ra, administiactn por ..un Cliretor Ex.e·· 
~=;~~e~c~o~.~el~~eJ~r c::~~~~:~áotoJ~ 1. Ali Diretrizes Gerais e as ~orma~ ~~?aer~~ãoó;~~~!cag0~~;;~;~!l{a1~.na1~: cutivo, técnico bra.sJleiro dfsjgnaOII 
scrttórto._ os têcn1co_s norte~aroerlca. .. Administrativas ·que deverão r!g~~r o deral:s, estu.duat..'l e mnntc;:p:~l;;. enLdli~ &>elo Ministro de Agricultuu. 

I d •~ •• d Programa, a execução dos projetos e 2. As uttv:dades do EscrHórjo serão os, re er~ O! na para.&rQ-.Lo 2 o ar.. des públicas e privadas Cemprê:m oo- d 
go VI, pOé.erã.o, também. parU\.)!par atJvidades do Escritório, tais como merclals lndustr .1a.ts e tunoaçoes> d~ orientaOan e coordena as por uma 
, conselho de cool'(lenaç.ã.o, na qua. .. ·aplicação de fundos e prestaçá.o de ambos a's palSes, bem co:nu (~e outros Junta Df:llberatlva. composta de três 
dade cte .t.~sesOres. contas; assunção de obrigações~ com- com 05 qual::s ~ ctots GO\el'tJos ma.nte- rnen1bros: o Diretor Executivo d.;. Es ... 
d} 0 art''"'o V do mencionado AcOr· pras; tnventárifl; contrõle e apucaçáo nha.m reta~~s diplomátJ.::as, contormt: crltório, um representante da oomlS ~ 

~ de bens: admissão e dispensa de fun.,. ~n.o de Planejamento da ?olltiCJt Agrl• 
:> passa. a. ter a seguinte re<!açào; clonárloà e demais pessoal: t.erru JS e o que fOr t'esolvido petas partes con- cola do :Ministério da Agricult\U'a e 

· tratantes, em ea.da caso, ass1m eouw 
Art1go V condições de emprêgo e, a\nds., tlXh.s de organlzaçóes ínternac1-0nats aa.1:1 um representante da Agência, sujetia 

~trt· ....... , d A.... a.s demais questões a.dm.illlst,rnU\'<l.S, qual.s ambas as partes .;eJam me.rn~ a nomea\;áo de todos os membros à 
.... u,. .,~~.~.~çuo os u.v,s GovernoJ serão propostas 11ela Junta De!tbera.· aceltaçfl.o por parte dos õrgáos com .. 

1. POdem ser feitas, de con!orruid~· tJva e aprovada pelo Mlnistro da Agt1· brot!i. a.rt!go VII ao m~r;ctonaa\J petentes de amb05 os Governos con-
e eom o~: eutendiweutos, mút.Uo/:i, CCJn• cultura e pelo Ministro Diretor· llP~ A!~rd~ passa 8 ter a seg-uinte reda- tratantes. 
·ibuiçôe.s requeridas para a exe'.:uçiiO Agência. ção; .-.. A execUÇão dOfJ proJeto.!. serà 
J programa em :,.ualquer tempo du.. 2. Os livros e registros d.o Es.-:r1t~~ supervísol)nada e coordenada por Co-
mte & vtgéncia dêste Acórdo. Etnoa r!o relativos ao Programa esta.rào sem- Artlgo VIl urdena.dores de Progra.nt:~.s, tecntco3 
\ nenhuma das partes se tenha com· pre sujeito a exame conjunto por p:u~ ·brasileiros propostos oeJa Jun!a ~· 
rometidn t' ta.zt·r tal.s contr1Julçoe:, te dos representantes autorizados do Etecuçã.o ttc projetos Uberatlva e designados pelo Min..ls.tro 
tda un.a das partes poderá d~td.i.r Govêi'D!> dos Estados Unidos do Bra~ l. o Programa de Coopera(itO .~g1.1·· .:ta Agric:.tltura, os quaJs, ~ob a presl· 
~ te-mpo em tempo a fazer contrt~ stl e do Govêrno dos· Estaods Uni~los coltl e de RecursG& Naturais previsw dênc:ia do Diretor Execuuv ... formarão 
11ç~, de acOrdo com as ~egu:ntes da. América. O Escritórfo apresenta.za uo presente Aeõrdo cons1st1rá em pro~ o consel:!lo de coordenaçM. do EScn­
;tipulaçôes; relatório auual de suas atividaties 1J.OS Jetos agrupados em p1·otrmnM, q1u• tório. Os técnicos norte-americanos. 
'> o Governo dO$ Estados Un.la.o.s dots Governos., bem como o.utros reta~ poderão ::.er executados por 'ltgflos go.. referidos no parágrafo 2 do artigo vt, 

a. América determinará de tempv em tórios, a Intervalos que seJam consl- verna~entais tedera!s, regii)DalS. ea- poderâ.o, também, participa;· do .f'o.n­
~mpo por meto de conventos com or- derad.o.s oportunos. tadualS, mun1cipa1s ou lnt-eresta.dua.:s! 5e!ho de coordenawão na quaUçlado 
i.os governamentais e entida.delt pü~ 3. Em con~qüência das modif:ccl.~ do Brasil, ou p.or entidruics privadas de assesôres. ' 
1cas e pr .vadas, a importân:-ta dos ções. lntrod.uz1dag . n~ artigo-s lV e. b

1
rasíleiras. Cada projeto será C'>bJeto d) õ (l.rtlgo v do menchll1a.do ~t.-cOt• 

lCUrsos fli:.anéeir.os com que contri~ VIU. & • , 1 ue um convênio escrito que detintrá o j' d.o passa a ter a Eeguinte redação; 
1lrá para a execução de proJetos es- a) a referenc1a que, o parng~afo 4~ trabalho a ser executado, detenmnarà 
:;ci!lCUS q·.te in·~lulrA.o prest~ç!!o ae Clo artigo X, se faz ao artigo tV. pns- o montante dos fundos .atnbwd'JS a 1 Artigo V 
iSistêncja técnjca, fornecimento de sa a. ser uma referência ao par!'tgrato sua execuçáo e oonterâ todos os de- Cont1'íbuiçào aos dot~ Gover11.01 
.aterlal e :Mlcessão de fina..tlciamen- 2 ~ artigo _VI e ao. par.ágra.to 1 d.a I mafs pormenores que, nos termas do 1. Podem ser fettas, ae cont;rm!­
' por emp .:éstimo ou doação. Poderâ Artigo V clausula <u>; . present.e Acôrdo, as parte~:" deseJarem dade com 06 entendimentos mu~.:.tos, 
mtribuir. também, com recursoe b) torna·se sem efeito a refer(!nc~, lnclwr. Os convênioo relativos ::1. pro- contriim çées especit!cas requc .. idas 
aualmente fixados por ::onvên1o para que, no artigo XIV, se faz ao pará.· · Jetos serão sel!lprc assinados p~lo MJw para a execução do prozram.a em qual­
; despesa:o efetuadas pPJo Esc"fltórfo grafo 4 do artigo VI. nlstro d.8 Agricultura e pE'lo Minif>tro quer tempo durante ao vigêncJ dês«! 
J. execução do Programa. 4. A Junta Deliberativa, a que se Diretor da Ag~nc1a, ou seus represen- Ac!lrdo Embora enbuma da~ ·PlU'·· 
HJ Através do.~ projet.us especirrcc~ retere o artigo v do Acõrdo, tal como tant.e.s credenctados e peloo repl·-esen ... -~ · n . 

0
• 

~ra. a e:xe~:.ução do Programa, o Go- emendado, submeterá ao MintsttQ aa tantes de outras partes co.ntra.tante~. se ten~a comprometH".o a faz_~1 ta!.3 
~rno aos Ji:stados Umdus da .Amér.cn Agricultura e ao MJnis!J"o Dlreiur aa quando as houver. I contribuí~es cada uma das partes po .. 
~termlllnru, esporàdicamente, tam· Agencia as Diretrizes Gerais e KO'~""mas 2. A cooperação do Governo à·JS Es- Clerâ deddll' d~ tempo en: tempo a fa .. 
~m o rnontante de fundos em C!ôJare.! Administrativas. ehtbcradas nos ter~ tad.os Unidos da Amé1·1ca prevlstn zer ~ontribu~çoes, ~de acordo c.lm aa 
l cruzEmo:; com que contribuirá para mos -do presente Acôrdo, devendo as I neste Acôrdo sent sempre pre.stada ·a1~ I se~mtes estipula~s: . 
pa.g-amen·:.o de salários e outra.r. des· mesmas ser aprovadas dentro de 9Õ retamente a órgãos governamentais e 1) O_ ~cwêrno d~ ~.tad. os Unt:wa 
.!Sa~ de sml! té~ntoos o! funeionA.rloe tnoventa) dias. entidades privadas, e regulada por da .runem:a d~tern:una1·a _de tempo eoo 

contrata;:ào de serviços de terce1~ 5. caso o oovêrno Cios Estados Uni· convênios rel.at;vos a projetos t-~pec1· tempo por me10 de convemos cem ór .. 
:·s, a pagHrnentos a serem ~tetuado-s dos da América concorde co:n as mo- gaos gove~amentai.S ~ entidades pú~ 
> exterior e outras despesas pr~ 5crJ .. dificações acima menc:onadas tenho NOTA NORTE-AMERICANA blicas e pn\'ada.s, a ImportãncJa do.s 
.s nos referidos projeto.:::. alé'U da.e a honra de propor que esta nbta e a <Tra.du.çáo) re~u~sos financeiros com que_ contn· 
encionadns no su.bparãgrato ante- respectiva resposta de Vossa senhoria but~S: para s e~ectz~ã9 de prOJel~s e.s~ 
31". constituam um acõrdo sôbre a. mate- Rio 9 de Janeiro, 5 de atrll de 1965. pec~flcmo. que mclmrao pr~staçao dt~ 
iflll 0 Govêrnt> dos Estados Unido.:. na entre nossos dois Governos, o quaJ .N 688 I ass:stén1:1a técnic~. for~~CllDf!Jto dr.~ 
) Brasil contribuirá anualmente para entrará em vigor no dia 19 de jtt..'1el- ExCelência . material e con~essao de tu~anclaJDen·· 

r o de 1965. ' to por l!mpréstimo ou c.oaçao. Poderá<. 
IPrognLma, com dotações orçamentá~ Aproveito a oportunlda.de par~ re- Ten.no. a honra ·de referir-me à. ~ota contribt:lr, ~ambém, com ~~curao:t 
as para 8 manutenção e operaçâiJ do novar a. vossa senhoria 05 pcotesto! do Mimstro das Relações !!.xt~rJores anualrnt~nte f1xados por convêmo, Pll-rli• 
fCritório e para execução de pro3e- de minha anui dist-inta consideraç!lo. de 31 de_ dezembro de 19l1~. :uJo texto 3.S despzs~s efetuadas pela Es.::ritóri·> 
s regulacos por convênios, assinado~ Vasco Tnstão Leitão da cunhtr.. é o segumte: na eJtecuçao do Pl·ograma. •tre o Es=rttórlo e a Agencia ou en· 
r~ 0 Escritórjo 1:~ os Orgãos mencjona· "Tenho a honra de comunicar a. iO Através dos ~rojetos espec1!1co:1 

Artigo VI Vos_sa Senhor. ia que, a luz das eonver-1 para a execução do P.l'Dglama, o Go .. 
l
··s no pa1 ágraf~l 1 do Artigo VH. 

Outras contribuições saçoes mantidas entre representantes vêrno doo Estados UníaóS d.a Am.é.rlcí~ 
w; Gs recursos destinados lLl\,ta de nossos dois Governo$ com re.spelt-o determinará, e.Sporádicamente. tam·"' 
lmte uo Escritório só serão retira- 1· 0 Governo dos Es.tados Unidos ao Acôrdo par[~ o Programa d.e Agri- bém o mot;1tante de ·fundos em dóla .. 
.. s mejiante emissão de cheq!.te ou do Brasil, além das contribuições em cultura e Recursos Naturais, firmado res ou cruzeiros com que contrlbtUr!~ 
tro loccmento de reti:ra.da adequa~ numerário previstas no arttgo V do no Rio de Janeiro a 26 de JUnho de para o pagamento de oalãrio.s e ou-­
. assinado conjuntamente oeJo Di- pl·esente Acõrdo, poderá adotar as se· 1953, e prorrogado posteriormente até tras d.e3pesas de seus técnicos e tun .. 
:ar E:,ecutivo e um funcionário ad· guíntes providencias: 31 . de dezembro de 1!:164, o Governo ctonârfos, à contrataçao de servlçoo a·3 
· istmtho des:.gnado pela Junta De- a) indicar 0 pesso.al necessài..JO, 111'" dos Estados Unidos do B:allil Pl'~Jpõe terceiros, e. pagamentos a serem ete-
erat ,.~. clu.sJve técnicos e especialistas, que a . d 1 · • õ d 1 d t · t d 

constituirão 0 corpo Técnico Brasilei.. pron-ogaçao. o re er1ao n..C r (} nos ua os no ex ermr e ou ras cspru:·a., 
e) O a1·tizo Vl do mencionado Acõr· ro, para COJaborar cum o.s técnicos e seguintes têrmos: · prseeritas nos referidOS projeto:;, além. 

pa:;sa a ter a seguinte redaçào: especiallS. tas n"rte-atnertranos ·,et·e·.l· . 0 ... das me~"lcionado.s no subpanl.grt.!o an~ 
O• , u 1 ã d r· !d .... - a> .ncOrdo para o ProgramE>. dt 1 1 · "'· n 8 q a 5 ser 0 e m os us :,b~ dos no parágrafo 2 d~ste artigo ~ o.e.. Agricultura e Recursos N"atu.ra.i3 se-Yé er or · 
~ivos e lt.S atividades a serem ~·ea!i· sempenhar as demais tarefas que lhes iii) O Govêrno· dos li.;stados Onldo9 
da" e f'•act ,.. prorrogado até 31 de dezembro de J.958, d B 'l "'b · á 1 '=' 1.... as os rec.ursns maneei- forem atribUídas·, t.. ra~,I conw.'l Ull' anua mente par1~ · ece \rt· á - d podenQo ser denunciado a qualquer d ' n ss- os ex.ecuçao o rmjet:>. b) providenciar Iocal de trlbaib:>, o Programa, com otações vrça:ncntá.~ 
s. t~rmcs dos par é.grafos 1 e 2 do instalações materiais inciu-ive "' de momento, mediante ntttificaçâtJ por rias para. a manutenção e operE.ção ~l 
fJ'YO t7 I ' , ;:> v.~ es...:rito; o AcOrdo deixará de ploduzir ., 
· " · . consumo, e !aciltdades de serví-:;o para efeitos três meses após a a.p•·es-enta.. Escn ório e para execu;ã.o de proje :na 
. ccnc. UI da a execução de ;JJ.l:llquer a execução do .Programa, põr a ~:ua ção, por uma cl.o.s partes, da. re!~rlda regulados por convt'!!ntos., assinados en• 

:)JeLo. s1•1"á lavrado;· no Esct·:tóno.l disposlção a assistência ge:al dos (!e.. tre o Escritório e a Agênciâ ou entr-1 
l memorando de conclusão cto qual' mais órgãos brasileiros. notificação. l?ica. entqncUdo que Ai o Escritório e os órgiios mencionadnt 
tado í'$ vbJetivos prev:stos na pr<r 1 2. o Oovêrno Jos Estado' Unidos obrigações das partes estarão 'it,jeita.s no pa.rúgra!o 1 do Art.ioo vn. 

t b Ih 1 ~ à disponibilidade de fundos. <=~ .o, os 1a a os executados, >'S difl·l d:.1 América, além dos recurso~ prev1s~ ív) os recursos destinad~ direta·• 
ldades l~lcontrada.s, as despe;;as cte- tos nos parágrafos 1 e 2 do f'.rtigo V, b) Q·1alquer referência, no AcOl'dt. mente ao Escritório StJ serão rettra .. 
das, o saldo ~xlstente e tn"P"'lt~r:o 

1 

concm:da em designar. através da em aprnço, a A<iminístr~çt't.o de CuopeT dos mediante emissão at. che-=1ue ou 
s uens, e dados fundamentais cor· Agência, um grupo de técnicos cspc... ração ".fécnica serã consicle:-ada como outro documento de t'etirada u.dequ., .. 
at<ls. , cia.listas para colaborar na l"eaH;caçã.o re!erêxv:ía à; Agencia para o Desen.. dQ, aaE.inado conjuntamente peJo DJ .. 

·:.1-

:( 
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retor Executivo e um tunt"J.ionârio .ad­
ministrativo designado pel! .. Junta De~ 
iit>eràtiva. · · 

e) o artigo VI do menc10nano ACO.C· 
d.o passa a ter a. seguinte redação: 

.Artigo VI 
Outms Contribuiçóel 

OIARIO DO CON~ESSO NACIOHAt' (Se9áo ll) 

memarandum de conclusão do qual 
constarão os objetivos previstos no 
projeto, os trabalhos executados, as 
dificuldades encontradas, as despesas 
efetuadas, o saldo existente e inven~ 
tâ.rio dos. bens, e dados fundamentais 
correlatos. 

4.. A ida ao exterior de especialis-

Designo Pfi.I:S.. a. próxima. ses&lo a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

SeJSI.o em ·7 de outubro 
(Sexta-feira.) . 

1 

' de 1961 

"Discussão, em . segundo turno, do 
Projeto de LDi do senado n9 ~9. de 
1966 (de autoria do Senhor ·SenadOr 
Guido :Mondin), que dá nova .reda-

Outub1'0 de 196t! ' 

çã.o aos arts. 119 e 120 do- Código Pe­
nal que dispõem· .sôbre a reabilitação 
m-imtna.l (projeto ap1·ovado .:~em pl'i­
meiro turno, na sessão de· 15~9-66, 
nos têrmos do substitutrvo da. Co­
missão de Constituição ~ Justiça), 
tendo Parecer n~' 9-68, de 1966 da Co· 
missão de Redação, com a 'redação 
dO vencido em 1 q turno. , . 

Encerra-se a presente· -reunião 
às VE horas e 5 mtnutop. · 

1. O Govêrno dos Estado~ U&idos tas, técnicos e démaiS pesSoal do se­
do Brasil, alm das contnbmções em tor_ agricola e de recursos naturais 
numerário previstas no artigo V do para fins de treinamento, por conta 
-presente Acórdo, J?oderá adotar as se- do Programa, dependera da aprovação 
&uintes providênCI~: da Junta Deliberativa, à qual serã.o 

a> indicar o pessoal necess:'U'lo, tn- igualmente submetldas as atividades 
clusive técnicos 8 espe_cia~Istas, que de treinamento em questão. 
constituirão o l :orpo T~cmco Br~si- g; o artigo VII do mencionado 
leiro, para coiOborar .;-~m 05 t~cmcoa Acôrdo passa a ~r a seguinte reda-

SECRETARIA\DO SENADO FEDERAL. 

e especialistas nnrte-aEficncal~O!' .-P.te- çâo; . 1 
ridOS no paragrato 2 de.:!te artlgV e de· ArtigO VW ~ 

PORTARIA N? 64 - DE S 
DE OUTUBRO DE 1966 sempenha.r ..-~.s demais ~a.refas que !hei Aãministraçao ao Escritório 

forem atribmdas: , O Diretor-Geral, no uso de suas 
b> providenciar local de trabalho, 1. As Diretrizes Gerats e as Nor-

lnstalações, mlltenais, :nci1J~l'\~e o:'l df- mas é.dmmist.rativas· que deverão re- atribuições, re-5olve: 
tlonsumo, e tac111dades de serviço para ger o PrOgrama, a execução dos pro~ Designar Antônio Augusto Felizohl, 
a execuçào do Prograroa pOI a sub jetos e atividades do EscritOrio, tais Motorista, PL-JJ, para substituir 0 disp_ osiçãg a assi?U:ncia geral dos de~ como aplicação de fundos e prestaçao 
mit.ts orgaos braslleuos. . de contas; assunção de obrigoçõea; Subchefe do serviço de Transportes, 

2• o Govêrno dos a:<>tados Umdo.e compras; inventário; contrôle e ap11- temporâriamente. . / 
àa América, além aos rec•..u:s~s pre- cta.<;âo de hens; admissão e dispensa de secretaria do Senado' Federal, 5 de 

. viStos nos panl.gratos 1 e :& d··J .~rt1~0 funcionários ~ demais pessoal i termos outubro de 1966. _ Evandro Mendes 
V. co"'"'corda em :1es1gna.r. a_traves Cia e condiçõe~ de emPrégo e, ainda, tO· 

" · s d d · e t'o d · · t ti Vianna, Diretor-Geral. 

Mo do PresidN1te da Comissão 
de Sindicância 

PORTARIA N' 25-66 
O Presidente da. Comissão "de Sin­

dicância, designado pela Portaria nú­
mero 61, de 22 de setembro de 1966 ' 
do Exm9 Sr. -Diretor:-Geral· da Se~ 
cretaria do Senado Federal;_ resolve 
na forma do § 29 do art.· 223 da Re­
solução n<? 6-60, designar ·zuleika de 
Castro Monteiro, Oficial Legislativo, 

PL-6, para desempenhar as funções 
de Secretária da mesma Com'issão 

Brasilia, 4 de outubro de 1966." -
Aloisio BaTbosa de Sour..·a, Prisidente 
da Comissão de Sindicância. Agêr1cia, um g!upv de t-ecmcvo; e .f - as as eiJ!ais qu s o s a m1ms ra • 

peciaUstas para colaborar na reallz~- vas, serão propostas pela Junta De-- 1----------:---,--------------:c-------
çáo do Prograrna de coop~~ação ag:1- !iberativa e aprovada pelo Ministro 'ATA.' DAS COMISS~ES 
cola e de Recursos Naturais, Os tec- da Agricultura e pelo Ministro Diretor · ~ O 
ntcos e especiali<;tfUI po.s·,os •>~lJ. Agên: da Agência. COMISSÃO DE SAODE vecentos e seSsenta e seis;' n·a Sala. 
eis. à disposição do Programa nos tê1- 2. Os livros e registros do EscritO· - -das Com.issoes dD Senado Fedetal, 
tnos do presente t\eôrdo. _)l-em cornAo _os rio relativos ao. Programa estarão 8~ REUNIA O, REALIZADA NO DIA presentes os· Senhores seiladores Ed· 
que 0 forem em yir~~de de ~onven~os sempre sujeitos a exame conjunto por . 5 DE OUTUBRO DE -1966 mundo Levi, Presidente; Menezes 
sôbre projetos esp~. tra:Hl-_l!;,a~ao parte dos representantes autorizados As dezesseis horas e trinta minutos Pimentel, Vice-PH·sidente,. Victorino 
nn colaboração com o ,.orpo-'l€';.mco do Govêrno dos Estados unidos do do dia vinte e dois de setembro de Freire, Mem de Sá, Eurico Rezende, 
ilrasileiro, a que" se retere o parâ.grafo Brasil e do Govêrno dos Estados Uni- mil novecentos e sessenta e seis, pre-· Antônio Carlos, Pessoa de Queiroz, 

dos da América. o Escritório apre· sentes os Senhores Senadores Pedro A'rgemiro de Figueiredo e os Senhores 
1 d3 e.Ast~·1:~ig~M c~tribU!qões do ~0- sente.rá relatório anual de suas atl- Ludovico, Júlro Lite e Adaiberto se- Deputados Vasco l"ll11o, Relator; Cid 

n ct B 1 e vidadcs aos dois Governos. bem como na, na Sala das Comissões do senado Furtado, Ra:ynmmio Andrade, José 
• •rno dos Estados Unidos 0 . rasl · E t' T t' · 

< u ·ct a<> outros relatórios, a- intervâlos que se· Federal, sob a Presidência do ·senhor s eves, eo omo ·Netto, Josaphat 
do Govêrno dos Estartos . lll os • 11 ed R s t 

d · t co jam considerados opOrtunos. Senador Pedro Ludovico reune-se a Llozev o e uy an o-s, reune-se a •m•-ca, o Programa po era _er a - • Com' 'ssa· M. t p t d p .o t:.~ol r u ;:,. Em conseqüência das modifica~ Comissão de saúde. ~ o 1s a, ata es ·u o e a-
operação técnica, mate-r2a.. e manc. · IV ne· d recer do Projeto de Lei n,9 14 de 
ra de órgãos governamentai~, federa.~s ções introduzidas nos artigos 8 Ixa.m e comparecer por motivo 1966 _ (CN), que ·"autoriza 0 PÜder 
estaduais e municipais, ent1dades pu- VII!: justificado, 00 Senhores Senadores Si- Exe·cutivo a abrir, pelo Ministério da 
blicas e privadas (empr.;!Sas crJme:·- a) a referência que, no parágrafo gefredo Pacheco, Presidente Manoel Viação e. Obras E~bli(o-.3, 0 crédito 
cia.is, industriais e fundações) ?e _n~· 4. do artigo X, se ta.z s.o artigo. IV, Viltaça e Miguel Couto. • . especial de Cr$ 6S.600.000.000 .(ses .. 
bOE 

05 
paises. bem coml· de outros passa a ser uma refe_rência ao pará.. E' dispensada a leit.m:a da ata da senta e cinco bilhões e seiscent-os 

com 
00 

quais os dois Governos man- grafo 2 do artigo Vl e ao parágrafo reunião anterior e· em seguida dada milhões de cruzeiros), em favor do 
tenham relações diplom'l.ticas, contar- 1 do Artigo V, cláusula <iiJ como aprovada. · Departamento de E'stradas de .Rcda~ 
rne 

0 
que fõr resolvidc pelas partes b) torna-se sem efeito a referência Havendo número legal o Senhor gem, para obras 'Constantes do Pl'O-

c
ontratantes, tem cad~ c~o. _aSSiJ? que, no artigo XIV, se taz ao pará .. Presidente declara iniciados os traba- grama de Construção Pavimentacão 

- mte actona15 grafo 4 do artigo vl. ll~os- da Comissão, na . presente reu- e Restamação de Rodovias do p'Ia-
como de organtzo.çoes rn . · d d 

t eJam 4. A. Junta Deliberativa. a que se mao, conce endo a palavra ao senhor no e Viação para 19066, para ·apre-••- quais arobas as pares s .n s d ·1· · 
u.<:W) refere o artigo V do Acôrdo, tal como ena or Ju Jo Leite para a leituta de Clar o Parecer do Relator sôbre e 

""-•
1

m) P~os!Írtigu VII do mencia'nl!do emendado, submeterá ao Ministro da parecer de sua autoria que conclui matéria. 
AcOrdo pasas a ter a seguite redaçao: Agricultura e ao Ministro Diretor de. pela aprovação do Projeto de Lei da Deixam de comparece~ à reunião. 

Agência as Diretrizes Gerais e Nor.. Cá~ara nrJ _16•!, de 1966, que· inst1tm por motivos justificados, os Senha-
Artigo VII mas Administrativas, elaboradas nos 0 Dia de Oficial de Farmâcia do Era- res Senadores Lobão da Silveira , 

J:recuçao doa Projetos têrmos do presente Acõrdo, devendo sil. Lino de Matos. e os sen.hores Depu-

1 O Prn..,..,.a.ma. de cooperação·~rt- as mesmas ser aprovadas dentro de 90 Pôsto -em discussão e votacáo é o tados Josaphat Borges, Ari Pi-
•n!a' • cteliecursos Natura_ is prevlsto tnoventa) dias. pareeel' sem de'oate aprovadO. . tombo, Antônio Baby e Jairo Brum. 
~ · •m "ro- -. 5, casO o Governo dos Estados Uni~ Nada mais havendo que tratar en-
po presente Acôrdo comastlra. .., [,ot dos da América concorde com as mo .. cerra-se a reunião, lavrando eu, • Ale- E' dispensada a leitura da Ata 
, t rupactos em prnaramas que d M d anterior, que é em seguida aprovãda. ,e os a.g "r.:> ~ • ctificações acima mencionadas, tenho xan re arques e Albuquerque Mel-
poderão ser executad~ por _orga_os go: a honra de propor que esta nota e a lo. s-ecret~rto, a presente ata, que, Preliminarmente o Sr. Presidente 
yemamentais federats, regiOna:s es1 

1- d v s h uma vez ltda e apr'bvada, será assi- lê comunicação ·da liderança da 
t .. du.is. munlclpalS. ou m· teresra_ aua.t3 respecti"Va respos a e •""~ssa en ona d , _ 

ti , d 'b t"" na a pelo Senhor Pres·idente. .t\.rena. dando ciénc.ia da subst-itUlCáO 
do Brasil. Ou Por enti<tades p_r!vada~ eons tua.m um acor o so re a ma '"- d . 

J 
to objeto ria entre nossos dois Governos, o quaJ os Senhores Deputados Alvaro Ca• 

tJra.sileiras. Cada pro e- sera elltrará em vigor no ·dia l~' da. janeiro Comissão Mista incumbida do tão, Emílio Gomes, Oswaldo Zaneao, 
de um convenio esc-rito que d<ttlmra. 0 de 1965. Milton Ca!JraJ · e LuClano . Machado 
traoa.lho a ser executado. determma.ra Aproveito a oportunidade pat._a re- estudo e par:ecer do Projeto pelos senhores Deputados .Cid Fur• 
o montante dos"-tundos e.triPu·~d·JS a novar a Vossa Senhoria os protestos de l~i n9 14, de 1966 ( C.N.)' tado. Raymundo Andrade, José Es• 

Uç•o e· conterá todos os de.. têves, Teotônio Netto, Josaphat Aze• 
lU~>- exec a. - · da minha mUi distinta consideração". "que· ... "Autoriza o Poder Exe- vedo e Ruy santos. ' . 
mais pormenores que, "105 term~s do Tenho a honr'a de informar vossa · 
presente Acõrdo, as partes. deseJarem Excelência que as modií"icações cons-· ./-...cutivo a abrir, pelo Ministé· A seguir, o Sr. Presidente informt~ 
lncluri. Os convênios relativos a J..·r~ .. ~.ntes n: sua nota são aceitáveis ao rio da Viação e Obra~ Públi- terem sido apl'esentados Recursrn 
Jeto6 aerão sempre assmados pelo Mi.. Govêrno dos Estados Unidos da Amé- éd" . d pelos Senhores Deputados Celsc 
n1stfO da Agricultura e pelo Mtntstr~ ~as,. o c r ltO especial e . . Amaral e Nilo Coelho, referentes ~ 
Diretor Q. Agência, ou seus repreijen- rica. Portanto, êste AcOrdo vtgoraU C <> 65 600 000 o~Q ( d d 5 6 11 14 

e1 e esen desde 19 de janeiro de 1965. Desejo r'i!' • · . {' sessen- em.en as e ns. • , e . qut 
tantes"credenciados e P os r pr • realçar, entretanto, que, embora o Go- ta e cinco bilhões e sei.scen: .não foram aceitas pelo Sl', Prest· 
tantes de outras pa.rtes contratantes, vêrno dos Estados Unido: da América ~~~~~-a~~m base nas Normas~ Discipli· 
q;u.ando as houver. concvrde com esta modificação e pror.. tos milhões de cruzeiros), , 

1 A eooperaçào do Govêrno. dos Es· rogação .de Acõrdo para o Programa em favor do Departamento de Apreciados os Recursos, pela' Co 
te.dÓs Unidos da A.mérica prevista ~~s- de Agricultura e Recursos NaturalS de Estradas de Rodagem, para missão, são aprovados. . ; 
te AcOrdo serà sempre prestada ~:tre-- 21 de junho de 1953, não contempla b · d Dando prosseguimento aos traba 
t.amente a. Orgãos governamentais e s.tt..almente prorrogações ulteriores 0 ras constantes 0 progra- lhos o Sr. Presidente concede" a na 
entidades privadas, e tlegulada par dêsse AcOrdo. , ma de construção, pavimen- lavra ao sf:nhor Relator qrie lê Re 
ClOtlVI!nlos relath'OS a projetos especi- Queira aceitar, Excelência. os pro- tação e restauração de rodo- latório e Parecer, prorinnciando-.sE 
fioos, nos quaiS serão definidos os test·J:J renovados da minha mais alta favorável às emendas de ns. 1 _ 
objetivos e as atividades a sereM lea- consldera.çM. - Lincoln Gord.On. vias do Plano de Viação pa- -

d O financei · 6 , -·s- 4- ·a- 9-- 13- 17 (parte: 
Hzadaa e fixa os os recurs s - o SR. PRESif'''''N'T"f': ra 19 _6.' _ 1 

-1'0, necessários à execução do projeto, (Vivaldo Lima) - A lista de -pre- . 18 - 19_ ~ 22 e 25; Con.~rárío~ a. 
iloB termos dos parágrafos 1 e 2 do se"nça acusa 0 comparecímento de ATA DA 2.~ RE~IAO REALIZADA de ns. 5 - 6 . - 7 - 1? - 12 -:­
e.rtlgo v. apenas nove srs. Senadores. Não há EM 22 DE SE'IEMBRO _DE _1966. 114 - 16 - _20. -2.L e 23, e, coml· 
. ... ooncluida a execuçilo de qualquer quorum regimental para a abertu1·a . As .quinze . horas do dm ~mte . e derando ~pr:eJudtcadas as d~ ns. 2· 
JIOjtto. será la.vrado, no Escrltorio, um da ~são. dois de set.embl'O do ano de m1l no- e 2-6. . · . . 

7 - ,, 



As dfzessete horas e trinta minU­
tos o sr. Benad.or Edmundo Levi 
passa a Presidência &!) sr. senador 
Menezet; Pimentel e às deze13sete hO­
ras e quarenta minutos reassume a 
Presidência. 

Lido 0 Parecer o Se1~hor Presi­
dente mbmete-o à díscussâo e pos­
terionh:m.te às votação, ressalvadOS 
()5 d-e3\ 'tques. 

Em niscusf.o, usaill da palavra os 
Senl1orE·s Senadores Argemito de Fi· 
gueiredo, Mem de Só., Antônio Car­
los ~! us se:uho1·es o;;putados Celso 
Amaral Nilo Coelho, Ruy Santos, 
:..mv'ernes Lima, Oswaldo zanello e 
Teotônio Ne:o. 

Outubro de 1966 6111 

Comissão Mista para estudo e] q~e presidirá. ao 
" . desse Plano. 

parecer sobre o Projeto de o Plano de Valorização Econõmtca -0 art. 29 dispoe que: 
Lei nl? 19, de 1-966 (C.N.), da Amazônica terá duração plurie-

" D · - 'b . Pl nal .. segundo o art. 5~, será aprovado 
que 1spoe so I e O ano por decreto do Poder Executivo e re-
de Valorizacão Econômica da visado anualmente. 
Amazônia ~ria o Conselho de DiSpõe ?- art. 6<?. que. o Orçamen-

'. to da umao consignara, em cada 
Dese.·;wolvJmento da Amazo- exercício, os recursos correspondentes 
nia e a Superintendência de aas encargos _do Govürno Federal, 
D . ... com a execuçao do Plano de Valori· 

esenvofv1mento da Amazo- zaçâo EconCmiCa da A::nazônia. E o 
nia e dá outras providên- parágrafo único existente nesse ar­
eias." tigo esclarece que os recursos des­

ANEXO DA ATA DA 2~ REUNIAO, 
REALIZADA NO DIA 27.9.G6, AS 
15,00 l!OH~~~s. 

tinados a~ órgãos de administração 
centralizada e descentrah"Zada para 
execução de seus programas especi­
fiqos dio partes integrantes do mes­
ma Piano. 

Publicaçáo devidamente autOJizada o art. 7º determina que as obras e 

"A coordenação d;)S programas 
dos organismos federaís com a~:ão 
nl~ Região Amazônica, a ser de· 
sempenhada pela SUDAM, tt~á 
por objetivo assegurar a neces:;~ .. 
ria compatibilização das difenm• 
tes áreas ou setores de atua(;âo 
fe-deral entre st e os propósitos 
da politica nacional de desenvoz .. 
vimento da Amazônia.'' 

Os artigos 30, 31. 32, 33, 34 e 35, 
Ven:ando ainda matéria admintstra· 
tiva e financeira. prescrevem nornw.s 
di\'errsas que deverão presidjt. à aç-ãe 
da SUDAM no ctes·empenh~ de sua9 
tarefas. 

pelo Sr. Presidente da Comissão servlços do Plano de vs.Iorização Eco .. 
Parecer Integra do apanllamento taquigrá- nêm:ca da Amazônia, terão caráter 1iico: prioritário vara efeito de sua exe- "0 Superintendente da SUDAM 

o art. 36 estabelece que: 
coloc1do em votaçao ê o 

ap.-cvaco. . na conformidade das disposições 
presidente: Deputado Manoel Bar- /cuçã~ p_elos orgãos e entidad-es res- do parágrafo único do art. 139. da 

· d Sl' Pl'""l'd••Jte buda ponsaveis. · L'! 830, de 23 de setembro je Pro3.s<~gum o, o . """ ....... - · o t 8° t · Relator: Senador José Guiomard. ar·:. · enun;.era os agen _es de 1949, apresentará ao Tribunal de "'n. e",'"""'. ta, p!tra discus~áo e votacao, , elaboraçao controle e execuç·~ do ""·· , ... ~. ' o SR. PRESIDENTE '·leputado I Pl 0 ~;_::- • êl . <NV Contas da união. até o dia 30 de 
n desüques, s.:mdo rejeL:ados OS de Manoel Barbuda) - Reune-se, neste an · "'ao es. jUnho de cada ano. prestação de 
no. 2 e .;1; prejud!Cado o de n. 1 momento, a C'omissao Mista que de- a) Con>:elho de Desenvolvimento da contas correspondentes à ge1;tão 
f" apcovados os de ns. 4 - 5·- 6 verá examinar ' ~rojet.o de Lei n.? 19, Amazônia íCOD.1M) a-dmintstrativa do exercício allte· 
'l _ 8 ~ 9 . de 1966, oriundo do Pojer Executivo, b) Superintendência de Desenvol- l'ior .'' 

Os destaques apreciados pela Co­
missúo referem-se às seguintes em.!n­
da.3: 

que dispõe sâbre o Plano de V"alori- Vl)nento cta Amazônia (SUD.'\.MJ O. art. 
37 

de:o~B··a e~·msivos :l su .. 
zação Econô.nka da Amazônia, cria o c) Banco da Arri.azônia S.A. 
Conselho d~ DesLl•Volvirnento da Ama- d) órgãos da administração centra- DAM "os privilégiOs da Fazenda Pú• 
zônía e dá rn•tra~ providências. Iizada de descentralizada do Govêr- blica quan.o a ~lDP2!L.O.rabiJidade de 

Havendo r.úmeru l.egal, declaro aber- I no Jo'ederal; bens, renda ou serviços, aos prazos, 
ta a sessão. e) outras órga· 05 e t'd d ~obranças de créditos, uso de a~:ões 

d en 1 a es cre- especiais, juros e custos." E de con-
às - (:iâo lidas JJ CO'I'Htnicações) enciado.s através de contratos con- formidade cem o art. 31 item v l<,l.r• 

vênias. ajustes e acôrdos. ' · "" "' Destaque n. 1, referente 
emendas ns. 1 e 25 O SR. PRE'dlDENTE (Deputado O art. 9º, cria a Superintendência a) da Constituição Federal, bem co-

b) Destaque n. 2, 

emendas ns. 1 e 25. 

Manoel BarblMlaJ - Em vista da do Desenvolvimento da Amazônia _ mo ele tôdas as isenções tributáJ·tas 
referente àS 8 deferidas aos órgãos e .servJço.s ua. substituição do s··. Deputado l~pílogo UD_I\V! - "entidade autátqufca União.,, 

de Cam_pos. <.!c~J;m vaga a V:ice-Pre- co~. personalidade jurídica e patrt: 0 art. :::9 dispõe Que a SUDAM 
à sídêncla. S?ta procedido o preenchi· n~omo próPl"to,_ com sede €' fôro na "prestará assistência aos etnpreencti~ 

menta da va~·a, nfste momento, e con- Cldade de Belem, capital do Estado mentos que visem ao conhecimento e 
vidO o Sr. Senadur Edmundo Levi do Pará, coiU o objetivo principal de aproreitamento dos recursos natu:rais 

c) Destaque n. 3, referente 
emenda. n. 'l; 

para funcional cmno_,.escrutinador. planejar, promover a execução e con- da Amazônia.'• 
d) r: estaque n. 4, referente às . . trolar a 8.Ção federal na Amazônia 

emen~B n, fi; (Procede-se a elez~ao_. A SUDAM ficará vinculada ao MI< A SUDAM desempenhará suas fun .. 
ções especiaUzactas - segundo o nr• 

O SR. PRESIDENTE (Deputado nistéri~o Extl:!tordiná:io para a. Coor- tigo 40 - "pl"eferentemente atn.vês 
tts 1Mattoel BarL.!dtt\ - Declaro eletto e denaça.o dos Orgamsmos ReglOnais·•, de contratação de prestação de :~er· 

empossado o B1 Os\\·ajcto Zanello, no respon..?âvel pela orientação superior viços técnicos de natureza especl"ali· 
e) Destaque 

emendas n. 'l. 
n. 5, referente 
18 e 19; 

cargo de Vice !r~sidcnte. da aça~. federal_ na Amazõnta.. zada com pessoas flsicas ou juzidi::ns, 
à Tem a P davra o Sr. Senador José 0 a_rb~o- 10 ftxa em doze aln~eas devidamente habilitadas segundo os 

Guiomard. para emitir seu parecer. r atnbuJç_oe~ da S"!JDAM e os ~rt~g?s I critérios que forem ap~ovaclos pelo 
o Sr. Senador José Guiomard (Re· 1 e 12 dlspoem sobre. a. con~tltmçao Consdho Técnico." 

j)· Desta.que n. 
cmenoa n. 11. 

6, referente 

gJ r::·e.,;taque n.'~ 7, referente a lator). e o comando admmistrahvo da. 
o projeto, de iniciativa do Senhor mesma. . o~ artigos 41 e 42 estabelecem as emenda n. 16. 

lt) nestaq·J.e n. 8, 
e:n<:nua. n. t4; 

referente 

Presidente da Repftblica, foi t>ncami- Os R:rt1gos 13 e ~4 definem a com- obrigtl.Çôes da SUDAM. no sentido de 
nhado ao Congresso Naciona.t na for· petêncm do Supenntendente da su .. manter ciente de suas atividade3 o 

a ma do ~ 3.Q do art. 55' do Ato Inst.i· DAM e do Conselho de Desenvolvi- Ministro de Estado a que está vin­
tucional n.0 2, através de M~n~agem mento da Amazônia, respectivamente. culada. 

ü Destaque n. 9, 
emenua n. :w. 

referente 
datada de 15 ae setembro de H!u6. E o.s artigos 15 e 16 vetculam disposi-

à Trata-se de uma proposição de.sdo- çôes complementares Sõbre o niesmo DM>osição que merece .ser re1~ls .. 
trada com especial destaque é a. do 
are. 43, segundo o qual. .. brada em fJ? artigos grupados em Cc.mselho de Desenvolvimento. 

quatro capitulas com os seg'lü1tes ro­
Em ~eguida, o Sr. Presidente sub- tulos: 

m~ ~b <:t uJscus.3ao as suoemendas s;;-
I - Do Ptano dt> Valoriza~~.') Eco· 

nômica da AW<lzônià (du art. 1.9 ao 
Subemenda à etnenda n. 6, do Sr. art. 8.9). 

Dcvnca:J.o Ct:·lso Amaral: "BR-101 - II - Da S 'Jo.~.rintendência (;:o De-
D ··s~aqt ""-Se para melhor· _ senvolviment"o da llmazônia (de artl· 

.... · '"_ Ia a . pa go 9.Q ao art H). 
VJJnf'ntaçao :no trecho Aranmgua - ni _ Do funde para inves~imentos 
Cric~úma, um bilhão, da verba de privados no Jesenvolvimento r1a Ama· 
viut~~ f:. um bilhões do trecho BR~ ZÔ11ia (do art ·it: ao art. HI. 
116 - Russas Divisa cearã.-Pernam- IV - '-~~s d'rpnsil3es gét·&.1S e tran· 
buco" · sitórias (do art. 48 ao art. 62). 

O art. t.~- '"\ J•tOposi~lio estabe~ece 

Sube;nenda à emenda n. 11 do Sr. yut" o Plano I-" \!a. l""izaçãu Econi'Jmi· 
DE!putado CE~lso Amaral; cc: da Ama.:~t .. n.·t a q1.1e se re!~:re o ar·· 

'"Des·aque-se para 0 t e ho v lt ~·gc 199 ?a ..... v~i<:tit~ilç:-~.o da R~··t.bllca 
RedonC a _ São Paulo ~a~ a liga

0 a~ c •. edecera d.3 _jl.:i .J,;S!·~oes da 1~1 em que 
. . ·( ' ç.. v P.< a translo:·~·r-,:u ~:e o projeto. 
a Mogt

1 
das Cl'uzes qUinhentos nu- 0 art. 2.o ,lj-:t :J"' ·.ue a Amazônia 

lhões, <l?- verba de vinte e um bilhões. legal abrange a ,·e~~:j_o cwnr.n:e:md!Ja 
Trecho .BR-116 Russas Divisa ceará pelos Estados do Acre, Pa:.·á e Ama· 
- Per~ambnco. ,-; zonas,. pelos _rerritõrl0s ~"'e~~raís _do 

, 1 Amapa, Rl1ra1ma ~ Rnnc1oma, "e. am-
Em ·rol.àção, sem restrições, são as da pelas áreas cto E<;tado de Mato 

subemdiâas aprovadas. Grosso, a norte do paralelo de 16º. do 
Nada . mais havendo a tratar, en· 

ccrra-sha reun;~.o. lavrando eü, Car­
melita Suuza, Secretária da Comis. 
são. a 9reser.te Ata que, uma vez lida 
e arwo•·ad.'i. serit assinada pelo Se­
nhor Presidente 

1. 

Estado de Goiás, a r::..o~'te do paralelo 
de 13'1 e do Estado do Mrtraul1âo, a 
oeste do meridiano de 44o:>. 

O artigo 3'1' refere-se a.- objetivos e 
critérios atinentes ao Plallo de Valo· 
riza.ção Econômica da. AmazõniaJ. E 
o N"tig? 49 fixa a orientação básica 

Os artigos 17 e 18 dispõem sõbre a 
competência do COâlselho Técnico um 
dos órgãos integrantes da Superillten­
dência, previsto no art. 11 •. 

O art. 19 detern1i La que: 

·"Antes de submetê-lo ao Con~ 
selho do Desenvolvimento da 
Amazônia, o Suirerintendente re~ 
meterá o Plano de Valorização 
:Econôn1ica da Amazônia ao Mi~ 
nistro E:draordinário para a coor .. 
denação dos Orgânismos Re.glo­
naís, para o fim de sua compati-· 
bilizaçáo com a política geral do 
Govêrno no respectivo setor." 

O art. 20 enumera os recursos de 
que disporá a SUDAM e no art. 21 
está contida Importante determinação 
assim expr€ssa: 

"A SUDAM contará excluslva­
Jnente com pesscal sob o regime 
àa legislação trabalhista, cujo.:; 
nJveis saJarias serão fixados pelo 
Superintendente, com observância 
do mercado de trabalho, ouvido 
o Conselho Técnico. •• 

O art. 44 fixa critério para R re­
muneração a ser paga ao Superin1en· 
dente e ao Secretário-Executivo. 

·Os artigos 45, 46 e 47 trat1tm do 
Fundo para Investl"lnentos Provados 
no ~)~senvolvimento da Amazónia -
FIDAM - que s·erá constituído dos 
segu1nte.s recursos; 

a) o produto da colocação das 
"Obrigações da Amazônia-" emitidas 
pelo Banco da Amazônia S.A • 

b) de 1%, (hum por cento) da ren­
da t.~ibutaria da Uhião, previsto no 

''As dotações orcamentárlas e t 19 "t · - F d 1 
OS cre'ditO"' adlcion.:,·s, desttnad"" ar . 9 da Consti mçao e era ; 

"' "' ....., c) da receita liquida resultante de 
à SUDAM, serão distribuídos 1n· opera.çõe.s efetuadas com se:1s recur· 
dependente de prévio registro no sos· 
'l'ribunal de Contas da União." ct) de dotações especificàs, doaç.~es. 

Também os artigos 2.2. 23. 24, 25 26, subvenções. repas:ses e outros; 
e 27 versam sõbre matéria fin·mceira, e'~ dos depósitos deduztdos d.o !m .. 
adotando orientacã.o cu.ia finalidade pôsto- de Renda náo apllcad05 em 
é nentralízar quatsquer embaracos bu- projetos especif~cos, no pram e pela 
rocráticos à aci\o da SUDI\M sem forma estabe.leci~('<; na Ieg1~lação de 
prejnizo<~ nntura.7ment.e -do i.nrfi.spen-

1

1 Incentivos Fiscais em favor da Ama­
sãvel contrOle qut· dexe existir, tra· zOnta. 



. _05 seguln~s artigos! situados na ! 'I ap.:_.ém - prossegue o texto em 1 regiões interrioranas t:' fronteiriça d . , ~ • -. · 
(a1xa d~ Capltu~o IV do pro~eto, são i aprêço _ nãc. .:.e pede atribui-lo à faL 1 :o~:. <H. - s 0 ' Na. Amazon}a• tnfehzmente para o 
liisposlçoes geral:!! e t.ransitónas F o-~ ta d<> telit.P.tiva.:: do plan"'iam"'nto d" 1· A""ntece que e • , d 1 ! Brasil, os fatores toram adversos aos . 1' . . ~ ~ v --~ - • , ... """ • o ::.a ... o e cosas qu~- f , · r d lt - · 
Ea. lZa.l'em~, ~p~as s.lg~as d~1as. v~z. que, nesse terreno, algumas 1m-; condicionava tnis idéias começou a\ es mçcs . .rea IZ_a os e_ os vu o"os ;e-

As U~ne_xsidad_es F-e9era1s sediadas maLIVás forOJn regi~tradas. a cnmeçar 1' de~integrar-E;e em 1ms _ coro 0 fim fc~r~~ para._ ali canaliza?-?S pela ag.:n­
.Jl-_9. Regl.ao m~~gr~r-s:-ao ao Plano_ ~om 'O Prir~êi~o Plar:o Qurnqu.enal, de.' da Prime1ra; Gu:rra Mun':lial _ e de- 1 c,~ -!r:-cwnb1da. ~e mod1flcar as con: 
:Iart. 5D, aha_7és da. J.955, jama;s unp!ancad.o. •· . J sapareceu Ip.tet:amente em 1945. quan- myo:s es_!rutu~ats <~o seu quadro ECO 

a) , ~:reparaçao . d_e pessoal técnico e Segundo a mesma fonte, _a análise\ do a Segunda Guerra Munctlal ter- nc_m,co _ e socml nao su!tiram o de-
. tient1flco necessarw a-o desenvqlvi- da ação redbH.l na Amazônia te\'a a! .-.:::nou. _ seJado re~u1ta~?· em ~a1s de um de-

lllent-o da.Re€flao; ·~concluir que as falhas _obServc.:·Jas sao,j o progresso da hig:ens e da mzat- cênio ?-e at~-vtoaóe._ .,. .. · 
b) reah~açao de pes~ul.sas. e . es;-u- bàsic~mez-::te,.,.~e .natur~za- estru~_ur~l. clna prevenuva cr1a.ram co. ndições no_

1 

E!a ' .. m:per::o!':.<.>. I\01st ~uda::: ~ a 
0

· l~n­
~ ~~ 9~e se tornem mdispensaveis aos · AsSl~ c qu_e: o: 47s.vws e om1ss02s vas e· sufpl'e:ltn:::enws ao 4,crem::moo taça o adota~~- P:~'l .. f1ca_r ~ _m .nov~: 
. ObJetnos do- Plano. • da. açuo ·admmJ.s~ratJva programada da po.;nllacà.o humana. DiminUlU a. n:-o!de.s. ll_np-~nta.:~: ~lU1_ ó,gao que .f~ 

Nenhum. recurso do. Fmno (diz o foram etlSejada.s, quando não estirou-, mortalidade infantil. o íhdice Ga du-[gu;sé ~o flgunno c:lasslcO e _que Y 1 e~: 
'P_arágrafo un(co do art1g0_ em reterên- ladas, por -vlei-oo de orig·em, tais como; raçã!;> média da vida humana to-rnou- se a flcar, tant?. quanto possnrel, mlu-
CuW~serâ consr.g!lado às Universidades, ·,. . . . 5 ,_,. mais elevado e, ccmpletando, a me~ ['niz3;1J.o à estenlldade burccrá~ca _e 
senão com destu~açáo e.s~ecífica, para· a) a am;=:tctosa tentabva·de atnbuu lhor si..tuacão ahnvontar feparcuttu d 3 defendido para a segur::' reahzaça.o 
execuçrt das incumbêncras definidas a uma. entlda<le a S~EVEA -;- o en-_ -uma fÕl'má positiva sôbre a fertilida~ .-do seu trabalho. de obstaculos_, outro_s,. 
neste-artigo. · -~cargo "a~ atuar em todas as areas da de incontrola-da das popu!a ões. lqu~ se levantam, instra?'spo_nn:eis, â 

o _art. 53 extlngu. e. a superinten- AmD:z?~lR, o q"?e; ger~u. c~m~. seria surgiram. então, em pou'to tempo· a~a~ ~e tod~os o~ tliferel~~es ergas"' U.?~. 
d~ncta do Plano _?e. valorização Eco- inevltavel.~ um lêgtme nupr...,dudvo de I áreas-pr<>blf.ma -~travês do mundo, coffi I aam~ms~raça? d1~ ..... eta. . ... 
nomtca da An:azoma _..,.- E·PEVEA _ pUlverizaçao de recur_sos; _ super~população, sem produção de ali- o pr_?~eto a.e l€L ora examma.do, ??PJ. 
erl_ada pela. Lm n9 1.806, de 6 de ja- ! b) a falsa eXJ;!ectatlva de que serla 1 mentos .suficiente para manter as imp~e-sswnante . elen~.o de m~q.1aas 
~~1rc de 19~3. E c art. 54. declara I possível um t::sforç.o amplo de plane~)massas humanas nelas concentradas destm:J.d~s _a a_tlVfU' _o d~senvol_nmen­
"mcorpo. rados ao ·patrimànro da su~ .jamento e aÇ:~o .. cem base no recru~ .que não obsfante continuavam e con- to amazomco e, no sem1ct_o mars lõDlu-. 
DAM todOs os bens da SPEVEA, in- tamento, .. em caratf!.r perm.aneJ?te. ~b um.iam crescenctü'e1u. rítrno· nnnc.a an- pleto .em que _a. E'xpressa~ P?~e ser 
clusive, do-cumentos ·e papéis do ar~ a -forma de_ quadros. funciOnais estw tes atingido na histõria· do munüo. usada, un: p_ro.Jeto revol~tc1o_nano. · 
qufvo. • .. . ~. vets. de e~q~1~e-~ locars ou, mesmo. ex~ Em outras part-es. contrastan-do com ~evoiuct~ano, em pn~en·o. lugar, 
. Ficam transferiaos para a. SUDAM tra~amazomcas, A • • êsse espetáculo dantesco das multi-·\ pmqne pan.i'tl de nm qo-.erno In~om-
(ut. 55), utodos os recursos entregue.s c• o fato de que o exlto ao pr?~ dões fauiintas e 1s.1quietas _ vemos j pr.eendido que tudo -vem f~en~o para. 
h SPEVEA Q1l a ela destinados, in- grama pass-.. rJ. a d~pende-r ~a atuaçao\ vastos ãesertos, ainda inconquistados 1 a~elen\r 3: _mudança e<:-ono~tca, ~?­
ctuslve os pr;;venientes de convênios de en_trda~es ~overn~~e~ta1s. estr~tu~ ou, apenas. des·prezados Pelos Goyêr- c1~l e pohhc_?. do :a__rasu, com. a ~~~­
ou contratos. . -radas -: ~e n.,.o de m1cto, pe~o~ ~~nos, nos que sôbre- é:e:s exe-rcem !1.· sobera- tmi_a . .sup.eraçao ~e todas as .ll1Just.~us 

o pessoal pertencente . â. extinta lo?o admnte - como r~partl~oes pll- I nia politica. . , soc;~1s amda exiStentes no. seu terr!-
SPEVEA (~rt. 57), poderá set apro- bhcas, que acabaram envolvid~s en1! E' verdade que êsses d-eseroos.,' se~ tóno, a começar pela maior .de to­
_veltad.o na St1DAM, uma vez veri!i· um ~r~c~~so.· de crescente esterehzn.çãol jam os d~ areía c-o-mo 0 Saara, sejam das, repre_sen.t~da pelo paupensm~., 
tada, em cada- caso, a n-ecessidade des. bUrocratJca..,_ . , os de selva e água como a Amazônia, Revoluc_wnal_lO, .em se~undo l~o_ar, 
se apr-oveitamento e a h.abi1itação do .. d) a au.::$eil-::.Ja de efe_t1va coordena~ 

11 
ão s. ão mais impermeáveis à- con~ _Porque dwergm. a. o m. odelo tradHao~ 

servidor para as funções que d:verá. ~fio ~ntre r:; agentes dlret-o.s da valo- ~uista humana.. graças aos extraorcti~· nal. porq':'e ro:npeu com_ algu~~ ta­
exercer. E segundo um dos paragr:t- _rizB~ao.- ..... .PF.~A - I~DA. - BCA nários recursos da tecnologia mocter~ hus da. ~lst~ma~tca .admmistrauva _,_e 
tos e:x:isténte.s no artigo o:r~_focalizado_ .--:- IPEAN -, fu"'{AP~ e~c. - assim nà. . proc_ura -mst1tucwnallzar. métodos no .. 
determina que 0 pessoal que a su7 ~mo enir~ estes e -os_ demais ór- \ Do fundo do saára, por exém:plo, vo-s d? trabalho! ,com VIstas ~ ~~J!e.­
DAM considerar não aproveitável, se- g~os federms com atuaçao~ na Ama- está :;;en.dó extraído aos borbotões 0 _gu~s:F o .alt.o mvel ~e pr~dt.lhvlcW.Ctt 
rã relatado em outros órgãos da Ad- zonl~~ . - . \ ~tróJ,êo qu{! hoje· atende a· uma pa..r~ mdl~spensave.l p.. sahsfatórut·. con?e­
tnfnistração Pública. Federal, ele acôr- . e) as h~sif.sçoes de que pa~ecêu a "'e do consumo europeu trem- c_qmo cuça() dos .fl!l~ \'lS~dos.. . -

o S'ervidor .do órgão extinto a.o set SPE"(EA. 1-;sultuntes do exerCido si-~ água p3Xa irrigar a súper~ície, po.ssi- .U~a d~ lJ?-OVaç~es ~ a q'!e d1spoe 
admitido na St1DAM '(art. 58) passa m.ultãneo das t~e!as de pls..oejamen~ bflit..·uldO <i agricultura·- e da.· Ama~ o Rlt._ 5:, s~gl.lnào o qual o Plane 
a reger-se --pe~a LégiSiação Trabalbis- to e d~- .e-:~cu_çao .. b€~ _como. a. falta zônla, como ninguém ignora., poderá d~ _valor;~açao E~:onómic~ da Ama. 
ta e. será cons1der~o autol!làti.camen- l de .cr!téno.s que pudessem _àelm~r. re-I ser tirado não só 0 petróleo, já. des.:. zon.H\. teâ. ~uraçao plunenal, . sed 
ta Jicen.ciado de sua !m.1ça. 0 pública, llatiVamen~e aos. recursos_._disponivets e coberto, como intimero.s produtos ve· a.p1_ovado pai dec-ret~ do Exe<:utlY'? • 

·sem vencimentos, por praw não ex- às necess~dad~ da reg1ao. ~ campo getais e minerais. de ~lta essenciaU-l revisado amu:,Imente : _ . · 
ce. d-ente a 2 (dois} anos .. · do desen\'Olvimento econômicp, e a rJ.ade à produção çie uma -vasta séríe ComoL se ve, a apllca~ao: do Planí 
. Até 4 (quatro)·. meses nntes de se área, a-ssaz ~ort~ente, da aGao m~- de bens de consumo, indh;pensã.veis ao não es~~rá. na ~dependencia- de sw 

. esgot~r o prazo a que se refere o ar· I ran;ente assistencial. ~ bem estar humano. . . l.aprovaçao p~lo Con!F~S:o•. etnborj 
tigo 58, 0 s.er\'idor da antiga SPEVEt'. . E pequena a P?pulaçao da Ama- A Amazônia- é. pois, _hoje um. ae- 1 ressalvand~-se _a_. .sua_ vtgllaucia .. · 
(~rt .. 5~), deverá declarar POl' escrito 

1

. tlh.lla..: Ela o 111al !ltmge a ~asa ~~ ~ sano àS. {'lft.es' dirige?-t~s. do :Brasil. ..outro. du;pos1t1vo que marca a ~l~H' 
ao Mmlstro encarregado de supel'in- lllillloes do .habitantes, n~~ _ch,.g .. n Ou a ocupamos demograflc!l e econOH. bla ,d_e .velha e •. no meu ente:nãt:r, m 
tender a ação rederal.·na AmaZônia 

1 

do a. s~1~ TeglS\..rada. na; _regmo, sequer,\ micamente. sem perda de tempo, ou justlbeavel rotma, é o que se· ach· 
sua .. opt,.'âc. quanto à Situação que pre: a dens1dadÍ :temográflca de_ 1 hab!- ela logo. péderá deixar de ser bra.silei- n~ art .. 21, seg~n~io o qu~~ ~·~ ~dot~ 
fertr adotar . - tante :po:r ~.n:~... ra segundo a lógica. dos ti:lTemotos. t?es . orÇ{Im~ntánas e os_cLecl:lto.,. nd: · · · I · · · · · bl CIOna1s de.strnados à SUDAM ,.,,1·s 

Ei.s os parágrafos- que complemen- . A natureza é, rur_ área amazôntca, Mais _d~ que dumte de ~,_pro ema ·ctiStribÍÜdos· indepeitdentemente · · c: 
tam êsse art. 59 a que estamos ta• I tnóspita. úr.res"Wa instável tornando de po-11t1ca de delienvo~vu.n ... nto eco- prévlo l'~istrc T ·bu 1 d , 
zendo referência:_ , - difícil ~- o~up~çãd d'emog~áfica da nómico - estamos diante de um Pro~ tas da União". D-J n na e ~..;or 

. t }9 A opçáo pela p-e:-manênc~fi a I t~rra. "&stü.ôiooos· ~.amo Euclides ~a blema concreto de s:gurança nacto~ Hso_. todavia, não impl.ica em ~! 
s~n IÇÇJ da SUDAM ~I~Jfica a Ible- Cunh-a, Rahnundó de Moraes. Gastao nal. . .' . cluir da fiscaHzacão ·do TribÚnal é 
dlJtt~ perda da cond1çao de servidor l rru~s. e~tre outros, retrat~ram, em O ?o~stümnte de Hl46, sablam~ente, Contas as despes~ls _feitas pelo órgã 
pubhco. . . . . · pág·mas que se tornaram celebre3, cs Jdel>hflcou 0 problenla~da Amazonla. pois, o art. 36 determina que · 

f 2_9 se _de~1d1r por .su~ condição da_ estranho& mistérios e os desconcer- E também 0 do Norde~te. SUDAM "apresenta"rá ao Tribunal ( 
funçao publ1c3:, o servidor terá. ~·eu tant-es paradoxos de- Vale Amazônico, DUl:I.S área.s problemas do Brasil, Contas da União-, até· c dia 30 , 
tempo de s-ervtço _à SU:OAM contado mas, . ês_.?es deBoimentos, por longos com problemtí.ticas\1 todfwitt, bem di- junho d~~ cada -ano, prestação ~ 
para todos oo e:feltos, exceto promo- anos, nao motlv.aram uma agres:,tv~ verERS. _ · · contas con.-e~,P:Onclent.es ·à gestão aj 
çâo. Q • • • • toma~a- de posição _dJl-8 chamadas eli- o Nordeste, uma região não 1nu1to ministrativa( do exerc!cío-, anterior' 

§ a Esgotado o pr~zo _?.e 2 <Qols} l:ils dtrigentes do: -pa1s, face ~ao .terrí- extensa, cem gran-des faixas de solo ~o p.arl.\g-rafo único do art. 32, p 
anos a conta; da pub_hcaçao desta·lei, vel problema- da- Imensa regiao tn.con• árido, cte11sa população --.hoje na ca- sua. vez, detennintt- que "at-é o dia 
a synAM nao podera ter etrt sua lo· quistadà. sa dos 25 milhões de habitantes - de junho de cada ano, a SUD.A.M r 
taçao de ser~_tdores, pessoal algum no A Amazónla continuou -sendo, por não muito distante das zonas mais meterá os balanços do exercício ant 
gô~o da quahdad_e de funcionário pü:.. ~ui~ anos. um !nc-onsequel?te tema desenvofvidas do país e possufdores, r~or ao MiniStro de EstadO a ,que E 
bhco, - · - hteráno, sem implicações soctais. eco- já, de. uma iil!toáVfl_infra-estrutura de t1ver vinculada ~e através ctéste 

O a.rt_. 61 revoga a Lei 1.806, de·6 nô~icas Ol.\ politicas. se_m presença transportes e de pl'odução. Ministério da Faienda". E 0 a;tl 
de janeiro de 195~ e o art. 62 ctlsp.e.e efe,.,It':""a no quadro brasíleno: 42 . -di:::põe a apresent~ção, p1 
que a lei decorrente da aprovação do A Amazônla,, no contrárl'o, sem PO" SUDAM, dé rela,tórios mensais 
projeto ora exami.na~o ~·entrara em A grande extensão territortti-1 do pai::~ pulaçáo, sem Cidades, sem indústrias, a.nuàis das suas atividades ao ll. 
\'lgor no prazo .de 30 (trinta) dias a de outro lado, a escassez população do stm tra.nspú'rtes organizados, sem nistro de Estado 
contar de sua publicação, revogadas seu interior, as vastas· ãreas proptclas energ;ia elétrica- ~ tudo isso ocupando · 
as dts:p.osições eni contrário:, à co1oulzação existentes nas Provin- uma superfície equivalente a cêrca _Está, assim,- resguardado 

1

0 prin 
Na exposição de mótivos dos Mims~ cias fora dos limites da Amazônia, os da metade do tenit?rio do~pa.fs, onde pw democrático da fisCalização 

tros ExtJ:aordinários do .Planejamen;;Q varoos recurso-s dtsponive\s para os \n_ poderia. êaber a Emopa. inteira, ex- ~-n~prêgo público - sem. no ent-ar 
e da. Coordenação doo Organismos vestl'ln!!nt_os .gov~rnamentai~ da Untão cluída a .Russia . ~ IIl_lpedir 3:, conveniente flexibilid! 
R-egionais, no Senhor Presidente da - tY:~0 t~o, aímal,- payec1_a reforÇ!A _ Em face de tais Circunstâncias, a desse emprego. 
Repúb-lica, t:stão fo-calizados as razões a ldel~ ~e que nada ba·na a tenta.r na ~strutura administrativa de carãt.er Outra disposição importante é 
justificad_oras db projeto e da orien- Amazonm. .-· · extraór~inátio montada no Nordeste que está contid~ 110 at:t. 31. Diz € 
taçâo nêle adotada. \ segundo as idéias" de úovêrno e de para p1·omover o desenvolvimento da artigo que '1110 contrôlE\· ·do desem 
Obs~rva êsse text-a que o 'msucesso Administraç.ão que então prevalecL.'\m região evoluiu com cretal'apidez,aper-· nho. de suas tarefas, a SUDAM a. 

verificado na ação do 1 Govêrno. Fe- os recursos deveriam ser utilizados feiçoou~se, planejou cqm. acêrto, rea~ tara 0 ~regime de auditoria int.e 
deral na AmaZôni-a "não resulta da ~S· macl.;."t. ~ prioritàrramente. na melho~ lizou algo e. agora, ~os bons resu!tados in_dependente, a ser contratadtt. ! 
ca.ssez, frequentemente invocada, de~ ria das condiçõeS de inira~estr!ltura já estão aparecendo, mostrando·nos. Jt1lo1Jta, pu Jirmas de noto?la 1á(y;ts-J 
recursos federat-9 entregues à Região, econômica e social das regiões já PúS"' com ev1dência. que investir para pro- e mor~l e técnica". 
pols sobem a cerit.enas de bilhões de suidorru; de alguma densidade de pu- mover o desenvolVimento é. ao contrá- .A ~a1.or de t-ôdas M inovaç5~, 
'L_.ruzelr?S. em valores de 1966, as trs.nsw \pulação. o tempo se enêarregaria de rio do que muitos supõem, o melhor !~~· a que se í:elaciona com o J 
.lmênems 1i.na-nceiras realizadas a levar, sem o sacr"l.íicio de nenhmn~ de- todo-s os n-egócios que um Ü{)V'êrno * • O regime a que se subOL;GV 
oa.rgo do art. 199 ãa constituiqJio, gerttçt5.o, a ctviliza.ç!io e o progresso àS- 1 a-inda poderá razer... ~- j ra_~ .. os colaboradores dire-to. 

. . . ~ . 
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BtTD..àlii ;;;erA o da. Legislação 'l"ral>a-] nada. c arlicul?.da dent.·o dr um:l.l te. com a função pl.'ecipua de asses,: CUl't.os, pal'a a. elaboração das leis, no 
Jhista . .fiá mesmo uma. disposição I mesma. programação, supe1·anac a ía.seÍsorá-lo ou apOiá-lo na. at{oçã.c; de: Congresso NtlClonal. 
{!i 3~ jo art. 59l que estabelece o~ de entrechoques, ec:nflitcs e supe1·po- 1 decisões de maio~· importância para 1 E' desnecessário dizer que também 
)n-az:o de d.ois o.nos da pubUc~ção da ! siçóes, mas l)YOcman.do ~xtl'alr o mi-! a. vida do Organismo, funciooando, i' el'sa lei tein um caz·áter qua poderí:t .. 
1~j cctn o limite, além do qual ·•a lximo de produth·id.ade econõ:nit!a elporw .. nto, como órgão colegiado de mos chamar de experimental, pol·:tuo 
SO"D.A.:;\t não poderá ter. em sua. lot.a- 1de beneficio-s sociuls das torma:; de d~reç·ão. A gama. de atrtb'..tiç.óes cta;algw:.;.a.s ~edklas são, real..meute, reM 
<~à!) de servidores, pes::oal alg-um no] recursos técnicos, !1nancei1'0s, h'!..una- 1

1 
SUDA11! é nvais ampla., quer no sen-. vo_lucwnã.nas. 

;sôzo d•~ qualidade de funcionã.rio pú- ·nos e naturais, mobilizados em favor 1 tido de promo~;er a ap1icaç.ão dos re-1 .De.'i.Sa forma npelo para os s.rs. Ct:J .. 
k11ícc''. , ·l do desenv-olvimento da Região. 

1
\ cur&os que lhe são ~·.sp~<id~kamente. 1 gresS:Sta.'l da. Amazônia, nesta .hor.t, 

lsto dar:i margem '1 certamente a I Dentro dessa concepr:ão, é int.eres~ destinados, remo também na. atribui- ,l.lllta que possamos àal' é.sse c1·édit;o 
c:mend<õ s, mus vemos, nesse ponto. ·

1
. sante ressal;ar, por ei~.:mplo, a )nfi~ ção U.e competência. l'!gi\l "Para on~ 1 de confiança. ao Govêr110, crédito ne~ 

ttne os colaboradores do projeto nce~- ma. interdependência propnst9. ent1:e tenção, em outras fontes in~rnaG e· ce.a.sário porqu~ ~tão é po.s~;~vel con1.i~ 
t.:.Jl!l a idéia mais ou menos generalr-~a, Superintendência de Desenvolvi~ e:xterhas. de fundos adicionais, que I nunr a Ama.zoma, cr:m)o dts'3e, de~:le 
za~a. entre certas elites técnica men·to da Arnazóma (SUDAMJ e- o r-efmç~u·ãu o seu p>.'<Jgra.ma -de õtpH-~0 tempo dD B.l'a.sH-colonia, e.sperando a 
!f~tr..ncl'iraa do- ps.ls, de qt1e a ndmi- inôvo Banco da Amazônia S. A., pela, cações. s~a ·;e~ para o desenvolVil!J.ento. ~~­
n::·cre.çJí.o dlretn. ê nece-ssâriarnente! participação de repre~ent<~.ntes Qe! Algumas inovações no que diZ na uma. temeridade. Repetmdo a h!t. .. 
-am 1!Zd. · l oada um dêl:-lses organismo-:s nos prin.~ \ r~speito a regime :financeiro e contA.-\ se de Euc]Jdes da cunha dizemos c:.ue 
S~m _trv~ntRl' ru._awt'e_s objeçócs à/ cipais órg.ão.1 colegiados do o .. ~tro .. 1

1 ~U da autarl)iU<?- parece-nos altamen- 1 "or. l.e1:remotos não têm~ l~g'.ca -- bi.J 
peuna.r.cncla da. U1spos1çáo em t.cla, 1 A utilização Uos recun:os fln.ancel· 1 ~e: r~comenda\'elS, com.o, -por ex€lnp1o, J;láo ftzernlü_? a Amaz~m1a, aJguén1 
';th:rtnltim:J-nos divcr.;ir em parte d!'.l ros cri~dos pelo ~rt. Hl9 da qonstl...- · ~ da ndoqáo dv 1·eglme de auditoria I t~rá que faze: la para. nos. , 
-~e~,c c~ue eh :_:-P_nme. - . . . ! tuição Federal a1c::mç?u: tarn'oo-m, na mt~;>_rr;a. c e.~~-erna, a. de -dispens~ do )1 Quero c~?lateeer que ent;e ~as en~e-: .. 

. ~· 

A ~r:!p:-od.htvldade venflcada. eUl! legislado uma defirnç~o tna~s pr~- regls,ro pre•'lo de c<mtnlt.Oii, tcordo ... d_alf oferec.d_as pela ComJ.ssao M,lE<a, 
al~~un~ ::oct"O!'ES do s~iviço público b:·a- 11 ci~u. qitaÍ seja a da .sua dist.!'ibui~ão e convênjos de interês:sc cto prozruma t:J.I[:una(-; obttyeyam pareczr ravora-.·H1, 
sllelrü. bem comu tt vdha incidência. em 'uma parcela maio!· movimentz:da de desernro1vimento. a ela püSsi:Uihc:r.-- i out.r~.s contrat·Jo. Umas emr.ndas r e.- ~ 
dD 'int]::::g-ui~mo em quase tôda. a l!rea! pelo própria SVDA!\.-I, na. aplicação 1 de .de contratação do seu pes~oal sob · cebe~arn subentenda~, outrns foram 
dê:>::-~ ~ !,l"\'Jt;O niio 6ão problemas ex- ! de proJetos ·de infra-('Strutma eco- ! n;g1me da Co~.:õolidaçãQ das Leis. do consideradas preJud1cadas. De1xa;e·· 
ciu.::ü·,; das rep:.trtições elo Estad-o. I nômica c so~iol, <'IBSim como n~s sua.s.1 Trabalht•, mcaiante remumn·aç:ão e mos as e:?endas do relator ~aro o- f~-·~1, 
a. Qt:al~tue!' ~~mpresa. p·ávada tarob~rn' tarefas peculiares de pla.uejcmento, lvar.t:a~en~ compati"ve.is com a sua porque sao eml!ndas que nat>. tnoc1ft~ 
:pc:l.e t? e t-e mose seLls vlc~~s. :ma~\prcgtamação, conttõle de execnção _e qualülc·ao,;ao te~n~~~ e pr_ofissioniil e cam EUbstanc-íalm~T~te _o proJeto ~m 
dtc:t.u:·ç.t:J.;. M:t.s, para co:uig1-los e! revi~ao anu<l.l dos pYm05·. A p~T.:em/dentro da.., condJç.oes v..1ycnte-..s no tel~ e têm em mua sl.mp1esmentc o 
(JU? t:ontamoo, hoje, com todos os !roe.nor a-ssume a torma de um Fnnl'l.o i 1.11t.1'<:'Jdo de ttaball;.-o, . n~l"lmoramento do ~projeto: leva11do 
:!meú."So> rer.u1.sos teóricos e prâLicos 'para. iuvestin1eutos pl'ivados, no; 0 .. . . , , . e.u c·ontfl. as sugestoes. trazdas t.JIÜI) 
d C"' , c·- . d d . I . . , ... \ . P~oJer.o pare~.:e-not.. amdn, van..- de fora co•no de dentro do con"refso 
~ um:~ lCnC•rJ. a ~encza a. A nu- 'ctesenyolvunento da . nffi:.'L .. orna. · · ., tajoso ao transferi~ para a reo-u.I ~ 1 A , d ~ f d ~ "' t · r.· "' ,. • 

•,·nst•·aç~to. ~ ~.FIDA~I.I • que sub5tiWi ''an!-&JOS~- mentaqão a d fíul -~ i o:: d c a. i l"'. !.S. eme.l a~d un am."'n ats ,,ao. a{jll;;. 
podiô" te-r e tR.rn os seus vícios. sua.s mente 0 atual Fundo de :F'oment) a.a 1 t.r tura ~ . c. :çao P!e?·~~ ,_.a €s \ .,.s ap:esent_~ as Pelos mernbtos .ta 
::ums de exçcução instftl-«das em n )"lt'"hooduç'10 c.riado pela. J.ej n'? 1 184' \OU .<:aO mte:na. admrm~L_:a~Jva do i Com!ssao ~hsta, o que paS!'o a reb..·· 
... , I·· 1.• • 't·"'" . ';,_ ... -~ · ' • , . · • l t-gamsml.l, C\'Itando a r1crrdez que 1 tn.i' . 
... o lU···· esp tca~se em ermos socwl.J- _ o projeto esbbeH::ce médHlS .coe-..

1 

~"tma uma v d"'" 'd o 1 . • 0· . . 
g-icrJs. E' a decorrência de mva .-·on~-~.. te- •0 sentido de prc!norer a uü-. d· ' . ~ · cz "~m· o eru el. As 1 s Srs. CongresSish'I.S tem nvul!lo.s 

telaqao de fatóres que refletem~ "o ~~~ :ã~ r::de ambas essas. ~arce,_O:S dO$ t. rsposiçoes .~etais _e. tra~s.i\órlas c•m-.1 cor: os ~extos das emendas. Dei1W, 
Preo't•·io est.á--io de àP..se'n·olvim··"to I 'r do , t 199 da const·ttnlção etnpl:;un- .\,., meduts md1spensáveis I Pf~os, de Jê-las. lem!o sômeute o pu~ 

' • o ' • ...... ~ 1 reeu sos .o.r · • .. • \para a. adaptação do õ · -r t 1 rece · 
€111_ qw~ aíncl~ nos encontramos. , visando inclusive, ao aproveit::nnento te existPn~e ·, e . t~ao a Uailllell-l r. 

.:s}~I~ere-:.se es.s_e_ es~dgia, consiga.-... e/mais eficiente dos melos té~cnicos doslorganif"Ino,· Co~t J etlper~~~~-\0• ~o t;no~o/ O SR. PRESIDENTE: 
!t\L~rn iL mdustr,llzaçao e el~;>var o nf- jdois o~·gruüsmos. na se1eçao, e."ta:me se acêr. d ,· · 1 am n ° 1 
-;eJ· de cx!sténcia das vor>u1a.cõ&s ru~ i e promacão dos projeto.<; e-3-p~cí!ico3 Jd 1l \~ ID<.~."el_ml e da :"$Ua. reserva..! (Deputado Manoel Barbuda) -
;a L;; c i.ôdas as formas de p~arasit-~- 'em q~e ~er§.o investidos êsses recur-\ fl7 f-e;~oa A hR~I1lt~,~~ Pat;a. as novas: r:_emfJro. aos Srs. Membros da Cor._t:s-­
mo, t(~jos o.·; priv1lêgio3 reruanf.>scen~~ 506 P 0 :_0 .. y' • • bonent.,_çao bastca que o~s::to E.S normas quz dcti!nninum que a 
~-es t::nd!!l'iio a desintegrar-se sem I .. ;. também um grande passo r o seu~ t p~OJe,o esta eleve para e-laboração do r discussão seja feita. sôbre o parec.:r e 
6ei:>::J.r vestígios, fixiilldo-Se ent.re 0-1/ tid1; do fortaleclmento dos dÔi.s Or- j P"~~g- eorrwpDn~e .. a.os prihci~!lis as- : a.~ emendas.. As emendas Q'.le fort:m 
:r<!.b.a.lhadores, qualificados ou não.! gnni:m.ws a providência sugerida Ue 1 áre ~n ge~·~c?nomrc?s e sOCJais da f de.~t;cado:; serão acreci<Jdas ele;; ta m ~~ 
1lDJa nova e caud..<i.vel Wv<>otia. d<> viõa(otre na~ Rf'c.il'io amazônic~ seja ol t la .az mca. e SelVE' coruo um ro .. ,ne:r:1: emen.da.o; com parecer fa.yorn.-

d J · ... - • ·._,. ' A • 
1 e ro seguro parn. <t a.tua'""o '·•' vel , •n<'lldas "" '' b d :: ,e.' !.raba!lO• qu~lquet que seja. OiBanco da. Amazonia que, em carat~\SUDA.J.\1. ' .,.... '"'·'"') ' .- ....... m~ I ':.l!l~n a.s eemen .. 

.. err"me- de vmculaçao com o emprego i excepcional, ent lugar do Ea!lCO ao\ Dentl·o clessa . . _. , das (.om parecer cont. ru:io. 
"_ qt:e "tcjamos "ubmet!dos cad• um~ Braoíl, rece]la os depõütos dcs lun- sonãncla com P~~spoeboJ·:;",0'. em .. con- . Antes ''" ln\dar a dlscu"l\o, eM· ~} 
tilt>'P•· 'd d ,. d . SUDAM as ·m ... ~n "' .t.tn .. h-1 'd t 

. L,,, .. • . 1 os es~ma os a ~ • s1_ I menhüs 3. que se propôs 0 Ex c~ <·i . . \'l o para omar assento ã M::~n o 
_Dcnt. .. ·o, aJms, desse nosso pcrnto de•como de Olltras entidade3 federrws 1 na ro:·mulacão d-o proje'"o · ... u~ l?, jPr~sid'Cnte do Banco da Amz.tô.:l.la 

't'l~tt1, S!Jbre, o fiSlJl]~Q. PJ:o.r.tJ;"àmos ate~ ila.tnantes na Região. . . - I ~'.1bmetE:mo;,; Íl análise e ldeci~l_e 01 a 'br. Arrrumdo Dias' )..!endes, e ? se~ 
':luar os ng-'.dos dispostt-lv06 d_o pro-! Utu dos a.sp?cto.3 p~mcipa.;s _a1 ~ :re;:,~ 1

1
1Iustrada comissão Especial dou .à~ 1 nhor Arthur Amonm. do !'~imst.~ri(l 

~cto, n:> qtHJ- se refere no reg1me de! saltar, no proJeto ora em an1;-k~. é mo~ nos 110 exnn1e meticul 
5 

• 0 e v e l de F'l::mejamento, que pode1ao Pl't'5 .. 
·;:ra.b:\lho do pessoal da SUJ?.t!lv.l· bem la, soma de I? O deres que ss comere ~o me tosa.-:~ emendas a.pl·csen~a~as as 1~u-l t..ar ínformações que forem-f5clicit~~(11s, 
com1> cutras de suas. dispostç.oes,. com! novo orgarusmo, quer na. ela}JOraçao) S.!"s. congressjstas , · .pe 05! L .. ~ . . 
a. a,'lre··en.te.cão de emendas e o.l<""U~ ·do Plano de Desenvolvimento da. t complem ~ c pr~ul~n~os em"b.o aoc. Sls. lVIembros que du .. 

_~ -;;. • " 1 . ô . •t r .· _ l enc:tr essas cont!"1bmçoes põem de apenas 5 minutos para 1iis ... 
sr:as s.ubemendas. !Am::tz 1_mt.. ~1u_e. com mw a p.oJn;e I com al.!nm12s outras ntocJWr ·,. d , cu.tlr as emendas Só d - , 

Em l csullln: . da de, e deftmdc eomo t;e!1do p1ur1e- nossa p:rópr!a. fnici t' aço.s e~ 1 ...,. " .·. po era<;» ~a:r UI\ 
o p!esentE: projeto de lei, de inl~ I .~ol, porém, c~n~inuo, i&to e, sn?~tJ.e-~ temos à considera a }"''.U., que s~bme- 1 ~u a"\.a. O;:, :nem~19s da com1ssa~ ~e ~ 

c:it.tiva do Poder Executivo, intt:gra- 1 t.HlC?- a ,unta. revtsao. annal, que o ,~ar:--! colegas da Comis6'á~~o dos prezados; ;~~~-à d~J'~~~~t~~~ 0 · O Sr. Rd~>tor 
se d'i:'n~ro do con:p~exo da chan1a. dll.: t..et~ s ... ~pre atuall~ado, quer ~.mel·! Passamos. então à aprecl çn d 1 Co1..1tinua com n. naJavra 0 sr, ·Re .. 
(Jpe~·nçao Atnaz.oma, que, ern boa 1 palmen~e nas fnnçoes que a ~UDAM: emendas oferecida' P"'lo S a 0 as\ ,ator " ~ · ~ 
hora. o Go-vérno tomou a iniciativa 1 terá de promover a conexão elos or-1 gremlstas bem 'c~ .. s rs. C0l}· • · . 
~e }~roo.~-o\'er em beneficio da.q_uela. t r;am~ntos e ~rogramas d~ trab~ho i das que i-tos parMeÍ~~l a fOl'IDUlaçao O SR. SENADOR JOSÉ GU::O-
f."'1JCU~a <"!.r e.:.. 1~ de todas M agenclas feàer::ns, na. area., ~com as observações ~9mpat~ve.1s r tL.\RD (Rera.to!') · _ 

• . _.... • 
1 

.. com as díretrizes d<l. programação t:::ste lon.,.o re,·m e reul?- oes fe1ta.s. I 
o p."1me1ro desses d1ploma.s .~gms.)pura um desenvolvimento vist~ndo a jeto c .. P ~ bulo sobre o Pro-i Emenda n~ 1 

q_n~'- reestrutura. o Bat1co da .AmaJ;órua,·lsua compatfbilizacão mútu:::t e íntima mis ·- 0~1~~ os .SI S. ~embros da Co-/ A lh d .•. na. f•)i aprovado J:)or êste Congresso e coerência : · . i la ãsao esta_o vendo, e ttma recapitu-, co o e ou pa.recer fn11ora.ve1 à 
êndontra-se pendente de sancão pre- ) · ~ . ..,,. , H \ ~ 0 . daq~I~o que os Senhores con.l emenda. que guarda melbo::- tect lcn. 
Gidenchl Estamos <:o. nchtindo ao-.o-~ <:<Jo~·Zt'· e .• trutura sug, ..... ida pa~ a. 'toa g"IessJstas J~ devem ter lido na Men J dn Qrc a ~menta da prooosta à;.J Poj·;l' 
!l'a. o ;.x~rne do projeta qt~e cÓnc~àe ..., . ~ pare.ce-_!1-os, reda~õenc:•, f!!Ul sagem do sr. Presidênt~ da. aeptâlli~a·l Execufh·o .. A. e~tinção da SPVEA. nú-
â • A ~ . . U _ f . mats equaa.a toS con 1ç es Hats da E' . . .. clea dos obJetivos- do projeto de~ e 
.. mhz~nia. mcen · vo!" lSCf!.Js e«pe~ )vid.a__ econômica, social e polftica da d~sneeess.ário recordar que ai d~sde logo .. ser realcada. em .. .,u' enÚn~ 

.oe~tus, E este. que é ObJeto do presen- 1 Regmo arnazõnfca e ü1eorpora tôda Amn.zôn;a tem sido àe'-'de a. époc d \ ciaêo · ~ ...... 
!~ pn.rvcer, c;ti~nd? a Superintenclên- \a experiência antetior da. p::6pria Portug~l, . urun.. das' J.:eiiões brasil:ira: I ·· · Emenda n!' 2 
(,.lf-1' do Des<!~nt<o~v~nento da Amazõ- \SPVEA - org-anisrna pioneiro no ql!e mms mterêsse despe.rtam. E' opor~ 1 • L 

~a,_ ~m S~tbhtU~uçao à atual_ S.?VBA. campo de desenvolVimento regional t.uno 1:-t?-hrar, no mon1ento, que quan~ '· ObJ<'-dvou o no?re '!Jeputad? Jf:I.Ues 
ll(~ssa. pelspectlva.' no nnallsá~la, é, no Brasil _ e dos demais O!'ga:nis- 1 do MmistrQ- de POrtugnJ, 0 Ma:rquês, Machado ~azer J!l~Iu 1r na area dn gl ta?-to. u.ma petspectl.va. tle. conjun- mos regionais surgidos postedonncn~ (de .Pomba~ ma11~on_t:~.a.ra a. Amazônia li SUDA:\.·! fa1xa ad1~10nal de domir,~o. s 

que jel'a e~ con~ os df!erentes te. em especia.I a SUDENE. ,o seu DYo.l)l"io nmao. E. de.srle essn do rEstado de Golas. contuclo, m1.11 to 
pectos dos tres pro;etos citados., . e Dessa forma, 0 conselho de 1 éprn;s. até hoje, todos os esforços. Lôda I ernuora. os. rel~Yantcs motivos que po::~ 

,m parte, o de um q_u!U'to Pf!'Jeto Desenvolvimento da Amazôma ... 
1

a. ht~rat.ura, tudo, E:!nfim, tenl sirlo satn ter msptrado n. emend:l, somos 
·~elaclonado com a pohtlCa nac1onal {CODAhi) asmne papel relevante na t~nt.ado, sem qualquer resulta.d.o prá~ 

1 
por _!;ua rejeição. E' que 0 aln.n~a­

õa ~.onacha .• Ent.endemos que os ]:lro- 1 orientação superjor do p1·ocet=.so de 1 t1eo. l me-nt!) pm•a. o. norte do paralelo lC(I 
~sltús f~ndamentais deS3~ nova Je·j valorização da Am.azôrúa, pda su- f _ Sóbre- ~ tnnendns que, a seguir se-; collle:·!~. inclUSIVe o Distrito F'ederr.t. 
i_1111_açii1~. Bitmu:n~se na. crlaçao de u:na~pe!~isão clo.'f principa..is aspectos d.a \rao. apr';en~-~dns, devo dizer que pro~( Por ~~ se vê que, estando o Plan~Jto 

(}\a. a .. ttude do Govê1no Federal par_a a.tlvldade da autarquia e pela repre- f ~~r.ei. ap>ovel~.ar o mais possível os sub-! Cer:tu:'-l no es~ttem~ dos incentJVos 
~~..,C? ext_remo nor~e. qu~r no qne dlZ, senta.tlvidade dos seus integrant-es, 1 ~1d10s aprese.ntados peJos re:Pr,esentan-J ofeH!<:~dos n.os mvesttmento.s, merc.~e· 
J(-E!BP~ltu · a :ma açuo direta. naquela J1 oriundos da.<: prineipais entidades de ( ~~ do C~1~g~~sso ~acional a f!"Ste pro- r~ ~e. tame;:nt~ a. preferêncta dos ea~ 
'Jrea, c:uer ~!O Que se relac:1ona. com. Dh·eito Público e Prjvado da .Região,/ JC·fo de .e1. m_clusive os próplios t.êr~) plt.ais atratdos; Entre uma trea ntn-

t
impla.nta.çao ou o nperfelçOruiiE:nto, assim expre!lsO..ndo os anseios de to-\ n1os da. te-;:';f".<t;ao dos s:..:ntrores 0'ep1.1.~ '. l1am_ent~ serv1da de rodmrfas. e (!o~ 
f;stf~utos ~ísando atrair par11 ela dos os setore.s dR populacão regio-1 ta.cios .e Senadores. I mumcaçoes e outra. como o Acre. por 

mctnt1va pnvada.. 1!:, também, uma nnl. E, ta.tnbém medida de grande Al um e .:- e~~~plo, t?.tlàe. ttuase nada há. o es.-
!fipe( tiva que conduz oo principais alcance a criílçáo do Cont<;f!lho 'Téc- úte: ao as . ~endM sao realment.t\ pltah::;t~ flcar:t com a primetl'a. lShO 

~ ente ;d o Go"!êrno Federal, na :Re- nico que tuncionnrft junto acr Su- perfeitampr<_l!e o, o que Vf!_m retratar I contra:tla o. principal objetivo do :-J:;-
0, a _pma açao harmônica, coorde- perlntendente ,em ca.ráter perrnanen~ gtsJailvo, ~~~ta ~P;:'P3!a.~~~onulft; ~~~~~e~ e canen.r recursoo pa.rll a 
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F.m se tratando de projeto g-eral, 

r.,ao tão especifico, é simpáticr. a 
emenda, tuas estamos tratando da 
Amazônia e não tanto da Bacia Ama· 
'LÚnica.. · 

Essa etnenda, de certa maneira, é 
impertinente porque ))ro-vàvelmente 
aumenta despesa. Mas, mesmo consi~ 
derando que a dotação para o caso da 
nova área não sofresse alteração, ha~ 
veria dispersão de recursos para re .. 
giões fora da prOpriamente dita re~ 
gião da Amazônia. conseQüentemente, 
haveria uma diminuição dos recursos. 
Peço desculpa ao .nobre colega repre· 
sentante de Goiás, mas não pode-mos 
aceitá-la, e estou apenas justificando 
a minha negativa. • 

Não tenho parti pris nesse proble~. 
ma, apenas dei parecer ~contrário por~ 
que, a meu Vel', o projeto não deve 
aumental' mais a :'ll'ea pelo motivo que 
expus. 

Emenda n9 3 • 

O nobre Senador Edmundo Levy 
traz feliz contribuição ao projeto. 
Contudo, creio poder aprqveitá-la com 
rr.dação. que rnelhorf encaixe tio te};to, 
pelo que lhe ofereço a subemenda se· 
gulnte, -trazendo como conseaüência a 
alteração das alineas seguintes; 

"No art. 49, letra "g", leia-se : 
f/) ordenamenfo Cla explo1·ação das 

diversns espécies de es!3ências nobres 
nativas àa região, inclusive através da 
silvicultura E' aumentD -da m·odutivi­
dade da economia extrativísta sempre 
que esta não possa ser substituiOa por 
atividade mais rentável. 

h) incentivo à agricultura, ã pe­
cuária e à piscicultura como base de 
sUstentação das populações l'egionais. 

''Visa a emenda modificativa do no­
bre Deputado Waldemar Guimarães 
inst-ituir a ratificação, pelo congr-es­
so, do Plali.o de VuJorlzação Econômi­
ca da Amazônia. Ainda aqui, estamos· 
pela rejeição, por entehàFrmos Que o 
Plano. é, caracteristicamente, um do­
cumento executivo, peça de um pro­
grama geral de Go1'êrno, que é. o or~ 
çamento Geral da União. A vigUân­
cia do legislativo se 1·ealiza na apre­
ciação da Proposta 01·çamentãria. na 
qual setão incluídos os otcamentos 
programas elabor~dos pela SUD.4.M. o 
que possibilitará ao Congresso Nacio­
nal perfeito acompanhamento e amnla 
patt.icipação nas atividactes do órgão. 
De outra parte, a ratificação, pelo 
Congresso, de -atos executivos, está. 
adstrita às previsões ·constitucionais 
não aconselhando a. boa técnica .luri­
dica sua e~tensão à novas _figuras". 

Mas hã outra 1·azão. Não podemos· 
saber como vai ser a nova constitui~ 
ção_· No momento é possível fazer pas­
sar um projeto em trinta, sess-enta e 
noventa dias. Etltretanto, de março 
de 67 em diante talvez não seja mais 
assim. . 

Esta a. Justificação que queria dar 
ao parecer contl'ário à emenda do no­
bre peputado Wald·emar Guilllarães, 

Empnda n? 5 
~ Acolho a idéia da emenda, mas fa­
~o~o apresentando uma subemenda 
supressi.va, que entendo -cttingir de 
forma mais objetiva e harmônica as 
finalidades pretendidas p~lo Depu­
tado José Esteves: 

Subernenda: 

'1Suprima~se a alínea a do arti­
go 80". 

Emenda nfl 6 

Quer a. emenda estabelecer Mana"Gs 
OOmo sede t fôro da SUDAM. lSnt~·e .. 
tanto,~ ~ observação que desde JOJO se 
apresenta ao Relator é a de que o Po .. 
der E:x:~cutivo pretendeu ut.ili<mr o 
acervo da SPVEA em Belém, onde, 
bem ou mal, a Superintendência dis­
põe de Tazoãvel aparelhamento uara 
a sede de um órgão dêsse nivel. Vota~ 
mos pela reJeição da emenda, mas, 
convencidos õa felicidade da idéia. 
apresentamos- subemenda aditiva. mays 
eomp~tive\: 

A idCia .de fazer com que M<tnau.:: 1 nfu, podera seu Pre~ü~ente estar au- I ma da S?VEA acan·etou. A alteraçãQI 
venha a s€'1' de fututo a ::;eue de to- j .:;Clüe do uon:>\OulO 'l'écmco, ó!gao Ge de tal linha, Ul11a d~LS coordenadas dor­
dos os l!.ETYiçw da SUD"'\J\l e, ate ceno lntluém:ia capnat na execu.çao da jJO- sai& do projeto, quebrará tatal~t!Cnt-B 
ponto, jll'.>tiricâvel: nao ett~l na J;êca 1itica de ar.s.:nYolvunento da Re;:;Jao. sua vitalidade fa..::endo-o nascer iá 
do AmazOnas, não esvá no Ht•YZ'<v, '<:St-á 5~ t.al ntw oastasse, vatena recvrctar com que 1oi cOncebido. Voto peia rÊ:­
no centro geogt•ãfico da Amaz()lllfl.. a expe!'ii:Ucla. ·do Banco na area aUla- je!çii.o. 
Mas o momento U...'lO .me parece opor- zómra, t-ontnbmçao que não seria ju~- Emenda n9 15 
tuno. to nega: ao conselho ':técmco. 

Pelos mesmos motivos realçados !la. 
referência à Emenda 14, o "Rela.tor é 
levado a -rejeitar a presente proposta .. 
Entretanto, inclína--se pelo resguardo 
de uma situação menos drástica para 
os optantes, que, afinal, precisarr. da 
humana garantia do tempo de _,;erviço 
prestado ao Govérno. Embora d<:>.:~di .. 
dos à mudançA de situação, quando 
buscam a oportunidade de melhores 
compensações, não se lhes pode ne· 
gar o d~reito de_ corJ.ta1' o seu tempo 
de serviço para a aposentadm·ia. 

Devemos considerar que o GJvfmo Se o nobre Deputado o desejar po· 
tem SW'·"' ra<.õe~ pa1a 1-1ao abnr m.iv dera dN'cltder a emenda na oc~.s:ao 
dessa lTIIWanç_u, ·assim de_ repen·~~, pol'·l opor\.Hna. 
que acaí-rcta~·ta grandes despe::a::.. _ >< D 1 \R 

Apresentamos Subemencta que :_;~!"la ..... O~ S~~. ~:--"~T~~O WAL E?--: 1 

a ,seguinre· vU~~AuAl'.;.::. Assmt o farei, nobre 
' Sen.::~aor 

Subemenda: 

"0 paragrafo Uníco do art. 9!! pas­
-sa a ser parágrato ~"'. adotuw.1')-<;;:e o 
parágrafo primeiro segmnte: 

~ 19 L SUDAM poderá in~ta~ar, 
onde julgar conveniente e mediante 
aprovaçt'ü .• dos órgãos próprios, t:::::_o:'l'i­
tórios regionais, que a representarao·'. 

. Emenda no? 7 ~ 
Também aqui o Relator rece::Jt: a 

idéia, mas, para melhor :;-ítu-á-1a no' 
cOntexto da proposição, adota forma 
melhor eondizente com a técnica le­
gislativa. Pnmõe; pol" co-D.seb1nnte. 
sv._bemenda modificativa. 

suvemenaa 
Dê~se a alínea d do art. l-1 a s~­

guinte redação; 
, · d) recomendar a adoção de medi­
óns tendentes a facihtar cu a ceie-' r..r a 
execnçãv de vrogramas, projero.:; e 
obras relacionadas com. o .Q_esen·.-vlvi­
mento tia Arna?,óniu. 

Emenda n9 8 

Cel'iamente objetivando dar ao 
CODAM tl "status'' polit1co que órgac 
de tal natureza deve ter, a ernend.a 
merece c.r.'-Olhida do Relator. r:-.~,~~ o fa­
zemos, porém, na foí'm~ prupus1;a, 
também aqui pelo resguardo da uni· 
dade do texto e ainda por entender­
mos net•c-ss{trio seu aperfeiçoamento. 
sugerimo~ subemencta que, resguar­
dando o objetivo da emencta PNil'>.Sf.fl, 
acrescema-lhc dados neceSsanos a ~ua· 
melhor clareza: / 

SUbem.enda 

o art-. 16 passa a ter a seguinte re­
·ctação: 

o Conselho de Desenvolvimento da 
Amazôn(a é integ'l'a'do pelo Su};el'in­
téndente da . .SUlJAM, piJ-r um l'Cpre­
sentante do Estado~Maior das Porças 
Armadas, um de cada Ministério Gl\·u 
da República, um de cada Estaco e 
'l'erritório integrm~tes tia A:rnazón•a, 
um do Banco NacionaL de Del3envclvi­
mento F.-conôm!co,. un1 do Bancu da 
Amazônia s. A,, um de cacta UnH'er­
sidade .Federal da Acnazoni.a, um re­
presentante dos., empregadores c um 
dos empregados drn; setores rural, r,l)­
mercial e industrial, mediante indica­
ção das Federações estaduai3 e do3 
Territõ!'ios .F~derais, ou~ntidade.:; que 
suas vezes- fizer, atraves da~ Confe­
derações Nacionais respectivas-

Parágrafo único. Os ·oovernaaores 
dos Estados, sempre que o de~ejarem, 
assumirão pessoalmente a repre:.en:,a­
ção dos r€specti vos Estados. 

Por essa emenda os Governa.:tores 
poderão desempenhar uma função s<;l­
melhante àgue1a atualmente em _prá­
tica na lfSUDENE'', inclusive i.nd!car 
seu represent,ante. 

se o nobre . D~putado Walílemar 
Guimarãe~ entender que a opinião do 
Relator conclde cem a sua, ·poderemos 
p~sa.r à emenda seguinte. 

O SR. DEPUTADO WALDEMAR 
GUIMÂRAES - Estou de acõrdo. 

O SR. SENADOR JOSE GUlv­
MARD (Relator> - Passemos, entao, 
à Emenda n9· 9, também de autoria 
do Sr. Deputado Waldernar Gut:na-
ràes. · 

~menrla n9 9 

Opinamos J)ela rejeição, pelo ent"en· 
àimento · de que, sendo o Banco da 
Amazõnia importante peça dO" sistema, 

O SR. SENADOR JOS:!!: GU10-
MARD (1{elawrJ - i'assaremw, ag-o­
ra, a Emenaa n<? 10, de autoria do i;ie­
nhor De1ntaao Jose :Esteves. 

E_menàa n'! 10 

A emenda, . alem cte. mais afinnda 
com a praxe legislativa, parec~·nn.s 
mais cnteriosa na üxaçào dos .. L::)::te~ 

fl:_present"- o Relator, as~im. \U"f\1\. 
Eubemencta, incorporando parte da pro· 
'posta~ 

de aplicaçao 'do que a propos~a do ~ubet' .. enda: 
Executivo. P~a colocá-la e:m C'.J-J1i;U~ Acrest:ente-se ao art. 59 o seglünte 
nância l'Oll1 a redação ·cto texto com;~ , parágrafo; 
tit:.1cionat sugerimos a f!eguinte suiJe- -~ 4q Para os que optarem pela per-
menda: manerícia a serviço ·dE. SUDAM, será. 

fl:_. ~~antia nfio inferlor a 2% (do!::; computado, ... xc_lusiYamente para _fins 
por ~enio) da renda tributária aa de_ aposentadona. o tem~o de .~erviço 
União, Jos recursos tt que se refere o anterionnent~ prestado a Untao, !1a 
art. 199 da constituição Federal. forma da Let n'? 3.841, de 15 de oe­

Emenda n9 11 
zembro de 1960". 

Eutend.a n!' 16 

Atendida, em parte1 

mentos alegados nas 
emendas 14 e 15. 

pelos funda­
referências à-S 

Emenãa n9 17 · 

A propOsta do ilustre Deputa~u ~cse 
Esteves "em em favor da flexiJJhD<.I~ 
de administrativa da ~;DDAM, qne, 
para ati:c.gü seus propósit_oz, _dev~ opt-· 
rar em niveí~ mais ma~eave1s Jo q_ue 
O'.l.'.''OE õr;;ãos administrativo~ cte tm.'-'\· 
lidade~ menos d1nârmcas. Co.;,).:\.l'itJ,_ Sugerimos a seguinte subemenda: 
preocw_~a ao ReJ_ator d~1xar a. ~,VDAi\; Redija-se assim os parágrafos 1'>' e 
sem Utit cnecamsi_ll~ a_e cun(llDl: do. 29 do art. 1 59, . 
seus E~sto.:, pl'evi~encta q~e o_ bo~n -~ 19 --:- A opção pel.a permanência. 
senso unpoe. Assim, aprovamo~ .e;n a servico da SUD~M sionifíca a 
parte a idéía, pl·eferlmlo tra<llW·.a im-ediatã perda da~ condição de ser· 
em: vidor 

suve .•. f'nua: -
Acrescente-se ao art. 21 o segum.te ~ 29 os servido-res da extinta 

parági·afc ünlco: SPVEA que~ optarem pela permanên~ 
';Paragrafo único. Os conual.os, cia a serviço da SUDAM nos têrmos 

acõrdos ou convênios firmados P"'~a do parúgrafo anteri.or terflo o tempo 
SUDAM irdt-:· F:ndem de registro pn·- de serviço prestado ao órgão exinto. 
via no r~--uulÍa! de Contas da Un.if.o''. contado para todo:> os efeitOS pre .... 

E, para- a con~rapartida, o Re;r: tor visto na Consolidação dns Leis d_o 
apresenL:t .._ segumte emencta ao ani- Trabalho_ 
go 17. I Emenaa n'? 18 

~n~~21W . 
, . _ EmbOra. o objetivo da emenda tra-

Acrescente-se ao art. 17 a s~gumte i ga contribuiç?.o_ ao projeto, entende-
letra: ~ ·mos que < fixação de prazo para a. 

"ml a;novar convémos, contra.l~~li~ a!rresenl:ação Q.a_s propo~tas é in;tper-. 
acô1dos fumados pela SUDAM ~eteri- tmente. De mais a ma1s, o paragra .... 
órgãos subord!nactos, qua~do se · fo segundo da emtmdu, falando em 
rem à execuçao de obras • crime de . responsabilidade, institul 

Emenaa no? 12 ume. penalização drástica · para o 
A eménda permlte a· participaç.ao 

dos B:tmrot ofkiais dos Estado~ ?. 'ICJ:· 
ritórios da Amazônia na movm1cnttt­
çâo dos recurso~ do ststema. E.mnol'a 
a medida pudesse trazer a!gun, pro­
veito a vitalidade- dêsses Banem', es~ 
tamos em que a disperSã~ p~ejucllra a 
unidade dr a'!ente di:;tnbmdor. Por 
outro Ia~lo, o Banco ctà Amazónin S. 
lL é, '.la t egião, o agente ideal, .!é\ que 
tem 1:;~rga experiência e apare1h~u.ne~~-­
to para ta. fim. Opinamos pela reje1-' 
ção. 

Emenda nº 13 
Esta P.menda está ligada à j·~ nú­

melO tO, do mesmo nobre Dep....tado 
José Esteves, e tem nosso parec'!t fa­
vorável pda~ razões e};postas no pr.­
recer 1:eferente à outra. Em cJnse~ 
qüência sugerimos a seguir subernen­
da: 

Art. -4!) 
a) •.. 
b) QUantia não inferior. a 1>. iJim 

por cento), da Renda Tpbutana da 
união dos recursos a que se refere o 
art. 199 da Constituição Federal. 

Emenda n9 14 

o projeto, ao criar uma estrutnHt 
para o pessoal da SUDAM, na fo~ma 
da legislação- trabalhista, visa a d:n~a~ 
mtz.ar o órgão, liVI·ando-o dos conl"le­
cidos inconvenientes que o atua1 slste-

procedimento que deseja coibir. Es .. 
::a penalidade, alérr. ,disso, poderia se 
transformar em arm~ de perseg:uf­
ções, que a. pl'UdêncL aconselha aras-. 
tar desde já. O Relator opina pele. 
rejeiçílo, fundado em que a matéria 
é mais adequada ao t.ratanlento re· 
gulamentador e na inConveniência de 
parte de suds disposições, . ' 

· Emenda n'? 19 

Pal'ecer favorável. 

Emenda n° 20 

Compreendo o objetivo a: que se 
propõe o autor da E!menda, que é de 
evita.r a retiuda dos órgãoS de Ad .. 
ministração Federal na âtej a pro-_ 
porcão que a SUDAM nmpHar a sua 
atuâção, prooltmos a seguiüte .suh· 
emenda:. 

Art. 6~' 

. Parágrafo ümco }Jassa a 
Acrescente-se o seguinte 

2(1. 

Ser !'!' . 
~arâgrafo 

§ 2~ os recursos destlnadós à rea­
lização do Plano não excluem nem 
substituem a- atribuição de dotações 
própritls aos órgãos da administra-ção 
centralizada. e descentralizada para. 
exe-cução de seus programaS especi~ 
ficos. 
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Jnstijicaliva Jltlti/icatt'Ga J 19 A fiscalização d~ quem trate. 
êste artig,o tem por finalidade CGm- l 
provar a observância das dispooições Com a criação do FIDAM, preconi- A medida precon~~:::.da no ~rt. 58, 
pactuadas com a SUDAM, bem como zade. no projeto, contando com re·· que reconhecemos dê interes:;e do pro-

Acrescente-se no artigo 17 a seguin .. os planos, programas, projetos e cursos bãsicos destacados dos que jeto e proveitosa para a s UDA.M, c.•, 
especificações aprovaaos. estão previstos no artigo 199, da Cons-· sem dúvida, excepcionrll. Estamos ccr-l.e letJ.·a: · 

"m) aproVar Convênios, contratos e 
a.cõrdos iirmados pela SUDAM e seus 
órgãos subordinados, quando se refe­
:·irem à execução de obra.s", 

tl·tuJ·ca·o Federal correspondentes ·· tos de aua constitucioaalidade e jnr1·-
§ 4'? A gestão financeira das entJ- • ' a. 

1/3 destas Vl·n ·ulaço·es e com a Pl'Ol dicidade, mas a sabemos méditz. dades que houverem re~ebido recur- ~.: ·· 
sos dl!stinados ao Plano de Vaiorizaw biçáo de ~{..!as vinculaç?es consta_n .. l?ara prevenir futuras intepreta'(ões 

tes do arhgo 47 do pro eto 0 discordantes quanto il nalureza 03.. 
ção Econômica da Amru1ônia fica su- . . . ' J .. ' c nverr* licença que se menciona, act-=:dtamos 
jeita h fiscallzação de. SUDAM. que ~lSJ:>Ol sôbre 05 recmsos Ja ~cumu- indispensável marcar-J~e o e<>.r.'>.t"'r de 
a exercerá d11·etamente óu medmute lad<J_s do l"undo de Fomento a ~Pio- excepcionalidade. lt :w q·Je vi'is. :\ Emenda n9 22 (ft) 

Redija-se assim a letra c do art. 
17. 

contrato com fnma espeClalizada de dui"AO.o e que fDl,am ta~1.be~ deslaCJ.· emenda. 
auct1tona de notória JdoneJdade, I dos d d1spositn ~ consti~uc10nal ac1- 1 

' ma citado. Convem corngtr a mms-1 Emenda n° ~3 r f{ J 
c) Jtomoiogar a escolha de .fh·ma 

ou firmas auditorus a. que se ref~­
rem os artigos 30 e 31 da presente 
1Le1. 

Justtjicattva são do Projelo, 
Substitua-se o § :o J.o a1 1 3 J ; r h 

A alte!'ação ora proposta, slmpl~s-1 Emenda n° 31 (R) segumte: 
mente estende a SUDAM direito de 
que gozam a,s gmndes organizações No art · 55, -- Substitua-se o pa­
da. Administracão D~scentralizada, rágrafo único pelos seguintes; 

§ 2~ Se dQcidü· por ::ua con!'nt'C,eLiJ 
na função pública, o servirior t·~rn t;e'l 

tempo de serviço à SUD.<l..~1 C'JJ•lt1U­
tado na forma da leri:.:la'}'l rm vigor 
~ ~erá relatado em r•t~~ r-; da Adm;~ 
Distruç!lo pUblica Fed!:ral. 

1<-menda nCJ 23 (R) 

O art. 19 passará a ter ·a seguinte 
redaçüo: 

ocmo, por exempio, a. ELETRORAS. 
Se a SUDAM repassará recursos, na­
da. m~.:tís licitt.. do que fiscaHzar sua 
aplicação, p•'~. e:.n úUma análise, 
respondera por ela. D?. mesma for­
ma, assim fica a autarquia aparelha­
da para o acompanhamento dos pro­
gramas executados por seus subordi­

Parágrafo 19 A aplicação do~ re-­
cursos de que trata êste Art-igo po .. 

de.rà ser revjsta em programa de 
apl]caçâo proposto pelo Superinten .. 
dente, aprovado pelo conselho Técni-"Art. 19 - O, SuperinLendente da 

SUDAM articular-se-á com o Minis­
tro de Estado a que estiver vinculado, 
em t6das as etapas relativas à ela­
boraçiio do Plano de Valorizado e 
suas revisões anu.a!s, para o nm de 
compatibilização com a política g~­
ral d() Govérno no respectivo setor." 

Justificativa 

nados. 
Emenda nr:> 27 (1-G) 

co e homolcg:ac:o pelo Ministro de 0 art. 6o passara a t::r ~ 
Estado. 1 •::::J_a"t.o: 

s~·r.i.ir.l::! 

~ ::.~ As dota.ções consignadas nt · 
Orçamento d~ União para 0 exerci(_.) A:·t. 60. Fica a SUDA:VI antorladt 
de 1967, em favor do Fundo de F·1- ~- reexaninar os acõ:·ctos. c"Jtürato~. 
menta da l?rodução, a que se re~··~·:.! :; ·;;r;t>?s ~,cmwênios firmado:; Dela f'X-

Redija-se assim o art. 31 a Lei n<? 1.184, de 30 de agêst') d~ 1 tiní<t SPVEA, a fim de r~L~\ficá-lm;, 
Art. 31 ~o controle dos atos de 1950, passam a fazer parte do F'.::D.IJ."IJ : b~m c::Jmo prcmm,cr H sun JTJ'iifica­

gestão da SUDAM ser& adotado, além a que se refere o art. 45 da p:·esente f'f'-'1 ou seu cancelamento, em C-::lll&o-
A :redação ora proposta coloca 0 da audilorla interna, o regime de lei. · nância -com as norma:; doz<;;ta lei, 

dispositivo dentro de melhor técnica auditori'l. externa independente, a .lus!i/icativa I 
.,._ legislativa, harmonlzando-o con1 0 es- ser contntada com firma ou firmas Justificativa 

pirita do projeto. Particularmente, I brasiJ.eir'a'i de reconhecída idoneidade Trr~h'l~ss· de ]J::·mitir a revi<;ão rhs I A d - a . l' 11 · 
t l té prograrnas atu::.i'i d~ traba1ho tia . fl~ .. ~;·!·,el.l'da"cdaeo ,_orSUDDro_~·!_c,scano< al'C'.XI'~l'no~ rei era o carátel' de vinculação entre mora e cnlca. SPV.K>\, em p~rucular os que for::u11 <;- •• u ,~ cu - " 

a SUDAM e o Ministério, ligação di- Justijicattva: incluído::; lla proposta r "' t-'.·, dns adrdos, contratos, aiuste:: e con· 
ferente da subordinação. Como au- 0 çam~n aua Vfl'ios, firmados pela e:tt!J1t:3. S?VF~-, 
t · SU A para 2957· 'ree•.·"n1e es· te que na rcraea·c, dn a·1te-arqma, a D M tem laços menos A e~ne~da evtta a. ex:::usividade o. e I o ~ 29 ora sugerido evita dúvida>; "' -
rígidos com o Ministério, não havendo u::n. w_ tipo de aud1tegem. seu es- quanto ao destino e aolic;:-~ã::> d:: ·nroieto estava re<;trita ao:; fl+,...inJs­
própriamente subordinação, no sen- p1nto e o da prudéncia. pretendendo, Fundo de Fomento à Produ~:::.:l: atn'\'l fl'a-·ões centralizadas c d~?sccn:raL;-.a-
tido mais vernacular do termo. sem prejudicar a flexibilidade do sfs- consignado nessE. proposta, e que está das. 

tema, resg1;.ardar a lisura dos negó- sendo substituído na presente lei pelo : E-... cnda n1 37 (f{ 1 
Emenda n9 24 (R) 

O parãgrafo único do art. 2{) pas­
sarã a ter e. seguinte redação: 

Parágrafo único. Os recu.tsos não 
utUiz::.dos em um exercícío poderão 
sé-los nos exercícios subseqüente~;. 

Justificativa. 

Os progtamas da SUDAM serão de 
grande interésse para a. Região Ama· 
zônica, razço pela qual. o eventual 
!l'etardamento de um projeto' não de­
ve acarretar, ao fim do exercicio, sua 
paralisação. A emenda garante con­
tinuidade de recursos para execução 
dos projetos, permitindo ao adminis­
trador, mesmo no Cf!so de eventual 
atras(} na execução, contar com os 
recursos necessários. à conclusão da 
tarefa. 

Emenda n° 25 (Rl 

RediJa-se assim o art. 22. 

Ar!;, 22 A imporlânci~ des dota­
ções e crêditos JUencionados 'no ar­
tigo :anterior será depositada pelo Te­
souro NaciomOJ.l no Banco da Amazô­
nia S.A., à disposição da SUDAM. 

Parágrafo 19 Os saldos não ~n­
tregues á SUDAM até o fim do exer­
cido serão escriturados como •·Restos 
a Pagar". 

ParágTai'o 29 Os recursos provem­
er~les Je dotcaões orçamentárias ou 
de Cl'éditos adicionais ou procedentes 
de outras fontes atribuídos à SUDAM 
incorporar'-se-ão ao seu p~trimón!o, 
podendo os saldos ter aplicação nos 
exereicios .subseqüentes. 

Justijicattva 

!ndua-Se onde coube1·: cios da emprê~a. até mesmo em de- FIDAM. 
fesa do administrador. J Art ... , A SUD.<\M fa··-.<:e-á l'C 11·ew 

. sentar no Conselho de Polie'ft ArlU;t-
1· O ~ 19 do a1·t. 57 passara a ter a n"ira, através de um mi~I:-lb'-o eF<>Iivo 

Emenda nt:' 32 (R} 
Emenda nP 28 CR) 

Ao al't. 33, perúgrafo único. seguinte redação: r· :'--"' ::;uplente, nos 1P~·111os r1'1 nrt. 24 
"~·Ub!õtitua-se a expressão "forem 0 _ • r'a T ::i n9 3.244, de 14 de a:rõsto 

destinados à alienacfio" por "forem ~ 1· O pessoal nao RJ?l'~':eltado pela , de 1957. 
destinados à revendá a terceiros" SUDAM, segun~o os cntenos q1.1C esla Justijicanva 

· estabelecer. sera relatado em out.-oi· 1 

Justljicattva 

A prudência leva o Helator a. pro­
por tt substituição. Com efeito, bem 
cabe aquí o uso de "revenda", em Iu­
ge.r de "alienação", restringiníJ,.0 assim 
a. amplitude do ültimo têrmo. A 
emenda visa- a 1ocaUzar, assim. em 
umr> determinada área jurídica o fa­
to, trazendo mais precisão e d:'lreza 
ao texto leg.al, bem corno evitando ge. 
neralizaçãv de evidente perigo.' 

Emenda n" 29 <R> 
Ao Art. 41 Substitua-se a palavra 

"Conselho'' por "Conselhos••. 

Justi,ficatimt 

Ah1da aqul, a emenda ''em trazer 
mais clareza. ao texto. o dispositivo 
quer se referir aos Col''lselhos de De­
senvolvimento d11 Ama;;ônla e Têcn1 .. 
co e não se ju~tifica a referência no 
singular. A recomendação da técnica 
legislativa é no sentidn de _colocar a 
lei em têrmos tais QUf! seu entendi­
ment-o mais simples nâo requeira in· 
dagações profundas. 1'al como está 
no projeto. a referência poderia oca­
sionar dúvicl_as oue, C(lm a emenda, 
ficam deEde logo afastadas. 

Emenda nCJ 30 (R) 

Fundo úe Fomento à Produção 
Incluir no artigo 45, alinea 'T', 

da seguinte fonnR; 
11 Artigo 45 .. 

órgãos da .4.dtninistração Públ'i1 Fe- ' Para assegurar a plena conseeucilo 
deral, de acórdo com as con, _niBn .. \dos o::Jietivos e a que vi::::a o ! 4.1) do 
cias desta. , art.. 4°, proponho que, no final da 

! a.Unea a. se acrescen•.e a 3:.:nt·~>o:;•;r'io: 

''a iuÍ2o da SUDA!Ví''. Com ets·:to. à Emenda n!l 33 rR) 
o ~ 29 do art. 57, passa a te;: 8 'SUDAM, como órgão l;oorder'\·ui'Jr. de-

seguinte redação: • · verá caber a aorec:af'á'J da cJ~lV~'-
: n"iência dos favol:es fiscaiR Ul.ru a irr .. 

"~ 2° ~té 31 de rnnrço de 1967, o portação- de máqujna<; e eouinarncnto 
pessoal nao aproveitado contmuaw a 1 '.:!Olh similares re!<Jstrado::; r. o P::~'"· 
ser pago pela SUDA<\·I, caso não te··: Ademais, com o objetivo d.~ ".l'"ln­
nha .sidt? .relat~do .em outros Ól'P,'ãos f tir à SUD~\M um ex~;cíclo C{'E"Ih'l Co 
da Admmrsttaçao Federal, na forma contrôle de concessá.o de henP.ficios 
do parágrafo anterior··. I fiscais, ô proposta a introdud'i0 r.o 

Justijicativ · 1 projeto~ do E'xecuti\o da referida 
a emenda. 

Deseja a emenda conceder margem I O restante dos debates C:1_ re11ni~o 
ma1or de seg't..!'ança aos funcionárioa deixa de sel' publicado ern ~- rrtde Ge 
da extinta SPVIGA, enquanto não r'ea-1 a gravação lu~. ver .aprese~ltado dPf"iío, 
proveltados. O prazo até "31 de de·· j t?rnmnlo, ass1m: Imp(Js~rvct .. o re.spee~ 
zembro de 196ô. como propõe o pro- hvo apanha_mento t.aqmgrtt·:ICo. 
.ieto. não parece sufieiente para co- r J::ncerra-se a 1'e1lniáo às "3'00 
brjr o trabalho de seleção e recolo·· - · 
cação do pessoal. Disso sucederia horas)· 
que, por algU."J' J.emp~, o funciona-
lismo q~e or~ .serve à S~VEA, ?'~ 1 Comissão Mista pat·a estudo e 
ainda nao deculldo seu destino, tena ... • l 
um periodo de preocupações que em parecer sobre o Pr,Jjeto f e 
nada favoreceriam ao cUma social das Lei n9 13, de 1966 (C.N.), ..(~ 

~~~~t~~gi~e:- f~n~~~~o~roi~~~~n~~~ que ''Dispõe sôbre o Sis-!ema 
rios e. ~em dúvida, com elf'mentos de Tritlutário Nacional e institui 
int~rêss.e )1úblko. não preju'clica o es- 11 ormas de Direito l"ributário 
p[nto ao projeto. , • à U ·- I' d aplicaveJs nJao, ~sta os e 

Emenda n~ 34 í.R) Municípios.'' 
Dê-se ao art 58 a seguinte reda- T DA 2 , REUNl'O 

dto •ANEXO DA A A . l"\ • 

tinto ao ser :..,lmii.!Úo peJa SUDAJ\'I 15,00 HORAS. 

A. emenda vem de melhor técntcn 
legislativa e de redação mais clara e 
concisa. Pretende traduzir a mesma 
icléia do projeto, tnas. de forma mais 
suscinta, usada tennfnoiog'la cor­
l'ente na tedação de textos Iegals. 

Emenda 1!9 26 1 R) 

, Redija.se as~im o ~ e acrescente­
SE; o seg"uinte par;igraJo qua passará 
a ser o 49 do art. 3D. 

''l\rt 58. O c:el'vidor do órgão "'X-~ REALIZADA NO VIA 2i 9 66, AS 

"f' - Dos recursos atuais do Fun-
do de Fomento à Producão, criado O:lRSl~ a reger:se pel.a L~gisla~:;ão Tt~~ Pt•bhcacão devidamente onfolizada 
pelo artigo 7<? da Lei 1 .'!84, de 30 ?alhtsta e .sera constdera<!o. em cara- ( pelo Senllor Presidente da CÕ• 
de agõsto de Hl50. modificado pelo ~er ~xcepc.lOnal. autot!làhc~m.ente U-I 77tissáo. 

cencmdo de sua funçao publica, sem 
artigo n'? 37, da Lei no 4.829, de 5·, '"'mc!mentos. nor esta e. em prazo não tntegra do apa_nharnentc taquigr,..., 
de novembro de 1965. 1 excedente a 2 (dois) anosu. fico referfdo na ata; 



Outubro de 1966 

Presld<:n!.a: Senadur · Argenlir(l d~ i <>J:r. \;bjeto de estudGS por Esta. cv-1 hre . Deputiido.s .C~1agas R.odrigu<~ .
1 
qu~stão fundamental é esta: o a:-t •. 

)'igueil'!;!do. 1 1.'1i..'::3c,.::t )..lf:;ta. · · ! ;;:tu:cttou a ::>!.ia ques~:io de ordem. fi? regula a. tramitação comum, u;_ 
v~ce-Pr~l;ideme: Senador José La'Le.l N::~. Pr~s~d'c.l>.cia (\a Yd~Y'itir. SêS".:'Z<O,i Meu P<:l·;.:c.-:r, em ccn:;.eqüf.nci::t, é li.o) qu:t~lto o Ato Constitucional n•;;\tH~ 
nelatoi·: Dcputrtdo Daniel ·Faraco. ! o Sr. senador Vi· ... :q(,() Lm::~ ent:::nu·.::u i smti6u de qu.:- a QU'2,ot::w t:c ontem í R mllnitaçEto urgente. Logo, a .~m~·~l-

. · I não ~.zr a.Q.uela _a <lpo:-~.-u~l~uz;.:H ~?sa \não r~•úccd.e. de•'cm,:~ o p_rojeto n. l:J 1 d? .. C011stituciona.l não pode e5ta!' p:,: .. 
O -~R. P~~SI,?~ENTE (Senaam: Ar- } 1'e!'ío:ver a ,que~t2-:~. ~ áZC-~lU cn_;an:t- · ((~N 1. sçr <~p;·eciolllo dznt.·o ~lil sistema 1 cl_t:ii1do. porque :;,e . t1·~t!' de _ma(é~·ia 

(J~1lWO cre l'•lj"ltt>tledol - Have~:do 'n.mu. o (~Y..t~ _da nL<.!:..na, p ..... ~~ ap ... _H!l.o.t-1 em "\'lgtr> ntl Co:ngres~;o para u:; pr::J-' clnerent2. A ConstltUJÇ.'lO .90 p!'C>'~a. 
n~mero ~ega.~ d_eclar~ ahena. a sess~o. 1! do taquign.tfíco,, _a.· ('s_t~ c:-'mlssao _ l posiç0e.3 l'i.õg,?n'i.. pela S 2." do art. t\5',: a_ trnmít?:yão comum; 9 ·ato" cans~it.~l--

Estn Com1:>sao Mlsta esta l'eumja Havendo V. J~~x.a. euc3.m.nlvJ.do e.,- 1 do Ato lnstlt.t:..·cmna\ n.ll 2. j' cJonal cnou a urgente. Uma d1frre 
pa.ru apreci;1çflo do Projeto de Lei nú.- lisas n~tas taq,uigráiít::~~s para qu~ 1nc j Cc-T!f.lT':~.~u l\!ac!on~l, em setembro da outra. 
p:e1·o 1~~. de 19613, que dispõe sóbre 0 1H'OllUneie, a resp.;Jlo, c:on_1u r~.e~au.Jr,, de 1\'!SB. ~ D'2putrtdo Da.iz~c!. Fa.- \- O qu.~ fez a Emenda 17 !oi regn­
sistema tribUtflrio nacional e institUi 1 Pft:SSO a dar mmha desy;.,o.llo.:>a 0Pl· 1 racc. 5:."-!~~tor ,;tl Cün1ir::sã.o Mista. I lar a comum, poique a lei .~ó l't:v.:,~ga 
normas ger:Jis d.~ direito tributária.\ n:.~?.: .,. . ,., .. ,_ . .-~ .. - J\ Sr. yr;;o;mi;;n~e~ ~tr>::sc~~tl_nla qu;;: oi <:qu~lo que expressamente __ retere, '·!l 
~plicfrveis à Uuiilo, E'stados e !viunl- 1 ,11.':1-i..,.n~.o:-se _ae t.J.l • .o..:._tc.o .de Ol-:lh enten-c;mento r·.,cJf,co, IeJterado do\ entao quai'Ido .regula matena de r~m­
cipioo;. · · 1 ~·eJJ.tna a mt~~;~ tl~m~.!~ç,w "~~ p.o- 1 Cm1?,1'1:'.:'Z~ ~aciona\ t~m sido o:\~ <.n~c ne~ra ~ncs_inpat:ivel cc-:m outr~. l-\t::ho 

Antes de pas<'anncs â apreclar·ão 1 Jeto. n~ Congl .... _,_.o e na::J- ap"'·1as nu 
1
. e:ü•:;tl"m Cl8!S nLmo3 d~ tramlta..-;ao OB l que nu o ::oao mcompatlveis. ta neto '.:ne, 

do projeto de Jei'ol)jet,o de nosEa de-! c:.or!lts~uo. e.ntí"ndo -~1;: sCment·;,,, a _Pr~-. I~rc:.:...:~s:;-,: o ri:~~n 1~m·n~nl, c?m:.n .. n, q~1e\ a p:~:·tiT Ao. Ato !ns~itucional n? 1 ~ 
Jibemção .. desejo esclarecer aos l\!em-1 s;a-:-~cm. ~~ ~Congh;~~~-,.~?d~1 ':' sol_:_.- 1 e o no A_rt. u·1, Cla coustJtmçao, aol ccmpatlbll!oade do ~lto urgent~ c co­
bras da C'Ontiss:io uma questàt) ~"' or- 1 c,c~:a-la, e1s :-tu. e. a nJ.,1ceHaó'ia~_ ITlUI'-0 \ ~ual a Erf:.enrla lS dêu nmn. 1'HíVB )·mum . pa~so!l pacUICatncnte o.m~ntc 
dem que' foi ~ su~citada pelo ~~obre ! alem dz.~ atnbu:.çoes déste rg~o p~n- j retb1çã9. _1.'&11~0 c nssim que,. reo.t::_o,: lodo E.·~ .. ~e tempo, ~_ponto cte o A~-:> 
P ep"t"dO CI--,ag"S R~"rigues no \e~ ·1·Ian:_..ent<~I .... _ , , ,. . .~ • ,. -·· I uo p:!.·opno tt>a C_!n qu::~ o Dep'.ltajo\ln::tl~llCJOnal r.V 2 nao alterar :~ sJ-

"" ._.. ~, ..... •• '-.'U ' . P No me11tu, ,)ct.cce.,..1·"'· au.~a ,.~nw, te--·-n'ol' a ''llf:'-'1"'0 •Ja~ue'" m"';"f'J' I •'u•ç--'"' que P'l'lnaneceu a l'l"·.·n., uárJo do Cor~~re>:so no toca t" à· .. .· · ... - ··· · '"'" ' 't ·~ <• • • '-i •ok -"-'"" •· ~ '·"· • • ~ -~ ........ _ . 1
o " ' .- _n"' I que nao as.s1ste l~(.DG ao l100Je le-

1 
hma, lGgo a segulr votou-:_e projr:tu Asslm, temos duas sitmlções dis~i!'H,l.S 

co_n1petenc1a .d.esta. C0?"1.1Ssao p~r~ jlJr~se_n~~~ne do _Piam. _ .,. den.tro d-2-::se si~tema. [ o SR. PRESIDENTE \Senador Ar .. 
tr~tar. ou dec1d1r a mntena que lhe l ou~t_"i?-•a S. E~~- que _nao.., S- a~l~~a_: \ 0 PrE.::.idenJ,e C,e Ccm:<,rt::sn N2-.c;o-. gemiro d;~ F·!gueircdo) _ Sr.s. Mem-
1'0!. ateta • . · :à ~fecw, ::t regi~.' d? ' 3.· .... ~o .. a . 1 nal, a meu ver. jil. decidiu a questfi~' b~·os C-1 Gamis:ão, como Presidente f:.Ô 
En.~~ud~ o_ ~obre o:~u\~do C~ngHs I f-.~". d~ Ato _Instl.t~~w~a.l 11 · 4, ~"~:! d<: ordr:m no. w .. mw:mtc em que e~·.c.-a._l d~veYei vetar ou· opinar, vamos asFim 

Ro~~r..,ues _que -c;omo &! _tH1ta de Uf!l \ c"'_uo p~lo Sr .. Ple .... tle~1te e~~ ~"~r ! min.bou 0 p:·ojeto a esta Comls-::ão. d1zer, E.e houver um empa.te. 
~-ócugo, ~nbutúrJO, ~~veru\ ~ PrDP?·:'- l bl~c~. ·~E<n f!-P0,l:_~ de 8'~~.,1\2~~, . .,·u~ I porqu~ se prevalece.sse um cnte-mh- 1. Es~~u provocando a diScussão d::t. 
Ç•\O ch-.~.iJ?.cer a. um ... n_to dLelent:. n>to] ~ ... p~:·:d~ Cnal:>as Roà 1oLl"' _ro:, I mênto diferente, tudü que se temi matena entre· o;;; membros da cont)s. 
~· n.s duas Casa1:1 Wl'l~tm de deliberar 1 r.en u. · votudr1 aqiJi, der.tro d€B;;e l'Hmo tl"C r-tio pon;.\1e desejo que todos dcl:'0e"'! 
lS?ladamente, em . p:nm'·n~ lugar a I I -- que a Emenda Cons~itucio-j se.::sáo ca.n}~uJ.ta., seria íncoustitu~~ollai. rem t:Dm plena consciência. . 
Cômara dos Deputados e, po~te!'im·-l na! nY 1'1 r~vogou pelo sHcnc.o, c Acrcsc1mta tamhérn, Si'. Prew:''l<::l~te,l 

0 
SR SEN ~DOR AN ANI , 

m_ente, o Senado. l ~ .3.? do an. 5.':', 'do Ato Institu-I que e:;tamos di:121t.e de um texto de ~ · . ~.c • T .. , .. O CAR-
Apoiou-sc a Questàa de ordem no l cior~at n~Q 2; !lei que. neu-2:sà.ria.mente, .ue~;e vignrzr L_9-~ -, Ja e.:t:1mos em iase de '!Ot~~ 

disposi.ttvo da Emen0.a Constitucional\ H- que, se C~~e enten,.tün~ntol a 111 de ,ia:~eiro, porque u .Emendai çao. ~ -
que exclui os cõdigos céese .rito que) nãu prevalecer, ~ e:;teja er:n ngor! Co:nstitncioTH:l 1111 17 abottu, a p:;ntirl o SR. PRESIDENTE tSenador k· ... 
est~tmas seguindo, na apreciação con-: o § 3,'! do art. oY, do Alo lnstt- I de 1'? de janeiro de Hl67, ·o Impôs to 1 gemil'ú d'• Figu.ei;edol _.No mon>t-r1 .. 
junta pelas duns Casas do Congre;;so I' tucional n_.~ 2,. uào poderia_ o Se.- de v~el~d.as e co.n~igil<.l.ÇÕes· e. a out;·o,sll to ~stam~s em ·fase 'de discus::>ão: .. 
NacionaL · . ·. n110_r Presidente da. Repr1bllca 1p- imposto~ creu disciplina diferente. En- · ~ . : 

Esta matéria d.at.a t'enia do que já] V?ca-lo, porque_ s~ trata de ~·?- tão, SE no dia 1? de jan..:J.ro dé 1961\ O .SP.. SENADÇ>R ~u-...;:T{l~Ú C.A,P... .• 
foi àecidí~o pelo Presidente eventual 1 d1go com tramltar;ao regulada tli:!· não lJOlJvel' urn1. lei complementar 1 LOS ~ Sr. Pre~;dente, entao pq.o :.\ 
se1· decictid,t 'pPlO Presidente do Con~ 1 lo § 8.íl, eita~:> 11? art. 6.9

, dR prevista '!!~1 Emenda Cum:titucionai\ pahlVi:'iL ' · · 
gresso. Sõbre ã, questào de ordem,\ Emn.da. ConsnhtClODal 1' 9 11 · 11'} 1!, ~e cst.ab.t:lecerâ siruplesmt:nt>.! o: O SR PRESIDENTE (Senador A'''-
aliás levantada também inoportuna- ( ora, a Emenda Constitucional nú- balb~rdhl no ?.Jstemu. fiscal bra·:aleiro.l gemiro de Figueiredo) _ Tem a p:l ... 
mente, .p.orque Dão se ~rat.ava., no dia,: mero 17. cm.se uart1go 6.~1 citado pelo! Es . .,a a r~;,z.:w P~la_ qu_al o Senho:rjlavt'H o Sr. Senador .l\.rltónio Carlos. 
(i('~ ma teria lTferente s. és te assunto. 1 ilustre Deputado, o que i'êz foi, t;Cmo Pres1dente r. a Rep_ulJ!lcn. mvccou, <len- >70 • "'T 
~ntendeu por bem o Presidente even-1 expre:::;amente ~ ded:tra, dar :10va I tro da. I1r~r~ogattva q::te _lhe deu . o r O SR. ,... ~,i!;~ .~DI? R ANTChl' ... O pAP;­
tual pedir .0 Parecer dest.a comissão .!'t'<l.&çao aos paragrafos do art. 61 da, fitO -~hs!ltJ..:clOlla~, urgenc!~ e peC:.;u\ LO~,- ~t. P1~1dente, a qucst.<l.O tt'ê 
Ml!lta. ' . ! Constituição, 0 qua-l, par sua vez. re-l ~.mrnHnç_no .espec:nl çar<.1 e.sse, prOJe~ 1~ ordem levnn~aaa p~lo ncbre colE:;Ir~ 

Data venia quero repetir, não me ; ;,;uh\ a tramitação .cnmum dà5 pr;)-~ to. (Mudo cem!; I Ch~g(lS ;Rodngues, no :ne~1 enten<h:r • 
• ., · • ; .- t . I j~tos de lel. ., _., ·. . · ·. te\ e or.gem na· referellcia repetJd~\ 

pau.~eu/e!Jz a~dec.sao, po~qua!~ 0 t>.<;.( Mas a partir do Ato InstitucionaJ 1 O SR. Fr::~sr~)EN'tE (S~naàor AI··\ que o pmjeto de lei onl em disc\~s::fH> 
t~ 

1 
Co:_n-~:0. ~.ao tet~ atrib~.lçao ~~- \ n,!J 1, Pasou a e:Jdstir,' no direito <.:ons-1 !JBm'lJ'o .~e F<g?lez_;~da) .- ;:ste 0 P,~ 1~- 1 faz a ·'código". Nessa vel'ificaçáo, o 

gin. pn.tl u..._~l~ ... ~.~~estao de oidem Sll~: I tituciooal brasileiro, uma Iorma es-j' :0 de \~sm :lo ~1. -~~rato:· .que v;aej nc-b_rc Dep<ttado pelo Piaui+encüntJ.·nu 
c:ta~a em ~. J.cl-~.a-~. H: • .., Mas_ como o P_r;, peC'-ial de tranütaçho _de proje!Als tle a atençao da._ Com~~.,~to ... pala . o; !,a~o r:a.zoes . para. jmp_ugnar a tramit3r,:f\o 
~lde:_I.te p;cttu o plOU.mcmmento dl§s..... lei: _ a da apreci'aç:lo dos mesmo~ 1 de _que o u~,ai;o Ja na:; perm~drm. no p~·o,1eto nos termos do art. 4.o d<J 
orgao, ü _;;r _hela~or elaborou u:n ~a- 1 em sesSão-conjunta do congresso Na-~ rflal::, um~ -..:ot-l:1ÇM em s:::par:ol.dO, den .. ) Ato. In;t:Hucion•Jl n<:> 2. 
l'eccl' _upm8),!YO JUlgaudo .que o l'lto cional. nos casos julgadOs urgentes tro oo ,n_r.o processual parw.meat,~r.\ Encontro, 110 entanto, Sr. Pt·!;:st ... 
que _n~s VJJXlGS adotares~.: ccrt~ .. A I! p~lo Pr~sidente da R'epúlJljca. E~sa eoroo P_lç~tea? no)?re Depubdo Cha_ dent~. um simile perfeito entre·a ~i·• 
mat.el'la é H:f.!..tmente de .ImJnrtan.cta,, !'orn:a especial de m:umtaçuo e per-

1 

gas,R.rn:J:r_.gu~'"· . . . I tuaçao que estamos enfreutanú~l c 
porque é mattrla de competência. E 'I fe~tameP.te distinta da forma. co- Na_o _se1 se :l:l:;~m Sr .. Membro da aquela' que já enfi'entamos. no m.:e 
o que se examina exatamente em mu!11. J'egulada .pelo artigo (i7 e pode\ Com1::sao, desc]an~ so1Jc1tar a p:ll~~ i' t.ora à tramitação de emendas eor~!;;­
qualquer o.tü ê 'iD.Ler se êlc ell1ana ou coexistir com ela, como \'E-tn coexis- Yl'lt p":'lra_ esclarccunento da quesirtt~· tit.ucionais. 
Jlão de um poder competente. · tindo desde então.. . - , de orde~ ~t:v·antad~ p.:'lo nobre Depu- A Constituição Federal :regula a 

De modo que, adotada esta preli- A norm.a Q.Ue regu._ia e:::Sa tram~i..a- \ tad.o -Çnagas IhX\.1·::..g.ne:;;. 1.Pausa_.) 

1 

tramitação de emendas constituc.:ionais 
minar da meo.mpetência desta Comis~ ção especial, a partir do Ato In.sttt.U-j A .Emenda. Consutucmnal n11mera rstalJelecendo "quorum", prazos for­
são. todo') nos~o traballlo.estoru.. çe1·- cional n._9 2, é a ào § ?5', do arUgo 5.9 \ 1~·~5 .. alP-tr<md.o o Art. 131 d;l_<:".!onsr ffif) de deliberação, mas 0 Ato r~stitu­
d~do, t:orque ::t._ decisão <:!o Presidente l do. referrdo ~to que)~ .l:eproctuçao !1~ 1 tmuça.o d: 46 .. decl_a;:~. e~press~~ten·lcionai J.l.'i' 1 .". ~ Ato Institucional 11_11 2 
nao fm c8 ,1~lusna. me nao julgou na- te1al d9 pa1_agr~fo .uuco do art.. 4. 1 t-e o_ . .sf.',gumt.e~. no § B· .. os plO}t:ti?s estabeleceran.' outras normas parn 
da, não r:IBCmi:1 n::tda. Deixou à Co- do r-0-to I_ns~Itucwr;al_ l~t.:' 1. t ·e ol d~ lei compleJ!l":ntares da COn3~~tuJ~ trnmitação, também, de emendas cons­
missão o arhit!·ic sôbre a matéria. Nu~- ha mcompa~1,~~hd~g1e ~1 ~ectu- r Ç<\í? .~. 05 '~7._co~:_go ?" <le re.formu ~e!tit:uclr:nais. e o Congress-o tem sido 
Mas como, no c~~so. nós temCJs apenas a~t. Q/, da qo~stitUit,.:L~énda nConst''u~ Codl~o,. •:"·eberao em:=:nd~s per<'l~~9 1 chRmado a ~·otr;u tais €Inendas e nã•.l 
o ponto de visto.. do St·. Relatm cn- ç~w que lhe d u a .E:1o d . · ·· .... as Conussües e sua \ .. am.ltaç.an O~t>:~\re:..; qualquer t€.missão àquelas noemas 

.· ' .. Ctonal n5' 17, .e o ~ 3.·. o a1tlgo ti,, deccn't· aos pra?..os que forem estaoe_! ,. t, ... - . . 
t-endo por be111 atubuír a_resoonsabi- do Ato Ino::.ttiucional n.? 2 a2sítn como 1 dd ~ "'egninte~ H'"ti\DS 0.1 t.'mt~eHs as _na Consutmçao para, ~amos 
Uc\ade também aos demats m.elliotOs não havi~ ent're a ·reda'ção ante.rior e: 1°~õ~:se·Pc.:ciais"~ ,, ' .

1
d1zer assm1 as Emendas Coustituci;o· 

da Comissão. De modo que desejo do art. 67 e 0 parãgraio unico do ar- rcso u ' 8 " · ' nal:'> comuns. Obedeceu ao rito estnbe--
{\U\3 -a Conüssão se -pronuncie, '))reli-_ tigo 4,1' do At.o Institucioual n,\1 1. A Entenc!c o Deputado Chaga.s I\ o~! lec1do pelos Atos Institucionais. Nes-­
minarmente, sôbre essa "matéria: . .se tramitação comum se faz nos .tértf!<* àrigue-3 que essa exc~çao _çonstante de:sa ~it11açtio, repete-se e:<::J.tamente 1. o 

. cta se'~Ulga. ou n§.o compe~nte para, do artigo 67, ma.s, e o preside~lte da un1a Emenda.,CGJ~stm;ctrmal,_ ou seja,lfe .. omeno. · 
d~·n.t.ro do rito que va.i ser_. adot-ado, Repüblica julg-ar urgente. a medida e da E~_?eud~ ccnstttucional numero 17. R-ealmente, se a mo.téria ttvesse sido 
e::.:-;nnhJ.:u :o prDjeto de lei,. emendas, solicitar tramitação €SpeClal, esta ::;erá exclm. 1) ntn que estamos ac1ota:l~lo, encn!hínloada a uma das Ca5as do 
pareeer etc. regida pelo ~ 3S, do artigo 5.9, do porque, entâo. seria difer€nte: iria a\ cr· Nacional, para ~er vota-da 
FE~o a atenç.ao dos Si'·s. Membros Ato Institucional n.9 2. e:iam~ das <lU:ts Casa~_? ~o Congn·s ... 1 fora (!O que dispõ_e o art. 4,9 do Ato 

da Co~iss.áo pa:a ~ questão, 9ue é Irrelevante é, na hipótese, tratar~ .so ~ ::oepara:l~mente · · , :-.. ... ,. ,..; 1 Inst i:-ucirma:. n.: 2, as duas Casas do 
õn. mmor 11llpü!'tall~la; como .. d1sse, é ou não de código ou de lei comp!e· Rea~m;.he, ~ ~me.1~a . Con"'t.tt~ ... o-

1
-Coi.lgrcE!;::o Nact~na!. _separadamente, 

quE:não de competencw. ou nao com~ mentar. Não 0 seria se 0 projeto nào nal n· _11, no ~ 8·, cteclata q~e. to~os tenam que ~e cmgtr aqueh:~s norma.:; 
p?.tência~ -para. o e-s~ud? da ,matêtia. fósse de iniciativa 'do ~re&Jde~1~~ dal 0:.5 pro.1e_toB qu_e _envolva:-~l.~cod.tgc ~-~llesta!)e;edà«s nn ConstituiÇão e ,!á re~ 
A questao de ordem nuo. !oi levanta~ j RepUblica o u::;e êstc nuo sollctlas::;e l reforma de C?d1g~ o_u. lei., compl~ t r.:;ulB.m~n1n.c1as, s:.e nao me falha a me­
l!a a prete.it:.-o dl2':muP,ógico. E' 1;n1!l! tramitação especial. Preva.leceriam, mer:tnres. da Con.:o;tlttnçao, obedecera-o I mó ria. no Rfgimento Intemo da Câ~ 
questão de alt:>. f.f'!lsibilfdade jurídica,, elltão. as nol'mas que regf'm a tram a _nt? d1fenmte. Et~iE:~c!~ o Rela~_ol', ma:.:a <h~ Deputados·. 
nn espécie. 1 i-t.açâo comum, a do § 8.'-' que, en- dentro _de uma apz-c:a~ao que Itt;Z M~..s o FffFldente da Repú.b!tca. 

Tem a pa.:\v;·<l o Sr. Relator para t.ret~anto, ·~fio se aplica ~o c~o rs.- ha~mômcr.!ne~:te, .ae. Yanos_ d.t,sposltr: u. san.t~(l unt .. a '-l.tl.'.ibuiçã.o que lh~ con· 
p:'l)teOcr à, leít.ma do Pnr~cer. pec~o..!, rc;pdo por regra .ambcm es- V~;:;, q~<e .5t.: _cLV!;! aal uma mterprt>ta feriu o :"\to Institucional n5' 2. E es~ 

_ _ • ~ ' pecml. .,.. • . (1 çao ,..d,tf~:~e~t(}. , r- s~ ALc.1 Insr.it'.!C\onal não dii-erer.cia :n:; 
o SR. DANJ..SL FARACO f.Rdaton 1 ~ue a norma espe•..:h;?:· ~D ~ ;>,., ct,o M,~s (1-J_et? P_L~ir .a a~,;n,;ao dn: C2::~]projet.o.s. se de lei ou de código. 'l'odtl 

, , , 1 artigo 5,Q, do Ato Il~s~IcUCional p .... , para a ClrC~~t~nciu a~ que,_ no.§ 8· •e (:malquer .1roj~+o que 0 ·presidente 
Senhot· Presidente. , p.ode ccexisttr e ~XlRte com a.o; nor~ do Art. n·.> un Er;nl.:'nda con~t<tuclllxJa1 1 d 'R .· ... ·;~; ,~t..,:,d, 1 r•e.nte .• 1, 1 • do art1 o fi" da Constitui n° 17 h" tr>' lme11te ü·se dispo., !ti o! 3 ,cp.l·J~.~.a e .• ,.u '" 1 "" · ' ·'r."' · N:1 sessão conjunta da.<; duas ülsn.s; mas gerais .• g 11 

.· ·.··- - ; ~ ... .!.""" ·" · .:::,· ' ·• v \o encnminhu ao .Congresso. õ.e acõr'do 
~o Congresso Nacional. realizada o:.e.\ çáo •. ;ntende-o 0 p:ópno C<~ng~ed:os~ ~.{l)rt.'-lr:;t.. . com 0 art. 4,() do Ato InsUtucioi1al 
:noi:t.~.~ de 21 de set.embro corrente, oj N'ac10.1al que tem ~ot.a.do_ reiteJa a . . 1 ~ , , "' , . 

l D:l t d Ch .,.~ R<Odricrtlf~Stntente projetos de let segun~do aqueltt. O_SH. DEPUTADO DANIEL FA-·In' 2. O Cnn~pe-sso o ex«-milia e -..:6tn., 
S
1 

en 1utr pu 1'ô 0 d a"ds sõ"r"e "a! ..., 0.TI'a Fê-lo aliás e uma ve-1.: ma1B RACO (RetaiDr) - .Sr. Presidente, tendo em vista aquelas normas resru-
evan·ou ques.ao e orem. "' 1·~ • · · · . .. · .r 1 .r. • , -- •• 1 R lt 1 . 1 • ·1 ~-- ..... ·~·1" o~l tl':a,mHação do ]?'rojet.o n.ç. 13 CC~),. p;·eç;sa...tu:ente na. se..c;s<IO eln Q..l\e o uc- nn.o. l ... eX~lusao do no. e.p >J, â ameot ~.c.M ~a sua ~'I:Yu.'lç;;w n .. , 



DIARIO DO CONGRESSC. NACIONAL 
"· 

(~çiio U) Outubro de 1 J56 15117 
1! ~!lefl 

O .:nesmo ot.orre com as Emendas 1~ai.s, nem .os ato::; com:pleme~l a.r~. €'n-) que coneluiu por ~ua <9:pr-pvaçã.o comi ~o:Q~ <lispositivos sõbre matéria C.e rt­
CúnsHtucionais, As de origem parla- hm, matéria. nenhuma de d1re1to pal:\11 Ô4 em eu das oferecidas a wnstderaçào I Levante interesse. 
mentar eJilgem um número mínimo compulsar. I do plenário. l~ relaçào a êstes últiiU!)S, nmnero .. 
para sua a.pr~:-séntação, a constituição Aceito a orientação do }{ehtor e do li:$e parecer toi unânimemente j ~l\..S foram, in.feiízmente, as emendas 
de uma Com;s·são, prazo para a Co- Senador AntOnio Carlos. Esposo-as· aprov11do pela comisslio de constitUi- tlr~ relação às quais não foi· possível 
t1liS&áJ se lnanifestar, vão a Plenário, ~eru outros cotnentãrics e ~on~ abso-/ çtio e Justiça, em 'i de~ outubro de 1 dar parecar tavçrável. Ccn:L efeito, em 
6âo C:,iscutidas dura11te determinado luta confiança no meu Pr~mno voto; 1959, sendo relatot' o- entao Deputadoj (JlJV pese o ineg:h•el méritn das .medi· 
periodo cte tempo. Se não h'tluvel' nü- P?rque nao estudei a mat~rta - re- Biiac Pinto. As comissóes de Eco· das propostas. envolviam \!las n:at~t·la 
roHo para vota~âo no Senado, a ma- pito mas con01ndo na mt.ellgéncia nomta e de Finança;;, rcspectivamen· 1 d:.mscetfvel rle ser regulr.da fora. do· 
té1·1a voltará sejs vêzes a. plenarto e, e na. cultura do Pres~(lente e ~o R~·· te em pareceres de 20 de novernb_ro j' h:.:<to constitucional ou não enqutdrã .. 
se fõJ: aprovada. por maioria. absoluta, lator, vou adotnr o vo;,o do? dois en,11- de 1959, do D~putado oscar Correa, ~·el no conceito de noi'ma gcrcl d.e 
jrá à outm Casa do Congresso Na- nentes parlamentares. e de 12 dn dezembco de 1962, do DBpu~! dtrPitc tributário, devendo. em -conse~ 
cional e a o~tra. Casa do Congresso 0 .SR. PRESIDE!\"TF.! _ r senador tado . Othon Nade~. subscreveram, qlH!ntía. ser objeto de Ie:g1slação es­
Nacicnal sõ poderá examiná-la em. srgem!ro de FlfJUCtredoJ _ Continua, ta.mbem. por unninudade, o parecer pecifica, estadual ou munl~i.pal. 
uma sessão .legislativa posterior, e~- em d!scmdto ., 4J.. Com1~sáo de J~tiça. . As emenrlas que rec~be:·a,n perecer 
cluida a sessão Icgíslath:a orctfnâria. / Não ha\~ndo mais quem peça a pa- A pa~t.ir de entao, D ProJeto n!lo .. ·Av?râvel, ~ntretan.to, idi:l ct1n.ríbu•r 

O Senado e~~abelece normas com~ J lavra. encerarei ().. dh;z:usfio. (Pattsa.> teve ~ais ~ndamcnto, emb_ora. se po.s- 1".( tavclmem.c. a meu ver, par"" alJe:~ 
pdleta.mente diferentes para mensa~ Está en-cerada. sa. d1zer que .sua. ünpo~tanr:,Ja f1c:ou 1 fE>JÇOar o text-o.proposto p:>lo Pot!er 
ge:!ls vindas do Poder Executivo. São 1m1 vou1çao 0 parecer_ do ·Reiàtor. j ~emo_nstrado, por nn\eetpnçao,., pela I E~recutivo. 
n.pro,adas, por maioria absoluta, em (Pausa.) 

1
mnuenc1a QU~ pas.s(JU n exe_rc-...r sO~ A par de:>s~s emendas, propõe oRe .. 

seBsão con.iunta dtts dutts Casas ,de- Os seubores e;enodores que 0 apro,. , bre a. dfmtri~a. ~ jurisprud~t:cw, e, k.tor algumas que, em geta~ .. ~.ão de 
pols de examinadas por uma Comls- vnm queira.tn permanecer sentados. I me~mo, Q IegJslaçao do pais. :-ao, cpm simple.sc redação. Duas emcnd:<>.s, e.n­
Bâil Mista. E um outro rito, é c que <Pausa.) . _ .;rmto,_ numerosa~ a:3 l~is _t~Ibut.ánas, 1· t1._•tanto. se revestem de m1tor s!g;nl .. 
estã aconLecen11o i10 que toca a êste EstA n.pro,•.ldu o parecer opinativo · -Cderais_, estaduais E: mun~ci~a~s. que tkado e merecem justificação ekpe· 
proje~o ·. Po:: :sso, manifesto-me favo- e{aborudo pf'lO St'. Deputado Danie-l f s~ in'>piraratn em seus pn.nciplOs ou, I cuJ. 
rn.vel:nemA' a.o ponto de vista do Se- E·araco. 1 mesmo,.o.~s incorp~ra~a-"'~ ~?-seu te~to: uma delas propõe o. s~tp:re~fio do 
nbor Relato~·· Vatnos PMsar à mrltéria que cons- Pa;aJ ... t~ment.e, ~'- n~ces;:,Idade e ur B'tlJ5·o 214 d1· Projefo ftJ'tlgo qu":em. 

t . • 't • ·1 ·ih · I gência de stst~rnati2ação das normas, . 1.• · , ,1 { . ~ _1 •• O l'R PRESIDENTE (Senador Ar~ Itu1, cxa ~mente, o objct vo Pl l.':lpal uera· de d'r ·t t ltutãrlo a entu da l P?r OJ?J~ Ivo da~ "g~n(,a.a g~auU:l t:.-
.) · . . · . _ dt!Sta reumào. "' zs , 1 eJ 0 1' 1 

• • c a . 1 d!spotcsJçoes relatn•.:ts ao un~t-c enta-
gann!·~> de- Ft~uezredol -;- Contmua Dou a paJavY•). aCt nobre Rt~lator, ,l.ela _-.ete~cente comple:ndade das ~eis! dt;al sôbre circulação da mercador las. 
et~1 • CISCUB'i.<L'J ;,). p;u'ecer · Deputado Dnntel Faraw, pé.ra lettu- I rr:.cais. continuou ~ ser.,, ellcarectdaj A respeito da vigência de tals dis--

lem a.pa.avu. o Sr. Deputado Ruy ra do Relatório~ JILJOS dir~tan1ente mteJ:es~ados e pe- posiçõzs ~s-'abeleceu.se e<> trovérst· 
SrultiJS. ' . tos estudmscs da m:1-térla. ~ I ' · ~ n , _a, 

O SR. DEPUTAUO DANI~A- j N() plano internactona.l, afigura-se P~)~· te~:r~m n~gum:1s adminlSh·a~?cs 
O :;R. DEPUTADO RUY SANTOS H.ACO (Rt!lUtorl - Sr. Presidente, digno de nota O fato de haver o U ;;.,~aduais ·JS piOblemas 9u_e, ii!eH~à· 

- S.". Pl'J.'>"t:lctJtc, che..,~o. P•):" outra.~ sr~. senadores e !Jeputados, j Songresso do Instituto Lo.tino~Ameri~! ',dment~, traz t-ôd~ trnnsl';:no. l:mt.en .. 
l'a:~ões, fl lll~!llla conclus<~:J do nob:c A necesidade de sistematil-'.llr o or- :cano de Direito Tribut.'i.rio, realizado j ~c~ pm·em, que tais problemas _P?dem 
Senador .A~lbmn C?.dns, 1-Iá Je ;pcl'· denatnento jurídico ezn mEltêria fl~ ! no .l\léxií:o, em 19'5H, uprovndo recu~. \'.P., superadtJS com .relativa fac}dtdade 
doar. V. Exa .• pois s .... ou um .. ~od~s~ uanceira constitui, de longa data, uma J mendaç-ão no sentido de que. à sem e- c, .em qua~quer hzpóte-se. sera~ m~­
lll.édl ~c de H;ça c upcna.~ a ... ow~aJ,!.o das preocupaçõi?S mai3 sentidas do jlhanca d:.> qUe se intentRI'íl- no Brasil. 1101 ~5 que ~s, re.'_JUltantes da gr~~duali-
ê!lse tral;Jnlho de t~:,boraÇã('l 1 ~,?\fla~ pais. / fôssem '·prmnulgado.o;. eru. cada um dos zn~ao da VI~C'ncm.. . 
Uva._ O § 8.Q, art. 6:11• da Emç~I("I'l Exemplos de normas gera1s ·tunda- paiseB da América Latina, códigos Na_ ~erdaoe, _a Vlgêncla. no _m€snto 
Ctns·.it.ut'i'1nal n.~ 17 vl:m arenas. ao d~~s em fireocupações. dessa natureza 'tributórlos que fixe-m, sistemât1ca el e:xer.c•~to, ti~ altQuotas e dcduçoe.i trl­
se re!erlt a leis complementares e a são us decreto~ ... leis n"s !n3 e 960, de I o:;'dena:1arnente. os princípios gerais hLttanas diferentes, sCl.!m complicar 
códigos, a pDssibilitar o que a C~n;m~ /1938, 11 o;o8 1.026, 1.202 e 1.80~. de H!39, do direito tributário ... e otereça.m as, ::ob~er..~~nelnt o cu~np~jmznt.o dai! 
ra jl. cstà a. aplicar para o Cod1go e nli 2.416, de 1940. , cara.cteríst[cas de nermanêncfa.. ctlr-/ oDngaçoes d~ 'contnbumtes. pocll;'!ra 
Ch•H, isto é, um prazo mais longo pa- ! Essa tendêncla. obte:ve t1na.lmente 1 teza e clareza a fim de assegurar a 1 levar as empresas a adiar. a reposição 
ra a votaç.ãc dessas matérias. l'"oi expressa. consug.ração c~r:sutllciunal: 11 

es{abilid!l-de e 'o conhecimento das st-j {lt! seus estoques, para ~e benefiCia .. 
.apen::ts o que a Emenda tez, sem se ao cstabe1ecer a carta de 1946, em tuações jurídicas pur elas regida.s". renl de II_lRioQres d(>duçõ2s no futuro, 
cllochl.' com aquêle outro dispositivo stu urt. 5'1, inciso xv, alillea "b", o atual Govêrno incluiu, entre as A poss1bn1dade de que ta! pl'ccedJ .. 
do Ato InstitucionaL n." 2 a que se que compete ao congresso Nacional; <;uas primejras preocUp11.çõe.s, a de rea- mento tenha efeitos recessivos desa.­
refenu o senador Antônio Carlos, legislar sôbrc normo.s gerais de di~ ! vivar c conduzir a bom têrmo os t.ra- ccnselha, a meu ver, a acloção da grn .. 
bem como o Sr. Relator. Mas, talvez rcHu financeiro", aplicáveis à união, I balhos de &istematiznt;ão do direito duali?acte qua, inspirada nos mt~lhores 
pcrqne não ten11a forma-ção jurídica, Estados e ~lunicipios. j tributã.rio r..:tcional. Assim, em s.etem- 1;ropos1tos de facilitar a implantar.êo 
pnra mim certas twrm(l.S do Regi- 1l );;sse di~Ptl~itivu comtHucionui. orf- I bro de 1964, roi ccnstituida no Mi- ~wr, reform.a.:; em rdguns Estados, rá~Jo­
m~nto valem pouco, quando se trata r Wldo de prnposição do então Th~pu- nistérlo da Fazenda uma comissao /la a_ risco de r~duzir a taxa d1~ ex .. 
df' interês!;es mais altos. •.atlo e hoJe Uust.rc Minist.ro·do supre-i' composta de dois do.'3 membros da co~ p1nsao das atividades ecanômfc.ns ern 

Sa'!Cm v. Exas. que os Estados es- mo Trlbunal F2-deral. Professor Alio~ missão de 1954, Professôres Rubens I Lc<io o país. 
tão .l.s voltas con1 a. elaboraçào de mar Baleeiro, permaneceu .sem regu~ . Gomes de Soum e Gerson Augusto da A segunda emenda suprime o nrt.I~;o 
orçamento e tudo fazem, sem 1109ão iam.ent_açiio dur.mtc \.:árJos anos / silva, e mais o Dr. Ci!herto de Ulhoa 

1 
~15, o qual adia para 1968 n nova for~ 

de cCJmo ~~stimar e prever a. receita, Fmalmente, em ag:osto d0 1953, o 1 canto, en~arreg11do de rever o Pro- r/Ja de partli'JJ',lal(áo dos nmnidptos na 
.se:.11 ter 03 elem2n~os necessário:> para Mlnistto o~waldo Aranl:<~.I, então ti-[' 1:to 4.834-54 e propor as moüifica-j receita fect~ml e mantêm. no e:xercíc!o 
a estimativa. Ora, ilá neQessidade ur- tular da Pasta da F"azenda, deignou coes porventura a•::onselbJ.-das pelo de 1967, a forma prevista na Ernenda 
gcntf: da votação dêste projeto d~ lei, j uma co-mi"lsão in_tegrada pelns se~ho-j decu~so dv t_empo e pelas -condjções j Constituciona~ n9 5. 
para que os Estados possuam esses 1res Affonsú Alnn~o. Gerso:-1 ~a Sllva, atua;s do pru:.;. . ~a! pro.~ednnento não me parece 
elem:mtos. _ Romeu Gibson, Pedro Te1Xc1ra Soa~ 1 Vot.ada ~ prcmul~ada, pelo c.on-, acettavel, em face do texto da Emenda 

As.;í.tn, :não vejo proccdi!ncm. algu- ~es .. e RulJens omne.s de Souza, êsse 1 --rresso N"oclOnal, ~ E'menda Constltu~! Const1tuc~on.!ll n9 1~. em S<:U an~go 21. 
ma 11a argumentaça.o do nobre De~ uli_l!llO .como, relator geral, C'Oin a es-1 cíonnl . n· 18, que ~stabele<:.eu_ uma 1 A p~nmssuo contida no a.rt. 25. § 1~. 
plltado Ch3.3as Rodrigues. nã_? vejo pec~al mcllmoência de elaborar um! c~mpl~t~ -teor~animçao do ststema J d!. referid~ ememh., rere:.:e~se a'J€·nas 
pot :tUe aceitar a inlerpretaçao de prOJ~to ~e lei de normas gerais. de i ttibutat1o z:ac1~nai, a Comissão re- à~ alteraçoes e :substitufçõzs t~ibutã .. 
s. I~xa. }gstou, portanto, de inteiro, d.Jr~1to fmanceiro, no campo tr1bu-l f~r~-mlou mt~1~antente •. de~tro de \'l.:ts, adm1tindo que estas, e só e.:.tas, 
acõr·1o com o ilustre Relator. / tano. ~ . ;novo texto ba~nco, o pnmtiVo Pro~ Sf'Jilm implantadas gradualmente. ntM 

Tomando por base um an<:eproJeto~ jeto. rão que se arlie a entrega das Jte'rcen 
o SR4 PRESIDENTE - <Senador j de autor la do Profe.:;-,or Rubens G-o- F.m virtude do elevado grau de in- t.agens da urrecada ão .,05 Estado · 

ArgEmiro de Figueiredo) - Elll dis-~ mes de Souza, u comissão concluiu, terdepe1Jaência da matéria, foram I Dlstrit.o Fedr>ral e 1\iunic'ipios !5, 
cms:i.o a preli.minar. (Pausa.) ~m .julho de 1954, ~ elabon.lção do !Jeunidas. em texto único, as le~s Ao dema-ia.~ ainda que fõsse 'm.lnti-

SENADOR HERIBALDO ProJeto:. ecm aproveitamento. da co- I ;::on~pleruen}ares da Emenda Co.nstl· d::l 0 dis:PiJsltivo, sórnen~e 8(}1 ;. dr.s 
v?Er~~.' _ Sr. P::.-esidente peo;o 6 labon~.çao de num~r,osas. entldactes e.~ d_ICI?nal 1_1· 1ª _e Os normas geraiS de I on·eo::adações de que trata 0 srt 21 
Pal"\'l"a. • estudwsos da matena, vmculados ou: d1re1to tnbutarw de· que trata o aJ."~ pt>rtenceriaru "' Unia' o- c 10-. • 

o - • 1 · · t • ~ ·ur, ' tlgo· "0 in · XV J" ••b" d · · " • s '0 ' que \ nao a DC mm1s mçaÇ~ pu 1ca,. i n·, CISO , a tnea • a I ~cnam obrtgatbriamcnte atribuiD'JS EO 
O SR, PRESIDE~TE - (Senador , Nt .nq~edle nptes~not Ines,Ga .~onnssão fêz CaOrta ~et 46. tet i . , I t d. l I Pnndo de PnrtiNpnção dos Mun iC;plos, 

Arg1 miro de Figuerredo) - Tem a cn rega o rDJe o eo 1D\t:!"TIO, acom- a. epro~ o, r.1C1G. men e lVU ~. pFrmnnece"'Jm nêl<> e.s, it• ,. <'!: 1n 
IHl:lvra v. Exa. .. panhf!.do de amplo relatórto justifi-1 )?..do para estudo, foi objeto de amw d;"pOniveis'' ··em aPr cr_ .l .. t! o;) e! ~ 

cativo, além da .discu.c.s-ãn do mais de nJcs debates em todo o pais, de que Re 11 · " tcaçao possv~ ·• 
O SR. . SEN A DÓ 'R HEtUBALDO 6 tnil sml:~stões recebidas, reunidos, f tt'Sultarant numerosas sugestõe'3, de- , . C!J h~ço que'{ n nowl ~orm.t ae 

VIErRA -- Sr. Presidente, considero sob o titulo "Trabalhos da Comi.c:sãoj vidamente api'eci~as peJa comisáo na p ... rbci~açao mun.ci?al crta1·n, pr-ra .o 
1rrelevant:J essa alegação de que há 'EsPecial do código Tributário Nacio- ~"elaboração do texto fin~l entregue ao exerc!cro de 1967, PIOb~emn.s !lnanGeJ-. 
lJrenéb.cia na votação desta Iei e de~ nal", em voiume ecHtado, naque1e · oov·êmo e, posteriormente, encaml· r~~ que n!i.o :P~dem se ngnorados. ~ais 
vemos vc:â~la me:-mo que a tramitu~ ano, pelo Ministério da. Fazenda e j nhado s.o congresso N1.cional pela r~cblemns, €l1(.ret~nto, devcn\ sey.· con1 ... 
r.\io ·se. p1"ocesse inconstitucionalmen- ob.ieto de larga. difus~o no pais e no I ~fen~att-.::m PreS!denelnl n~> H. 6cam-/ ~~:-ract~s com. o.s 1'?Cllp)s bcn~fi~~~~;. a 
t:. Acho que a matéria de cmupe- exterior. _ . nanhada de Exoorsição de Motivos q, ai se pro_c~ssa:a em c.ondl~fl\.::;. de 
t:-ncia é das mais sêri•1s em direito, Aenmoenhado cta Exposiçt.o de Mo~ .nço 604,-do Sr. :t\.tinístro da. Fazenda. mdem .e efiCiên.cw. a.té aqui p::.:tlca­
ccmo V. g .. '!a. s~lientou e, protanto, ti vos do Ministro d·J.. Pazenda, número K"f'l p~ríc1o reltimental. 0 Proieto n~ente nnpoJ.S3iVelS. Serã ê~t-e, sem dü­
dnjo-me ao debate da questão da t.25tJ. de :n d{~ julho de 1954, foi o nço 13, de 1966., receb-:}u um total de v.da, 1:1m ~os meJhore.,..fl·t!_ os d3 :·cfor­
c:rrpe~ência. Pro.ieto encaminhaclo ao Congresso 'l:l emendas. das QUais __ as de nú- m.l tr1butaril} que o Gove'"no Ce.-,t!.'llo 

Q)nfesso que fui surpreendido com ~acicnal uela Memagem n? 373, de mera<; 59 e ~O _ foram c-onsideradas BJanco .. superand~ o?stáC!llos que pu.­
~>· discus~.âo desta matéria, poi.s não •w de agôsto do mesmo nno, que cons~ >rrn 'J'l ~·m~nJ"in oeJo nubre senador re~._.iam~ mtrr.nspomve1s, est5. larl!.t":.do e. 
"aba ,que havia. sid!J lerDntada essa +itui, oossive!mente, a. última assina- "-re-emiro C'! e 'Pigueredo, presidente da bom termo ~om tepaz. esp!rito pú'Jlico. 
<it1C5ti\o de ordJCm e não poso fazer >ia tJeio presldE>nt~ Get.úlio Vargas. ":'omissão Mista. Tal é a nnportancm de- que se re-
um eY;ame detido do assunto, mesmo Na cr.mara dos Deputados. onde Tôclas as emendas npresenta.daB tt~ veste o ordenamento da vida fir..~m~ 
1mrqu~. não tenho em Ii1ãns nem a I recebeu o tJt'tn1ero 4. 834. ele 1!154. o. vera-m um sentido altamente cons~ C!:ira dos rrn_:.nicipios qu~. · par~. en~ 
Corst~tuieão, n~m as eru~ndas com- Pro,1eto foi alY'> de minucioso estudo trutlvo. obfetivando a.pe-rffHçoar o tex .. trentar os problemas flnanceít·os ct .. 
Utuciopais, nem os atos institucio~ do então Deputado Aliomar Baleeiro, . to do Projeto Qt~ ~!le Introduzir no-. ta dos, :ro me afigura plenamente Jus .. 

•• 
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t1ficado recarrer, na medida do ne­
cessário, a um adicional tributário 
pura o exercfcio de 1967, a fim de pos~ 
sibilitar -o pagamento da ·quota devida 
o.os municípios, sem compressão dos 
importantes investimentos federais 
que o Orçamento do referido exercfcto 
prevê, compressão qne. de outro modo, 
se tornaria inevitável, mediante pla~ 
fiOS de economia. A fixação do 4'quan. 
tum" dêsse adicional, entretanto, re­
quer estudo~ que sOmente o Poder 
Executivo pGdel'á promover, motivo 
pela qual proponho, juntamente com 
a supressão elo artigo 215, emenda adl­
tira a respeito. 

Passo, a· .s<:gulr, a opinar sôbre as 
en1endas de plenário:· 

caracterização como área urbana. dt 
qualque1· pa;rcela de seu território. 

Entretanto, as exigêricia· constantes 
do P1·ojeto, tais como relacionadas, 
parecem não coresponder ao mínimo 
lexigível para se considerar urbana 
uma área. 

Proponho, pois, como fórmula inter .. 
mediária, a ~ubstituição do § 19 do 
art. 32, nos têrmos da seguinte .sub­
emenda. 

Subemenda 

Substitua-se pelo -seguinte o.§ 1" do 
art. 32: 

§ 1" Para os efeitos dêste impôsto, 
1:\:ntende-se corno zona urbana a defi· 
rJida em lei Municipal, observada o 
requisito mínhno da existência de 

Emenda n9 1 mtlhoramentos indicados em pelo me-

l -1 - à t · . tri·bu. nos 2 (dois) do.s incisos seguintes, 
. As im1 t1çoes com

1 
pe

9
çendc1ap . t construídos vu mantidos pelo Poder 

t~ria prevista::. no ar . , o. ro]e o Público: 
sao as que consta_m ~o prop;·1o texto 1 _ meio-fio ou calçamento, caril 
d.'l. Em~nd~ Conshtuc1onal n-. 13. , cunalizaç~ c!e águas pJuviuJs; 
. ~ Ie~ na~ pod~ estabelece~ out1as n .- abastedmento dágua; 

~ lJm.1ta9oes, a,f~ ~a~ estabêlecidas pela j JII _ sistema de esgôtos sanitários; 
propna Cunstit.m_çao. IV _ rê:.le de iluminação pública, 

Parecer contrano. com ou sem postenn;tento para distri-
Emenda n° 2 ·t;uição domiciliar~ • • 

·- f V - escola primária ou pôsto l:!e 
Militam, cor:tra a emenda. as mes- saúde uma distância máxima de 3 

ntas razões expostas em relação .:\ (três)' quilómetros do hnóvel ·consi· 
.. menda. nQ l. \ derado. · 

Parecer contrário. j . Emenda n9 9 

Emendei nrJ ~ A condição de componente do at.I.Yo 
Tr.nta-se, igualmente, de nova limt~ 

tação imposta à competência tributá­
ria dos Estados que só . poderia resul· 
tar de disnositivo constitucional. 

A matérfá é- .ob.icto de outra solução 
- a de Gãtt~ênios - proposta em 
emenda do Relator, 

Parecer contrário. 

Emenda nf/ -.. 

f:xo desaparece no lpróprio instante 
em que. o. bem é dêle desincorporado 
para fins de alienação. 

A '"exclusão preconizada pela emenda 
poderia, ainda, ensejar perigosos ar­
tlficios com o fim de elidir a incidên.. 
cia do impôsW. 

A respeito, com maior flexibilidatle 
P. :;,dequação às condições l'ee;ionais, 
poderá dispôr a legislação estadual. 

Parecer ·contrâno. 

Emenda n9. 10 

l!.Pslador E"stadua.l de disciplinar a 
nu:~.téria, dentro das d.iretl'lzes da poll­
t.ica fiscal do Estado o 

Trata-se de questão que transcende 
dos limites de competência. da lel 
normativa federal. Cumprirá ao le­
gislador ~stadual considerar o caso e 
dllr-Ihe solução racional. 

Parecer· contrár!o, 

Emenda nq 12 

O § 19 do art. 53 estabelece. que o 
1mpõsto de circulação será. calcula_p.o 
sob a. forma. de p-ercentagens "por 
dentro", ficando o tributo como parte 
integrante do preço. 

Com a rmpres.são do p~rágl'afo, â 
emenda ·-pretepde- consagrar a fórmula 
c:posta, isto é, fazer calcular o impôsto 
sob a forma. de percentagens 11 por 
fora", como parcela desmenlbrada .do 
preço .. .r - · ~ 

Trata-fie de duas alternativas te 
base de, cáJculo, com razões pró e cozL 
tra . 

~~ opção !eita. pelo § 19 ba.seta-se nas 
seguintes razões~ 

1 Q - Nas operações finais de venda 
aos consumic~ores é, na prática, lm­
possivel o cálculo separado do lm-
pôsto; ... · 

2<:1 - em c<mseqüência. no elo final 
d& cadeia, o irnpôsto só poderia ser 
cQculado por dentl'O~ 

39 - o ~ 19 apenas procura genera-
11:?ar a fórmu.Ia, ·por uma questão de 
t:nlformtdade. . \ 

Suprimido o § 19, ocorreria:· 
• 1 º - de.;;i.guo.ld~,de de tratamento 

entre as vá":. las operações do ciclo eco~ 
nômico de produção; -

Suõeme'Jl.d" 
A. o art. 63, § 49, da\_ a seguinte' ro• 

dação: \ 

"Na saida. decorrente do fornectrnen .. 
to 1de mercadoria-s, nas OPerações mis­
tas de que trata. o § 29 do art. '71, a 
base de cálculo será 50% do valor to• 
tu_l da operação'. 

'Suprimir a letra b, do inciso IJ, 
l 2º, do art 58; 

Redlgir, c<Jmo segue, a parte ~iinrd. 
do inciso II, do art. 72: 

"caso em que êste impôsto~ será. 
calculado sôbre 50% (cinqüenta pol' 
cento) do valor total da operação" o 

Parecer favorável, com subem~nda •. 

Emenda nP 15 

O § 39 dfJ. art. 58 ·prevê alguma-' 
hipóteses de substituição do contri .. 
bninte originário. 

Essa substituição não _poderia, de 
nenhuma ff}rma, ímpor.tar em altera-
ção da base de cálculo. · 

Em con.;;eqüência, a remissão qu& 
pretende introduzir a emenda é des .. 
necessária e, por i,sso, inconveniente. 

Parecer contrário. 

Emenda n9 16 

A Emenda Constiti.tci~nal nt;l is es­
ta tuiu a competência tributãria da· 
União sôbre operações de! crédito._~câm. 
í:.io e seguros e operacõês relativas a 
títulos e valores mobiliários. A emen~ 
da limita tal competência, mediante 
disposição 1nterpret-ªtiva. do . texto 
co}Jstitucionai. f 

Não se mr. afigurà prudente ia u .. 
mitação. -de vez que a utilização des­
::a competência depende da adoçá-Q 

2"' _ por falta de norma es:pressa, de prltérios de nolítfca fiscat QU~ de-. 
arbítrio dos Estados em relação a as- verao ser adotados pelo legisla.dor no 
liE'Cto fundamental do cálculo do im-• momento e DIJ contexto legal próprios. 
-pó~to. Parecer contrário. 

Parecer contrãrto. 

A lei não pode limitar o uso de com- Emenda n9 13 Emenda nº 17 

As palavras: _,estatl_JtoS' e_ "ato. .. 
constitutivos" estão no plural porque 
a.. palavra "entid:'!des" também o está. 
Dal, não ae pode concluir que cada 
1'entidade" possa tem mais de· urt' 
estatuto. Na caso, o. plural parece-ror 
ria r maior cta~_·eza ao texto. 

petência i.ributãria.. conferida pela\ . A emenda manda suprimir do. Pro .. 
Constltuiçao. · O caso conf~gurado p~la emenda jeto várias· it,cidências do impôsto re-

A exclusão da incidência do impôsto merece ser considerado, nao .pelo fato s~>r"~<ado à competência da. União nos 
de circulação nas venda.;;. para o exte- de haver ocorrido o fato gerador en- tGnnos do art. 14. inciso I, da Emenda 

)not constava) expt;essamente, do Pro- ~l ~ t?utros E:'Sta~elecimcntos do con- C'tmstituciom).l nQ 18, sob o rundamen .. ~ 
jeto de Emenda Constitucional enca- v'"tbmnt<;. m~<".E sun quando o pr_odu~o to de que tAL<> incidênciais não fi .. 

Pa-recer contrário. 

Emenda nll 5 
· minhado oelo Executivo, mas o dls- p:ga. o tmp~sto do art. 46 em funçao guram en'Lre as incluídns no éampo 

A redação proposta na emenda se: positivo foi f:!liminado por emenda .f.t. preço maximo marchdo na t·espec- t.!.o impôsto ~ôbre operações financei .. 
apresenta mais clame menos susceü. a.prova.da pelo cong.res.so. • üva emba1.agem. ras a que se refere a Mellsageiu 21, 
\'el de controvérsias, alêrn rle mais Houve, portanto, na votação da Aceitando. a su~sfão, proponho a do Senhor Pl"Csidente da República. 
próxima do texto constitucional. Emenda Constitucional n'? 18 dêcisão seguinte l5U:Jemenda; Ora, .são, duas coisas distintas. O 

Parecer iarorávcl. t"d d •t· t ·b p 0 ·et o · 3 t 63 1 c.ara no sen 1 o e penn1 1r a .n u- Subemenda r J o n · t • em seu ar . , regu a 
Emenda· ,-n.9 G tação de t.als openu;õe.<i pe)o in1pôsto a competêuciá deferida pela Emenda 

di! circulação. E a lei não node alteraJ § 2rJ ......: O montante do impôsto de Con..<>titucional. sem alteni-la. · 
O conceito de valor constante do 0 que dispõe a nomta const!tnclm1•.l. <} .... c trata o art. 46 não integra a base O Proj.::to nç 20 relaciona, dentro 

art. 20 do Projeto corresponde ao A matéria ç. objeto de outl'fl .<:olucãc de cálculo definida neste artigo: dfsse campo .de competência. aQuêles · 
aprovado. pelo Comitê de Valm: !lo - a de convênio."' - pro :Ponta nas 1 _ quando a operação constitua itens que a União deseja utmzar. 
Conselho de Coperação Aduaneira de emendas do Relator. r á to geradm dE: ambos os tributos, ·As demais competências não ficam 
Bruxelas. "ess€ conceit-o está hoje in~ Parecer contrario. como definido nos a!·ts. 46 e 52 ; . l'mpriroidas Deixam apenas cte se .. 
corporado à legislação aduaneirà d~ n:m \Utilitadas, por ums direh"i2 da 
numerosos pâises membros do referi.. Emenda n? 11 II -. em re.tação a prÕ<lutos sujei-. polftiêa físcal ,que, amanhã, .a União 
do Conselho. A emenda· consta de duas panu. tr>s ao tmpôsto de_ que trata o art. 46, p<..de mudar. 

Sua adoção pelo!! J)aises integrant.es Na ·primeira manda acrescentar. en- com base ~te cálculo relacionada com A Lei rcouladora do sistema tríbu-
da. ALALC foi objeto de Resolução tt~ as hipóteses de não.incidência do p~eço .mãximo ãe. venda no varejo I tu:rio tem ~~ará ter· permanente e não 

' aprovada pi:!Ias Partes Contratantes. ill1pôsto de circulaçt'io, "os casos de marcado pel.J fabncante. · deve excluir 0 que 0 texto con.Stitu-
do Tratado de Montevidéu. · ismção legal vigente". - · Emenda -n9 14 cional claramente inclui. : . . 

Nenhum texto, aliá,s, seria imune !1 O dispositivo, ao fahr em isenf'âo · · Pa e· n1 ·r·o 1• 
/ cbjeções .. Assim, tJOr exenwlo, as que "'.'igente. não esclarece de que impôs to . As razõeE lnvocn.das na justificação r cer co ra l . 

o nobre autor da emenda faz às ex~ se trata. não faltam,.sEm dúvida, fundr.rnento. Emenda n'? 18 
pressões "preço nor:.nal" e "condições Estando 0 dispositivo incluído na A referênc~<t ac ~rt. 5l, contndo, deve 
de livre concorrência" poderiam ser Seção reiat.iva ao irnpôsto de circula- ser entendLdrt como ao art. 71, re~u~­
repetidas com referência à expres.'-'ão çiio, é lógico pensar que a isenção ~e~ t~d.o, certamente, de engano (lqt.Jlo~ 
"normalmente oferecida à venda'' refere a êsse tributo. Isto, "-porém. graftco. 

ll 

Trata-se ele limibcãn de comp"êtên~ 
cw tributâria só S:ll~cetivEl de sei- re­
gulada por dispo~t,..ão • crinstitudbnal. 

C&nstante da emenda. A opção, feita ccrersponderia a regular o óbvi'l noi" Embora teOriCamente o -~·Q de: 
pelo Projeto em favor de. texto con~ equivaleria o dizer que o impôs to df- art. 53 do Projeto seja m1.üto mais 
s~aõ.o internacionalmente. parece.. circulação não incide sôbre a~ onera.- perfeit.o. os n::.convenientes práticos do 
me, no caso. a ma.:r indicaci"' çúes isentas· dêsse impôsto pela lei djsnositivo aconselham a ado~:'ín rle 

A matéri::t e;:r:edfl nois. os ·lifuit,es 
constitucionais do Pro~eto ,· ~~ 

l". 
Parecer contrârio. 

Parecer contráfio. e'5tadual. critério diverso, .iá consagrado Pi'la Emenda n9 19 
c 

Emenda nº 7 

Aplica-se, ac caso, o raeloci:nio ·de­
senvolvido em relação ..,à emenda 
r,Q '6. 

Parecer contrário. 

Emenda n9 -~ 

Com a ampliação de exigências pre. 
conizada. pela, emenct"' tornar .. se-ia 
pràticarnente lmpossfvel. na grande 

maioria doi ·Municípios brasileiros. a 

Não obstantê,a justificativa do pro- .experiência ~ oue nenhum inco'1ve- Na iustifir-:af'"O ib PJ1li'IHla P"t~ m~ 
jeto esclar€'ce ser intencRG da eme-nch~ njente -ou nrejuízo causnrá 11.0 Fi~co. nifesto 0 '"<"ceio de oue 9 -reff'rêncil-1 
estabelecer 1lU.e o lmnôs:to dE' cin:nh·- Não parecP. contndi-1 enf'ont.r"~ ius.:. nr. ~f't. 9s .. , nor'"'"'""' .., 0 ...... ,..-.lo....,,Wf"."'rP~ 
ção não incidirá sôbrP. a~:= operaciles tJtJcação · o estabelecimento dr c'h1'1S vr-hhn a ense.i~n ,h11 o; 0 _.,_ d<>ôo 0° spn. 
c,tle, com basf' na legislacão vfge'1tp pr:rc.?ntagen~ diferentes df' rJ.pfl,,..,..,ú Hr'in genéric,-. rl"'"ll"'1·~ ,..,.,~f'""'";;,_ 
t>ntes de 31 :Je dezemhro dt> 1966 P."· ~!)mo propo::o!o na emendn .. afi.q;n-r,.nOn ~,..,tret.,. 11 tr,· t,;, "~"'n'"t'Y1""' c..,,., ... ,,.,., .. ú, ... 
tariam isentaF= do impôsto de vendl'l.e; se de major conveniênci~ e ill"t.ica ""''"''"'" ~>stãn no-r;.-,;<1,., nn .,.,,.t. 1ifl ~" 
P. conslgnacões \.miformizar -H~ a deGucão de fi'""' Pm 

A emenda terh1. neste C'a"'{'l " ,,,.~· ·"'"'""" O" c~sos. r 
to de consolid"'r t0drt8 f!.: iSenrõe."' con 
cedidas na vigência dA. legislncRo an- Dal port!Ue oferecemos a seguinte 
terior, retirando a. competência. do !i<Zbemenda: 

u.~oipt(). cl~ n· .... rrn " tw.nf:,...,..,.,. o ':icn'"' 
+.,;hllint.p C!')nf.l'R_ f111"'l'"'11PT. n"hH<:;Q. Jc{)r,,.. 
.,.,. ''ê do m:t ..,,,.,;<>"r<>f'l (i'"'IÍI:O. 

~rtrecer etmt:r/i;!o. ,, 
)J 

• 
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Emenda n\1 20 

A emenda oferece, realmente, va]jo­
tSa colaboração ao aperfeiçoamento do 
pl'i•jeto, advertindo de alguns incon­
VEnientes· ou dúvif.as que a palavta 
.. p:·omulgação'' poderia acarretar. 

':~odavi.a, o acréscimo proposto, da 
pa. avra "sanção". ensejaria outros 
problemas e dúvidas, quando a lei, 
'tt tncionada num exercício, >'lbmente 
1'ô~~e publicada no seguinte. 

Para obviar êsse inconveniente, 
ofm·eço a se~uinte subemenda: 

Subemenda 

!\o art. 104. 
8ubstituir a palavra 

por "publ1c3çáo". 
. Parear jm:orável com 

Ernenda n\1_ 21 

promulgação 

subemenda . 

A. dlisida manifestada .na justificft­
tl,,a da emenda não parec~ te1· pro-
ceC::ência. · 

Suprima-se o parágrafo único do 
artigo 134. · 

Parecer javorávez, com subemenda. 

Emenda n'! 25 

A inclusão, no art. 138 do Projeto, 
da ~.:xpi es:;;ao pl'oposta entiquece de 
Câtre~..a- ·e propriedade o sentido do 
dispositivo emendado. 
~Parecer jawrável. 

Emenda nl' 26 

A ap(·ovaçao da emenda permitirll:t­
que u ueved.or, tendo conhecimento 
C<'! açuo nao o&ten::;íva ou antes de no­
tlficado pa4·a recolher o tributo, apre­
sen~al):;e denúncia aparentemente e~­
pontânea, valendo-se assim ilicita­
nJente úo disposto no caput do artJ~ 
gt: 138. 

Parecer contrário. 

L'rnenda nP 27 
~uando o texto do Projeto (art. 106, 

inc...so LiJ, reguÍando questão de di~ Nada a opor. Não ê o fato de o tex. 
itl legal êmpregar ou não a palavra 

reito intertemporal, dispõe que a lei Côdigo o que caracteriza a lei como 
Ullllca-se a ato ou fato pretérito, que tal. Pode haver dúvida de que se 
lJLc zsteja definitivamente julgado, trate ele Código. Não há dúvida de 
1'0fere-se àquelas hipóteses nas quais, que se trata de lei. O uso fará a opção 
;.6b:e a matéria, não tenha havido de- mais adequada. 
c~s6.o e.dministrativB: irrecorr~ve1, ou Em. conseqüéncfa, proponho igual­
~€ la, qu~ tenha trans~tad«:' em JUlgado. ment2 a subshtutção da palavra "Có­
, Bm todas as dema1s hJ~óteses r.efe- o.go" pela palavra "lei" em outros 

Tldu.s_ na JUS~Iflcahva, nao havendo al ttgos oferecendo a scgumte sub­
d~ Cisao a.dmimstrativa Irrecorrível, emendd: 
aplicar-se-a. a lei ~ova nos casos es-~ Subemenda 
pPcUlcado.s nas almeas a, b e c do 
u·csmo inciso li. S'ubsütuam-se as palavras "'neste 

A emenda, pms, se aceita, excluiria Código'', no parágrafo úmco do ar~ 
h. pótcses em que a lei nova deva ligo 159, e nos arts. 76, 99, 141 e 161, 
•aplicar-se, por mais benigna, afas- por ''neste lei", e no art. 75 por 
1.~: ndo-se do justo, escôpo confessada- "neste Título". 
xrente visado pela proposição. 

Parecer contrário. 

Emenda nç 22 

E' igual u sentido, tanto do dispo-
6itivo emendado, como da emenda, 
q .!6 tr~tz preciosa advertência quanto 
à terminologia empregada. 

Ficaria, porém, mais nítido o pen~ 
samento, e extreme de dúvidas, se em 
v:!z de "promulgue", ou "espeça", se 
disesse simplesmente "entre em vt-
gor". ' 

Por es~·l. razão. apresentamos a se­
guinte subemenda: 

Subemenda. 

Ao art. 120. 
Substituir, no final 

pdavra "promulgue" 
"entre em vigor". 

do art. '120, a 
pela expressão 

Paret~er javorá1;el, com subemenda. 

Emenda n9 23 

A fi1~ura do "responsâvel pelo 1m~ 
r·ôt=.to" que o art. 128 do Pt·ojeto re­
IS u.la e delimita, não só corresponde a 
conceito universalmente consagrado 
{ m direito tributário, como é de hâ 
H,mito empregada na legisla;ção na:-
c !Ol)al. -

N:ão l'Jão mais do que "responsáveis 
Jtel'o impôsto" as fontes pagadoras de 
K;ei'tos rendimentos sujeitos ao Jm~ 
pôSto de renda, e as emprêsas de se­
pJros ·~-bancos. no tocante a operações 
~uieitas a impôsto de sêlo e outrós. 

O art. 128 do Projeto apenas defi~ 
lil'" os contornos daquela figura e es~ 
taQeleee condições para que a lei a 
inst,itua em cada caso, impedindo pos­
I.ÍVE;!is excessos. 

Parecer contr6rlo. 

Emenda n9 24 

~ emenda tem Inteira procedência. 
.'\ceito-a, com a redação proposta na 
:;cguinte subemenda: . 

Subemenda 

Acr.;.scente.se, ao art. 134, "caput'', 
,.,in fine": ~ 

nos atos em que interviel·ern ou pe· 
!.a.s omissões de que forem responsã-
·,.!<; J 

Parecer favorável com subemenda. 

Emenda nl' 28 

O ~ 1 \' do artigo 144, que a emenda 
pretende suprimir, parece-me aceda-

do. Éle determina que, embora o 
montante a pagar 1·esulte da aplicação 
d8 legislação Vigente na data da ocar ~ 
rência do fato gerador, a forma de 
apuração do débito se rege pela norma 
vigente na data em que se deva efa­
tuar o lançamento que constitui, exa­
tamente, o ato de apuração do débito. 

Parecer contrário. 

Emenda n9 29 

A revisão do lançamento - prevista 
p~lo dispositivo que a emenda preten­
de suprimir - por motivo de fraúde 
ou farta do funcionáriu encarregado, 
nem sempre prejudicara o contribuiu. 
te, podendo inclusive beneficüi-lo, se 
a imposição original tiver sido exces­
siva. Seja como fôr, não admitir a re­
vi.<:ão em tais casos seria. propiciar a 
conivéncia de maus contribuintes e 
mous funcionários. 

Parecer contrário. 

Emenda nl' 30 

A emenda é procedente 
Pa1·ecer jat")()rável 

Emenda n9 31 

A norma do art. 151 do Projeto es. 
tatuindo que o depósito do montante 
integral do crédito fiscal suspende a 
sue. eA:igibili.Uade, deixou deliberada­
mente os detalhes para serem estabe­
lecidos na legislação especifica, fe­
deral, estadual ou municipal, a fim de 
permHlr, nas diversas hipóteses, uma 
adequação perfeita da lei às peculüt­
ridades do meio ohde tenha de ser 
'aplicada. 

A. emenda violaria êste procedimento 
de prudência legislativa e poderia 
criar graves problemas, quando a:plica­
dk no interior do país. 

Assim, é preferível manter-se u ·cri­
tério do Projeto~ estabelecer o princiM 
pio e remçter· à legislação especifica 
os detalhes do mesmo. 

Parecer contrário. 

Vuertu~tçuttíHe, o Projeto, em ne~ 
.UilUUl UJt;,PV...'~~n-u, fala em COJ'I'CÇI.\0 

O p;_·ojeto obedece ao princípio de ••. v~1c~-ana ... v., at: ... l~Vti a lavo.: ua ra.~ 
que sOmente a leí pode concedar a .:;euc..a .t>uouca.. 
mOl'a tória. 

Emenda n9 32 

Kào seria, pois, possível aceitar a Parr_ç_er comrtirto. 
concessão da mesma por ato de auto­
ridade judiciária, a seu arbitrio. Emenda nll 39 

Por outro lado, a aceitação da 
ewenda iria introduzir alteração na 
lei dê talêncras e concordatas, que 
exige, no últlmo caso, a prova de qui­
tação fiscal como condição para o 
de.spacho concessório da mesma - o 
que nã.o parece conveniente numa lei 
que visa apenas regular relações de­
tatureza tributária. 

A emenda é proceder..te. 

Parecer Javorável. 

Emenda n9 40 

A emencta procede, embora por mo­
Uvas diferentes dos invocadot. na jm;­
tificativa.., 

Em verdade, se o pmzo para a cons­
tauição do crédito fiscal fôr reduzido 
para menos de çinco anOs, por lei nr­
dlnária, a Fazenda poderá s1~r preju-

Parecer contrário. 

Emenda- n\1 33 
dicada. ~ 

O inciso I do art.. 158 se refere a 
presta(;ões em -Q11e se decomponha 0 Parecer javorátJel. 
CI:édito fi~cal, p:-~·vendo. assim, a hi- Emenda no? 41 
potese em que tenha ele ser solvido 
em mais de uma parcela. O cumprimento das o~rigações ar.e~-

0 acréscimo proposto. portanto. híta sónas necesSita ficar assegurado nos 
C!:'Clarece melhor o sentido do disposi- casos de isenção ou anístla: 
tive. ..1° - porque dêsse fat-G resulta, rrc-

:f:ste, porém, padece de certa obscuri- quentemente. a verifícacão das con .. 
dade que uma melhor ordenação do dições qt..c {J.ndamentani o clireito aa 
texto poderá evitar-~ benefício: 

Em conseqüência, proponho a se- 29 - porquz envolvem muitas v('!-
guinte subemenda: _ ~es o regi.stro de fatos que oorigam a. 

Redija-se assim o art. 158 do Pro- tel'Ceiros. 
jcto: Não há, pois, qua-lquer incoerêncJa 

•·o pagam<mto de um crédito náo r..o llisposit.ivo que se nreten<1r. suorl­
importa em presunção de pagamento: mir. 

I - quando parcial. das prestações Parecer contrârro. 
em que se decomponha: 

II - quando total, de outros crédi- Emenda n9 42 
tos referentes ao mesmo ou a outros 
tributos. Mantel' ou Suprimir isençêies corr~· 

titu1 dil'et.riz de pl)lLtit:a fist:al e não 
Pa-recer javorár:el, com subemenda. norma g~ral de direuo tributilr.o. 

Emenda n\1 34 Constitm, pms, a emenda propoJta, 
nwtérla de competência da leJ1Sla-

Não colhem os argumentos invoca- ção especifica. 
dos na justificativa. O poder públjco. 
representa o int.erêsse geral da sacie- I Parecer contrário. 
dade, aos quais rlevem subordinar· se t Emenda n~ 43 
os interêssas prh:ctos. 

o óispositivo proposto obrigaria, A emenda tem inteira prc•cedência. 
cada uma das esferas de govêrno, tt l!.:teuvallu:~nL~:, "'e o l.:.;:.c..___,_.· H ••...• 
manter repartição arrecadadora em bens d.e valOr conc3ponoen·.e ao da. 
tôdas as localidades do país, ainda que a:~via:a, uâo üb. Q.Ut: pn::.:.UmH· u lll<.ULw 
i::;so fôsse desaconselhado pelo inte- de ltauae. 
rêJ::se público. parecer favorável. 

Parecer contr,árlo. 
I 

Emenda n~ 35 

A emenda visa a substituir norma 
de caráter .supletivo sôbre jmos de 
\nora, por uma regra. ·de natt .... :~za 
in!perativa, invadindo área de co 1 pe­
tência da legisla\;ão específica. 

Fm·ecer con.trârto. 

Emenda n9 36 

O direito da repetição do Indébito, 
a que se filia o de restitui~ão de im. 
postos, cabe por natureza àquele que 
efetivamente e afinal, o pagou. ' 

Quem recolhe em nome e por conta 
de outrem, não pagou: foi realmente 
reembolsado do que despendeu. 

Não ê pois, possível aceitar a 
emenda, que poderia entreabrir am­
\plas possibilidades à indústria das 
nstituições, dadas a extrema difi­
culdade de contrôle e a impossibilidade 
pr.ática de apúração do cumprimento 
da exigência contida no final da 
emenda. 

Parecer contrário. 

Emenda n9 ·37 

A emenda é procedente 
Parecer favorável. 

Emenda n\1 38 

A pthnelra mnte do disoo.,fftvn nro­
nosto fá foi objeto da emenda 37 qUE 
é mais amola. · 

A narh~ reh<tb:R à correcão moneh\_ 
"'~- do débito da 'Fa2end8 P(il-Jlica com~ .. 
tttul matéria. própria da lei especi­
tea.. 

Emenda n9 44 

A emenda pl'vcede. 
aceüa c-olll a. redaçao, 
gura m«is preclSa, 
::i1..<bemenda; 

P1·oponha seja 
que se me aíl­

da :>eguin.e 

"ressalvados os créditos d2corren .. 
tes da legislação do trabalho." 

Parecer javo;ável, com su{)emenda. 

Emenaa ng 45 

A emenda procede. Não me pa1·e~ 
ce que se deva lzvar o resguardo dos 
interésses fazendários ll pomo de elt:-­
travar excessivamente as transações. 

Parecer favorável. 

Emenàa nP 46 

AS disposições do art. 194 cuja 
supressão a _rmenda propõe .- pare~ 
erro-me, real~nente, _ excessi'ltiS. 

Parecer favorável. 

Emenda nr;' 47 

O dispositivo proposto não const:[~ 
tu~ norm~. ~ttal de direito trfuutário. 
Trata~se de matéria de co:.11petência 
da legisla~ão esoecífica federal, esta­
dual ou municipaL 

Parecer contrário, 

Emenda n? 48 

O dispositiVO proposto n~,o constf .. 
tul norma geral de direito tributário 
dev~~do .ser tratada na legi.dação es~ 
pec1f1Ca federal, estadual ou munici .. 
pal. 

Parecer contrário. 
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· .imenda n? 49 { Emenda 11.9 61 Emenda nr 72 (H) 

A disposição da artlgo é indi!:ip.:msá~ 1 • O dLspo;iUvo. proposto não córisti- \ Art . HO: - · 
'V~l à eficiência da fi~calização !~'ibu· tui nor_n~a geral de direHo ti·ibutário. l .I):!.! _ . .,. • . 

'.taria. No cmnbate a s.onega.çao, a. A matena deve ~?.r {)bjeto de legisla- \ " , -... ~ _?~· .· , . 
Fazenda te1n de aparelhar-se com re- ~-ão E'Specífica. . I· ~~ }.:'-~ c.\lnsu\nc_as que moaJu~.;am 
cu os capa eS- ·e a uia· p, fért'l i · ° Cú-:.thll' tl'JbUC:.J.l,o, s ... a ext-t:nsuo 

_'r'S _ z ll n . l:. " ·l ~a- Par~cer contrário. .:>êW eto;;ttcs, ou &.3 g~ran::_as e privi~ 
gir:.,:::,çao do~ soneg~dmes. .:- , "'' o Jég,,~_s -a (•Je a;n;Ju!tiC::;, cu. q:J.t: e:!-

Nao se ve,.tamben\, ccmtradlçao en- t:m~.ut1 lt- €2 cl•-,--1 "' S"a ,v1·o1·b·J1·"a'l"' . 1· t " tt" :.ft - - - 1 "~•• " •• ~ ... ,. 1 .. , -., nao a..e-
}" úo _a Igdo e ?t pr

2
e
0
c
0 
... :0. ao_par~!p·n.~ . o dispositivo proposto envolve ní-! ~_am a_ tJbugaç~to Lnb~tanu que lhe 

... o mco <lar. ~ ets que Ul se t'd ll --. - ·d .• t~ .. 1 ... ,.. ~ueu ougcm .... 
tJ:atu de pessoa flslca e. a garantia ~ ~ nm~tç;;to a"' campe e~c~~ _u . .~~- 1 
abrange tão-sOmente a prestacão de tana confendn p ... la constltUtt;>:.o. A · Bmcnda nu 73 U~) 
in! - d f'• oj- " í I matérJa tmnscendc () âmbJtO de uma ormaçoe-s Obi~ as pela I,c.,Jzr,çLo. lei de normas gerais Art. H?. 

Parecer cantrapo. . _ . . · . " 
0 

Pmccer crmtràrzo. Ctga-sé: 
Emenda n 50 . .., ''~ t~ reUüc'a,ão tla dec'aiar.;;o 

I 
' Emenãa n~.:~ 53 ~ ' .. ... .• ~" 

A emenda é procedente · ~,01 ImcJa:Jvu. do !H'JPt.o ceda ame, 
· Em que pese à juste.za cta::; dt~pÕsJ- 1 ~.!'<~fUlLtO \l~e a 1eanzn u.t ,~ cxdun· 
Parecer javoràvc2. çõcs da emenda fulece à lm federnl)l-lbU~.-o, sue aCitn 1.S.S!vel w<:.!hl.:l-.:e com-

.t'mcndas n.s. 5l e fil competência para ~stabelecer I~en- plo\ar, .... o c..o ~na em QJ(:; ie :tu:lde, ~ 

nc exercício de 1S67, a a-liqu.ct;t dolmM 
póSt() a que se r~tere o !trt. 52 ·den­
tro de limites e segunc1o f.'riti;ri~s por 
e:lr. estabeiecidQs." .:... . 

- suprimi.r os at·t-s. 214 e 315 e, no 
~rt.. 2Ul, a expressã.Q ;'ressa~yad<J o 
disposto nos arts. 214 e 215. •• 

- Acrescentar, no Capitulo das _ 
"D;sposições Finais e 'l'rallsitõri_ãs!' o 
seguinte artigo: · · . . \_ '·-

"Art. - O Poder E~:er.utivo p:oopr:.: 
r?. as medidas leglslativas ad~Qliadns 

·a. poss.ib'Iitar. sem compressão do~ in~ 
·vestimentas previstos na propost-a or· 
çumenHu·ia. de 1967, .o cumpr:mento: 
dl' disposto no art. 21, c1a Et'lf'nda 

·Constltucionnl n"' Ja.- de- 19G5.'' . 
.... Em resumo ~ Q seguir-te o nosso _pa· 

rece-r sôbr eas emendas: · çõês do impôsto estadual. 

1
. ~mes de notificado .J_ 

1an ·D:nmto. ". 
Merecem acoll1ida, por procedente-s ·salvo n hipótese Oe disposid\o . "~ :Z'! Os ~rros con.Udos .-eu._ ..;;eclaraw 

em ·l?art~' .. os. argumentos cqnstantes constttucwnal a. rêspeJto, a matéria • ~;ao e a?uraseu; pelo- seu e,;ttme se~ 
das JUStificativas apresentadas. da emenda só pode ser tratada na I ruo retuteados, de onc.u pet.l. <•o.Ito~. 
~ acelta~áo das emendas, contudo,! própria lei estll(iual. l't\ade admm st1 utrva 3,. Q'<IC compe- 1 

p) Er~:umdas com pan~eer .favorável: 

5- 25 - 30- 37- 39- 140 
43· ~ 4.5 ~ 4.ü - 5(} - 53 - 54 ' 

alelll de nao se adaptar à variedade Parecer contrário. · 
1 

tn a te-nsao d«liUelu " I 
de impostos sôbre que podem vel"sat _ . I .. . · 
as certtdões de qu1tação, poder{a tra- Eao a.s segUlntes as emendas do Emenda n 74 11~; 

·Zer gt'av~s ~nconve!uentes para a FaM I Relator: . 7 ,0 I Art. H9: 1 

b) Em-tmdas con.1 p~recer. contrário: 
1- 2....:: 3- 4--·n:_ 1 
9 - ]0 ._ 11.- 12 ~ !5 - 16 

17- lB- H1 ~ 2t ~ 23- 26~ 

-~enda Pubhca, ass1m como a redac:o - Emem .. a 1"- 64 (R) I I 
-~o artigo trará, em muitoS casos, ·d_~~ A~l·escente~se nO §, 2q, do arU"o ~8. -., ?1:~-?e,: . .., ,, _ . 
1'lcUldades para os contribuintts. 10 seg-uinte inciso· -: - I alttoln40 um.,.o._A re~ ~~"'l aoian ... 

Parece meJhor que a matéria Mia . .' , _ , ç.'!m~_nto so pode l:iC~ hl'c:ar!a enauan-

28 - 29 - :-:11 - 32 ·~ 34 - :35 
36 - 38 - 41 - 42 - 41 - 43 
49-(jr-62-63. , · 

c) Emcmda~ eori'l sub~menctaS 
. reruetida, e~. seus detalhes, à legis-·) nr ~ à ?OOP_ernttva' d~e pr~dutores./ to n;to ~,xtmto o· dn·e1tn t!a Faz_eodfl. 
lação espeCifiCa, deixando-se como qt:nntç ao. tmPosto _ rela9vo a" mf'r- Pub11cn. 

s - p - 14 - 20 -~ n - 2-1 
2'7 - 33 - 44 - 51 -·52- 58 

norma ge_ral e permi~siva a autoriza~ cadot1as a e!a entregues ·po~ seus as-·\ . Eme.ncla n0 75 qn 
ç_ão cont1da na~ supmenda substitu~ ;gocíaao11 • ~ I , ~ d) Em~ndas twejudjcfl-das: 

. bva. que oferece~os abaixo. , . .t;;rnenda 11_g 65 Cft) . . . .\.. Art. 181: 55~ 55- 57- 69 -- 613, 
Pf~;recer favoravel à _aceitação da -- . / Diga-se: \- , .... _- e! Emendas d? l_lelaior: 

segumte subemenda sul)stitlltiva: Acrescente-se ao art. 91 o segumte i' "A anist:a pode. ser conce'"'l-i<'', 

Il
ê t . . parâ.graro: ~ N\1',64 rR) a ao (R). 
-se .ao ar. 208. do -rroj-~to a se- · . , . - . ) I_ em ttüátel' O'eraJ· . _ 1 Con~tderadas as emendas -:.o:n r,a-

gulnte n'd~ção: '- . §_3? .Aos MUUtClPJ.os resultantes de t ·n _ lim'tadame;;_te: ' , r rece~ fav-orável e as do :Relator ~t:rf\ 0 
"A 

1 
. d á . .fUsao de outras un1dades, será a.trt-1 ! seg-umte o te~tQ do· pr·c,;leto "=\Ue O.':Jl'e 

_de qu·%D~ e~ e~I~il' C!~~ a prova./ buída quota equUavente à soma das .a.) às infracÇles da legislação reJa-: ~t:!llto abaixo como· substjt~!tivo· " ~ 
I çao. e _.;. Cl'IIJ.tn~do !!i• I quotas individuais dessas. unidadP..s, tiva a determinado tributo: - · · 

buto, q~a:;td0 . ,eX1o_tve1,. SeJa. fe1t~ até que se opere a revisão nos anos - - b) às infrações punidns com pena- SUBSTITUTIVo 
Pv.Josrtacedr.ttdao ne

1
gahva1 exped1da a 1· de milésimos O (zei·o) e 5 (cinco): -lidades pecuniárias até d~~emlinaào Ao Projeto de ,Lei pQ 13, de 19S6 

e requer mento do interes~ , . . t t · d - ,. - (C N" ) sado que contenha tôd . f - / Emenaa nç 66 (Jt) · mo~ a11 e, conJuga as ou nao ,om pe~ . · · 
mações '1.1.ec.er:.sár\as à a~d~~l~ig!: . , _ ~t: nahdades ~e outra uaturezrt; - Dispõe sdbre q Sistema •rributmio Na~ 
ção de sua pessoa, domicilio fiscrl[. _Ac.tescen!e-se ao artig-o 85 o •. e-.1 ·c) a. .determtnad.a região do terr.!~ cwnal ·e mstitui norma.t_ germs de 
e ramo de negócio ou atividaJie 2,!ll'~~e p~ragrafo, que pnssarã a ser 1 tório da entidade tdhutante. em fun~ I dtreito ·tributário aplica.::cts á Unf{Jo 
e l!)diqúe o per~oào a que se r~ 1· 0 3· • . · · ; .I ç§.o _d_e condições i\-_ ela pEct.iliare.::; 'Ejtados e Múniefpios: · • 
fere o pedido,•• . - ~ 3.q A lei. 11oderé.. disp<:~r t!UC .uma .~.1 ~ob· cm:dição :do pagn.mcnt:J dO . Dispo~{ção prelhninat . 

p I parce1a. não supe11or n 20% _f-vinte t.J 1buto no ptazo fu..:ado pela Jei que 1 · . _ . . .. 
'Jl!eJ~~~~er tavçm1vez com. suhe~ vor cento) do imnôsto de que trata 0 a conceder, ou cuja fixação seja,atrl- Art. 19 Estn.lel regula 1 com fun-

E incisó T. seja destinAda ~-0 f":l).::f.ein df' buíd~. pela. m~~Ina lei1 . it ·autoridade~ d~rner:.to na .Emenda Co-!l<Jéit.ur.!onal 
-· menda n9 5-3 respecttro serviça de lançamento e admmistrat-n·a.. - ~ 18. de. 1 de-. dez~bro .. de 1965, o 

A emenda pretehde assê'.,.urar ju<::to anecndac!'lo. Emn!da nP 76 (R s.ste-r:'a .tnbutáno nac1a.oa~ e.·t~.stahe4 
direito do contribumte qu'e d ~ . ~ Ieee; com fundamento 11n art. 59, "inM 
reconhecido.. · eve sel ·Kme-nda n~t ~7 C!\) Art. lS·g: ciso XV, alinea "h''. ·d~. Com.t!tutçf;.:J 

Emenda n° 54 
·A emeíida procede, . 

-Parecer jav_orável. 

·Eménda n9. 5r1 -

· Prejudicada, em face da enH!·nda 
do Relntor, gue ~uprime o art. 214. 

. Prejudicm!a. 

Art. 9'1: 

tiiga-se: 
~ Zt:J Não c<m-•titue. ma'\Ol'icào '\'!e. 

tributo, para os ttns do ..:isoosto no 
inciso Ir dêste arti!m. a atuali'lar.ãó' 
do valor monetário da respectiva"" ha­
se· de cálculo. 

Emenda n9 68 (~) 

Are, 102: 
Em vez de ·~.. no inter~")r do pat.s 

• • ''. dizN'; "., no pais, ... " 
Emendeis ns. 56 e 57 .Emenda n<! 69 (R) 

· _Atendi~as pela emer~da do Relator Art. IO'T~ 
que supnme o art.- 215. Nfl. Errv>nAn 
n~ 57, o artigo cUaàn é ()_de nP 718. Diga-se: _ 
quando, na re.alide.U~, parece que1:er "A lee:tslac~o tl'lQutá.r.la ser~ 1n· 
referir-se a('l al't. 215. · terpreta.rt>;. cõnfm\ne o di~tJosto neste 

. Prejudipadas. Capitulo". ·• 
·:E:rnenda n? 

58
. _ . 

1

_ Emenda n') 70 _(R) . 

. Acrescente-se, entre os artiaos 126 
Ace1to a e.menda, na forma da se- e.t~7. o titulo "Secão IV" e sub-titulo 

gutnt-e subem~cla substitutiva: "Don1icilio Tributârto·;, e entre os a:r-
Substitunm·se, n.J art. 216, Q.s !)g-os 128 e -129 d tit'!lo "S~r:âo ~l't, 

exl)ress&>s: "O Poiler Executivo su?-títu~? "Respon~abilidad~ dos- ;:;.u~ 
expedirf~" om·: uos Podêres Exe~· cessores . . . · 
eutivos fede1;a\. estadua\ e muni.. t-mf-:nda nv '71 (H.~ 
cipal expedirão" e> Sunrima~se no Art. 134 · 
flna:, depois de ·"trrbutos" a !Ja-~ · 
lavra "federais''. · Ar.1:es.cente-se: 

"VII - os sõcl.Os, 1:Y-' caso :de llq_u!­
Purecer Jcwortwel C01ÍZ slt"t:_-,- 1 da_çr!o de f)OCledade de j)e'li'SORS." 

1nimàd. \ 

Etnendas ns. 59 e 60 

dicadas. em face õ.~ tere!).\ sido 
tl!n pertinência. 

Redija-se assim- o parãgrafo único: 
1'Paràgra.fo único. o disPosto ·ries­

te artigo sO a& aplit:a, em, maté~ia de 
pet\alidades, la de carl\ter momtó4 

rto''.T 

Díg,a.-s~: _ 
~'A antoridn.de. ndni.lnistrntiva Ci'Je 

ptoccde.r ou presidir u ·quai~quet'. d~~ 
HuêPclas de Iisca!i:o.>atão lav\ara us 
tê-nnos nec~ss1irios p~ra qut: se do­
cumente o. inicio do procedimento. na 
forma. ,da lt>gislação aplicúvel que fi~ 
xará prazo máximo para· a r.onrlu..: 
sjio daquelas." · -

Acrescente-~e, 
s1ções Finais e 
gu!nte a.rt-lgo; 

no capitub "Dispo­
Trans'!t-órias·•, o se-. 

'1P._rt. -o Poder EK.ecttt.~V'1 -pramo ... 
verá _a realiza:;ão de cotJ.vêníos com 
os Estados, para. exChl.;· Ou 1im1~at n 
incidência. do impôsto sõO.r~ operacões 
relativas à. circulação df mercacloTia.s., 
no caso de. J~xparta-çào pa rn· o e:xte .. 
Iiol' ... _ ... 

Acresc~nte-se no <',apitnlo "Dispr,sJ .. 
ções Finais e Transitórias -o seguin .. 
te artigo: 

• 'j Art. - Incumbe ao Cons~lho Téc­
nico de Economia e l''inl'l.Uç!'IS1 do Mi­
nistério da Fazenda. pres~ar nssJstên 4 

cia técnica nos OOvérnos F.5tn.dtmis e 
Municipais. com o objetivo lie es!'.legu­
rar a uniforme aplicação da. pn~sen­
\e 1ei.'' 

Emenda n9 79 (R) · 

Acr-escent.e.se no capitulo das •·OiS .. 
pO&l.çOes Finais e Tarnsltórifi.S''; · 

11 Art. - A lel estadua.I pode .auto­
rlt!M ~ Pod~i 'l!llteeu\.!vo & .reaj\l&'IÕll, 

F~ederal. as normas· qera1s dt dirfito 
tributário ~plicfl:veis à "únH\o, S•)~ E..s­
t~d.os. ao pistrito Federal e ao.:; Mu~ 
ntc~pios~- <>em pre\uizo da respect,iva. 
leg1slaçao complementar, 5UP1etiV!l ou 
regnlamentp.r. . · . 

LIVRO PRl~fElRO 

Sistema T1-ibutárlo ~~·aclonal 

Tl;rtJLO I 
Disposições gerais _J 

,. 

Art. '2.9~ .ó si~M.ma tl'ibutá.t\o na~ 
ciona~ ~ regido· pe!o disposto na J~11en .. 
dr~ constitucional n9 18, de. ·1 de de~ 
zembro de 1965, em leis coruplemen ... 
tares, em resoluções do Se11ndq Fe~ 
deral e, nos )imites da.s resr.~:t!vas· 
competências em leis federais, nas 
Constituições e em Jeis estaduais, e 
em leis municipais. 

Al't. 3ç Trmuto é · tóda prestação 
pe{!uniâl'Ü\ cmúpulsóii~ .• em ttl.oeda ou 
cujo valor nela se possa e_xprimlr, que 
não constitua. sanção de ato lUcito, 
institu.ida em lel e cobrada mediante 
at-ividades administrativa plen'ainente.-
vinculada. 1 

Art. 4Y A natureza jurid!ca.· especfM 
fica do tributo. é deterrtlinada1 peló 
fato gel'ador -da respectiva obrigação 
.sendo irrelevantes para qualificá-la: ' 

l - a. denominação e demais Carac .. 
ter1sticas fOrmais adotadas pela l~; 

n - a destinação legal do produtO 
da aua. arrecadaçl\t). · 

4rt. 89' O$ tribUtos ~13 .. f~}j,oç\Qs, 
t&ola& • contrlbuiçõeo d<l ri*~· 



Sexta: feira 
~ 

7 

TITULO II 

Competencie. Tributá.Tia. 
CA.Í'f:1'ULO I 

Disposições Gerais 

DIAHIO DO CON.:..kESS(: N~C!ONAL 
~,) 

(Seção 
.. :=c:= 

!I) 

lvor_ de det-erminado Estad? ou Muni~J .A1'/;, 18. Compete: { 
cfpw. _ _ 1 I - à União, instituir llOS territó-/ 

Outubro de 1956 ó121 

CAPÍtULO UI 

lmposWs :iôbre o Petrfmó"1 10 e c 
Re11da Art. 11. E; vedarJo aos E~t?-~0"• ao rios JPederais, os impostos atribuído-s 

Distrito Fed::>ra! e aos !JfUP:1C:1P10S cs.- I aos Estados c, se aqueles não for~m 11 
tabelecer diferenç~\ tnbuto:nu. :r;,t:e I divididos em lvh: .. nicipios, cumu!ari'm- Seção :r 
bens de qualqt\_er _natureza, em uzao, mente os atribuídos a éstes; , !mpôsto sôbre a Prop;iedcrie Terrl .. ""' 

Art. 1~ A a.tribuiçâ{) consl-ituciov-al ~a sna procedenc.~a ou do seu des~ 1 II _ Ao D~tr:.to Federal e aos Es-! torial Rr.:ral 
de competência. tributária compreen(IC tmo. tados não dividido;; em ~luttli!'Jç:{)(::·, : . . + • 

~ c~~petêncJn. J~is:~!iva ple~a. 1'C!:l- Seçf.o II . j instit'Jir, ~um\llativamentc. 03 iml:!-:)S- 1 ; Art. 29 .. r O .}P.l~os~o, .de .. ~:to.mp~'.tm .. 
salv,h•:~s. ~s limLaço..,s contidas. n.a D'<:·-osi .õ€s Espl~ctais , tcs ao:ribtudos acs Estudos c :.10.:; .Mu-! c~a. ~a t.Tmao, ._ou~ e 11- ptopu.tdldç ler .. 
(!_onstl<.wçao Federal. na~ Con~t1.tm·· l~.~ ç ! niciplos. ! ntorw.l ~ural tem com? tato -:;e~·.: dt.r 
Ç':>'-!3 dos Estados e nas Le1s Orga!HC:ls J Art. 12 .. O disposto na alnen. a do 1 CAPÍTULO 11 1 a propr1ed~de. o dc1mnlo 1UJ 0:1 a. 
c o Di~.tl'íto Fede.ral e dos Municípios, JncJso IV do art. 9'', observado o Qis- 1 · 1 pos!:;e do imóvel por natur('ZD., c3mo 
< obset·vado ~ t~ispmoto ne~ta lei. J pool:o nos seus ~~ 1? e 29, é e~~ensívo llm.po~tos sJbre o Cor.Lén::io E.rteriar, definido na lel civil, Jocali.-!r~tl~ iDH\ 

Pad.graf() u~:;:co. ~s tr1but"GS cuJa.. às au::.U'(j!li.?.s ctiadas p~la Umao, pe- s
2
ç[w 1 i da zona urza.na. do 1Iunicíp\o. 

l •;t::üta .sr.j~ Chstribmda., no ~od_o .. ou \los E•;t.ados, r-e: o Distrito Federal 011 1 • 1 Att. 30. A ba~;e do cálc:ulo do ím-
HU p~.rte, a, ,01!-Í':'as pCi>SOaS jU!"lUlCd:S r pelO<; l\IuniCipiO", t§O-sbmcmtC 110 Qi.!C'! [7Jl2;0~!o s.Jbrc (l 71nportaÇá.O , pós to é O valor fundiário. 
1!e dir~ito ~~oll~o pertenc~.m à co!n- 1 se refere ao patr~mõn1o~ à rcnd2: ou 1 . . . ._ "' ... <>t", ., ! . Art. 31._ <;c:ntríb\li:lle dJ ir...l;disro 
j)etencw .. 1~gtslaüva daquela a que l.e- t ~os ser->~co"'i 1/i!'cülados as su~s fma- ' Al t.. _.dl .. O 1m posto d~ ·-~mp~.eL('ld, e o propnetano do ünóvel 0 (l.J.lftr 
nham sido atribuído~. . . . . üdad~s '~5~·~nci:Ús,· ou dt•!as deconen-! c!•1.. Uniáo, sàb~·.::o <>~ impo:·taçno ~de p·~-: de .seu domínio út.il, o-u o ;eu pÔ~~::Ur-

!\rt.. 'i? A cpmpel~_!1Cl_rt.t.n!.mtana é\ tes. . 1 mnos estrar!~e1ros t.~_m con;o /~~.~ .. ~;-, d-Qr o. Cjl.lalquer título. 
ll~de!e!~ável, sa1vo atnb\nça~ das ~un- 1 ..a...rt. 13 . 0 disp0-sto na ·alínea a d'?: l":tdt?;· 2. en .. Hlda dL~trs n~ .,e1 ohiJHO: , ~· 
11•Je:; o e n.lTeradar ou flscaln:ar tnbu~ •1 inci.,,.. IV t.:ln ar~ 9" não se aplica! n:~ch. 1!31. Seyao 1I 

d \ l ·. · ~os .,u ' "· ' ~ •· ··q A b""e "o c "'---lo ti'"' i....... · ·:c::. ou e execu.n.: e1s; serv1ços, a 1 _ /i!I)S 6 ~rviços públl~os ·concedidJs, c.uJo; nr•·· O:L. .,.,. u .:..:,;ct {r .... u- .ln;pU:::to sõbre a PrOp1lcllai.? Pr:;,U:r~ 
~:~1 ~e!~i~ó~:;;. adtnl_n;st~·an-..~as. e1~1. ma~e: \ tratum 2mo t~·iburário ü estabelecida; pô.::to t: i ~ Tcrrilorial Urb!u;a 
... a c!lb;lt!'l.na, con!er,lda .P,01 ,U~1•a pcs , pelo pocte:r r:;"Jnred<:-nte !lO que se re-! I ·- quando a aiiquo~:t. ~eja c:::pí':- .... ') . ~ • 
.,~a Jlll'rdlca de dJrc~t.o pubh~o R. ou- !f"re ao~ ~ribu'os de sna cmnpetén--. ·t· o tn·• 'e d ned·d, ·ado'atl'' l .. A.t.. 3 .... o. ü~pus~o. de c.Jinpt~~en .. 
1 t' o d ' "' d t· ~ 18 ! - • .) v • ' • 1 Cl rc •. , a 1 h~au e 1 · 1 "' • c ·~ • C'a dos !1.1tll1Ictp·o~ c·óbr · .···2-, !1or. . er!H_ 8 o ~· .:> o ar 1~0 . 1 c.fa. rcss[!.JVado 0 q-..:e ól3põc 0 pal'â- . "l I ri Vb• +; rl&. 1 ·• . • ;::;,_ ,, . e a p;opn~~ 
da con.stltUlçan. _ l af tu, 1,., 0 : P~ ~ _ ' 1 u . .a .. ': , . . , , _ : àade predml e ten·Jto:'.JaJ urv::ma L~:rr:. 

~ 1? A st1·ibuiçn?. r:omp1:ee.ndc ~s! gr Pao·ârd--:· 'mie _ M~dh:ntE> lei es- 1 ~~ qu:n~\o a ~LquoL~ S€]3. ,~d. 1 a , ~m>). ~ato_ ge1·ador 3 propri~dnde, 0 
j:iatantias e os ptivllet.uos ptot;e:õsn:l!sl,~"cl','l 'e"t~~-~l•o "m ,.,-'"" • .., . o , ....... ~,.-,,, /lmcrr., o .P·~l,..v no!Imal Q;e o p.,oauto. ,' n.:Jmm:o uW ou pc;:?5C de t~cm. llllthel 
,- ' -· .. " ' j ,'.:1", de'·,,_ . .., r;(l'-' t.' • ., ••• U.H .. t; __ .,.ou seu Slllllar, ac:lnç:.u:ra, ao elll'POI o l ' .- . -aue con\petem a pe ... so:J. u~ !ul(:.!l .

1 
comum a Unü' 1 pode instit-Uir isen-, .· ,.. ,- . , , d _ p r na ureza ou poo ace1:::,uo fr~nca, 

Liüei!o público que a -::onfem·. -· ' . ~t , ·~ -· 1 ._ r da 1:npmcs:çao.' ew unlct _t:t.:~•.l t:m!como definido na lei civ·l f 1· .. 
' 2!.' A.. ·Ltribuicõo pod"' sel· revm?a- i r;ao de tnbatos fea.ero.J;),. ede.u.U3b E' 11 ccndiçoes de ll1Jl'e concorrcn:::!3.. ;m.ra., elo na zona u•·bana do ML' . '?C~·uza 

.:.,: ., · , 10', 10' 0 ,r t"'-nr'"''' p;,. a.~ ..... U!l{la- ~ munl'.!ipals, para cs serttlço~ público-s 1 ent.rega no pôr~ o ou lug«r de entr:t· i .: 1, hOI'a 
05

' 'ere,·t"' de'st~~H~lp:():., 
u... .. .,. - y - P'-', ~ ···' - • 'q te ' cd_.o.' obo:erv"do o dtspo&t.o nn - t ' ~· . .r·. """ "' lnlpo- o 
t-en~J da pessoa jurídita. d'e cUrcit"o pü· f. 1 

9 cone ... ,.-~; t·~ "" - /da ao produ 0 no. pm_s; . " , ~ c_nt,ende-se como wna urbnna a de: 
hheo aue a tenha ec·r..ferldo. I~ 1 .. do a.h::oo ~ · -,. ,,· III- quando!,~ t1aLe de p.odtHoi!nuda em lei nnm!c;oaJ obo:erv" u 0 ~ :19 Não cnnstíí.ui cl::!lesaç\'io de I Ar~ .. 14. O d1spostoo na ~lne~ c l apre~ndldo ou abandonado, i~vado a: :·equisíto mínimo d"l. ;xht:a,nci~td c;c> 
t•)ll:.Jl'!IP.nci:J. ? cometimento, a pesso~s I ~o in eis~,.~. elo n.rt.,. 9~. ~ ~uoor.dlnn.~~ f leilãO, ~ preço t_i~ arl~m~t~?~o. i melhoramentos indicndos · ~lll ' dÕ 
de C.ireito pnvado. do f'Ucarrv 011 da n obsenal.CJ~ dos ~e.~.untes .1equ1.,1 1 }~!L, .H. o Poaer J;"..Xecuuvo pod~., menos dois (2) do-

1 
,.· . . P . 

' \lo· J•elas rxll·~ad"'~ nel~ r~fe··uias· 1 d. " 1n ·t ~f•' 1 . · s n .... ,~o,, s~.,.uwtr~ 
Ju~:ç:.1-o ~e arrcc_:'l.dar trí?~tcsd. " , .) · '_ ."' ~~ "' 

1 
• n,~1~ ,co,'1

11-1 1c1.~1~€ 0<1\r~1 "a'r 'asll ... C'1 ;3q,;~~~:5° 2 .~:u- ~pc~nb~~ruidos ou man·.idcs pelo"'" Pode!.: 
_-..r._ 81 O nao-exer~1c.o a comp ... -, I - na-o c:ilsttibtürem qualquer pal'-1 c ... c., .. · ·'"' ~ .. ~ " ··::o • .'"' ' u JJCo: 

ténc:~1 t.rj.butúl'i:L_,~•fit;~ a d;::!"fere a _P"S-) ceia de :<::tU patrimànio ou de suas/ a.c; b~se:.de cú!~u!~ _cto_ ;mp:-:s_,to, n:.tl:~.i .... 
t or. .neidu:a d~ O.l!"i·Lv publ,l.r:o. ct;vcr- i rendas, a tltu1o de luero ou particl- da aJ.us .. u~lo ao.j r:o:~et:o;t>,, ?-1- po-.n.~t" : ,.. I -:- n:eJO-~Jo. 011 calçamento, com 
~·a ll.1que1n. a que:"!. CDJ~SLltU\Çao n![Jação no SEU re.:uhad~; 1 cmntL~l e <lo com~rc10 c:~.·::·lc:. ·. ic;;>.nahzn.çao de_agu:.l.s pluviaL:; 
tcnbro atribu!do. 

1 

~r _ aplicnem integralmente. no _lu::· 22 - Cont.nbmnte do omp::!j- :' ~i -~ba.:tecm1enr~ d~.ág:u · .. 
c:.'l.rhuto u pazs, o;; cew; rr.c11:·.sos na manutimção! l-u '8. r 1.1 ~-·I S.l~tema d~ csgo,o.s satu·.a-. 

. . , _ ~ _ . . .• . .. , dos seus obJetivos ir:.stit.uetonais; I t - o impor .a dor ou cnt"m :>. Jeí a Í .. rV _ .. >.d, . _ . - . . 
J .. !Uir:aqoes dtt Compett'.'!~ta l'rwutatla[ III - manU~·!:em ~:;aitura.ção de 1,1, C"t·'pa .. 11 ,... ' . . lt: e de llt.mmaçao publJea, 

. . · I.. ..... ··" • • • / 'cvn1 ou sem po.ste:tmento ;· · Se,~ão I . su;;; re~e!:~-1.~ e .~es~:sa1s.,._en~. llvtos re-Í 11 --.o arn•ma~tmte de r.:·od.utas 1 buição dcmiciliar· P u-n 'Jslr!~ 

l
ve_ .. d:Y;) d .. fon,wh~t:-c,_.., capazes de nprç~~nd1do:s ou alJ:utdor.adas. ! v _ I ~- .; • 

Dis:nosicões Gerai~ u~~cgurar Sl;.a. exatldtiO. ~ • _ ! ... , , eseo a P:ln:,sl~ ou _pó::;to ue 
, . ·- ~ 1° - Na falta d~ cumprimeatol beça.o li ~~:~.!Jde. '~ u~~· dJstancta ::r:::milna de 

~r~. O? ~· v~dado ~ Un:ao. a?s F .. <:;- f· do dispôsto. ne.sle arti•)o ou no * 191 . . _ ,- ~~es l3) qUllGllletros Uo imóvel ct.n-
t::.r:.e>l;: ao D1stnto Fetleral e 1Y~s \IU- do artigo 9'1 a autoric'lade com ,et' _ Impósto sobre a E.r:po, tu.r,ao. , Sldc~ado. 
~nc·,··c~· ' ' P e:n I ~ 2° - A let mu ,. 1 1 
'"' '•·· "· 1te tod~ Sl.'...>]lcnde1· n aplicação do oe~' Art. 23. O impôsto de compzt.f:ncin.·~ider;r . 1•1?Pa pode con-

T - Tnstltu!r ou na~orar trlbntn: nefício. ' '\ta. União, sôbre a exportação, pr.ra o~ ;ei~ mbanas as. ateas urbant;á· 
Em que a Jei o est.abe!ec:a. re::::alvs:do 1 § ~? - Do serviços a que J3f' refe..~T t<strf\ngeiro, de produtos nPCJOnais f)u 'tan~i,s01~ de

0
_expansao urbsna, co:>':!­

<w.nr.!"t) .à .m~jo~?.ção, o dispo?to nos; a_ almea a .dt> ·inci~o lV d~ a.:rtigo 9a ~iÍacic-nali~~dcs. tem como ~a!o. gFrR.-1 10s Ó~·,-ã~" 1 c~:m~~t·us; apro.v~dc.; pe:­
m·.s. 21, 26 e 6:>; 1 MO, .exclus.:vnm~:nt.e, os dm:tamf:nte../d~r a .sama. d~stes do leTrltono na- !hablta~ã ~ .. ~~-'tn~cs, de,.bnado~ .. a 

I! ~ cobrar impôs to f'ôbre o patri- 'rcla=~JOnadcs com os objetivos insti-! cíonal. ! cio m· 0 • a mau~ na; au ao comer-
nlõtüo e a renrla com "hnse e:11 Iei pls-ltLrci·Jnais das ehtidades de que trata· Art. 24. A base df dlculo do 1m- , 20~ns e~rr;? .;:ue loc;~llz~dos ío:·a. dRs 
tt:t'ior- â data inici?..l do exerdcio fi-1 este artig·J, previslos nos respectiyos I, pô.sto é: , r(•o~~lfoue H~l ~s. nos termos do pa-
r~aneeiro a une cnrresponda: :estatutos ou atos constitutivos. I . . 1 '':' ·r ... un enol · 
lli ~ e'3:t::tbe1-zcer limitn.cóes no t.râ-! Art. 15. SOmente a União, nos se- 1 . I - qn~ndo a o.ltqueta. seJa es.pe-1 -~ ~. :)3, .t\ base do cálculo do ím­

,f:>cro. no terri•ório nacional. de pes-1 g-uint.e! c::;t:os ~:;xc.epcionais, node ins- I ('Jf.lca, a t,J?-lda~e. de medJda ado!:1.:1.a pu~a~:í e o va}ot: venal do imóvel. 
s:l~1s âU mereado1·jf!s, PJ!" meio C!, e tt•i- i titulr empréstimos ç_r.;n!puls.órios: ~~ perlR lei t-nbdut.ana;. , i "áo ct' grba:o dumc~ - Na. dc!ermina.-
butcs inteJ·estadna!3 ou int..ermunicl- 1 ! - o.u~m o a alJQUDtfl seJa. ad VIl- 1 !r a Me o calculo, nao ~e con;;i­
fJEiis; 1 . I -guerra externa, 01.1 sua íminên- lorem., o preço normal que o prod~l~o. I ~.era o valol' dos bens in:.óveis man· 

r Ciaj l ou seu simil_!Jr, alcançada, ao r~mpo' .l·Idas, .e I? caráter perm;:onente ou 
lY- cobrar impôsto sõbre: J II - calamJd'Hle-pubJíca ue Xi'à i d2. ~xportaçao .. em uma n:~da. nn! ~empor.a~IO, _no imóvel, pal'a ~~fe:to de 
rll a patrimônio, n rendn ou os 1 auxílio fedetal i~po.ssivel cl.eq at€~d~'r! condiÇoes de JnT~ concorréncut. 1 su~ utrlizaçao. e~plo:ração, ::!.foz·mosea-

tn'?içoo uns das outros; /com os recursos orçamenf.firlos dispÔ-: ParágTafo único - Pata cs efe:Joo/ me.1.to ou comodl~ad~. 
lJ) templ~s ~e. qualquer .culto; \·/níveis; \do inciso n. cansidera-se a entre~a! Alt.,. 24 .. ~?.ntrllnn.nt~ do tmpCsto 

. CJ o patnt_nomo, :;t. !'CHaa. ou sei.- _ .• . . , 1 como efetuaDa. no pôr to ou lugar fia :é o p.opnet.ano, d.o lmovE1, o titular 
\'1ço5 de partidos polJtJcos e de _in~tl-. ,. ~~! conjh~.1.t!-na que exiJa a ~~~ fsa.ícla do produt~, deduzidos 05 t.:·i- ~o. seu dcmmo l}tli, ou 0 ~eu poswí­
t~ti~·ões. ele t'~UCDÇaO OU de ~~ste~- ( r;;;gao temDcrana de .iJ'(X.ler aqU!Sl- ibut-os direta.rnente' incidentes sôbre a 001 a QUalqUer título. 
ma soc1::~l, ob~~I·vados ~o.s requ1~llos f-~ · . I operação de exportaçáo e, nas ven- Seção III 
xadJs na Seçaopn deste. Cap;tu!o P_ara~rafo único .. A 1ei fixa.rú.ldas efetuadas a. prazo .superior aos , . 

~} pa.~f>} de-s .. 1 t;ado ;xcl~l-~il~a:nente o.bngatorl:lmente o prazo do empl'és-lconcorrentes no mercado inh'!rnacJo- l •. n_p?sto sóbre. a. Transmissão de 
à 1m pressa o de JornaL, P~• .ódlcos e hmo e as condiçõets de .seu rcsgaie, lnal, o cnsto do financiamento. !lm.o~ets e de Dtrez_to a éi<Js llelatiros 
llV1'(l6. . , . . ~ I observando. no que fôr .ap.!}.c:nra1. 0 / " t 1 . AI f.. 35. O imposto. de comprt ~n- 1 

$., 1.'=' O dl~PO_St_? no H1Cl~O • IV m~o ~.\tw!J<if,o nesta lei. ~ , .<\rt. .:.5. A 1el, pode &do e r t::.omo, cza dos Estados, sóbre a. Lran..smis"'ã.o 
e_xc1 Ul a_ atr1bU1ç~o, pm· le1. a:s _ ent1- ~ I base de . cálcv.Io a._ parcela ~~ 'alor I de bens imóveis e de direitos a. lileo 
aades ~ele refendas._ da cond1çao de· 'TíTULO III .~u.do pteço, refe1·rdos no ~l_tl~<J <t~· relativos tem como fato gemdor·-
responsavel pe!os trJbutos que lhes tenor, excedente do valor oa.s~co, fi .. 1 · · 
caiba reter na fonte, e não as dis- lntlJOstcs xado de acôrdo ·com os critérios e i I - a transmissão, a. <1Wt1quer tf ... 
pensa. da prática de ::ttos, p1·evistos ç,.o;pil·uw 1 1 dent."G. dos limites por ela. e.stabe:e- f ~u~o, da propriedade- ou do dominto 
em lei. a6securatô!'ios do cumprimen- . . . . {cidQs. IU!..Jl de bens imóveis por nature~a ou 
b. de obrigàçóes trifmtárias por terw Dlspostçoes Gcr{tzlf 1 Art. 26: ~O Poder ~x:cu~ivo po~r, P~r ~~.~~Râo fisica, como tkfmiãos na. 
ceH·os. . •. _ .. I Art. 16. Itnpôsto é 0 tributo cuja)n.as condtço~s e .nos tm1te~ cstabc..:e- i ret ClHI, . _ 

~.2Q O dt.~P?sto na a11ne~ ·•a do obrigação teín por tato gerador uma.ICld·Js em !el,,nlwral~ n~ allquot.r-s .JI.li ;1- a transmtss:l.o, a .olta:qtlrr tf· 
inc:so IY npllc_a-~e, ~xclusn·nmer:te, /situação independente de qualquer ae b~ses de calculo c.o :mpõst.o, a .~~!!' 

1 

tu1o, de dir~it-~ reaiS. sô Jre imóveis. 
~?s_ serv1ços 1)l'~ptl0s. na_s pessoas JU- atividade estatal é.<>pec"tnca, relativa, de ajUS[~-los aos on;~t1vos da ~OJÜI· .exceto O-i dJI'ei_tos rea1s de gal:·antia. 
nd.ca.s, de cJueno J?llbhco a que ~e j ao cont-ribuilJte. / ca. e,...:.nbml e do. comerei? ~xte~Jor. . JII - a .c~sao de d.ireitos l'('lntiwm 
refere este art.igo, e merentes aos seus .

1 
Att._ 27: Contnbulnt.e ao Ilhposto é 1 as lranshlJSSOf."S. reftmda~; nos inci· 

i.fhjeth•os. • Art. 17. Os impOstoo componentes' 0 exportador ou quetn a lei a êle sos I e lr. . 
Art.. 10. :é: veda elo à União instituir 1 do sistema tributário nacional ·~ão equiparar. ! Parágrafo tínico. Nas tumsmigôes 

"kibuto que não seja uniforme em to- texclusivamente os que constam dêste Art. 28. A receita. hqulda do im-/ "ca1153 mortis", ocorrem tnnlcf. ta• 
_do o território nacional, ou que in1- .Titulo, cnm ns competências e limita- pô!;t.0 d{:stina-se à. fórmação de re- t.os distintos quant!>s sej1rn Vti }J.er.r 
.:rtrl.'t.e dbtü)ção ou prderêneia em fn-[ ~õt~s nêle prevista..s. ,sen.as monet.firia.-s, na fann~ da }eL l deiros ou legatários. 
11 
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Art. 36. Ressalvado o dísposto no.lrefere o artigó 43 sem_ prejuízo· de] Par~g1;afo 'ú;Dico- I:'Sl'a &s efei- § 2~ A lei poderá facultar aos pro-
artigó seguinte, 0 impôsto não -incide tttriuuil' a lcl essa ecDd!Ç!i.O ~o pos- to~ de,st.e Im~osto, cans1dera-~e c_on- dutort!', a opção pelo abatimento de 
aôbre a transmissão dos bens ou di- suidor a qualquer tJtulo, dos !._tens tnbu~nte aur.on~mo, qualqt_let CG~a- uma pe:centugem fixa, a título do 
reitOs 't·eferidos no artigo anterior; produtores d~ renda ou dos pro;en- beJecim_ento ,oe unpm·tador, tndustnal, montante do ~mpÓsto p11g0 relativa~ 

. tos tributáveis. comernante ou arrem~ttanre, mente às mercadorias entradas UI) 
! - quando efet.ua.da para sua in- Parágrafo único - A lei pode atri- S - l'espectivo estabeledme-nto. 

çorporação ao patrimônio de pessoa buir à i"-)'t.e pagadora da renda ou eçao II Art. 55. Em substituição ao sistema. 
jurídica en: pagamento de capital dus pl'oventos -tnbutaveis a co~:di~ao 1 Intpósto Est(l..{[!tn~ sóbre ÜJ)erações de que trata o artigo anterior, yo­
be_la subscnto; . de responsável pelo impóst-o CUJa rc- Relaiivas il CirClllação àe mercadorias derá a I<:i dispor que· o impôsto de· 

Il - quando decorre.nte da mcot·- tenção e re-colhimer.tc.lh-c ca'ibarr.. \ . . ~ ~ vido ·resulte da diferença a maioF 
poração ou da fusão de uma- pessoa · . Art. 52; O l~mpc:_s"?· de con;peten- entre o montante do impôeto relati ... 
jurídica por outra ou com outra. cAi'l'ULO [V CU\. dos _Est~d<l;:,, s_ob~e ~peraçoes. ~e- vo à opernção a tributar e o pago na 
Parágrafo único - O impôf.!tO não 1 • t sôbre a .Produção e a lat.n'as a. ctrculaçao de mei:cadonas incidência anterior sôbre a mesma. 

incide sôbl'e a transmissão aoo mes- mpos o Circulaçtio t~m ccmo fato ge~aàol- a salda d~s- mercadot·ül. 
roos alienantes, dos bens e direitos !as d~ estabelecimento.s comerci~l, Art. 56. Para os efeilo::. do disposto 
~dquiridos na for-ma do inciso I dêG- Seção 1 mdustna1 ou. PtQ-dutOl:. nos arts. 54 e 55, nas remessas de 
te artigo, eirt decorrência da sua_ de- 1 • t sôbni Produtos Iudus~ ~ 1_" - Eqmpar~-! e a saída a trans- mercadot'ias para füra do Estado, -o 
&incorporação do patrimônio da pes- rnpos 0 ~1ssao da propned~de tle ~:::rcado- montante do i.mpôsto relativo à ope ... 
ioa- jurídica a que foram conferidos. trialízado:; na. quai:cto esta nao_ tran_Eitar pelo ração de que decorram figlll:ará ctes ... 

A1't. 37. O disposto no artigo ante- Art. 46. O impô~.to, de competên; e.s~n~~1ecun€:n:o do t.an~mir,e~le. tacadani.ente em nota. fiscal, obede-
r.t-or não se aplica quando a pessoa eia da União, sóbre produtos indus~ § 2· -:--- Quando a ~n~Icadona seja cendo, com as ada.plações previstas 
iúrídica adquirente tenha como ati- trializad!-o tem como fato gerador; trans!enda para, a.rm_azem g~ral, no na legislação estadual, ·ao modêlo de 
V'ldade prepondel'ante a venda ou lo- I - o seu desembaraço aduaneiro, mesn:c: Estado, a ~:nda ,_ consi~era-se que trata c art. 50. 
ótt-Qão de propriedade imobiliária. ou quando de procedência estrangeira; ~cornca~ 1: 0 lugar no es.abelecunento Art. 57. A alíquota do impôsto é 
a cessão de direitos relativos à sua I1 - a sua saida dos estabeleci.- Iemeten.e. uniforme para tôdas as me1·r,adoTias,. 

-_âquisíção. mentos a que 6c refere o parágl·aro t - no momento da retirada da não excedendo, nas saídas decorreu-
§ 19 - Considera-se caracterizada úriico do a.rtigo 51; mercadoria do a-rm:t.zém. salvo .se para tes de open\çõel5 que as destinem a 

a ativida-de preponderante . referida III - a sua arrematação, quando retornar ao cstab'JiEcimento de ori- outro Eslado. o limite fixado em re ... 
neste artigo quando mais de 50% apreendiC.3 cu abandonado e levado,gem; solução do Senado Federal. 
(oinqüeilta pOr, cento) da receita ope- a leilão. li - no momento da tumsmissão Parágrafo único - O Hmite a que 
i.a.e1{)na.l da p-essoa juridica. -a,dqui- ParágTa1o ún1co - Para os efeitos da propriedade da nteJ"cadoi·ia: Se relere êste artigo substltuirá a alí· 
iente, nos 2 (dois) anos anterior e dêste impôsto, considera-se indust:ria- § 3rJ - O intpôsto não incide: quota fixada na lei do E~tado, quan .. 
nos 2 (dois) anos subseqüentf;s à lizado o produto que tenha sido sub~ I - sóbre a saída decorrente da: do esta lhe fõr superior .. 
a({uisição, decorrer de iransaçóes metido a quaiquer O$)eração -que lhe venda a varejo, dirctr.uuente a con- Art. 58. Contribuinte do impôsto 
mencionadas neste artigo. modifique a na.Lmeza ou a finalidade Bumidor, de gêneros de primeira ne- é o col11el·ciante, industrial ou pro ... 

§ 2Çt se a pessoa. jurídica ndqu1- ou o aperfeiçoe para o consumo. ce.ssidade, definidos romo tais por at-o dutor que pl'omcva· a saída da mer .. 
rente irticiar suas atividades após a Art. 47. A base de cálculo ao fm~ do Poder Executivo estadua.i; cadoria. 
aquisição ou menos de 2 (dois) anoo pôsto é: II ~ sôbre n alienaç§o fiduciária, § 19 - Equipara~se a comerciante, 
antes dela., apurar-se-á a preponde~ · em garantia. ifldustrial ou produtor qualquer pes ... 
:fii/nda referida no parágrafo ante- I - no caso do inciso I do artigo Art. 53. A base de <'ilculo do 1m- eoa, natural ou jurídica, que prati ... 
rlor levando em conta os 3 (três) anterior, o preço nm·mal, como de!iw pôsto é: que, com- habitualidade, operaçõe!l 
primeiro anos seguintes à data da nido no inciE'o- 11 do a-rtigo :.!U, acres· I - o valol' ó.n. op{!raç.ão de que relativas à circulação de mercado-rias., 
&qu-i&ição. , ' cido do montante: decor.rer a saída da mflrcadoria; § 2? - A lei pode atribuir a cou .. 

§ 3\1- Vedficada a preponderâncta a) do impôsto sôbre a impo:tação; li - na falta t\o valor a que se dição _de responsável: 
referida neste artigo, tornar-se-á de- b) das taxas .exigidas para- entra .. refere o inciso _anterior, o preço COl'- I _ no comerciante ou industrial, 
Vldo o im}lÕSto nos têrmos da lei vi- da do produto no pais; rente tla mercadoria. ou sua simi1ar, quanto ao imp&t-o · devidc) por pro ... 
fieate à data. da aquisição, sõbre o c) dos encargos cambiais efetiva~ no mercado atacr.distn da praça do dutor pela saída de mercadoria. a êles ....--
Valor do bem ou direito nessa data. mente pagos pelo importador ou dêle rem~tente. destinada; 

§ 39 -,O dispôsto neste artigo não exigiveis; ......._ § H' - Na detcrmín~cão da base n _ ao industrial ou (mmerciantll 
S •• p:J.ic" à transmissão de bens ou ri _ no ca"O ào 1·1101·,_0 rr do ""ll· de cãlc1l10, ~onsidera~sf> ~o montante · · d · ... , ~- ...... · atacadista, quahdo ao Imposto evl• 
direitos quando realizada em con- go anterior: do impôsto como parte integrante .do do por comeú:.iante vare~-J.sta, medi ... 
junto com a. da tota.1idade do patti- a· 0 valor da operação de que ele~ valor ou do preço referidos neste ante acréscimo, ao preço da merca ... 
ro.ônio da pessoa jurídica alienante. correr a saída da- mercadoria.; ar igo, constituindo o respectivo des- doria. a êlc remetida, da percenta .. 

Art. 38. A base de cálculo do i.m- b) na falta do valor a que se refere taque nos documentos fiscais, Quan- gem não excedente de 30% (trinta. 
pOsto é o valor venal dos .bel16 ou a alínea anterior, o preço corrente do exigidos pela legi,i:lação t.riblllári~. po1• cento, que a lei e::;tadual fixar; 
direitos transmitidos. da mercadoria, ou sua similar, no met;a indicação parn. fins de con- nr _ à5 cooperativas de produto-

Art. 39. A alíquota do hnpôsto ·não mercado atacadista. de.. praça do 1·e~ trôle da aplicação do disposto nos ar- fes, quanto ao impôsto- :relativo às 
excederá os limites fixados em resà- metente·. t.igos 54 e 55. t s , me}-·cadorias a .ela en regues par seus 
luçãa do Senado Federal, que distin~ nr - no caso do inciso 111 do ar~ ~ 2<? -:- O montante d<l impô~.to de as~oclados. · 
guirá, para efeito· de~ aplicaçãG de tigo antf1'iOI' o preço da a.n:einata•- que trata ·o artigo 46 não intfgra a § 3<?- A lei pode c-onsiderar como 
alíquotas ms.is baixa, as tranGmis.sões ção. ' base de cãlculo tl~finitl.R n{'ste a:r- contribuinte autõnomo cada estabe ... 
que atendam à política nacional de Art. 48. o impôsto é seletivO ern ttg·o: Jecimento. permanente ou temporã~ 
habitação. I função da essencialidade dos produ~ I - quando a op-ers.~·ão constitua rio, do comerciante, induskial ou 

Art. 40. O montante do impôsto é tos. fato gerador de amb{)s 03 tributos produtor, inclusive quaisquer veiculas 
dedutivel do devido à UniáQ, a. título .Art. 4!J-, O. impôs to é não-cumu1a- como definido nO.<; ar t!>, 46 e s2; . ' utilizados por aquêlcs no comércio 
do impôs to de que trata o artigo 43 tivo, dispondo a lei de íorma que o II - em relação a produtos sujei- . ambulante. 
sôbre o p-rovento decorrente da mes- montante devido resulte da difere.n- tos ao impôsto de que trata 0 art1-
ma transmissão. ça a maior, em detnminado perioclo, go 46, com base de ~â.kulo re1aciona-

Seção III 

Art. 41. O impõsto compete ao Es- entre o irrtpôsto referente aos produ- da com o prêço m:1ximo de venOa no 
tado da situação do imóvel transmi- tos saídos do estabelecimentos e o \'!ltejo msrcac\Q.. rwlo fabricante. 
tido, QU sôbre que versarem 06 direi- pago relativamente nos produtos nêle § 3<? - Na saí0-a para OJJ.fro Esta-
tos cedidos, mesmo que a mutação entrados. dú, a base de cakulu defir.ida neste 
patrimonial decorra de sucessão aber- Parágrafo Único - o saldo veriti~ artigo: · 
ta. no est.rangelro. cacto em determinado período, em ia- I - não inclui as dt:3pe5as de frete 

Art: 42. Contribuinte do impôsto é vor do contribuinte, transfere-se para e .seguro; 
qualquer das partes na operação tri- o periodo ou períodos seguintes. I~ --: não pode e:<.ceder, nas· h·ans­
bull!tda., como dispuser a lei. Art. 50, Os produtOs sujeitos ao fer.en~Ias para tstabelecin1ento do 

impôsto, quando remetidos de um propno remetent.fl ou seu represen~ 
para on~) Estado, ou do ol.l para o t~nte, o preço de venda d0 est.abele­

Imp6sto sõb1-e a Renda e Proventos Distrito Fedel.'S.1, seião acompanhados Clmer.to destinatário ,I)o momento da 
de Qualquer Natureza de nota fiscal de modêlo especial, remessa, diminufdo de 20% (vinte 

Seção IV 

Art. 43. O impôsto de "competência 
da União, sôbre a nnda e proventos 
de qualquer natureza tem/como fato 
gerador a aquisição da disponibilida~ 
de econômica ou juridlca. 

I - de renda, assim entendido· o 
Qroduto do capital dQ trabalho ou da 
combinação de ambos; 

II - de proventos de qualquer na~ 
rureza, assim entendidos os acrésci­
rnoe patrimoniais n!lo compreendidos 
no inciso anterior, · . 

Art. -44 .A base de- cálculo do im­
pôsto é o montante, real, arbitrado 
ou presumido, da renda ou dos pro­
ventos tributáveis. 

Art. 45. Contribuinte do impôsto é 
o titular da. d1sponibl~ldade a que se 

emitida em séries próprias e conte.n· por cento).' l 
do além dos elementps necessários ao ~. 41? - Na sai da dec(ll:rente do fora 
contrô1e fiscal os dados indispensã- necimen_to de mercadorias nas ope· 
\·eis à elaborat;ão da estntistica do raç?es mistas de que trata' 0 § 2<? do1 

comércir por cabot.:'lgcni e demais artigo 71, a base de cálculo'será 50% 
viaS internas. (cinqüenta por cento) do valor total 

.da operação, 
Art. 51. C-ontribuinte do impõsto é: Art. 54:. o impõ.sto é 'não-cumuiatl· 
I - o importador ou quem a- le, i a -vo, dispondo a lei de forma- que o 

êle equipa.rar; ' montante devido resulta da difeten-
II - o industrial ou quem a lei a ça a maior, em determinado período 

êle equ~')$'1'ar·, ' entre o impôsto referente às me1·ca~ 
III _; o comerciante dt produtos dorins saídas do estabelecimento e o 

~ujeitos ao impôsto, (}ue os forneça pago l'elativamente às mm·cadorias 
aos contribuintes definidos no incl- nêle entradas. 
so anterior; § 1<? O sa1do verificado, em deter-

IV - 'o arrematante de ·produ tas D?.do período. em favor do coutrt­
ap-reendidos ou abandonad-os levado a) b\linte transferfH3e para o perlodo ou 
leilão. períodOs seguintes. ~ 

Impôsto Municipal sõbre Operações 
Relativas â Circulação de m~ercadorias 

Art. 59. o Município }Joderá co ... ~ 
brat o impfulo a Que se l'efere o &.-r .. 
tigo 52, relativamente aos fatos gera• 
dores ocorridos. tm seu teTTitório. 

.At-t. 60, A base de 'cálculo do im...­
pôsto é o mont.ante devido ao Estado 
a titulo do impõsto de que trata o 
art. 52, e sua alíqltota, nán exceden- ' 
te de 30% <trinta por cento), é uni­
forme para tódas as mercadorias. 

A:rt. 61. O Município observará a 
legislação estadual relativa ao iffi ... 
pôsto de que trata o art. 52, tendo 
a respectiva fiscalização .acesso aos 
livros e demais documentos fiscais 
nela previstos, mas não poderá im .. 
por aos contribuintes ou res?onsã, ... 
veis obrigações acessórias, salvo nos 
casas em que a cobrança do impõsto 
1he é assegumda pelo artigo seguinte. 

Parágrafo único. - As infrações 
à legislaç!ão dêste impôsto. poderão. 
ser punidas pela autoridade munici­
pal com multas não supel'iores a 30% 
(trinta por cento) do montante que 
iesulta!'ia da aplicação da legislação 
estadua1 a infração idêntica. 

Art. 62. Ressalvado o dispOSto no 
§ 39 do art. 52, é assegurada ao Mu .. 
nicípio a cobrança. do impOOto rl.os 
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4asos em 11ue da lel estadual resul-] II - a prestação do serviço de co-) _§ 2'? O impôs to incide_ uina ~ó. \'~;;z,; dos, )J~l~ Distx.ito ~edeJ.Ql ou :Pel03 
ta r suspen:;ão ou exclusão de crédi- 1 munícações, ast5im se e11tendendo a 'SQbre um~ ~as op~ru.çoe~ . prt!VlH.a::. . Mull!clpli)S, no âmblto tle suas l'€S"" 
tos, af3.!)im como a. antecipação ou o/ transmissão e o recebimento, :por l et_n Cilda mc~o <lest~ art_1go, como I pecüvas atribuições, e i:nstituids pa ... 
diff~rímenü· dAe incidências, Telativa- qualquer processo, .de !llensttgens es-\ d~~puser a iei, :. exclm qwusquel' 01_1- ra. fa_zer face ao custo de obra~ p~-­
ment.e ao imposto de que trata aqnêle/·critas, faladas ou YlSUa1s, salvo quan-~ t1os _tnbutos, S .... Jam ,9.lH~.is f,arem s~,:\a _bllca~. de que decorra valonzRçao 
artígo. do 0 ponto de transmissão e de re- n~tuteza ou compet~ncla, mctd_1~nte.s mwbJüt:u·la, tendo como limite total 

Parágrafo único - Nas hipótesesjcebimento situem-se no território de· sobi~e a21elas o_peraço:s .. - ., . ~ ~~?pesa reali~a~a. e como .limità 
previGtas neste artigo, o Município um mesmo Mnnicipio e a mensagem/ Att. 1"· ~ lei ?bs:~~ll.ra o ~Ispcs- 111dn1dmti o acrescmto de valor qac 
cobrará o irnPô!;to corno se a o peta- em curso não possa ser captada i ora 1 to neste Titulo lela .. namente. · da obr_a._ resultar para cada jmóvel 
ção fõsse tributada p~lo Estado. Qê!>~e territôrio. . I I -:- ao impósto sóbre pre>dutos hL ben:,nc1'-;

1
do. . . . . 

- 7 Art. 69. A base de cálculo do 1m-~ dustnalizactos. quando a incidénr::ioa ~A t, 8., .. A l~1 1elat1va à contribuJ-
.. . S-2çao n . lpôsto é o preço do s·~rviço:. • . seja sôbre a produção ou sôbre o ?ao ~e ~~~Ihona. <l~ser~al'á os seguin-

nn1Jõsto sôbre Operacões de Crédito Art. 'lO. Contribuinte do 1mposto e comumo: / €6 eqll.Htos tnmunos. 
Càmbw e Seguro, e 'Sóbre Operaçõe; o pr~tactor do seniço. I _li- ao imnõ~to .s?bre a imp.~;ta·· I - publicação pt'é>'ia d · 

Relatí!ja3 a Tílulos e ValOres 1 . _ çao, quando a mc1dencut seja .sob::e 1 tes elementos: os s2gum.., 
Mobiliários 1 ' Seçao VI 1 essa operação: / 
. • • · i de qualquer III. - ao in~pô.Sto _sõbre operP•;ôrs a) memorinl descritivo do projeto; 

A.rt. 63. O unpost.o, de competen- Imposto sôbreN~~~~e%~8 I relat1vas a cuculaçao ó.e merc••rlo-( bl or,;amento do custa da obr:::: 
c~a da. UtLi_ão, sôbre operaç_?es de cré-l . , rias,_ ql!an_d~ a incidênciB seja .só\)l·el c) determinação da parcela c. o 
d:to. Citm'?lO e se_guro, e ,.;ob1:e opera- 1 Art. 71. O imposlo, de con;peten-, a d1stnburçao. custo da. obra . .a Eer financk~:da pe1ii 
çoE>s reratrva a titulas e valores mo- I cia dos Municipios, st)brc set;vJçD3 de 1 S ~ 

11 
contribuiçãO: 

l:liliários ·;em ~omo fat~ gerador; /qualquer naturf:'z~ tetn ~()mo ~~to ge-) eçao . . . / d! deljmüação da zona l.Jen':ficla--
1- quan.to ~~s o:peraçoes de credito tador a prestaçao, por emmesa ou, ·Impostos E.t·traord<ntlrWs da; 

a suu ~l etlVaçao· pela entrega total/ profissional autônomo, com ~m sem/ . . ~ . ,, , e) ctetermínação do fator de abrcor·· 
ou parcu:l do montante ou do va-lor j estabelecimento fixo, de serv1ço que Art. 76. Na _Jmmencla ... oa no ,a-;ol cão do beneficio da valOrizacào par

8
, 

que consJtna C) objeto da. obrigação, não configure, por si só, fato gera- d_e ~~erra extE~1.~~: e. Umao p_ode i~s- tõd.'. a <:ona ·au para carta Uma das 
ou sua. C)locação à disposição do 111- 'ldül; de impõsto de competência da titun,. ,t~~P~laliamen.te, _unpos.os áres diferenciadas, nela contida:;. 
teressado; União ou dos Estados. e~tramd:n 110:,, ~?mPleendtdos. <'UI II - fixação do prazo não in1et'i01~ 
li- Quanto àG operações de cãtn- \i 19 - Para os efeitos .dêst.e ar- n~.0 .~1.lle 05 .. 1:f~fJdos ~-esta let. ~;:-,a 30 Ortntal dias, para impuQ;na('âo. 

bi~, a. sua .efetivação pelo. e.nt.rega de tigo, considera-se serviço; ~á~~1os, de g~fn:o vaan~~nc~ónf.~ad~r,.C:~ peJos hteres.::ac>~q, de qua~qtl~r do:> 
m<-.teda n:lCwnal ou estrangen·a; ou de . t d t .. b lh com\ 1 b· 0

- d· · 1 elementC·3 refenuos no mcHso .ante~ 
dotumen·.o qw~ a represente; ou sua I- o 1'ornecr~en o e y1 .a o . ce e taçao a paz. 1 l'ior. 
coloca~ãc ã. disposicão do interessado, ou sem utilizaç~:~;o 1t.1e mt.~qmr:a~, f e~~ TiTULO lV I' IH __ regul·3.mentação do pl'CCPc.:s) 
em montante equiValente à moeda. rament~ ou v\eic~ ?s, a nsuanos Ta:cas admini<trativo de instrução e j.IJ.h~- 1 4 
estrangeira. ou nacional entregue ou 'consumldüli·es f~n:uds .. ben mo·,,,,.,. As taxas col>>·'das P'la n•er.to dn. impugnacão a que se refe

4 '·t .1. di "'. - • t . U ..._ a ocaçao c s ,_ , Art. 7·7. . ... " . . . , . 
po>, a (1, "Pc~rça9 por es e~. III _ a lot:açfto de espa.co em bens União, pelos Estadc·3, pelo Dístnto l"t o mcts? ~nte_no:·,. sem pl."eJL\lZO dl 

~Jl - quanto .as ~peraçoes de. IS~- . 6 . . t"t 110 dP ho~pedag{!m ou Federal ou pelos MuniCipros. no f'.m- sua ~tprec1açao ,1~1cll~tal. 
guw, ~.sua efetlvaçao pela enu~sao 1~r:e~, g~ar~~ de bens ele qualquer b]to de suas respectivas atnbuíçnes, ~ _1" A co:ntril:nüç~o rela~iva ?· c.a~ 
da apolJce ou. do document-o eqmva- P . tem como fato gerador 0 eXe!·c1c10 da ltnovel sera detelmmadü :pe.o .;:a~ 

d I · 1· · 1 naLmeza - t · d 1 à t d lente ,nh forma, a e1 a:p 1cave ; . 29 _ As atividades n que se re- r.egu~at do ~eder da policr~, ou atua- ero a parce a ? Cl~f o, a o?ra_ a 
1V ·-- quanto as opera:qoe~ .:c~atnas :.e 0 ará rafo anterior. quando hzaçao, efehva ou potencm1, cte ser* que ~e r~fete .a a~mea. c , d.o mcJ,·O 

a. tHulcs e valores mobllmnos, a I f e . nh d g" do fornecimento de viço público. .especifico e divisi.;•el, I, ~e~ os nnóvms slt~lados na z()tra. b1~. 
emis.c,.ão, tt·an5n1issão, pagamento au aco~np~~t.:s a.~serã"o consideradas de prestado ao contri15uinte ou posto á· nef!CJad~, '?fi funçao dos resptrt.<YO.S 
resgate dêstes, na forma da lei apliw ~~~.~a 1

. Í a efeito de aplica sua disposiçG?, 1 fat_ore.s tndtvidu~is de vatoriz~çfw 
cável. C~la €r ~15 0

r par ~ 4a do art 53 Parágrafo un~eo. A taxa não podf'( ~ 2'? Por. ocas_.:&o do ~·espectJvo lan~ 
J.:lauig:afo único - A incidincia çao do (llspo.""to n_o · 

0 
· ni 0 c'ans: ter base de cálculo ou fato gen:tdúr• ça.mentf?,. cada contnbuinte d8Vf'J'i 

-detin:da no incjso I exclui a definí-~1 s~lv?. se a piestaçao à ~e 1 ç tri- idê-nticos acs que cor respondam a. se~· ~o~lhcado do montante da cqt-
da. no inciso IV, e reciprocamente, ht~m 0 seu o~jeto es&_e;;Clm( e con e impôsto. I tnbmçao. da forma e dos p1azos (~e 
qu~nto à emíssão, ao pn.gamento ou b.mr com mms _de d 7"'~ ·~~tent~d·a Art. 78. Considera-se poder de pv~ ~eu pagamento, e do:> elemen1\::; que 
resgate do titulo representativo de cmco por ce~t.o) e a lQCel a. me 1 li~1a. a. atividad~ ~a admini~tr~.çao mtegranun o respectivo cãlcuJo. 
uma m! ~ma operação de crédito. I tneAn.~al7~a. 1t~~~~~d de cálculo do im~ publica 9u~. !lmtt~ndo ou <1.fsCJPJl- !I TiTULO VI 

Art. (4. A base de cálcu1o do im- . 1 • • • , · . . • • mmdo d1reno, m.tere<sses, ou hberda-
~to é: posto e o Pleço do SelV 11

t
0• salvo. de, 1~egula a prática de _ato ou. a ohs- i Distri .. JUições de .Receitas TTibutà,f·1 ~· 

. 1 1 - quando se trate de 1>restacão tença_o ~e fato, ern razao de mtet·ês- . 
, ! -- c1uanto às opera._ções de crédJto, i de serviço sob a forma de trabalho ~e ~u.bhco _concernente à seg11r·~~:,;a. f CAl'Il'ULo l 
Jn<)n:ante da. obngaça~. com:preen- pessoa! <:lo próprio contribuinte, caso a. hlg.~~~e. a or?em, ao.) costum~:~. à Disposicões Gerais 
(iehdo o pl'ii1Clpal e os Jt.:ros; A e~ que 0 impôs to será calculado, por ~~ an9m11_qade publlca_, o:-1 .ao r:"5p.~ 1 ~o J 

U - quanto às operaçoes de cam- me·o de alí uotas fixas ou variávejs a p't:opnedade. e aos duertos ma1v1-' Art 8_3. Sem p1 eJLllZO das nema1;, 
l)iw .. o r;!::pectiv? monta_nte em moeda em

1 
função ~a natureza do Get·viço ~ duaJs .ou cole~l\'~S. I dlspo:•lÇO~s- dêst~· Tltulo, os E~t~c.ci 

:pacl_onn; ~·ecebJdO, entl egue ou posto outTOS fatôres pertinentes, não tom- P.aragrafo ':1-~ICO, Consider.a-se re- e ~t.merplO§ .que cel~bram com .t 

â d:_siK•s!çao: . _ . preendida. nestes a tenda Pl'OYenien~ guiar o exerCicw do poder de poilcia Uma o convemos destmado::s a n·~: e­
. !I.:.. -- quanto as ope!aç.oes de .se- te da ·remuneração do próprio tra 4 qqando desetn~nhado pelo ól"gão gurar arnpla e eficiente coo~dene>.çüo 
guro, o mmY:ante, do premi?; . ban10. competente nos _lnmtes da lei ap~icá- dos n.spectívos progTamas de tnv•.'::~ 

lV -- quanto as operaçoes. ~·.el!'itl- ' ,. .N • ~ vel, com observancia do proce8so le·· tímer.tos e serviços públicos, espr::c:-
i'<J-s a tltulos e va10l'e5 mobllw.nos: II ~ (lnando a ~·e~.ta~,ao. d~ servi g~J e, tratandD-se de atividade que a alme:~te no campo da polítíra tr.-

t.t J Hn ennssao, o ''a1or nominal r.;o !e a. ?fmo p_ar e~ ~ ~gr an e topr let tenha como discriminatória, .sem butária poderãn particlpat de '\~ ;;. 
raçao suJei a ao unpos A e q~e ~a a abuso ou desvio de poder. 10'K (dez por cento> da arrecaca::~ ~ 

mdis o ãgio, se houver; o .~rt. 5,., caso ~m que ( .. este. ~~posto Art. 7_9. O $_.serviços P_tlbUcos a QU'~ efetuada, nos respectivos terrltót<os, 
/:J) na tra.nsrníssão, o preço, ou o sela calr.::ulado sobre 50 'o (cu.quel!ta se refere o art. 7'1 consJderam~se: proveniente~ do impósto referido no 

valor nominal, ou o valor da co1ta- por cent()) c{o val~r ~otal dB operay.ao. I _ utilizados péTo COllll'l.bl>lnt·". art. 43, incidente sõbre 0 rendimPn ... 
ção ent Bôlsa, r.::omo determinar a el; Art. 73. Cont.nbu:l"l:t.e do 1m posto " to de.s pesoa.s fisic~1S. e no art. 

4
6, ~-..:.. 

t·} no pr:.gamento ou resgate, o é o prfftador do serv1r,o. a) efetiw1;mente, quando por t>Je cluíd-o 0 íncídente sõbre o fumo ~ ·J· ... 

pru·c, CAPÍ'i:ULO v mmfruídos a qualquer titulo· bida·; alcoólicas. 
Art. 65. O Poder Executivo pode, b) .I?otencía!mente, quanctÓ, senco Parágrafo únit.'l. O proces~o e.:~s 

ni\s c'mdições e nos limites estabe- Impostos Especiais de u_trhzação_ compulsót'ia, sejam pos- distribuições previstas neste 'lHl~ 0 
lecidm em lei ,alterar as alíquotas ou tos a sua diSPosição mediante o ti v\ será reg~1lado nos convêtüos nêle 1 c-
as ba~es de cálculo do impôsto, a fjm Seção I dade admhüJtz·ativa em eleth·o fun: feridos . 
de ajust.ã-lo aos objel-ivos da politi- lmpõsto sô1Jre Operações Relú.tiv'as a cionamento; Art. a4. A lei federal pode coml.'teJ' 
ca mcnetúria. Combustiveis, Lubrificantes~ Energia II - espcíficos, quando posrom .ser aos Esta.dos, ao Distrito F~ der ai úll 

Art, 66. contribuinte do hnpõsto 
ti qu:: lquer das partes na operação 
trihubda, como dispuser a lei. 

Elét1'ica e ~fineraís do País dest~cados e~n unid~1 des autanomns aos Municípios o encargo de arre·r~­
de mtervençao, de utilidade :m de dftr __ 03 impostor de competência ch 

Art. 74. O impôsto, de campetên... necessidades Públicas; ' UnJE.o, cujo produto lhes seja di.~t''l4 
cia. da União, sôbre opei·ações relati~ rn _ divisíveis, ·quando sus~etiveis _buído no todo ou- em parte. 
vas a cmnbustíveis, lubrificantes, de utilização, separadamente~ por Parágrafo único. o disposto ne~te 
energia elétrica e minerais dcr pais pa.rt.e ~e cada um dos se~LS muários. ~rti~:o a:plica-se à arrecadação c:n~ 
tem Como fato gerador: Alt, 80. :Para efeito de instituição Imposto~~ de competência (!Ds E.H a­

Art.. 67. A receita líquida do ·im­
pó~to desti:o.a-~e à formação de re­
.sm·va~ moll~fárias, na forma da. lei. 

Seção V I - a produção, como definida no 
art. 46 e seu parágrafo único~ _ 

lmpó::to sõõre Serviços de Transporte li - a impor{ação, cOmo definida 
e ·comunicações no art. 19; 

· III - a circulação, como defínida 
Art. 68. O impôsto, de com:petên- no art. 52; 

cía, d·\ Uniito, sôbre serviços de trans· IV - a distribuição, assitt. enten­
:potte' e ccmunicaç:ões tem como fato· dida a. colocação do produto 110 es· 
ge.rador: tabelecimento oo.nsumidor ou em lo-

:r -- a 'prestação do serviço de cal de venda ao públlco; 
tmnsporte, por qualQuer via, de pes· V - o consumo, a(%im entendida a 
80!'18, bens, mercadorias ou valores, venda do ptoduto ao pltblico. 
salvo quando o trajeto se contenha § 19 - Para os efeít()s dêste im· 
inteiramente no território de urn mes· pôsto, a energia elétrjca considera-se 
Lntl Municlplo; produto industrializado. 

e cobrança de taxas,. considetam-se dos, . cu~ o produto éstes venham e 
c~mpreendidas no âmbito das atrlbi- dtFtnb~n·, no todo ou etn :parte t:'JS 
Ç~.es da União, dos Estados, do Dise re.spectlvos Municipios. ' 
t2lto Fedel'al OU dos .Município t'!JUe· CAPÍTULO n 
las que, segundo a Gon.stítuição Fe­
deral,. as CO!l·stituições dos Esta elos, 
as Leis Org_â~t?as do Distrito F'ede"tal 
e dos MuntCJPIOs e a legislação com 
elas compativel, competem a: Cc)da 
urna dessas pessoas de direito oúb'l-co. . . ' 

TíTULO V 

Contribuição ãe Melhori<z 

.. &'I>. 81. A contribuição de tnelho­
na cobrnt!a peJa União. oelos Esta~ 

ImpOsto sõbre a Proprieda.de Tt:J ri­
lona! R1tral e sôbre a t·enda e p: o .. 

ventos de qualquer natu.re~a 

Art. 85. SerP.o distribuídos pela. 
União: 

1 - aos Municípios da loca.Uzacão 
d~ im~veis, o produto <la arrecacia­
ç~o do Itnpdsto a que se xe!ere 0 ~r~ hgo .29; 

II - aos Estados, aO n:::stríto Fc­
deraJ e aos Municipi(),S, o produto da. 
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'WT~c~;w. 'na. fonte, do impôsto a j cada Hntidade partiCipante. pelo In:;~ I mente instale.üos a,té 31 àe julh::J :uosl Jl .:_ de falta de ClUllprimento ou 
QUe BC retere o o.rt. 4S, incidente sô·l titutó ~rasilcb·o àe Geografia e Es- i nnos de _milésimús-'0 (zero) e 5 k!n~ cumprím~nto inconeto do dispostc 
)Ira a renda das obrigaçõns de sua di- tatística;. ! co i. atribuinchH;e' a cada Município! nesLe artlgo, APurados .diretamente ou 
\>ida pública e sõbre os proventos dos li - n renda '·per. cnpltn'', relüth•a I instahido nos anos intermediários· por diligência. determiDada às suus 
r,;eus servidores e dos de suas outar~ a.. cada entidade partici:ç;r,l~te, no ~- uma pa!·cela deduzida das quotas dos Delegações nos Estados, mesmo que 
quias. 4 tmH? ano pa.ra o qun.J ex1sta_m erot.I~ I ~11JltiCipio.s C·e que se desmembra- 'i tenha siôo apresentA-da a comprova-~ 

_ i_ lQ In_dependenten~ent..__~ de onlem,- n~a~n-·as efetuadas_ p~la !~l~ndn~.áQ Ge--.

1

rem, calcnlàda prcporci.ono:tlmente tlO. ç8.o a_ que se refere 0 par~.grr.fo nn~ 
t'!.a& '<'.ntol'ldadC>s supenorcs e $Ob pe... tuh() Vargas. nú.mero di! ha'bit~mt~s das áreas a €-le I terior 
na de demissão, _as autol'idadeâ (U'_/ Art. 8_9. O f~tcr rt':pl·e~:ent~lt!:•:J da mcvrporadas. I 1. ac! A sanção prcvi::,tl'l no po.rãgrarc 
rec...W.ad(;:~as d~s m1pc:stos a que se populaçao .. a que ~e refere o !!lC!~o 1 § 29 Os limit.es d~ls tanuts ·de .r1ú.me- anterior sul:lsist-irã até comprova.ção­
x-efei'e êst.o a.rt~-?'o .. far~_o e~ltrega, !os )·l~ do, •.u't,l~O- a~ ter;?:• _s~~l'á estaorJe- · :·0:; de habitantes previstas neste :)_t·-l a juízo à o T_ l'ib,Jnal, cie ter sido ~n· 
Esta~os,_ ao D1st·~Ito F~del_al e ... os Cldo aa. sepnnte fo.u.a. tig;o s',;rão reajustados sempre que, I n•.ld[~ a falta q_ue dete-rminou su~ 
~:umcipios, _das lml!Ottanmas rec~bl: I Percent.agem que a popu..laç5.o da p.:n· meio de rec?ns3-?.n~ento Oemográ- lmposição, e n;;io pro1uz1r:'i efeit.o~ 

, da~, dà medlda..,.,~uer~remsen~o a~:~0 1 ent.iaaàe pt;trtic.:i}Jante reweAeru.a fico geral, seJa cont1ec!d::t o!icial~n:'n~, quanto~ _respo;lsabmd·ade civn. pena 
~~~i~t ~· ~~s p.a ~ ~~,?l' su.~en~rta de 1 da. popnUcçào total <lo pais te n pDpulaç~o tott.l ~o _pa1s, estabe-; on adnllmstr.ativa _do Governador o: 

. ta
1
da ~-eco1~nie;to 0 

"- Ci<t- aa. 1 F:,;..t;;r Iêcer:_do-.se 03 novo;; !Imltes n.a pra- j Prefeito. . 
§ 2(,1 A lei •po-del:á autoríza1" os E-~! porç~w do .!lumento pe1~cer:tual <laqu~·' CAPITULO vr 

ta dos, o Distrito Federal e Ôs :VIunÍ~ I 1 - Até !]';:{, • • • ·' • · · • · • • • • • • ~,V 1.a. rmpL~_açao, por referenc;a n.o 1·ecen. ~Impôs to sõbre operaçiJt:s relati~l(Ú l 
eípíos a incorporar defuntwame:nte h I ll- Ac.bna de 2?(-. até 5'.'{J: .sean~~n~o _def., l96f·. . . + _ l contbu'3tiveis, ·ll!brijtcant::·s, .-merg?G 
~J]a. rec~Ita o produto da al'l'ecnàa~ cO Pelos pdmcil'G:> :!% 2 o , ~"' ,_,<! ~o~ :~l~~·ClPt_~,sAdlesult:~Lest~= i elétrica e minerais (lo Pats 
(iao cto 1mpõzto a C]lle se retere 0 in- ' f<l?·•D · ue ot,<-hls . umu .. eh: Svl a H r_ J _ . 
mso II, estipulando as obng3.ÇÕe.i

1 
!Jl _P;tra; cada o,:::•;;: ou. _ "jl:tuc~a q~ot~_equ~va.le.nte a soll?-a ~as __ Art.~;}. po :P'?àduto oa arr~c-:J.drt· 

acessonat5 a sero::m cumi:n idas por 1 f raça o exceC.mtes, m~!S il, .. ' qu:-tas mdnndua1s de.~s~5 umfl.:>.des, li Ç!lo tio mlP?St? ~ .qye _se l'::'fere o~m·· 
aquéles no interésse da arrccaêacão. nr Ac!ma de 5';\. ate .!f)~),: ) ate que se- opere a. reVJ.S2,0 noe a:1os hgo 74 scrao dtstnbmCas aos. Esta. 
pela União. do impõsto n. ela df:Yi<!o·! ! d'C m.ilesimos O (z~ro) e 5 (cinc<)). j o.as, ao Dis!rito J•'eder>J.l e aos Muni· 
pelos titul_ares cta. 1·en<!a cu àos pro~ I . rt) Pr.lo~ pi·im.-:.iros 5~ 6,01 IV ,,clplos_ 6_os_~ (sessenta por_ ce~to) _c;_, 

'·) I> . d o 5"' o . Sê~.~ãJ d -vento.s tributados. u __ ara ca· a \ . .-.: u ! · I que me; 1r sobre opcn:-.~oe:; I'elattVa: 
§ 3<? A l.ei poder~ dispor que ~!nrt., fr.a_ç:to exc"edei;_:;e.s, mais O.~ 1 Cálculo e ParJamento dns Quotns , a __ comt.n~stiveis, !ub~iflcantcs ~ em·r 

.&"':u·cela, nao supenor a 20% (Vmte.

1

1 IV- Acuna. cte lO·!o lO,G. Estaduais e .~:rwmci]Jais \ glr~ clétnca e 90·,~ mov~~nta per cen· 
· por Ct!llto), do impôs to de- que !.rata .· 0... . • • ,. •• -t •. .rj . . . 1 ta) do que incidir sôb;:e operações l't"!· 

ll inciso I sE'ja. ct:::stinada ::>.o cr.steio , .:~1 a':'.l ~-O u~;1_:.0: ~~·.a.~, 0" e.e~l~~, Art. 9~ .. Ate o 111t1mo dm uttl-~cte I la. Uvas a minen:ds do p2ís. 
do respcctlvo ::;evrço de lançamento 1 c!e;:,_~e at}.,,o, ct:·btn~r6 s.: ~--m;o PO~).~ j c~C.a exefl':lcm, o 'Ir!bunal de Cone-as Parágrafo único. i'. dist.rilmiçã( 
e a.rrecactação. ! la~~v to,a~ do 1laJS a so.J:r..:-. d .. s pOth..· I cl.a Umãt' comnmcara ao Banco do 1 p7evü;ta neste anicro su"' re,,.uJada en· 

- 1 ~aç?eJ e.stunad·::l.s -n. q1~e _~:~ refere_ o t Brasil s.A. 03 cJeficientes indiví.:::-unist1 resoiucão do S"'nado 'Fe;!.,ra1 j)l'Op&l'• 
cAPiTULO Ht 1

1

111crso: I do pa;-3grafo umco r1o artigo\ de participação de cada. Estadn e ch.:. "''Ol1J.l;,H;nte â "superfjcio- i! '':'"'!l'~du,..?.· 
Fmulo$ de Participúçifo dos E··Ú~fi\:J anterwr · _ . Disírit.o Federal, C"J.lculados na· for~ (~,__a~ ~onsU•no n·)s n~;~~ct,'vÓ<; te!ri' 
'"--) e àos Municípios " · 1. Art. 90. O fatOl' l'eçret>~nl?-tivo «o~. ID\\ do disposto no art. 8B, e de '.!ada l tõric-: d~s P~odutos a cju~ ;e ;:ef~~e ; 

-~.. l mverso da r_en~a •·per C·:l.PH·a·', a qu? i Muu!clpio, calculados na forma ?o l im õ;-i:o: ~ ' ~ · 
Seção.! ! se refere_ o mctso II do art.. BB, set·-.t t dispc-:;to no art.· 91. que pre;•alec::r:tü I p 

· Coustitu.içáo dos Fundu3 I ;:ostabelecld~ dJ. segllinte forma: 1 para ·todo o exercil.:io subsqUe.nt-"' . .I LIVRO SEGUNDO 

I "' d f d l t' . ,,., \ ArL. 93. Até o úW.mo dia.- útil de j' G . • D .• . . ,.. .dJ't. 86. DQ ..-..roduto da arrecad~ nt'CI :>O o 1t u:e r e tL no a re1 ...... a1 d -- - Ba 0 .to Brasil 8 !-!.. Normas ertns ae trer.1o T 11butar1 
. • . l' • ~ \ "per capt"trt" da ent datl ~ \ cn. a mes, o uc u , ... 
~o dos 1mpo.sr.os a ctque se referem a .. t. 't 't'l: ~ t v 'Cl':'xhtará a ca&l Eslado,. ao D1strito ... TITULO 1 
~~s arts.· 4-3 ~ 413, 80 r} (mten.ta Pl'l' P · .t.: Pll • c ~ Feden.l c a cada Muntclplo as Quotas .... • 
~-=nto) con.stltue?l :·ec~Jto.. da_ Urü~o l . ~ · Fut j'a. êies devidas, em parcelas distintas 
Jt o restante sera dzGtnbmdo a. .razao ( At~ 0,004<> 

1
• • • • .. • • • ·_: • ~- • • _. • • •.• • • o.~ para. cada -um cto.S impostos_ a que se 

~e ,1~~~- (~ez por c.euto\ ao !"undo ~c Ac~ma de u,oo~~ :1~ u,Oü~S • • • • O,~/ refere 0 art.. Hfi, cs.-lcul9.das com base 
E
1
ar ~c1paçao do~. Estados e ao DJstn .. Ac~ma de O,OOo~ .ct(; 0,00~5 • • · • 0,?; nos totais creditados ao Fundo ccr-

. g E cderal e 1~ ;_v_ (de~ por cento) , ~-o Ac~n1a.- _de 0,00~-~ a.t~ 0,00 -~ • . • • OJ ll'espundente, no mês anterior. . 
~ }1~do de Pa. tJCipaçao dos Mun~ci~ Ac~m~ de 0,0075 at~ ~.008~ 0.3 § lQ os cré-ditos ctetennina<ios IJOl'l 

CAPÍ'l'ULO t 

Dtsl!osfções' Gerais 

E-eção I 

Disposição Preliminar 'p.o;-:.. · Ac1ma de 0,0085 ate 0,009;; 0,91- t 
1
. - ! 1 d 0 ·a 

! Parágrafo único. Para cálculo da Acima de 0,0095 até 0,0110 .1.,0 e-: e ~r.Igo serao e e ~a os _er;t, c n,~ .. :l 
F~rcent~gem _déstiúada ·aos Fundos Acima de 0,'0110 até 0,0130 .-.••. 1,2' es~ec~.ms abert.as,. ~l-Utomat.ca~nl:!~1 "'-! .:trt: _9~. A e~prrssão ·'Iegiz!a.çã 
~~e Partwipaçao, e~clm-se do produto Acima de 0,0130 Até 0.0150 , . •••. 1.4[ PC-:.0 :Sartco do _B.asii S.A. cu ~ .. lla \ tnoutana' comj)reende as leis, 0 
~a. arrecadação- do impósto a. que se Acima. de_ 0,0150 até 0.0170 1,6 ag,enc,vl .na Cn:P~~al de cadn EsL.~c. J tratados e as com·enções int.ernado.· 
;çerer~ o a.rt. 4.~ a._ parcela. disí-l'i.?uf-cta.. Achila de 0,0170 ate 0

1
0190 1.3 11,0 ~·s.tr_Jto Fedei,il,~ na sede de ~ada \ nais. os decretos e as normas com· 

fO~ termos ~o rnct.so I~._do artigo «n- Acima de O,OlVO nt.é 0,022!.1 2,01 l\_~muCipro, ou; em sua falta., _na. ~c::oên- :. p!!:'mf·nr~~·es, ~ue ve~s.e_m. no todo 01 
1~110r · Acima de 0,0220 ........ , . . . . . . 2.5l c1•:. ~~,s prõx.ma:. .. ,.,. ·1 em 1m1 te .. .sobre trli:lutos e relc~õe: 
l Art. 87. O Banco do Brasi~ S.A., ·:à · i ~- ..,. O cum.pi~mento <~o wspv;:,~O. jurídicas a êles pertinentes. 
-medida em que fôr recebendo ~.co- Paragrato úmco. Po.ra os efeitos! ni'.:;:te a:rtigo sel·a comumcndo peJo I _ 

· 'b.1.nmcsções do recolhimento dos 1m .. j dêste'""'flrtigo, determina-se o fnó:ce Bonco do Bras!! S: A. AO T1 Jbli~<I! 1 Se~ao H 
~ostos a que se refere o art1g0 an .. relativo à renda '·per caph" de cada de Cnn!:~ls dn. Unwo. dJscrimma<t~-~ LeiR, Tratados e Cm~:;o:t:ões 
.~rior, p.a:ra. escnturação na r~onta. entidade P,."ll'hcipnnte. tomando·se lmcnt~ <1té o ú1t1mo cha unl üo me~~ Internacionais e DccrctÓa 
}Re_ceita. da Umão", efetuará auto~ co111o 100 (cem) a renda "per :!:-tpJta" l

1 
sub::cQlient~. 1 , _ _ 

i
à-tlcamente o destaque de 20% {'/ln .. média do pais. , i .n.rt .. 9J; S.ome-nte a Iet pode f!l? 
por cento). que creditará, em par- Seção V J tQbC!ecer:. _

1 
• _ l .• 

s. iguais, ao Fundo de Participnçi'<o S~ção D! Comprovação d(l Aplicaçáo àa$ I - ~ ll?:StluUlÇa.:J- de .n:Jutos, ou ; 
~,.__os Estados e do Distrito Federal e Critério de Distribuição "do Fuiu:I.o Qt:.otas Eslcàua~ e 1\-ftmiciprtü: i .sua extmyao; . . : 
~p Fundo de Participrv:i!.o dos M~mi- d p 1- .. · , · "" r.z · · · . ·~ ; II - a maJoraçáo ·de t-ributos, 01 

. il:ípios. .- " . - . · 8 ar u:.lpll~~o ncs ' 1 ~~niClpio~ ! Art.. 94. Do to):al rccebl_do nos ter-l sua redução, ressalvado o disposto no. 
~ Parágrafo úniço.~ Os totais relatf ... l Art. ~1 .. A_ di.shii.:mlçfl._o ~õ:Fu;.ld(, i ~o~ .,dêste ~apítulo, os ~-:~~~~s., ? j a!·t.s. 21, 26, 39: ?~ e €5; 
-'!,OS a cada. Jmposto, creditado..> men-! da ParUcipnçno dos Mnntcf~los, _a que\ ~ts.tr:co Fs:~eh:l.~.; .~s ~:um~.:IPl?;:, .oe:,- 1 IH "'""':'_a;~ de_fl~liça?~.do f~to_ gerado 
~ ~âhnente a cada mn dos Fundos, se- 1 se refere o art: 86, far-.Sf:!·a P-t.nbuin· 1 tmarno obl'lgat.ouaJüelh~ 50% tem- 1 da obrig:aça~ tl'lbutana pnn;;~pa1, res 
'lo comunícados,pelo"Banco do Ern- .

1 

do. a' cada Município, um t;~iefici<õlnte \ qlif!nto. prn-~cento). pe1v·menof:';"'"a.o. seu 1l Sãh'ado o disposto no ineíso r. do r a· 
i_ l_S.A. _ap T~ib~nal óe Contas .da. individual de JXlrtic.ipa. ção, cst.-'\bele-; or:;·ótment~ de .des_pe~as de_ capltat, do art. 52, e do s~~u sujeíto-pas.síyo 
~~_mão. ate o ultuno die. útil do més cido da seg_uinte forma; ; C'omo defmldas êtn l€'l de norma-s ge. IV - a ftxação- ãa alíqu::lta do tri 
, &ubaeqüente.. . , 1 • • , • • , • \ rals de dir~ifo f!nanceito. buto e da .~ua bas~ de c:Uculo. reg 
"'_""_~"'" --..• T .• Categorza do .'tlunt~·-P;? ~H'._P,1 ~1l-dO seul § Fl Pa!'a comprovação_ do c_umprl-\salt"ado o disposto nos arts. 21, 2~ 
r"~ t,~'!.: Se-çã.o ... I núrnero de haultan.t~S . l'n€nto ·do disposto neste artigO, as.3D. 57 .e 6,1; 
, ct4Mrtc M Di$tribu.ição do Fundo de c~efl- pessoas ,lurídic.:ts de direito púOJico I V - a con1.Ünjcaçâo de penalidade 
r Participa.çá-o aps Esta-dos . 1 _ At' 10 000 . ~-~mente nele rcfer:das re1_1!eterf!o ao Tribu_n~l 'i para.· as a_ções. ~u omiss~es contrária 

. J ·a-t 8- . . • , e · . • _JY.•--Hl c .. ,ta J de Conta~; da Umao: , a seus dlspostbvos,· ·ou para outra 
JU. ~- 8. O Fundo de Panrc1paçao 2.000 ou .rraçao exceüen- l ~· - · i infrações nela. ctefin'das· 

CO§ J~At-adqs e do D~t.rito Feden:d, a tes ................ ::._... 0,2 - .cópia autentica d.a parte pertí-, • <. _ 1 · .. ., -~ · , .- " ~ 
tu.~ 64 ref-ero o ·art. 86, será. di.strL ~ . - I !lente- das centas do .Poder Executivo.j ·\i!_ as 11f 0t;-ses_. de ;:~c!,Jso:w, ,':'.n:-. 
B:iíd.c da Si;'l'ttinte ;t'orma· l II- Ac1ma. de 10.000 até 30.000: rehüivr:~ ao exe.l'c.ício anterior· P~nsao e ext.n~ao :te c,eà1t0s tw:n~ 0 

· : · , - .. . t -· . ' t · G:"' I htrios, ou de dlSP~L--':'a ou ·rer.Iur..áo o 
~ 1- 5% (cinco pôr cent-o), :pl·opor· aJ PelOs primeiros 10.000 !,Oi II -_ copm au eHUCa _do .a o "' Dtnalidades. . ' . . 
@Jo~lmente ã. .superfJCíe de cada e:n· b) Par': cada 4.000 ou. ).a?.!:ovaçao,_pelo Poder LegJsia:uvo, das i, $. h' Equipara-se à maJoraç-;;.o d 
tnf~o ~rt'tcipant.e; !raç?o excectent<:>~, mais 0,21 ç,mt.as a que se refer~ 0 inciso ante- 1J tributo a modificação da sua base d 

1I - !'J~(~ (novcnOO. e · o ,... I rlDr; · 'I 1 · t · t - 1 ' ~ ,e~ . cmc ,..~r lii- Ac:ma de 30.000 nt-é {10.000: III -- JJrOV' da observã.nc'a. n.0-5· re-I ca cu o, que Impor e er,n .orna- o m~. 
~Jll:l;9). proporctonn.lmente ao coefl-~ . . 1 . . 3._ • . • , ' · . oneroso. 

· ~.!!m.~ individual de partic~pação, re· a) Pelos pri~H.>irDs 30.000 · 2,Ó] ~1.tl[;Ito_s rtyllc~V~ls, pr_~~l~cos.- em ,..,!P~I'' ~ 2? Não ·*consti!u~ majoraçãO fi 
. .@i"a.n~e do produto do fator repre"' 1 b) Para <:ada 6.000 ou ; ae ~01 m?~-~ _ge-ra.s de a.Ielto frna.n~- 1 _ tributo a modificação da' sua bn~ 

ll~n~tattvo ~ popu1:~ção . .pelo Jator I, nação- excecte1}_t~s. mttis 0,2( ro, 1 elatwamcnte .~~ orçtJm~.n~o e .aoO) t
1 
de cãlculo, que importe em torná-1 

~re.senta.ttvo do mverso da renda. . . . '\wlar;ços ,do. _exerL:lC!O .. anter.ol. __ . nlais oneroso. . . 
""~-~.9.~ capfta", de cada en'tidade pg;1· .. l IV- Acnna. t:~:! 60_~000 at;é _lúo.ooo:. { ~ 2'· o rnbun:d cte contas da, Umao! ~ 2q .Não. cvn~Wue illajomcão d 
. t~m:pante, como- definidos na& m·Ug~ a) -Pelos pnmelros tiO ._OüO 3,0 i l??cte~·á . s~1.spende1: o pagamento das\ tri.buto, para ·Os fins do dispÔst.o, n 
iiea:ht~te_s. . . . . . . b) ~~ra _c;1.da a.o,~ • ou .,; c.tls_tn?\~lçoes prev1st~s no art;. 86, nO.iilinciso 11 dêste arti;!O. _.a atuallz::.ç~· 

_f>àriiif'a.fg umco .. Pa.ra os. efeitos do .n. "(fao excedente,, n!ais IJ, ... : casos· · do \'alor monetário ela respectiva baa 
dMpostó neste art-1go, corts1deram~~e: V - Acm 1a de lOO.OOO · · · • · · 4,0 j 1 _ de ausência ou víciO da com-/ de !!álculo. , 

I - a superfície territoriaJ ..... a~ra... . f 1~ Para- Ofl ef~itot; qéli\te a.r\..t:ga, :, prov?>t;.flO a que .sa :relere o. par~rafo! .'irt. 98. O~ tr~ia,~os e as...-conven L-. f • ~~ ~'filada.. tr.Ut:O • oensi~m;;e 01 M'unic!pioa ~lla1·,. i ant~1'10rl · t~006 tnWl'na.c-wnalS .reo-·oga..."n ou ~ 
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difícam 1 legislação trlbutá.l'ia lnterna,l c) quando lhe comine penaJidade 1 na forma dn legislação aplicãvf?l, fm~ 
e .seríto obsenados pela que lhes so-~ menos severa que a prevista na. lei 1 põe a prátka ou a rtb.stenção de at!> 
bre\'ellhlô.. vigente aD tempo da sua práti:::a, que não configure obrigação prtn-

Art. HL O conteúdo e o alcance , . _ CAPiTULO IV I cipa~ · . ~ 
dos cretJs 1·c~.tringem~se '(los das leis 1 A1t. 11_6 .. Salvo. du;:;Josiçao de lel 
eUl função da3 quais sejam expedidoo, ( Interpretação e lt~tegração , em contrano, cons1d~fa·se ()Corrido o 
detennir.ados com observância das . da Lcgislacão Trt-'butária I fato ge.mdor e e:ustentes os seus 
regral; de interpretação estabelecidas A:rt 107 A -,e,..· 1.., :-

0 
, .1 t",.. efeitos": 

n"s+a L"i ·• • olS .,ça ~n JU .,.da 
~." ~ · s ~ III será. interpn:tada cOnforme o disposto I - tratando-se de situação de 

eçao neste Capitulo. I f~t~, desde o momento em Qlle se te-
Nr.rmas CGmplemental'e$ Art. 108. Na au~ência de disp:l$ição I nfique.m. as circunstáncias roat.eriais 

Ar~. 110. São normas complemen-! exp-ressa, a nutcridade com,;Jetente neces.sanns a que Pl10duza os efet'/.os 
1:ar.es âQs leis, dos trataàos e das con- f para aplicar a lcgislac;ão tri.:mtária I que normalmente lhe s'áo próprios; 
venções interrwc:'anais. e doo decretos: I utilizará succssivtl.mente, na ordem l'n- . n - tratando~ se de ~ituação jur1-

. . , . dicnda: dJCa, .d.esde o momento em que esteja 
1 - (}S ~lo~ normatnos expedtdos I _ a analozia· 1 def1rntn·ament~ constituida no tê.· 

peln~. ::.uto-nd<:d~s admn~ist!ahv~s; li _ os pr~cfpiOs gerais de di-~ mos de direita aplici\<,.;L ' s r 
I - a5 dec1soes dcs orgaos ~mgu- reHro. tribut'r1·0 . Jl •. rt. 117, Pa'·a C' e! •t " d · 

1 I •· d j · ct· - d · ...,. "' ' · · ~ el o~ o in· a~~; ~1.: co e.lvos e !J.!lS .~çao a !fi!· nr - os principias gerais de di- eis~ !I do ,u.rtigo anterim· e salvo dis-
n!~···al]la. a que a 1e1 atnbua eftca- r-eito pUblico· Posiçao de lei em contJ""r· 
cul. normrrtfra· • 6 · . •• w, os atas ou · -· - . IV - a eqüidade. I neg ciOs JUrídicos condjcionais repu-

rv - os cJ:.;venips que entre si ce- ~ lQ 0 emprêg da an In.<-:n, - I tam-se perfeitos. e ae·lbnd 
lebrem a Umao, os Estados, o Dls- . 0 . S: ~1 n~o ' os. 
tt·ito F~deral e os Municipios. I b~~~ranf{gsul;:;i.s~o3 e:lg~fc1a de tn- : - sendo susp.e-I'..siv.n a cruuli"ão 

Pará~:rafo único. A observância das I §. 2Q 0 ~m r~o a 1 :.. _ 1 de,de o mo-mm:;to de ~;eu impleme-t'i.to: 
normas ~e~eridas neste artigo exclui 1 poderá result~r ;_.a ~is ee~~1~a~~ n~~ · d 1~ - sendo resolutún'J.. ~ condição', 
a l~npos1çao de penalidades. a co· [ gamento de tributo. de~do P es de 0 mome!lto du pr!lt.ICa do ato 
~ran~a de ]'1ro-s àe mor~ .. e a atua- j Aft. 109. Os p.r-inc.ípjos· · ge.rais de ouArt celebmçao ~o. 1.,1egoeiO. 
hzaç.ao. do ;'alo~. monetano da base I direito privado utilizam-se para pes- geradOr llê.B .. A defmJçao }t'g?.l .do fato 
de Uiku!o c,:l tnbuto, 1 qui!:.a da ãefinl'ção, do conteújo e do mt~pretada abstramdo·se: 

., ; :• ~ _ . . . e formas, ma:; não para definição e~eti:'nmente praticadas pelas. COJl-
V.ge.lc.a ca LtUlsla.çtía Tnbutarra- doo respectivos efeitos tributários. tnbumtes, responsáveis, ou terceiros 
A1·t. 101. A vlgéncla no espnco e Art .. 110. A lei tributária não pode bem corno da natureza do seu obJetO 

Art. 125. Salvo dtsposiç2o de lt.. 
nn -oontrãrio. s§c.o :;; eguintes o t~.Lci­
too da solidariedade: 

I- - o pagamento efetuado po.r um 
das obrigados aproveita aos demais; 

II - a Isenção ou remissfia. de cre· 
dito exonera todos os obri:!t.dos, salvo 
se- outorgada pessoe.!mente 11 um dé· 
1.:-s, subsistindo, neste caso, n s~jdB.­
riedr.de qunnto aos derunis pelo s~ I ·Jo; 

nx. - a interrupão da pl.'escr:·~:J>t, 
em favor ·ou contra um dos c'1rinn­
dos, favorece ou prejudica aos d.;rc.'üs. 

Seção UI 

Capacidade Tributária 

Art. 126. A capacidade trihul{.r!a 
pasüva independc: 

l - da capacidade civil das r.~s­
soas naturai&; 

11 - de achar-se a pessoa nntural 
Slljt:ita a m~didas que impw.·tem pri­
\'ação ou limftação da eseni,cio de 
ati\•idades ch·is, ccmerciais oü pro. 
fissiOnais. ou da admini3tra.ção cL .• .-e~a 
de seus bens ou negócios; 

UI - de estar a pessca iuraica 
regularmente constituidn, bas-;.;ndo 
Q.de co.nfigure uma unidade econC.tiliCa. 
ou proftsslonal. 

Seção IV 

Damicilio T1·ibutárjo 

c,1pÍ'fULO n rah:ance de seus institutos, conceitos I .- da vahdade jaridlca dOg atQS 

n() :empo, da legislação t~ibutàriÓ: re-. alterar a d_efil~ição, o conteúdo e 0 ou dos seus ~f~ito.s~ 
ge-re pelas dispa.siçõe_s legais apHcá·lalcance de l!JStituto.s, c.tmceito.s- e forM n- dos .e.~.eltos d·)S ratos efetiva- Art: 127. Na falta de eleição, pelo 
vers às normas juridicas em geral, mas de drr~Ito y~·jvadn utilifllados, ex- mente ocorndos. contribuinte cu rMp.on.sàve1, de d{,tni-
res.sahedo ü previs-to neste capítulo. P!es~~ ou .1mphcüaruente. pela Cons- dlio tributário na forma. da 1~glsln-

Art. 102. A legislação tributaria dos t tlhuçao Federal, pelas Constituições CAPiTm.~ 1u çãc aplicâvE'l, conside:rn·.se comn tal: 
Estn.dc.s, da Distrito Federal e dos 

1 
dos ~ta~os, ou pelas L~is Orgânicas Sujeito Ativo 1 _ quanto às pessoas natura:.s, a 

Mu.nicipios vigora, no pais, f~Jra ·dos d? Distnto ~d.eral ou ~os Municl- Art. ll!l. Sujeito <tth'o d b .· sut. residê-nsia habitual, au, sendo esta. 
respectivos territórJos nos- limites em P!OO._ para defm.11· ou Hm1tar campe... ção é a pessoa jmidiPa d da ? ng~- .incerta. ou descc;nhecl'dn, a centro haM 
QlW lhe n~conheçam extraterritoria- tencli\S tributúrms. blico titular da 'col'flp:tê e. Iret!o .P~· oitual de sntl. atividade; 
lidt:de ~ eonvêuios de que particr- Art. 1 ~1. lnte~reta.~~e hteralt;aen· . gir o: seu cumprimeÜto nela pai a exl· li - quanto às pesstm..s jurJrlicas 
Petn, ou . do que disponham_ estn ou te 8 lef,Js!ação n·Ibu~a.nn. que dispo-~ Art.. 121). Salvo.. dis · i ã de direito privaüo ou às firmas ·.Jldi· 
mu.rn.s lels de normas geram expedi·, nha só-bre. em cont . . f!085 D de lei 'd . da. 1 u r I ....... rnno, a p~ssüa 1Unclica de di· VI ua:s. o lugar da sua. str'de, ol!, em 

s . pe a nc-ao. . I - a suspensão ou exc1usão do rerto, pUb:ioo, que sr. constituir elo relaçao aos atos ou atos que 1;lerem 
AI_t. 103 .... :.1.Ivo dlspos1ção em cvn~ 1 crédito tributário· desmembramento territor· t d Pt orig~m à obrigatão, o de cada ..:-.sta-

tráno. entram em vigor: ) 11 - outorga dé isenção; s~br~a-se nos direitos d~ta ~uf~ ::: he:'.eci.mento; 
I -.· os atos adtninistra.tivos a que 'I m_-- dispensa do cumprimento de gJ.SJaçao t.rjbutárin aplicará. até que rn - quanto às pesscas judd.lcas 

se re:.'et·e o inci~ r _do art. 100, ha obrigações tributárias acessó::ias. entre ern vigor n Sua· própria. d.~. direito públtco, qualquer df~ wa.s 
data àa sua p~b~tcaçao: Art. 112 . A lei tributária que de~ CAPi'ruw IV repartições no território da entidade 

l.I . - as. deC!Soes f\ que se refere fine infrações, ou lhes cominu pe.. trihutante . 
.c ~~c . .sq li .do ~rt. 1~0, qua~1to a s~us 

1 

nalidades, interpreta-re da maneira Sujeito Passit•o } lQ Quando nã-o couber a 'Gllica-
ercltc•s 1101 matlvos, 30 <?"m~a) dws mais favorável a.o acusado em caso çáJ das regras 11-x.adas em qualquer 
(l,lJÓS a. data da ~st.:a pubhcaçao; de dúvida quanto: ' Ereção I dos incisos dêste artigo, consld;;-rar· 

Ill - os convenws a que se refere · Disposições Gerais se~á como domicilio ttlbut1.rio d,J con .. 
o in c .so IV do art. 100, na data nêles I - à capitulaçúó legal do fato; . . tr!buinte ·ou responsável o lugar da. 
previl;ta. ·n - à natureza ou às circunstân- A,!t. 121. SuJe:to passJvo da obr!- situação dos bens ou da ocon·t>ncia 

Art. 104. Entl·am em v-igor no prl- cJas matel'iai.s do fato, ou à natureza. gaçao .prmctpal e a. pessca obrigada d·cs atos ou fatos que deram 1)1'\l'!~m 
rneil'J dia do exercício s-eguinte àquele ou extensão dou seus efeitcs; I ao pagame~~·o. de t:nbuto ou penalt· .~ri~·açãa. ~ 
~~n qne ocorra a sua publtcação os II.I - à autoria, imputabilidade, ou dade _pecunm!1~· . . § 29 A autoridade admini'ltraUva. 
<hspasitiv.o~ <Ie Iei, referentes a Jm- puntbiltdade: · Para~rafa um~o. O Sl\Jelto passivo pede recusar o domicílio eleito, quan· 
:postos sóbre o patrimônio ou a renda; IV - à nature-za da pm;alidp.de apli~ da ob.ngtJção prmdpal djz-se: ! do i~poosibilite ou dificulte a ane-

l-- que mstituem ou majoram tàis cfi1'el, ou à. sua graduaçao. I_- contribuinte, quando tenha re· 'cFd.açao ou a fiscali~açã.o do :rtbuto, 
intpoi>tos: TITULO li laçao pessoal e direta com a situacão aphcando-se então a regra do pnrá· 

n - que definem novas hipóteses que constitua o 1·especUvo fato !re- fPafo antertor, 
de- i:lcidêr..cta; ___ _ Obrigaçdo Tributária rador; , CAPiroto v 

1I1 - lJUe extlnguem ou reduzem· · "' cAPÍTULO ! II.- I"espon~{tvel, quando, sem re· 
:tsPnço·os <al·o se I · ct• d vestir a_ condição de contrlbulnte, sua ~ ~ .• ; \ · a e1 .spu.ser e Dispor.ic_o-es Gera·,·s h i d ll'.aneira mais favorável ao cont.ri- 0 r gnçao ecorra de disposição e-x-
buin·:e, e observado o disposto 110 ar- Art. 113. A obrigação trtbutana é pressa d·e JeL 
tl,g-o 178. pnnc1pa1 ou ace-ssorm. Art. l22. Sujelto passivo da obri-

• rAPÍTULO Ill - § lll A ob_.rigf,çâo princiPal surge ?ação aces:ória é a pessoa obrigada 
as prestaçoes qu& constituam o seu 

.-4.plicaçãc da Legtslacào Tributária com a oco~rencra do fato gerador, objeto. 
A.l't. 1C5. A legislÜção tributária I tem por ObJetC? 0 pagame~t~ de tri~ Art. 123.' Salílo dlspoi;õ::s_ de lei 

ap-lica.-se lmedlatmnente aos fatos ge- b.uto ou p~nahdade pecumt.na e ex~ em contrária, as conveçnõl:'s parti-
tmgue-se JUntnmentc com o erêdito 1 1 t· rn.dcres futuros e aos pendentes, assim t dela decorrente. cu ares, re a H' as à responsabiJidadp 

entt~ndldos aq~êle~ cuja ~ocorrên· § :39 A obrigúção acessória decorre pelo pagamento de th1mtos, não poM 
cia tenha tido _micJo mas nao esteja dn. legislr,ção tributãtia e tem por ob-- dem ser opostas à Fazenda Pública. 
completa nos termo do t 116 · t para m(}dificar a definição le.,.al do 

. . s . ar · · Je o. as Pl'estações, PO&itivns ou ne .. sujeito passivo das ohr>·•aro·es "trl·bu, 
A.t. IO?·. A 1e1 aplica-se a ato ou gatJvas, nela previstas no interêsse ~=~ 

fato pretento: dn arrecadação ou da fisca!iza!;áo dos târ1a.s correspondentes. 
I - em qualquer caso, qúando seja tn'butos. Seção li 

exp:·essarnente int-erpretativa exc!uidn § 3Q A ob::igaçiio aees.,ória, pelo. Solidariedade 
ç. aplicação de penalidade à infração simpl~s fato da J?Ua _ mo·~se~vância, 
dos dispositi\•os interpretados· conve1 te-se ern obngaçao punctpal re-

n - tratando-se de ato não defi- , !ativamente à penalidade pecuniária. 
Art. 124. São solidàriamente obri­

gada-s; 

R~sponsabi'idade Trlbutár;'a 

Seção I 

Disposição Geral 

Art. !28. Sem p.l'ejuizo de ê.J.c.posto 
neste Capitulo, a lei pode ntri'Juir 
de mo,cto expresso a rt>s:Wns.-tb.liú:~.de 
pelo crédito tributário a terceL·r: pes­
SI)a, vinculada ao fat.!> gern:ia.. da. 
nY.~pectivn obl·igação, excJutndo n re.s .. 
ponsabilidade do contribuinte cu atri ... 
bulndo-a a êste em carf.ter supietfvo 
do cumprlmento total on par::l'll da. 
nferida obriga~ãa. 

Seção I! 

Responsabil,iàade dos s.,cessare~~ 

Art. 129. o dJsposto ne.sta S()çáo 
aplica-se por igual aos crédltru; trtbu .. 
tários definitivamente ccnstitui:1os ou ntttvamente julgado: l 

CAPiTULO. n 
a) quando deixe de defini-lo como Fato GeuJdor 

Jn!raçâo; , 
b~ quando deixe de tratá·lo como A1·t. 114. Ji'ato gerador da aortg·a-

COlttrârJ<) a qualquer exigência de I ção princinal é. a situação ctefib.Ida 

i
o. ou omissão, desde que nã.o te· em lei como necessária e 5Ufic1~nte 

111 , atdo fraudulento e ndo tenhn ltn·l à .sua ocorrMcia.. 

f - ns pessoas que tenham inte- em eur.so de constituiçã-o à data dos 
rese comu1n na situação que cons~ a too nela referidos, "' nos cJnstituí­
li~ua. o fato gerndor da obrigação C:os posteriormente aos mesml)s atos, 
Pl'IDClpnl; •] desde que relativos a obrigaçü-rs tri .. 
li - as pessoas expre-"aamt>nte de~ but.âría.s su1·gídas .até a l'eferidiL data. 

slgnadaa por leL Art. 130. Os crédrt.'>S tr1t;.utáríos 

~ em falta <1• pt.l!amento d& . Art. 111. V.to aerador da obriga• 
IÍÜO' · çOO ...,.SÕlia é qwilqU<'l· slt~ ...... 

Pa:rq·rato únic-O. .A. soltdariedadell'ela.tivo.s a intpostos ·cujo fa.t·J. gtra .. 
rttmda. neete ar1Jgo nã.o comnocta dor seja a pmpriedn.de, o dom1nlo 
beneficio. do ordem. útJl ou a. po,s.se de~ 1,1!nóv:ei!!!1 e bem 
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assim 00 relativos a taxas pela pres- cesso da podêres ou infração de lei, 1 tificar o sujeito pa.3Sivo e, ·sendo o III ~ quando a pessoa legalmente 
taçáo de serviços referentes a taís contrato social ou estatutos: casn, propôr a aplicação da penali- obrigada, embóra t2nl1a prestado de-
bens. ou a contribuições de ihelho- , - dade cabivel. claraçã.o nOs tênnos d.;:, inciso u.u.te.-

d I - as pessoas referidas no artigo ·Parágrafo único. A atfvictade ad- rior, deixe -de atender, no prazo e na 
ria., sub-rogam-se na pessoa os res- anterior·, - 1. d 1 t · · J' d 1 - 1 · t 'b '· · pectivos adquirentes, salvo quando min;st.ra 1va e ançamen o e vm- orma a. eg1s açao L u~Rna., a pe-
conste do título a prova de sua qui- n - os rnandátários, prepostos e' cu:o.da e obrigitória. scb pena de res- dido de esclarecimento formulado 
tação. empregados; . pcmabilidade funciOnal. pela autor~·i•1de adtninist,rath•a, ·J·e-

Parágr::tfo único. No caso de arre- III - os diretores, gerentes ou re- Al't. H"J. Salvo disposição de lei cuse~se a prestâ-lo ou não o preste 
JnataçáQ em hasta pübli~a, a .cnb··ro- presentan.tes de pessoas jurídicas de em contrário, quando o valor t.ribu- satfsfatôriam~;;nte, a juízo. daquela a.u-
ga.çã,o ocorre sôbre 0 respectl'vo preço. direito privado. ---...... tável e:;teja expresso em mceda es- toridade; 

Art. !31. São pessoalmente res- seção IV trãhg~ira, no lanqam.:mto far~se-ã rma IV - quand-o se ccrnprove falSi­
CC.1H'e!·são em ·moeda nacional ao dade, êrro ou omissão quanto a qual-

ponsávei?: Respon.salJilidade por infrações câmbio do ct·::a da oeorrêncla do 1ato quer element.o definido na legislação 
I - o adquirente ou remitente pe~ Art. 136 . Salvo dr.sposição de lei gerador da cbrigação. tributária como s:~ndo -de dedaral{ão 

los tributos relativos aos bens adqüi- em contrário, a responsabilidade por Art. , 144. o lançamento repOrta-se obrigatória; 
ridos ou remidos com inhoservância infrações da legislação tributária. in- à data da oxrrência do fato g~rador v - quando se c:::mprove omissão 
do disposto no art. 191; depende da intenção do agente ou da obrigação e rege-se pela lei' en- ou· inexattdão, por parte da. pessoa 
li - o suc~;ssor a qualquer títu1o ctu responsável 8 . da efetividade, na- tão vigente, ainda que p.::steriormen- legalmente ohrig·a~la, no exercicio da 

e o cônjuge meeiro, pelos tributos de- t,ureza e extensão dos efeitos do ato. te m:Jdificada ou revogada. atividade a que ~e refere ·o artigo se-
Vidos pelo "de cujus" até a data da Art. 137 . A responsabilidade é pes- . §, 1~ Aplica-se ao .la~çamento a le- guinte: , 
partilha ou adjudicação, limitada esto. soal ao aO'"'nte· I g;s~açao que, posterwrmente à ocor- VI - quàndo se c.:;mprov~ aç3.o ou 
responsabilidade ao montante do qui- o" • r€oncia do fato gcTador da obrigação omissão do sujeito pas~1vo, ou de t~r-
llhão do legado ou da meação; ~ I - quanto às infrações conceitua-l tenha instituído novos critérios de ceiro legalmente· cbrigadu-, que dê lu-

Til - o espólio, pelos tributos de- das por lei como crimes ou contra-\ apuração ou procos~bs de fiscalização, gar a ap-licação de penalidade pe-
"ridos pelo "de cujus'' até a data da venções, salvo quando pratrcadas no I ampliado, os p>JdÊde:S __ de investigação. cuniár1a.; , . 
abertura da sucessão. exercício regular de administração, da.<> autoridades administra.tiva,s. ou VII - quarido se comprove que o 

Aft. 132. Ir- pessoa jurídica de di- mandato,. função, cargo ou emprêgo, outcrgado s.o crédito maiDre.s garan- sujeito passivo ou tercel'ro em l>e­
reito privado que resultar de fusão, ou no curnprimento de ordem ex- tias Ou privilégio.s. exc:;to. ne.ste úl- nefício daquele, agiu con1 dolo, frau­
transfornlação ou incorporação de pressa emitida por quem de direito; tllttCl caso para 0 efeito de atríbuir de ou sinmlaçàu; 
outra ou· em outra é responsável pe~ II - quanto às infrações em cuja: respc·nsabÚidade tributária a terceiros. VIII - quando deva ser apreciado 

, los tributos devidos até a data do definição o dolo específico do agente~ §. 29 o disposto nes.t.e artigo não fato não conhecido ou não provado 
ato, pelas pessoas jridicas de direito seja elementar; :;e aplica aos imnos\:0-'> lancados por por Ocasião <\o lançam·.::nto anteriOr; 
privado fúsionadas, transforma:das ou III - q~anto às infra:;ães que de- pericdos certos de tempo, desde que IX - quando se comprove que, no 
incorporadas. · corram direta e exclusivamente de a resnectiva lei fixe expressamente a lariçamento autertm·. ocorreu fraude 
Parágra~o único. O di~posto ~es!e dolo específico: I data 'F.m que 0 fato gerador .se cdfi- ou falta funcional da autoridade que· 

tt.rttgo apllca-:se. a?s c_asos d~ exhuç3:o a) das pessoas referidas no ar- sidera oconido. o efetuou, ou oml.ssãct, ·pela mesina 
de pessoM JUrtdicas. de qtreito pr:- tigo 134 contra aquelas por quem( Art. 145 .. o lançainen~o regul~r~ autoridade,·. de a~ .. oU formalida-de 
vad~ •. qua.?~o a e"ploraça_o da re.:.- n.d m 1 mente: notlflCado ao suje1to passivo ·essencial; 
pectlva atlvtdade se~a cont.muada por r~spo e ; .. · "ó pode ser alterado em virtude de: Paragrafo úni-co. A revisão do lan ... 
qua.Iqtier sócio remanescente, ou seu b> dos roandatauos, prepostos ou~- _ . . . · çamento só pode ser fniciada enquanto 
espólio, sob a. mesn1a. ou outra. razão emp.regados, contra seus mandantes, I - 1mpugnaçao da SUJeito passlt'o; não extinto o direlto da Fazenda Pú-
aocial ou .sob fírma individual. preponentes ou empregaOOres; II - recurso de ofício; blica. 

c) dos diretores gerentes ou repre- I .. · t 1"" 1 , h Art. 133. A pessoa natural ou ju~ ' .d. de <11_. UI _ inic1atlVa de oficio da auto- I r~r: ...v. O a...'r!~Lllh .. ntO por om<? ... 
ridtóa de direito privado que adqüiFi! serttant~s ~e pe5s~as J~l'l lCRS • I l'ldad<> admmlstra+tva nos cá•·os pre- Iogaçao, que ocorre- quanto aos tn-
lle outra, por qualquer titulo, flUldo re 0 pnva 0 · con .ra es a~: . .1 t " 0 ... 14"9 ' " ~ butos cuja legislaç!o atribua ao ,su ... 
de comércio ou estaóeiecimento co- Art. 138 · A t·e~ponsabllldade e ex- \ 5 ~ 11 14 ar~. ·j'f .. - · t d jeito passivo o d<>v('r de antecipar o 

cluída 'pela denúncia. espontânea da" . Ar . 6 .. A me l waçao: m r_o u- paO'amento sem p~·é-~io e<ame da •u· 
ruerciai, industrial ou profissional, e infração acompanhada se fôr 0 ca.so zida, de ofiCIO ou em con->equencia . ~ . , ... . . . Q' 

continuar a l;especti\'a exploração, sob ' to à 1 ·h to d "d ' de decisão admim·3tratlva ou 1udic1al rondade admu1•Sc,tatwa, opeta-se pelo 
a mesma ou outra. razão social ou do -pagamen ° n du d :v\ 0 de nos critérios juridicos ad-otados pel~ ato em que a referida autoridade, to­
t;o.b ·firma ou nome individual, res- dos JUros de mora, ou 0 epoSI 0 a · d · · t t' · mando conhecimento da· aLi'Vidá.da 

importância arbitrada pela autorida- a;;,tondade a nums -r:~ lVa no exerci- assint exercida pel•' obri"'adO, expres- · 
ponde pelos tributos, relativos- ao de admim'st.rativa quando o' mon- c10 do lançamento somente pode ser t h 

1 
"' 

fundo ou estabelecimento adqüin'do, tante do tributo, dependa de a pu-~ efetivada., em relação a um mesmo sa~el~ eo a omo ogta. t . d 1 
devidos s.té à data do ato: · sujeito passivo quanto a fato gerador ~ · paga~en o a? ec1pa. o pe tl> 

ração. . . '.· à . t _ obrigado no.s termos deste artigo ex-
I - ·integralmente, se· o alienante Pará~rafo único. N~o se considera oc~I~ndq post;uormente &ua lll ro tingue Q crédito, sob condição reso-

cessar a exploração do comércio, in- espontanea a ctenâncm apresentada du,..ao. lutória da ulterior homologação ® 
dústria ou atividade; a;pós o inic.io. de qualquer p~ocedi- Seção Il lançamento. 

li-·- subsídiàriarnente· com o. alie .. rnento admmistrat.i~o ou medida de Modalidades de Lançamento §· 29 Não influem &'õbre a ohriga ... 
nante,. se êste prosseguir na explora~ -fiS"calizP.ção, relacionados coni a in- - ção tributária quaif;quer atos ante ... 
çru> ou iniciar, dentro d~ sets mese.s fração. Art. 141. o~ lançamento é efetuado dores à homologaçá(), pratrcados .pelQ 
a. contar da data da alienl\,ção, nova TiTULO ~li com base ·-na· 'declaração do sujeito sujeito pas.sivo ou por terceiro, vi-

::~~daddee c;~ér~:.-"~;ctfut~iae~u:~:~~ Crédito Tributário g~~:~~·-on~u f~;n::rcJ:oíei~r~ç~~ u~b~~ ~~ggo~ extinção total ou parcial do 
Jis.são. cAPÍTULO I tária, pi'esta à autoridade adminis- § 3\l OS atoS a qut~ se refere o pa ... 

Seção II! -- trativa, informa_ções sóbre mate_·n.a_àe ra·grafo antet·ior sel'âo, porém, con ... Dísposições · Gerais · · · à f t - fato, md1spens~ve1s _ sua e e Ivaça?. siderados na âl)Utaçüo do saldo per ... Responsabilidades de Terceiros 

•Art. 1~4. · Nos cnsos de irnpossibi~ 
Jidade de exigêncl'ct do cumprimento 
da obrigação principal pelo contri­
buinte, respondem solldàriamente com 

,êste no.S atos em que intervierem ou 
pelas omiss·ões de que forem respon­
sáveis: 

I - o& pais, pe1os tributos devidos 
por . seus filhos menores; , 

II - os tutores e curadores, pelos 
tríbutos devtdos p-or seus tutelados ou 
curatelados; -

III - os administradores de be.ns 
de terceiros, pelos tributos devidos 

Art. 139. o crédito tributári-o o.e- § 19 A rettficaçao da deciaraçao ·ventura devido e sendo o caso na 
corre da obrigação principal e tem per iniciativa do próprio declarant~, imposição de pen&lidade, ou sua 'gra-
a. mesma natureza desta. quando vise ': re1u~ir ou a ex_clmr I duação. 

Art. 140. AI; .circunstâncias que t1ibuto, só e admiSsivel med1ante 
modificam 0 crédito tributário, sua comprov""ção do êrro em que .s:e fun- § 4? ,s_e a. lei. n~<> fixar prazo à -ho~ 
extensão, seus efel'tos ou as ga.ran- de, e antes de notificado o lança-~ mologaçao, sera ele. de cmco anos a'fl 
tias e ,urivilégio.s a êle atribuídos, ou men'to. . conta.r da ocorrêne1a. do fato g~ra- · 

1 · d § Z\l Os erros C(}ntidos .na declara- \dor; expl'rado êsse prar.o sem que a. 
que excluem a sua. ex gibllida ~. na o ç' ão, e apuráveis pe_lo. s.eu êxarne, seráo Fazenda Púbiica ~ tenha pronuncia ... afetam a obrigação tributária que lhe . 
deu origem. retificadt.J?, de ·oficio, pela a~toridade do, considera-?e. ~;onwlogado o la:Qça· 

administrativa a que competir a re- mento e defimtrmmente extinto o 
Art. 141. O crédito tributário re- visão ·daquela. 1 crédito, salvo se comprovada. a. ocor· 

gularmente constituído só111ente se Art. 148. Quando o cálculo do tri-~ rência do do1o1 fraude ou· simulação. 
modifrca ou extingUe, ou tem sua exi- consideração, o va~or ou o preçt? de · C/!.Pi-:rut.o ln ~ 
gibilida::te suspensa ou excluída, nos bens; direitos, serv1ços ou atos JUri-~ · -
casos previstos nesta Lei, fora dos dicos, a, aut.oridade lançadora . me·_ suspensão do Crédito Tributário 
quais não podem ser dispensadas, sob diante processo· regular, -arbitrara' 

IV - o inventariante, pelos tribu- pena de responsabilidade funcional aquêle valor ou preç-o, sempre. que 

por êstes ~ · 
Seção .I 

tos 'devidos pelo espólio; na forma da lei. a S'tlB. efetivação ou sejam omissos ou não mereçam fé as Disposições Gerais 
v - o síndico e o comissã.rio, pe- as respectivas garantias. .. de_cJarações ou o.~ esclarecimenedto

1
. ~ A:rt. a 51 . suspend-em a. exiglbtll• 

J..u. tributos devidos pela massa fa- pJestados ou os documentos exp 
).1>.1' CAPÍTULO •II ,. · • l da.cte do crédito tributârio:. Uàa ou pelo concordatário; dos pelo sujet'to passivo ou pelo ter- i 

VI - os tabeliães, escrivães e· de- Constitltição do Crédito ,Tributário :ceiro legalmente obriga_?o, ressa~vadal I - mo1·atória; 
mais serventuários de ofício, pelos _ ·

1 
em ca.3o ·de contes.taçao, avaliação .. 

tributos devfdos sõbre os atos prati- Seçao 1. •contraditOria., administrativa ou ju- 1• II :-.o deposito do seu ·montante 
cadas por êles, ou perante êles, em , Lançamento . . {dieial. · . 

1

.mtegtal, ./ - _ 
razão do seu oficio; · . ti , t 1 Art. 149. O lai~ç.amento é efe~uado lii .:...- as reclamações e os recur ... 

vn - os sócios, no caso de liqüi- Art. ~42. Comp:t~ Pl'l~a v.~men.e I ou revisto de ofiCio pela autoridade ·sos. nos térmos das leis r.egulaOOras 
dação de sociedade de. pessoas. k. autoridade admmLStrativa t..:Onstl- admínistrativa. llOs seguintes casos: do' t 'b t · · d irt" t t· · 

Parágrafo ünico. O disposto neste -tuir o crédito tributário pelo la:nça- . i processo rl u ~riO a m ~s ra yto, 
artigo ·b'Ó se aplica, em matéria d~ mento l':Ssim enLendie\0 o procedi- 1 I - quando a lei assim .o deter-· IV - a concesSllJ) d~ .med1da lmll· 

· id d à d 't oratór·o rnento' adrninfstrati.vo tendente a·ve-·jmine; - _ ~ . nar em man?a.do de segurança. 
pe~~i, a 1;:: 

5sã~ ~~=o:~m~te re~: rificar a ocorrência. do' fato gerador I n - quando a dectaraçao nao &ela P~rágr~fo u;:nc'?. O disposto_ neste 
ponsá.veis pelos créditos correspon- da. obriga.ção correspondente, deter- prestada.,~ por quem de direlt.o, no artigo ~ao dispensa o. cumpl'imeuto 
dentes 11 ubrigaçõ~s tributárias re- minar a matéria tributável, calcular prazO e na. fonna. dll l~isla.ção .tri-

1 
das obnga.r;ões ac~r!as depend~ 

eulta.ntea de atos pJa.ticados com ex- o montante do tributo devido~ iden- I butá.ria,; tes da obr ga.çã.o pnncipal cujo cr 

' ' 



dele. conse·-l v _ a prescrição e a dec!l~ência; 
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a mesma pernoa juriCJca de diren_o li na hipótese do inciso IH rlo 
público. relativos ao m~mo _ou a d1- art. 165, da data em que _se. tor~~ar 
ferentes tributos ou provem~ntes (]e definitiva a decisão admmr!;~nt.t~la 

"dito sE:la. suspenso, ou 
~•., VI - a conversão de deposlto em Qüentes. 

''eça-o Il ,renda; . d 
,:) vrr - o pagamento anteciPa o e 

a homologação do lançamento. nos Moratória 

SO• mente têrmos do disposto no art. 150 e seus 
Art. 152. A moratQria §§ I'l e 4l!; 

pode ser concMida: vrn ......_ a consignação em 'Paga-
I _ e·n caráter geral: mento, nos têrmcs do disposto no § 

2'+ do art. 164~ . 
a) peh pes-soa juridica de direito IX _ a decisão adiministrat.iva I~·-

públco competente para instttuir o reformável, assim ent;m_dida . a. defl-· 
tributo é. que se refira; nitiVa na órbita admmtstratlve., q':le 

b) pela União, quanto a tribu~os não mais possa ser objeto de n~~o 
de competência dos Estados, do OlS~ anulatória; · 
trito Federal cu dos Municlpios, quan- x - a decisão judicial pa~sada em 
do simultáneamente concedida quanto julgado. . . . 
aos tdblltos de competência federal parágrafo único. A le.1 ~ d1spora 
·e: às ob:·igaçõ·~s de direito privado; qu-anto aos efeit~ ?a extmçao total 

li - em caráter tndividual, pol' ou parcial do cred1to sôb1·e a ulte­
despacho da autoridade administra- rior verificação da irregnlarida~e d~ 
t1va, deEde que autorizada por lei nas sua constituição, ob-servado o cllSP•>S-
oondiçõfs do ·inciso anterior. . to nos arts. 144 e 149. 

Parágrafo único. A lei concessiva Seção 11 
de rr.oratórla pode ch'cunscreyer ex· . 
pressamente a sua aplicabilidade a I Pagamento 
determi~la~a. regl'.iio . d<? ter~it~rio da Art. 157. A imposiçãO' de pemtllda-
pessoa :und1ca de direito publico que 1 de náo ilide 0 pagamento integ~·al ao 
a expedir, ou a determinada classe 1 çédlto tributário. 
ou cate~oria de sujeitos passivos. ~Art. 158. o pag-amento de um crê-

Art. l53. A _lei que concede mor.a- li dite nJ.o importa em pre.suneãv de 
tória em carater geral ou autonze paoamento: 
sua concessão em carátel' indívídual · o . ~ ,-
especlfk~rá sem prejuízo de outros l - quando parcial, ?as pre:,taço~~ 

· ' em que se deoomponha, 
reqmsft}S: Il _ quando total, de outros t'ré-

I ·- o prazo de duração do ~avor: ditos referentes ao mesmo ou a ou-
li - as cündiçôes da concessao do . tros tributos. . ~ 

~a-vor em caráter individuai; I Al'L 159. Q'f'J.l1(10 a feg:sl_açao trL 
111 __ ,. sendv caso: · butana não di~puE.er a re3pelto, o J:~~-

.. · u JllfOS de ou pa1;sar em julgado a decisao JU .. 
penalidade pecumana 0 

. . . d
1
.
0

.101 que tenha reformado nnula. do. , mora. a auto1·idade adJmmstmtiVa 1 
comp~tente para receber o pagamcn- revogada ou t·escindido a decJ <LO 
to determinará a respe(!tiva imputa- condenatória.· 
ção, obedecídes as se~uintes regréls, Art. 169. Prescreve en:t ~dois ~nu:. a 
na ordem em que enumeradas: ação 1mulatória. da dec1sao. a~~ :115 .. 

I - em primeiro lugar, aos déOltos 
por obrigação própria, c em se~nntlo 
lugar aos de9o~Tentes de respon·ab1~ 
!idade tributana; 

ti - primeil~amente . as con:rib'.:tl 
ções de melt~ona, depOis às ta!-:ns e 
por fim aos Impostos; 

trativs que denega-r a restitUiçao. 
Parágrafo único .. O prazo .ti~ _p_es-­

criçâo é interromp1do pelo ll11C1) 1h 
açtí.o judicial, recomeçandD o 1;eu !:u .. 
&o, por metade, a partir d~ data da 
intimação vàlidamente fe1ta 20 I~­
presentante judicial da Fazenda f U.. 
blica interes•:oada. 

Seção IV 
III - na ordem crescente dos pm­

zos de prescrição; 
IV _ m. ordem decrescente do:; Demais modalidades de extínr:u-. 

m~~~~n{~t A importância do rTé~h- Art. 170. A le~ pode, n~~, con.1.ÇO~ 
t t "b tá ·0 pode ser ron'i.ignad·-t JU- e sob as garantms que e~t1puta., O<J 
d~cí~{muenf~ pelo sujeito passiVO, nos cuja estipulação em c~d.a ca~o ::tt.l· 

· · 1 buir á autoridade admmtstrativa, au-
casos. . 1 torizar a comp;;nsação de crédítos t.n ... 

r - de recusa de recebm1ent0, ou butàrios com créditos líquidos e ce:· .. 
subordinação dêste aQ pagamento fie to::. vencidos ou v:ncendos, elo suJei'" 
outro tributo ou de Pena!idade, 01.1 nc to' passivO contra a Fazenda P'J,),i­
cumprimento de obrigaçao acesson~. ca 

rr - de subordinaçPo do. r~cem- Parágrafo único. Sendo vlnc.:.•~~J c 
menta o.o c_umprimento de exlgenctas credito do sujeito pMs:ivo, a lei de_­
administratrvas sem fundamento .12- term.nará pa:·a os efeitos aéste a•d .. 
gal go a apuração do s:u montante, :J.ao 

lÚ - de ~xig;êr:tcia, por ;~ul.S -~-e po'ct~ndo, · porém, commar rcdu:;-ao 
uma pessoa JUrldtca d~ dlr~Ito p.~- maior que a c::rrespoDdente ao p:o 
blico, de tributo idêntico sobre um de 1% tum por centoJ ao mes p?.O 
mesmo fato gerador· temJ;o a deconer entre_ a data da 

§ l'? A consignação só P?de V:>rsar 
sôbre 0 crédito que o cons1g·nar~te st 
propõe pagar. 

cmnp2nsaçâo e a do venCimento. 

a) 0); trib'Jtos a que se aplica: 
a) o número de prestações e seus 

vencimentos, dentro do prazo a que 
.se reiE~re o inciso I, podendo atrí~ 
buir a fixação de uns e de outros à 
aut-c-ridade administrativa, para cada 
caso óe concessão em caráter indi­
vtdual; 

gamento é efetuado na repurt,JçHO 
competente do domicilio do Sujelto § 2° Julgada procedente a co"1slg-
passivo. nação, o pagame.t_:tto se reput~ efe_ 

Art. 171. A lei pode facultar nas 
condições que estabeleç_a, a~os s~jeít?G 
ative• e passivo da obngaçao tnbuta· 
ria Gelebrar transação que, rnedbnf~ 
conceisões mútuas, importe em ter~ 
minução de litigio e cqnseqUente ex­
tinçiio de crédito tributário . 

c) a,; garantias que devam ser for~ 
necida:; pelo heneficiado no caso de 
conces.>áo em caráter individual. 

Art. 154. Salvo disposição de lei 
em ct>ntrúrio. a moratória sàmente 
abran;;é os créditos definitivamente 
constit uidos à data da lei ou do des~ 
pacho que r1 cqnceder, -ou cujo lança· 
ment.o já tenha sido tniciado àquela 
data 'JOr a:o regularmente notificado 
ao sUjeito passivo .. 

Paragrafo únic_o. A moratória não 
aprovE~ita áos caso-s de dolo, _fraud-e 
ou sinulação do sujeiW- pa-ssiVO ou 
d~ te.:ceiro em benefício daquele. 

P.rt 155. A concessão da mm·ató­
ria em caráter individual não gera 
direit•l adquirindo e será revogada de 
ofício, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou 
de sf.Usfazer as condições ou não 
cumprirá ou deixou de cumprir os 
l'equi!;itos para a concessão do favo.r, 
cobrando-se o crédito acrescido de 
juros de mm:a: 

I ·- com imposição da penah'dade 
cabível, nGs casos de dolo ou simu­
laqão do beneficiado, ou pe terceiro 
em llenefieio daque1e; 

II - sem imposição de pena]jdade, 
nos demais casos. 

Parágrafo único. No caso do in­
ciso I dbte artigo o ·tempo decor· 
rido entre a concessão da moratória 
e sua revogação não se computa para 
efeib da prescrição do d1'reito à co­
brança do Cl'édito; no caso do in­
ciso n dêste artigo. a revogação só 
pode ocorre-r antes de prescrHo o re­
ferito dir~ito. 

CAPÍTULO IV 

Ertinção do Cré(iitO Tributário 

Seção l 

Modalidades de Extinçào 

Art. 160. Quando a legislação tn- tu<l.do e a tmportancm c?n~tgnada e 
butária não fixa-r o tempo do paga- convertida em re~da: ~ JUlgBda n:n­
mento o vencilrlento do crédito oenr- procedente a conSignaçao n? todo o\1 
re trí~. t~ dias depo~s da dat~ em <t~~ I e:n part~. cobra-se o crêd1to .''~~1:~:­
se cons1den'l o suJelto passivo nnti· c1do de. Juros de mora .. serq. pleJl.l.,o 
ficado do lançamento. · das penalidades cabiveJS. 

Paragrafo único. A Jegisla,;âo f.rj- Seção JII 

Parágraf-ç único, A lei indical'~ a 
autoridade competente para aut.OllZllr 
a transação em cada caso. 

Art. 172 A tei pod~ autorizar a 
·autoridade' administrativa n conce ... 
der, por despacho fundamentado, :·e .. 
mis~âo total ou parcial do crúdit( 
trib·Jtário, ateidendo: 

butária pode conceder d:;sconto pela 
antecipação do pagamento, mts COlJ­

diçôes que estabelece. 
Art. 161 O ccédito não mte;;ta.l_ 

mente pagO n&=vencimento é ac~·i;oo,:c;'­
do cte juro) de mora, seja qual f<Jr o 
motivo determinante da falta, 1-.em 
prejuízo da imposição das pena~ida­
des cabíveis e da aplicação de qum..,;­
quer medidas de garantia p.t:eviSt9s 
nesta Lei ou em lei tributária. 

§ 1<.> Se a lei não dispuser de !nodo 
diverso os juros de mora são ~aJcu­
lado:=> à taxa de um por cento ao mts. 

§ 29 O djspOsto neste ar-tigo não 
se aplica- na pendência de consulta 
formul12da pelo devedor dentro· do 
prazo legal pt.ra pagamento do crê­
dito. 

·Art. 162. O pagamento é efetuado: 

Pagamento indevido 

Art. 165. O sujeito passivo tem cli-
relto independentemente de pr~'>'10 1 - à :Situação econômica do s~1 .. 
protésto à restituição total ou f':J.~-- jeito passivo; 
cia1 do' tributo, seja qual fõr a mo- Il - ao êrro ou i.g·no1·âncla excr1sá .. 
dalidade do seu pag·J.mento, ressa~- 1 v~i~ do sujeito passivo, quanto a ma .. 
vado o di·:;posto no § 4" do art. 162, ten:l de fato; · 
nos seg-uintes casos; ' III - à diminuta importâncifl do 

crédito tributário· 
1 - cobrança ou pagamen~o c~- ' 

pontãneo de tributo ínctevido ou IV - a con.<:iderações de equid:;~de, 
maior que o devido em face Ja :çg1s- em relação com as caracterí~ticns 
lação trib\Itária aplicável, ou da. na- pessoais ou materiais do caso; 
tureza ou circunstâncias materiais de V - a condições peculiare•3 a de· 
fato gerador efetivamente ocorrldv; te!·minada. região do território da 

11 - êno na identif1caçâo do su~ entidade tributante. 
jeito passivo, na determinação da Parágrafo úníco. O despacho ::efe ... 
aliquota · aplicável, no cálculo uo rido neste art1g0 nâo ge1·a direita ucJ .. 
mont-ante do débito ou na elanma- quirido, aphcando~se qManlo cahiveJ. 
ção ou conferência de qualquer do- 1 disposto 110 art. 155 .. 

1 - em moeda c')rrente, cheque ou cumento relativo ao pagamento; Art. 173. o direito de a Fazencta. 
vale postal; III _ reforma, anulaçáo, revogu- Pública constituir o crédito tritt"tá--

Il - nos casos previstos .em lei, em ção ou rescisão de clecJsão condena- l'io extingue-.se após 5 (Cinco) .uws, 
estampilha, em papel .selado, ou p:.lr tória. contado~: 
processo mecã.nico · I - do primeiro dia do exet'ClciO 

§ l'? A legislação tributária podt: Art. 166. A rpstitltição de tributos seguinte àquêle em que o Iança·nea-
determmar as garantias exigidas pa- que comportem, po1· sua natureza,, to. poderia ter sido efetuado: 
ra o pagamento por cheques ou vale transferência da respectivo encarg-u II _ da data em que se tornar de .. 
postal, de-:;de que não o torne impos- fjnanceiro sOmente será feita a quem finltiva a ·decisão que houver a::r:.,la .. 
sivel ou mais oneroso que o pn.ga~ prove haver assumido o referido. en~ do nor vicio formal, o lançamento 
mento em moec1a corrente. C?tgo, ou, no caso de tê-lo tran.sieri~ anJ.erlormente Hetuado. 

§ 2<? O crédito pago por chcq~;e .::ó- do a terceiro, estar por êste expres· Parágtafo único. o direito a qt•e 
mente se consi-dera extinto co:n o samente autorizado a recebê-la. se refere ~ste artigo extlngue~s-t.• de .. 
resgate dêste. pelo sacado. Art. 167. A restituiçãt· tot.al ou pa.r· finitivamente com o decurso do N'U-

~ 3'? O crédito pagável em estam- cí do ·tributo dâ lugaJ à re.stit11ição, zo nêle previsto, contado ela data em. 
pilha éonsidera.-se extinta com a im~- na mesma proporção, dos juros de QlW tenha sido iniciada a constitui• 
tilização regular daquela, re.::salvaao mora e das _penalidadl:s pecuniánas, çãr· do crédito tributát·io ,Jela naun .. 
o diSposto no art. 150. salvo as referentes a htfrações de caç.ão, ao sujeito P'lssivo, <le CllliÜ'Flel' 

§ 4<? A perda ou destru1çfw da es- carâter forma! não pre.i' ldicadas pela medida preparatória indis}Jensável ao 
tampilha, ou o Crro no pagamento pqr causa da restituição. lançamento. 
e3ta modalidade, não dão direUo a Parágrafo único. A renítufçâo ·,.ren· Art. 174. A ação para 11 coo::-anr,n. 
rest tuiçáíl, salvo nos casos expreE- ce juros não capite.lizá·:ei.s a partir do crédito tributário prescreve (;lU 
samente· previstos na legislação tri- do trânsito em julgado da. decisão cinco anos, contados da dato. da ~ua 
Outária, ou nac1uelas em que o êrro defmitiva que a determinar. constituição definitiva. 
seje. imputável à autoridade :.rlm~- Art. 168. O direito de pleitear a Parágrafo único. A prescriçãE> re 
nistrativa. ·restltulção extlngue-.se r.om o decur. interrompe: 

At·t. 156. Extinguem o crédito tri- · § 5'? O pagamento em papel •ehuto so do prazo de 5 (cinco) anos, con- I - pela citação pessoal fei:a ao 
but:trfo: ou por processo mecânico equlpara- tados: devedor; 

I - o pagam"'nw; se ao pagamento em estampilhas. I li_ "'elo .nrotesto judicial·, 
ti d · lt' a I - nas hipóteses dos inci3JS t .,. ,~ n - a compensação Art. 163. Exis n o Slml! ane - II do art. 165, da data da extinção III - por qualquer ato judlrial 

IJr - a .transação; mente dois ou mai& débito8 venr~\dos do crédito tributário; que coru;titua. em mora -o devec1or: 
I'T - a remi~são; do mesmo &ujeito passivo para com 



IV-- por qualquet; \l-lo lnoqulvooo, 
ainda que extrajud.ioís.l, que importe 
em reconh.E;cimento do débito pelo 
devedor. 

CAPÍTULO Y 

Exclv.s<io do Crédito f'rtbutáno 

Seção I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (S&çl'ío 11)'· Outub;;;-de 19661 

C) 'a determinada regiãõ- dO -terri~ 1 bens sufíçientes à extinção total do em separado, dêlei~, se entregará 1 
tóiio <ta. entidade tributante, em 'fun- crédito ~ seus 'kcrescidos ~ a massa pess~:nt sujeita à nscalizaçâo cópia au­
ção de condiçt)fs 9.· ela peculiares: não puder efetuar a garantia da ins~ têrtt1cada pela autoridade a que .s-e re .. 

à)' sob condição 'dO pagamento de tância-por outra forma, ouvido, quan- fere este artigo. " 
tributo no prnzo .fix~do pela. _lei_ q~~ do â natureza f! valor doo bens l'tser- A1·t. _197. !'4e<Haute intimação es­
e. ronceder, ou CUJa ftmçao seJa atn- vados, o reprf~sent11;11te da. Fazenda crita, sao obngados a prestar à auto ... 
buída pela n1esma lei à autoridade ~úblicu interessada. ) rld'ade. administrativa. tõdas as infor· 
a~mintstrativa. . . § 2Q O dispo.st.o neste .artigo apli-~ mações de qtle dis}lonham -com re!a. ... 

Art. 182. A an1stia, quando nao 1 ca-se aos procf\Ssos de conclh'da.ta. ção aos bens, negóGi(}S ou atividades 
· Disposiçóe: Gerais concedida em caráter geral, é efeti- ! Art;., 189. São pagos preferencial-~ de terceiros~ · 

_ Art. 175~· Excluem o crédito trJbtL ve.cta. •. em cada ,~aso; ~r d-es;;>a~ho da 1 mente a. quais_q~er erUditos habilita- 1 _ t b r- ~ . ,- · 
tario: tmtonct.ade adrnmistrativa, em reque~! dos ~ mventano ou nrrolamento uu servent~;ri~ eJaesf.1:~c:naes e êlemals 

·-- . . • . rimento. cutn o qual o intere~•sado fa- 1 a. outros en~àr1~os do _monte, o~ crC- ·n _ s e 0 Jt,Io, .. 
I Q. 1~e-n_çao.. . . ça prova do preenchimento :ias conM j ditos tl'lbutãrios vencl<los ou vmcen~ Cai 05 bancos, casas . ba.nca_r.la.u, 
li - a amstia, ctições e do cumurtmento dos r="'uisi- :dos, a cárgo do "ti'!! cujus·• ou de seu ~ xas_ Econ?micas 'Et demaJs inStttUi ... 

· • -'i 1 ~ - 1· · · · d çoes fmance1ras · Parágrafo único. A exclusão (l<l~tos provistos t'm lei pal.'a sua conces~ 1 e.-.po 10, e~1g1ve1~. 1_10 ecurso do proM lll _ • . . d . 
ct·étlito tributàrio não dispensa 0 são. 'cesso _de mve~t~no ou arrolamento. ção d b as empres{;~ e adnunLstra. .. 
cumprimento .das obrigações acessó· . Parágrafo únlco. O despacho refeM J P~ra~!·-ar.o un:co - Contesto,do o nr _:_ ;t~· . · .. 
rias, dependentes da. obrigação prín· ndo neste artigo não gera d!l'eito ad~ créd. 1to trlbu.tâno, pro,ceder-se-á na lpachant' -f~r:ei-o:re.i leiloenos e des .. 
cipal cujo crédito seja eKcluld.o 011 q_uitido. apli~a.ndo~s:e. quando cabivel, form~ do dispo~to no ~ 19 do artigo .v _ es t lCiats,. ... .• 
" 1 ü t ' d" t t 1-- antc,·'or os nv-en .anan ... e.s, \ole a conseq en es. C! r.spos o no ar . vv. . . ·• · -. . VI -· 05 síndicos com·"'-·á . 11 ~ . - Art. 190. Sao pagos ·preferencial- r 'ti• t. . I L-·':' nos e -

Seçao !I. CAPiTuLo vr · ment-~ a· quaisquer outxos os créditos I qu1 a arlos,,. . -.. ·. 
Isenção GararJ.tias e Privilégios do Crédito tributãrios vencidos ou vincendos,. a -VII - qua.rsquer ontr~~f ~nttdades 

TribuüÚio cargo de pessoas jurídicas de direito ~ P~so_as que a leJ. designe, em r~-
Art. 176. A isenção, ainda quando privado, Em liquid'ação jlldicial ou vo- .0 . ~seu cargo,-oflcio, função, ml-

pr~vista- em contrato, é sempre dEw .. Seçfio 1 luntãrirt exigíveis no decurso da H-jlllsteno, atlvi_d~de ou profissào. 
c-:>n:;:ute <\e lei que especifique .a·:; ·DisposiÇões Gerais quidação. · . P-arágrafo umeo. A obrigação pre-o 
condições e reqUisitos exigidos para Art. 191. Não serã concedidtt con- ~s~~ nestt: art~go l!âo abrange a pres-

.. a sua concessão, os_ tributos a que se . A!·t. 183 .. A enumeraçã? das garan- corq.at•.l-..:n~m decla:rada a extinçã.o dM sõ((t.r de mfon~raço~s qu~nto a ta.t~ 
aplic:1 e, .sendo caso, a ptVJ.zo de "::;Ua bas alnl:nndas neste capitulo ao cté- obngaçoes do falldo sem que o re- 1 b e 05 quais ... o mforrnante esteJa. 
duração.- di~o· ttibutâi:io não exclui. outras que querente .faça. prova: de quitaçâ.o de . .,.~alnlente obrigado a obs~rvar se~ 
Parâgr~fo único. -A isen-ção t>de seJB.m. e=-:.pr~smnente :previstas em lei, todos os tributos relativos à sua a ti-l ~i\ do eim raz~o de_. C~lrgc, ofiCio, 1un ... 

s~r restr1ta a detel·minn-da. região do em funçao da natureza ou das carac~ vidaüe mercantil. ~(), m ntstér1q~ ft.tiVIdade ou profis· 
terri~ório da e~tidade tributant~;' em teristicas do tribut-o a· que se reli-· Art. 19"2. Nenhuma .sentença de I sao. · . . _ --
tunçao de cand1çõe.s ~- el,__ ~ecuuarPs .. ram. • julg.llm~nto· de ·partilha ou adjudica- n A[t .. _198: Se~ .J?reJuizo do disposto 

Art. l7J .. Snl':o d!:postsuo, de le1 Pará~afo _un!co. ·A natureza das ção scra.tn'oferida sNn.-pl'Ova da qui.~ !v\.,.eglslaçao cr.Jmi_nal, é ~edada n df .. 
.. em :ontrano, a lSen~ao nao é exten- g~r.anh~s a_tnbuida.s ao crédito tribu:- .f taçáo de todos o? tr:ibut.os relativo.'i, t~·daçãFo, para QJ!alquer fun, por par­
s1va. · tál'IO nao altera. a na.ture2a- dêste nem j aos. bens ao espólio ou as suas ren- . ~ . nzenda. Publica ou -de seus fun-. 

d J · - 'b t · 1 d · ' cmnanos de qualquer inf ã- · 
I - âs t-n:as e ás contribuiç6es à€ I a a OJrlgaçao tn u ar a a que cor- as. ' obtlà em - d :- ' ~ ormaç o, 

m'llll.Cl'ia.. responda. · Art. 193. Salvp quando expressa- t _a razao o oflc1_o. sobre a .s1-
n - i..os tributos instituidos os Art: IB4. Sem prejttf.?.o do.<: privilé- ment-e autorizado por lei nenhum de- su~~~o económ!ca ou fmanceira, dos 

terformente à sua ·conc"o::são p ~- gios eSpeciais sôb1:e. ü-etenn1nados bens, part.amento da aclníinistfação pública b~ os ~ivos ou d(! terceiros e sô-
Art. 178. A isenção S::ttvo' se con~· que sejam previstos em lei, responde da união, dos Estados, do Distrito Fe- ne~i~a .urezr_ ~do estado c:tos seu.s: 

cedkht por prazo certt? ou em função pelo. pagamento do crédito trihu~rlo deral ·ou. dos Municípios: qu sua au-: · ou 8. 1v1 aq~:;. · _ -
de determinadas condições, ;.·.ode ser a _tiJtalidade_ dos bens (! d'as rendtJs de 

1 

tarquia, ~elehrarà contrato ou acçtta-· dis·I:'ãrágrafo ünico. :E:xcetu~n~se do 
revogada -ou modifica-da.~ Por lei a 9't1alquer _ongem ou ~~tureza., do su- ri pr-opcsta em concorrência pública posto n:ste at'tigo,. Unicamente 08 . 
QUS!que_r tempo, observado ,o di..sp~JS· Jeito P~~1v~. seu: espolio ou sus. mas- sem que o cont-t:atant~ o~ proponen· casos. -previstos _no. artigo seguinte e 
to no mciso III õo art. 104. ~a fiillda. n:clmnve os gravados por te faça prova em qmtaçao de todoo. os _de re_q!:Jfs~çii.o regular da autori-

Art. 179. A isenção quando não o_nus real ou_ cláusula de inalienabi·· os tributos -devidos à Fazenda. Públl- dç
0
ad. e jUdic1ana no inU.~rêsse. da 1.u. s.t1M 

toneed~da f!m caráter' geral é afeti lida de ou llnpenhombilidade, Seja ca Jntere:sada, relativos ,à, ativida-
vada, em cada caso, por desPach~ dà g~l fôr a data da~constituição ·do "de em cujo exercício Contrata ou con- · ~:t. 199. A Fazenda Pllb.licá da. 
a~Itor!dnd-e administrt..-tiva, em reque- onus ou da cláusula, excetuados Uní- corre. trn1ao e as dos Estados, do Distrito 
l'Imento cont o qual o interessado camente os bens e rendas que a -lei TfTT!"LO f!. Federal e dos Municípios prestar-se~ã(): 

\ fn~a_. ~prova do preenchimento da.s declare absolutamente impenh01·áveís. Adm)nistração Tributária .D_1Utuamente assistência para a.- -fisoo.-
,conmçoes e do cumprimento dos re- Art. 185, -Presume~se fraudulf'nta a hzação dC!S tributos res~:ect.ivos e p.;-r ... 
ouisitos p.revistos em lei 01.1 contrato alienação ou onet"açâo de· bens ou 'CAPi·.ruw r muta de mforntações ua forma e~ta 
}la:ra. r,ua wncessâo. rend~s. ou .seu com &;lO, por sujeito 1. . • bf

1
elet:!da,'" em. êaráter 'geral ou e'p~cf: 

. · passivo etil ci'ébito para com a. Fazen- ; · Pisca tzaçao co por le - - -
§ H~ Trata_ndo~se de t_rJbuto 1altc,o· da Pu"blt·ca por crédi'- tr"tbttta·r·,o re- . ' I ou convênlQ. d po d t IN Art. 194. A leglslação · tributáilia,.. 0 r peno 0. cer 0 a.e telnpo, 0 gularml"nte inscrito como divida ativa observado 0 disposto nBstá Lei, re:- A~t. 1200. As autoridadeS. ·adru.inJs-

despacho refendo nes~e ~rtigo sed em fase da exe'Cuçâo. gnlará, tm -carâter geral ou especifi- tra~:~s ·federais POderão_ requisitar o 
renrlovado antes da expiraçao de caJa Parágrafo único O di.spo"to nest" camente em função da mitureza. do a1.pnllo -da fôrça Pública fedf>.raJ . es~ · 
pe odo cessa.ndo a.ut-omàticamente .... s 1- ;. : . "'. · ~ ta dual ou n · · 1 ' .seus efeitos a pattir d pr· 1 .. · 0~·· ar Igo m;o se npllca. na hipotese de tributo de que se tratar, a competên- · 1Untc1pa. e reciprocamen­
d . . 0 une · 0 ,a terem s1do resen·í!.dos • pelo· de;•edor cia e cs '!)t}dêres das autoridoades ad~ te, quando ~til11a.s de embaraço ou deM 0- peJiodo pala 0_ qual 0 lnf7re.~~ado bens ou rend~\.s suficientes áo total ministrativar. em mat-éria. de fisca-li- sacato no exercício de suras funções 
deiXar de l?romm~er a._ contmmaacte pagam.mto da di"rida. em fase de exe- zação da swa.- apli-.:!ação. ou ~U..?ntlo n~cessário à efetivação d~ 
do .reoonhecimento da lSençã-o. · cução. Parágrafo Unico. A legislação a que r:e~.o:a. preVIsta r:a legi.slaqão tl-ibu-
. ' 2° O despacho -referid~este ar~ S-eção II se re:fere t\ste .artigo aplic'l-se às' da~~a· .. ;mda que na.o se r.onfigure fato 
tigo não gera direito adquir1.·do. :ipÚ- - pesw_-as tiatur_ais o.u J·u.rídic_as .contri-. 11~. 1',nen' 0 0em lef ccmo crime ou con-

d d "~- _Prejercncfas - çã can o-se, quan o ..-cabívd, o disposto bumtes ou nao, ·inclusive as que g·o- · 
no nrt. 15_5. - Art. 186. O créú':ito tributãrio pre- zem- de imunidade tributária .ou d-"! I . CAri-rtn:o ll . ~-, " 

·\ Seção tn fere a qw:1tquer outro, seja qua"J fôr · isenção de c~ráter· ,pessoal: Divid'tJ Atit:a. · , 
a,natueza ou o tempo da cons1Jtui- ~ · - · · 

Anistia ção clêste, ressalvados os créditoB de- Art. 195: .Para os cfeiOOs da legts- Art. 201 - Constitui dfvida ativa 
A t I O A 

correntes da Ig'islação do t;raballio. lação tril;mt:iria nã..o têm aplicação 1 tributária a. proveniente d"' crédi. 
. r , B • anistia abrange excJu_ \ . quaisquer ~i.SJj_osiçõe3 l~ai§. exc1uden-~ cJess.a, nat~~za, regularn~nt'é inseri~ 

~lv~mente as in~rações cometidas an- . Art.· 187. A Cúbraqça judicial do te:; ou Un.1ttTatw~s do ~1relto de_ ~xa- nu. reparb\ao administrativa compe· 
terzormente à Vigêucia da lei q!le a crétlito.tributãrio não é sujeita a con. mmar mercadorms, hvros, arqunros, jtentel depoLS de esgotado 0 prazo !f-
001!lcede, não se ~plicando: curso credores ou 1Iabilitação d~ fa- doc.umcnto.s, P. aPêis e -ef-eit_o? com"'.~!'- xaçi. o, pat_·a p_agamento, pela Je1· ou 

·- aos atos qualificados em !•' lê · d t · · 1 f d t "O d i 
ç.o nc1a, concor .a .a.. mventario ou ar- c a1s ou I3Cats .os comercmn es, .11.1~· t• r ec sao imal proferida.- em pro-·· 

çomo crimes ou cóntrqvençães e ao.'i rolamento. dustriais ou Jlrodutore.s, ou da obri~ ces_so regular. . - .. 
que, mesmo sern essa qualific.ação l!'f! - dê f ..... o."'e x·b· lo · Parág f · · · · 
seJam pratjca.dos com dolo, fraude 0~ Parágrafo único. O concurSo de "'.ça~. J s~ .. e 1 l- .s: . . - , -. ra 0 un_wo_. A fll.tihicb de ju· 

i I - - 1 preferência sOmente se· verifica entre ~aiagrafo ~mico._ Os hvto~ o-lmga-1 ros ae mora r;ao -exclui, pata os efei~ 
i~~i~~z:eb~n~W;l~o d~~J"à~~ ou por pessoa.s jurídicaS de direit{) púl::lico, tónos de ~cnt·u·rilÇ~o conu=:l'Clttl e fis-1 tos dêste ;:trtigo, a liquidez do crédito. 

.... . - . na. seguinte ordem: cal e os comprov.antes_:Ios lanç.:1men: .. Art. 20~. o termo de· inscrição dll. 
II--- .s:aivo disposição em contrário·. t~. neles eft:tuad~ sem~ ~ouservatl,O;, I d.lV!da atlVa., ªutenticaào •pela auto~ 

aa inft&{'.ões resultantes àe conchlià · I --·união; a~e que oc~rrn a prE$cr1çao dos pré- qctade competente, indic,trá obrigatõ- . 
entr~ ~u~s_ ou mais pessoas nan.u·ais n - Estados. DistritO. Federal e dltos trJbut-arios ·decorrentes dns opeM . r.u!mente: 
c\1 JU!ldlros. . Territórios, conjuutamente e "pro~ rações a que Se refirnm. ' j ' 
1 rata"· · - Art. 196. A autoridade ac1ministra· !-,..0

1 -? nome do_de_ve~úr e, sendo era· 
4l't.. 181. A -anistia pode ser con.~ . lu'- Municípios, ·conjuntamente, e tiva que pro-ceder ou pre.s:id1_i· a quai."lM ~,.. '· do,_ co-resp?m:ave1s. b2m como, 

cedida: · "'pro-rata". · quer dilig·éncí{ls de fisc:al,ização· Iavr.~.;.lsrep.~pr~ q_ue possnre1, o à'oruicíUQ ou a. 
-"' t-em caráter ·:rrerai; · Art. 188 - São encargps_.da mas- rã ·os ti!rmo:s necessários para que· ~slst~p.c~a de U!Jl e de outros; 
. ~I. - ~itadameÜte: se falida,. pagáveis preffirencialmente · se docum~nte o início do procectimen-~ I II - a quantia devida e a manei~ 

a qw.t~squer outros e às- dívidas da t.o, na forma àa legislaçãO aplicãvel, I ~f de .. ca!culnr os jur9~ ~e_ mor. a acres .. 
tW às 1nfl"a.ções da leglslQção relati~ massa, os crédito.:; tributários venci- que fixará pra:~o máximo para a con dos • . · 

.va a. determinado- tributo; - dos e vincendos, exigiveis n·a decurso clusáo_ 'daquela.s. · . , IU - a ~mgem e nat.l!-r~za do créw 
~) às ·infraÇões punidas com pena· do processo de falência. 1 -. Parâgrafo ünico. Os têl'mos a que l ~jto, ~_m-enciOnada espec1flcamente <t 

Hdades . pecuniária-S até determinado § lq Contestado o crédito tribut-á- se refere êste artigo serão lavrados, spo~Içao da lei em que seja• fun-
M.ontante, conjugadas ou ml.o com ·pe· rio, o juiz remeterá às partes ~ prO- sempre ·que possível, em um dos li- ~dado,_ · . :. . 
11i1id-e.d.es d9, outra. ns.~ureza; ceooo competente, mandando resenar vros fiscais exibidos; quando lavrados I IV - a data em que fat mscnba: 

f 
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V -· sendc· caso. o númem do pn>~ o SR. PRESIDENTE (Senador Ar~ t Art. 212. Os Podêres Executivo$ l cl),f_ jntcl1l:tcicnnit est.ive:::sCm a. nlv,::l:t 
~esso a.dnünlstrati·~o ele que .se origt. gemiro de Figueiredo) - <:Jnvido o \

1 
f~-der-aJ, est.ati'wal. e munici_p:ll expedi~ J.resnftv_eis, o impOsto nfJ.O ser:a seçp.ler 

:;.ar o Cl"érílt:l. parceer do Rela.tor no.s termos <10 rao por decreto dcutro de 9(1 <novell- • cobraoo . 
. Par~grafo (mie~ .. A ce-:Udão ~ante- que dispõe o art. 79' da._s n~rmas cli.':· 1 ta) dias da ~mr.:da em vl:501" _de-:Sta·j Mas, Sr. '[~residente~ os :&;;lado~ uâo 

ra. alem dos reqUlSltos deste art.1go, a 1 ciplinaCioras, submeto a. disc:..~s.são o 1 Lei, a cousohdaçao. etn texto umc:o. l e:bedeceram a esta cnentaçao. 'lenhG 
ln?-i~çâo do livro e da fólha da in.s-~' par~ce1· e as em!;nà.as. i da legislação \'igente. telittiva. a. cada! aqu~ r.m_ mãos o Didtio da ~ss~mL·Iéia 
:!~'IÇao; _ Art. 2?~· A omissão de quaisqw~r I u~ _do~ trilYutos r~petindo-se ~õ..st_a pm ... 1 Le~Jsla~zva de Sant.a Catarm~-- o~de 
~1go 52. do,<>, reQ.msttos prevfstos no artigo an· Vldencm até o dm 31 de janen·o de I esta puoUendo o Projeto de ·L<:! ll0 :.n. 
P~ní.grafo único. 03 Municipios de terior, ou 0 êrro a éles relativo sfto cad~ e.no. j !Je 1966, que di:z simplesmente o se~ 

um me;;mo E~;i.acto procederão igual- causas de nulidade ela inscrição 'e cto Art. 213. Os Estados pertencentes guinte: : 
tneme no cpe se refCl·e à fixação da proces~o d·e cob1ança ctela decorren~ I a uma ri'temsa região geo-ecnncJmir:a I ''Redu? mno'"f s e ta v~~ r,dJe .. 
allquma d~ Que trata o nrt. 60. te mm::; a nulidade poderá set· .!>ana~ta celebrarão entre sl convêmvs para. o I t.as pru n ~:q;fY:t~·- ., · • ....: ' 

}1..1"~. 2i.4. O Px1cr Executivo pro- ttlé a dec1são de pruneid instàncna. estnl.Jclecnucmo de allquota urufotme ~ · · .... çao · 
movctá 3 !'falização de comrêmos com. i mediante substit.uição da certidão nu~ pala o nnpõsto a que .se refere o ar-: O ArL 1° e.stn assim re<t1g1drl: 
o;; Esta<J.m;, para exclmr ou lin1itm·

1 
lft devolvida ao r,uietto passivo >tcu.:::a- o ,::R <::.ID-rADDP. ANTo..r:ro AR · • O 1mpôsto ~õbre VÇJltlus €! cr-n .. 

a mcid.~n~t~t. do lmpõsto sôbre opera~ do ou mteres.sado O prr.zo parà. de1e- LOS '"'• S ··p • d .. · Ç .. 1 slgna.ções e as taxas q'JE: fnf' [H O. 
çõe~ !"C14m•Js â ·~Jrculnção de me1ca.- i sa que sàmente podel'~ versu1· sôb:.-e v E- , r·, rebs: ente, .. ::01~"'u:üarta! ad.t"et.••_-:: ÜlCidll"ãO à •'""ao ct:• ;::~-:. 
<:!01"l!lS no 1"lSO de exportação para o 1 t di! 1 I xa. se a., .su emênd.\~ ,,erao vota.\ ~~ ·• ~ 01 

" extenÕ·' " n. p~r e mo lCac_a. das quando fôt• mtado o Sabs! 1tu!1~ Emglobadament.e sóbr·~ v<2ndas e 
_ ~ · _ ( Alt .. 204 .. A chvda .. at1;a re~ül'2-.r- 1 V() e_ então, pect1~e 1 n. palavra ::m;:a en·l consir~nações _efetuad:H para <J o:-. 

A:t. 3!n. A lei estadual pode aut-o-ltneP..te mscnta_ goz.3. a:.t ptesunçao de' c~tnmhar a 1•otaç:lo Ou se devo ma-l terwr do JlaiS". 
l"lZ:Jl" o Po:1.et E:wcut.tvo a reaJUstar, ccl~eza e HqU1~Ez e tem 0 efelto de) mfestl!r-me .sõb1e elas nes~e momen-1 0 "' · · 
no ~"XCtelc,o de 196,i a aHquota de 1 prova_ precm:st:tmda. , to. ( :P:OJet? VlS,0- npe~u\s n ta""":l (Cm 
imposto a ue S"" réreJ·e 

0 
art ~? • Paragrafo umco. A TH'!O\:.Unção a que l j c: 1.e _a~ taxas sonre 'iCl'.d~s e cr.nsig~ 

dentro üC 1:imte~ y e segundo crlt~r;~ ! Si! refere este .artlgo c relattva e pode I O SR. PRESJDEK'rE: <SenadClr Ar· , ~uçoes e aS' ."i!Jbretax~s na') ulLrapas .. 
t 

1 
· "'d I ::er 1hdida por prova mequJVoca ~t gemtro de Fzguezredo1 - Na-o haVE·· 1 .-em f\s taxas de unposto de t•xpo;ta .. 

po1 em es tt)elecJ.os. . caJgo rio snjeit.o Pll!:>sivo 0~ do t~r:~~-i- r~\ encammhumento de vo"taçao, n'J!i 'j ção_ que, folem t1ansfelldas para a 
AJ·t. :.116 o Poder Executivo pro-! ro a que aproveite. J terf"os do al"t. 18. De modo que v. Umao. I, fatalmenie, se o prr,}et? quC' 

r.:or~ os medld:-tf: legtslativas adequa..-
1 

,- ~ Ex~ podera dmcutu· suas emend2:~ ou 1 ora e~u:-mos votando nao t.ve-r ü•n 
das a po sü)1h1ar, sem compresst~o I CAIITuto Ut 'I subemendas agora, quando vai &e-r. d;sp~sJtP?o que prOlba 'i cooran.;:u dr.. 
elos un·e.;:,t,mentos prev1stos na pro- Certtdões Negut1vas dJScutzdo o Parecer "com tis ern~11da<~. 1. mtposto que va1 s-ubstituir o nnpor;!o 
posta. orç~ment2.ria de 1967, 0 cum- I . , . . • Cada mernbro cta Comlssãc. t~r:i 5 ml- c~ venda~ e co~~si~naçôcs, que c o 1111 .. 
primento do cl.!spo.sto no artigo 2l da I A1t 20u. A_let_podcrá :x1g1r que m:tos openaJ; para encmrnnhamento, postv relattvo a cn·cul'ação ele !t,C'lea-
Smenú.a C)nstitucional no 18. de 196;;. a prova cte qu1taça? de d_e,erminado I pura dJscns.são, enf m. 1 d~ma, totalmente 011 Estados c-::nthn.a. 

Art. 21'7. Est.l Lei entrara em· vi- t-rlb~r.'?, quando ex1gn•cl, seJa felta. p"Jr Te a ai _ , . ... lrao a cobzar sàbre [!S I)Ol•:rai'Õ2s C:e 
gor, em todo o te:ntório nacwn~l. no I cerLt_aao _negativa,_ expedi_ct.; a n~ta~ tõn:dncu.rfos.av.a o Sr. Senrdu .. An~ ve:nda p~ra o extenor. _O i!Y~pô~~c t.s· 
Ora 1 dB i;meno de 1967 revogadas\ de 1equen~tent-o CIO miele~sado que ! t~dual ~obre a..c:; operaçoes .. "'!attvas a 
&:- dmpo.,Hf>es etn contráriO especial~ l c?~tenha todas us rnformac:ões neces· O SR. SE..~lU)CR. ANTtJNIO cAR-! cJrculaçao de merc_adorms e n ~r::..ns· 
ment~ ,1 Z.ei n\' ss4. de 10 de outubro \ sarlD;S. ~ idenhhcação de sua. peEsoa, !J;O.S -- Sr. Pre~ldente, fm :m(;mbrJ 1 fo.:rencia do tmpôsto de exporta·'áCJ 
de 194~. , do~w1bo fl$Cal e ramo de negocw ou toa Co~ISSâ!J Mu,ta que em1tin pale-;m.ra a esfera dft Umão não traz nc-

r S:- t:(<-,~den:c, agora con,uito se se -::efere o prdíd-o. n' !8, que estabeleceu nova du;cmm-1 p~rque a Umão iní. cobrar êsse trr.·· 
1 

at1v1dade e md1que o per10do a que I em sobre a Erncnda. Crwst1 ~umonrl! nhumr, vantagem à exportaçno b,q) 

\ . Ex En,cnde que 5C deva votar p . , . . _ naçao de renda alterandD pro .. ~mda 1 posto e o Estado cobrará o outro E1 ,. 
emend~ p::n· Emenda, ou se deva ada· ! t.ivaa~~~ra!o m muco~ ~d~rtJdao t~~ga~ 1 rnentot> o que cl1~punhr1 a con.st~~mçã~ 1 t~o, as exportações brasileiras. a~ ln·• 
nu o dS em·1. de aprovar em globo j em ula t ';

1 
P1 e .3 .. p! \a nos lm: . .-. I de 1946 no parttrular. Estou l>em 1 ves de. pelas refmmas, serem prorc • 

e 1 e.:-.Salv .. l destaques. tarnici~Ia ede~~. 81 ? i~qu~u.~a de ~e,ú Iembt::tdo de que quando 0 Porlqr EXe.! g- •. das, f•stimuladas, elas serão preju~ 
·o ~n PRE~:ilDENTE (Senador 1 ela' a d ,.111,· ct'aoli" de 1 e~ 1tas da 

1
• cutn·o ped1u ~~ onteve a tr:J.ru;ft;:1·ên-' 1 du~a.das. sendo que no C'aM do impôs~ 

-.- • ~ ~ ~ -- ' \1. ~ a o requetml.en o na C"t do 1mpo'st d • • · ta e'"tadual o·b·e pe -, ""'' t·· • Argemrro dt> Figueiredo) ~ Qnando reparttç§.o. ! ~" , ~ o e expv!·t~.çao da area 1 ,"'. _ s / o raço~s r.--;.a h::t., 
al.l;·lmos •1. ses~&o c;:tabelecemos qt!C I Art 20fi Tent os m"tm"'::; r··t I?,, Estado~ da compe.l~Ilc1a rto.s Esw\à CJlculacao d~ rnercad~:mas t.ao en­
df'Ve:.:cm,;s ater-x{os ngorosam·':'.te tt.o previs.tos l~Õ artigo anter~Õ; ~'ce;·t~~g~ ~act~ par<t. a cmnpetencia ti:t Umào,, contra, l?O .P!OJeto aquele Ilm.•e f}'JJ 
'l'Jt-o r.xauJs pelas N.ornw.s Dl!:Ciplm't~ I de que cem t ; -t" , d ·éd _ justutcou. e:=:.sn. trans!enh1cJ.l com a 1 a Comt1tmçao de 1946 .estaO~>:cc ,l 
~~·· do3 1-~--~os tl:abJhos. Po1· eS"!-1. r~~! tos não ve;l~tâ.o~, ~:;;~c;~~~,tcle eco~Iral~-~ ~:~~1~\~:Q~-.v~t:;;:,cll~tal~ u ê~P"l'tução l ~~r~,? ~1~P~~t1~1~;nexportaçao, (lUe em 
2.an, ro- t!tmv<, o:o nrt. 8'~, ••n", "b'' c ça executiva. em que tenha sido e!e- sh.-el u~ 1 ~ ut'!" ··.~1 atho qnal1~) pos ' ~ · 
•·c'", n<> ['UH'l~das te1ão de ser distn~ \ tn>l1da. a penhora. ou cuja exlgib11icta-l agra~a~ ;~~s O"J!~~u~e m~; .. ':wsst'm a~ ~ pr meua ~ube.menda que aprcsen ... 
bu,dr..s em tH~;o grupos: emendas com I de esteJa susr.em(\. , dcsenvolvlmtnto br ç 1

5 . •ta.s para o I te1 e ~o sentido de _inclu11· e;ltH' as 
pnrec""~ 1·3.vorávcl, emendas com :-;ub- ., I "Lo<ro de 0 5 , asi euu. 1 oper.nçoes rsentas do unpõstn e3Uidud 
-emt>nd[iS eme~1d:!s com parecer con- Art . _ .. 01. Indepvnclentem~ntr- ctc ~ p . , qt:e a, emt'l'L:t entrou I sólm~ Clperações relath·as à circul~~''i~, 
h' J.J1o l d!sposiçao Ieg.'ll perm:iS..5Hia. será dlS- ! 1-:t11 VIgor - t.csle tlattlrUl.ll" a ~men~ C6 me ·cadoria~ as OP"lS.çõeq de t'X 

'Q .. uwto as eméndas com par"cer [ peruada a plOva de qmtação de tri-1 úa t const~ltt.;cwnal emr..J • f'm VJgor i ponações dê ;;crndorla para o r· .• 
contrarlC. não hQnn ao quê me c.;ns- butos ou o seu supnmento, quando se ~Ud()m~v cam~'1te- nãl, hol.~.ve necessl~ .I ~enor. Dou port~nto como 'I''"\ h\~ 
ta. w::,u.:;o !.<.lgum u~terposto JUilt~ a f tratar de prática de ato mdlSpensa· r: et { "'ct nen mm dlSlJO,itLV(l regula cnda P prln'teira subetl-Jenda J .. 
Cwm'"'"'á.C vel para evitar a caducidade de dt- . en~an o, porque era nma transfe·l · 

' ~ · j:eito, _respondendo. porém, t.od':Js 03 -~nem .. -· os. F.~Lo.~os pa<::Ht\m a cow } se;u:t1.t Sr. Pl'"'fi_lent! ~pre·,~l. 
Enftm, te~pondendo à qtw.~tão d~ I partiCipantes no ato pelo tributo por- b_-ar s~bte_ a., ·IP~ ::..r;-oes àe ~.xpoHa~ te1-a p01que sou tam.::em memoro ':a· 

o: der. l :v,mtad'F\. por v Ext~- de\·~m ventura devido Juros de 11101 a e pe- ç~o 0 ;mpostr' d~ V~'nda~ t" con!W?;na-~ CC~m.s·fic que examma o PlOJ<.>to c!D 
ller vota :las e:m globo, nos têrmos ao nalidndes cabiV,eís. Exceto as reiátivas I çoes. Ocorr~"ll, t:n.:iu. Uiil fa.o CtU:n- L"'. _nll 21, dç l'?'J:: prr·jef- ... (Ue UJ~· 
Ali. B., ci'JS rmmas disctplinadora 1 a infrações CUJa rcsoonsabllldadE' seja 5~ -~ _pmque a emendf1, "On.:>t!tuc:wnal, !H.u;u. c lnlDO""to sobr~ OP'~l'.l.t'r\'''3 IJ .. 

O Sf:. Si~NADOR HERIB!\LI)o 
1 
pessoal ao 1nt1ator · ~h~ :s,e mome11to não aling:n .seu•) t1flnccr as, reg·llu a resp'·"tll<l ::-oJ..•·:m .. 

VIF:IHA _Sr. Freside:nte peço ·a a- t . •• _ • I ob}etrvo;;: a Co:nstltulçf,l.' dt: 1946 Jl~ i r.:a c dispõe sôbrc upliea~ão d~ tr·x 1·~ 
lDVl"l-l. pda ordem. ' P ; _AI't. 208. A Cf'rtld_ao negatwa expe. mttav<~ a co?rança do imp53co d.e ex- 1 va~ rr.ouetá1'ías m·iuntJ:1;,; (e ~U:} n:. 

(~ ~- 1 dJd-a ~com dolo ou naude que co11:te- , pc._r~aç_no ate 5'/o ad valorem e llfl ~- ce1ta e dá outt-a.s pro-.rirl5n>:>!~s. 
O .~~R PR~Sl:f?EN~E (Senador Ar·J·~h~ err~ •. ,~cntra a Fa'IP,t::da Públz~a, !1:2.-iDl'H\. .d?s Estadü-l;, ~ssa e~·a a 'ta,;a 1'-7esse projeto, no a::-1;. p !nci;;o .:1. 

gcm11o te F'·!7UCtreéto' ~Tem a p<)~ .l~sponsa..,J.J2a pessoalm12::te o fnncto:- - o tnaximl) et"a o qw~ !iC cobrava. temos o art. lll 'i.Jo:l-n l"edlgid(;; 
1an·a pelu ordem o nobr-e sennd0r 'nano (Juc a exuedir, pt!";u crédit::> tri· Corn a transfeeência: dêsse .tmpõ«to , . . ~ 
He1"ii.l<l.ll!O Vieira. - but.ário .-:juros· de mor:t f:-Cl'eccid'os. para a competênCia da u~iÍlo c:; Eis- .,·•J _impostt> :;~::r~ oper.:;çü?..s :I· 

., P~uâgrafo único. O disposto neste tados pa~sarfw a cobtar -.Jtíore' a ope- ~·-.l~ce.mn; 'n'f:' l:lCJdcm na.i op~~ 
VI~IR~,~t:_ ~:~~3!nt~E~~~~~L~u~ a~·.t.ig_o nã.o exc~ui a rmponsabHida.de 1 r2ção ~e rxportaç:lo con.sHleranrlo tm1a ~:~~l~~ P~~ ~~~~~~0d,: ff~~~'? ... i~~~~!\; 
~ orden dos tr<>balhos dCsta ma , ciJmmal e funClOlJO-l que no caso cou- ~peraç~o de -venda ou vendas em con- seg-ura dotas t"m ·; ... mo t t ~ .. ~ 
ra. í"ica um pm'i'co tmb lt ad ·;e~= ter. . Slgnaçoes, que vurin e!ltre 6 e 7%. l rsdor: ' ' ~ ..... a o "'(; 
: ,·n'"d'· • 

1 
.
1 

. A.. u u a. e1 n· r ~ F. . T .1 .. • 1>e modo que a cmemia. nào atiuglu\ r.1 - .-... a e1 ma uv p:arecer fl--5 nor- tspos.çoes nw1s e rans!, ono3 seus obje1 ivo~ El• t. . ct····, td . · • · · · · · · · · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·. · ·. • 
me~ det.el·mi·latn que "'eJ·a Ubl t'l . d " . ~- a rouxc lltell a- I . á ~Ú:;cus.sfto 'D . 10',., s 11 :_ 1< 0 f\t·~- 209. A C}:pre::.sã-o "F'azenda _es aos ~~portadm·cs bra::;J!t.ros. E eu 1 TI __ No casu de_ opernr;.õe.,; ele 
"e'~; 0 pot d, epors,tse.a suspen"'a a )Publrca.", qqa.ndo r...:;;.:..::regada. nesta trve ocasmo de ir ao Sr. }11i:nistro_ da s<:guro, o recebi!nfnto d<J prémliJ'' 'j;;;;" r· ue i~·z mt~~u_os,_ para que s.e- Lei sem qualificação, ab•·ange a Fa~ Fazenda para expor os pr•.lbot'Wa:t àe Ent.!lo estabelece de qne o (;\to ~~e: 
isto (; ;:~, r .~os 0~ d~staqu~. FêltO zend:1 Pública d-a União, dos E.~~ados, Santa qat~rina, no que ~Deu a e8sa rador para a cobr"'t~lça dêsse impô,Jo­
. o si·t-Cp~ Eroced; .a, ~o.t.açao. /ào Distrito Federal e dos Municí.pios. t-rnnsferencw. Estive com st- Ex~ :o:úbrc open'<<:ôes financfil'ns, j)O (-a.:._• 
emiro 'dt· ~~I"I?EN'IE {Senador Ar~ Art. 210. Os prazos fixados nesta acompanhado de 1-'ál·ias delegações. j d~'- seguro. é o re·~•::bimcntt:. do P'f> .. fa··. ', F.g~ezre~o) -Estou pres-,Lei ou ua legislação trihutár1·1 seri"'iotentre elas ele exportadores de féctJlalmío. 
nr:o :m. ;:irl.a;ectment.o a.o Relator. contínuos, eKclnindo~se na su'a em~~ e ~e exportr.~on:-s !.le madtJ.'Ira._ o Sr. .o _proj€to qun está_ sendo rel.ltL.:._o 

A,s b.m .. nda~ tc.:rao de ser votadas em tagem 0 dia de início e incluindo-se 0 ~m.istro ~ntao me adw\"tiu Ue que pelt) nobre Deputado Daniel .t'GTiiCO. 
g • .o 0 • · de "·enclmento. tao logo fosse a Elnenda ConstiLucio- I no seu arl. 63, Hem 1111 C:lz o .<;i";_g:Ui!l. ... 

O tm. :3ENADOR HERIBALDO _ .P~-rãgrafo único. Os prazos só se r.al, D· 18 regulamentada, ~1tnn·ês do te: .. • 
vu:n--1 A - Perfeito. tmcw.m ou vencem em dia de .expe- ~roJeto .. que ora csta~l?S votando. se 1 9 fmtJosto de competeneta :::In 

diente normal n-a repartição c,m que i::>Uperana er-ta anomalia. A !eJ d!!i· • 'Cpiao sôbre operações dt~ créd'to, 
O SH.. DEPUTADO DANIEL FA- ocot-ra 0 processo ou deva ser }:lrati!.l xnria bem_ claro ~ue outro imposto I c~mblo e . .s~guros e sõbrc: op1.:1r1t .. 

:RACO (Relator) - Na pagma 26 do cada 0 ato. estn.dual nao substltui:J o imniJsto de í çaes relat.!Wls a tituk}$ de VL~t•r 
Re-latório c.stüo dlscrimin~da.o; m Art. 211. Incumbe ao Cor\seiho ex[lort.ação e êst.e só SPl'in ~ cob!J.'li:·} i!nobíliário tem como tntó g~r::~.• 
emendas corn. parecer favoravel, pa· Técnico de Economi~ é F'inanças, do Púra o goví!rno ~er rese!rvas monetá.· cor: 
rccer cut1trá.-no, emellda.s com suo· !Ministério da Fa7.-enda prestar asis· rias e poder subs1d1ar produt.os de ex· .n ~·Quanto às overaçb:;$ 
emendas, E:mendns prejudi.radru_ s •1 tência técnica. ao.s gov€rnos estadu('..is port.açã~ dQ B~asi!. quando o pl'eçc de gu em~nclas àu rel-ator para tac.iHtar :::; e n-tUl~J·cipals. como ob1·euvo de a·sse- intemacJOUIL_l calsse. Quando llá-J hou~ se ro. a sua efctivaçiln P~l?. t':·tnis.sáo das apólices ou o dv-
consult.u dc•s Srs. M-embros da Co· gurar a unifortn~! aplicaçf1o da pre- vesse neee~~udade de Cl}bl"!UlÇSI do im· cmne1lto equivalente ua :forma da 
tn!~;;,ã•:t. . sente leí. pôsto de unpf.~rtaçáo, porque f;S pre~ lei aplicada." 



~ONAL C~ 111 Outljl;>ro de 1961\( ,.._..._. 
Então o projeto, estabelece comf acréscimo no valor e não mai' sôbre) Não acho que o Panmã, por exen1- cu~s.ção, novarA ente o impõst;O, o E 

!&to gerador o recebimento do prêm.io a mercadoria.. Isso vai tornar eJ{tra- pio, pQ&Sa dispensar o impôsto sObre tndo côbro.t 
e o proJeto que estamos examinando ordinàriamente mais cara a. vida eco- circulação de cate, mas poderá dar um 0 SR.· DEPUTADO DANIEL F~ 
estabelece coma fato gel'adQr • •~mis- nôrnica brasileira! tratamento especial ao café desfna- R.ACO (Relator) _ Mas não por 

l
oeãnoted.a apólice ou .documento cquiva._ Ora, quando uma mercadoria é ex- dó a exportação. seria. gritantemente _i~constitucion1 

portada dá-se. doiS c~tsos: primeiro, 0 SR SENA:O'OR ATILIO ·ro~-
. De modo que est·a segunda emenda p-;J.ra. que o seJa devera sair d.J esta- ,, . ~~, . . ... o sR:- SENADOR ANTôNIO cA: 

t apenas- a maneira de pedir a aten- belecimento. Mas no momento '::'ll qu~ TANA- Perrmt~ V. Ex. um aparte? LOS- Veja V. EX~, os .Estabs h 
ção do sr. Relator· sôbre a di\·ergên· sa.i - não porque seja exportada, mas O SR. DANIEL FARACO (Relator) cobravam o impôs to· de vendas e co 
cía qu~ realmente encontrei antes nos porque. sa.i, circula_,- gerSt o tl'i!Jnto. - Pais não • .,.. • signaçães sôbre exportação,. I?c.1d: 
projetos de lei que estão sendo vota.- O a-to de saída gera trlbúto, qne re-· momento em que perdeu o 1mpor 
dús, qua~e na mesma oc:~.si;t<> sõ\:.:re

1 
cai sõbre eUt. E'. indiferente SI! ser/ O SR. SENADOR AT.tLIO FON- de exportação, passou a cobrar o _h 

zr.a.téri?. idéntfca. .. exportada ou não. . TANA - Acredito que 0 EstaCo do pôsto de vendas e consignações. "><_:_11: 
Dou por justifkada- a segunda O que os Estados podem coJ:n·ar· é Paraná, bem como 05 demais Está- a operação de venda anterior ~ sol: 

emenda. o tributo sôbre a mercadoria que cir- dos, podem .dispensar 0 ilnpô.5to d'3 a, operação de venda prQduzid~ 
.-c.::T ,, • - • cuia. ::'fão poderão, cobral' um tribu- exportação porque, tôda. vez que trl- exponação. 

O .SR. PRê.-~D~TE <~mado1 .~11- to sôbre mercadoria que sai e outra butada a cfreulação do produt.o, a ta-
!'emu~o ~.~. l'tJ't-'Blr~dO). - .çontmll!l e~pec.lal, de exportação. Mas 0 trilJu- xação é feita segundo critério dosEs- o SR. DEPUTADO DANIETJ li' 
em d1sc 1.~ ,uo o 11arecet. . ü• é sôbre a mercadoria que sai. f:sse tados. De sorte que .o café, qtmndo RACO (Relator) - E os exportadoJ 
_se ,nenu~_t? ~~·, c,?!lgr:ss 1sttt /e.:::e- êles podem tributar é dos Estados. sai da região produtora para (> pôrto. tém pago êsse impõsto? 

l''"'. fa'l.et ••. ,1) dl p .. avi~, ned.-rel oiSó a Constituição poderia estaJoc-lecer pagará a. 1axa estabelecida que, cm·· O SR. SENADOR ANTONIO CA 
P<tH~::er cl,J ~J, ... Relator a ... :-:..~1_):~\.":n: ~~ tliUa ·liqui~ação a essa con1p~ten·~ia responde ao atual Impôsto de Ven- LOS _Têm p.ago. 
destaque ~~l~ :>.~.~ba ct: Sv';;J,'~:>•,-Lc~: estadua!, nao a lei comp)eme·,ltar, que das· e Consignações. Os Estsdos já 
Co pel0 n .. ,·.c ,:.~nadoL An.ul,JO Ca.· ~ó explícita da no!'mas para 0 cum- estão falando em coQrar 12, a ou O SR. DEPUTADO DANIEL F. 
:Jos. <Pat.<::~~ , Prnnenlo dÕ disposto na Cón.::.titmcão. até 17%. Aí ja está incluída a .recei- RACÓ (Relaton -l!~o tem s~?Cl( 
l 0 SR DR:)UlADO D.\THT~L FA- Não pode movar. Nã pode substit'Jlr ta do Estado, .talvez at~ asupei,or à é gritantemente, beuantement ... , l 
itACO \R-;:J'l1o) ~ s,. PresJden1e, 0 a constituição. Entretanh, a 1mpor·i atUfil. Como /usou .Y .. Ex a 1;,npot- constitUCIOnal. 
r. obre S::>.·1Jcv abordou drl,s pm1t0s. t-ânda. da exportação é tnl QIJe dev(~- Gtaça?, tnt~re~':,.a' ~ PlDinC!pai~1enL, fi~o o SR. SENADOR ANTôNIO CA 
t ·>m h• Bn~·~ d::o v. Ex' e d.J ~I·1ll!t: ríamos enconhar uma formula mna ovei_no a ~mao. e cer' q~e a LOS E' como dlgo a V. 'lX-a, 1 
Senador, l·r.me '<u·ei pe1•J ses'.:li{!O. c1ar um tratamento especial,. formula I ~etos _ ao ni lut~~ dosd E~tado=>; rt:Las a11 MllllStl'o da Fazenda e fu1 snfc 

No art. 63 do.Y pro1eto se est •iJeu (;e essa que tem que ooedecer prect:Jtos ntao, 0 pro. ma a -"Po;~ac;~o. mado de que, quando o Govêrno J 

(!'Ue "o jmp:~.:::> sõbre ope"açõc:s de cunstltucionms. Essa forma eu a pro- ~. Estadf' de da.cordo cfm as
1 
~~,fv?~es n:eter ao Congresso o proJeto que 1 

crédito, .Jàm~·( s, segurvs tel':t C:)llJO pus numa emenda do RPJat.or. que é l receia e espesa, em PJ~~ 11 ~ gulamenta a Emenda 18, o :1-SSUI 
fator gerador· 3 Quanro ~~· ope1·:1- a forma do cortvêmo, e Ji\ vou JUE-n-~ ~es fe 1taX;_ar hvr~e~te -~ quantu nc~ra perfeitamente esclareC1du 
ções de segurÔ, a· sua efe~;n.r~-o p( rn ciona-Ia Mas. pma mostral'_ que -es- a c rcu_aça~ que. CI e <;olre 0 ,pto~ I E como agora os Estados ficar. 
emrssão das apohces 0..: o d:1:::U:nento lamos absolut~mente IlllJJOsslbJlltados duto, n:~ Jnc~umdo .~000 d ~· !r.buto compensados? Terão dueitG a cobr 
dta-1ei aplicável". O fato geraJoc, vale ,de CI1a1: t5ençao pala u:; Estados, vou I que 0 a 0 eve aneca a· nnpõsto sõbre mercadol'la a ser e 
d;zer, 0 aumen!-0 em que se con!lgu-

1 
a1"'gt1mentar c_om as palavras 'do nobJe O SR. DEPUTADO DANI.iL FA- portada, mas se a lei não fizer d1 

ra a substltUiçao do triouto, I senador Antomo Catlo&. Qür<ndo fOI RACO - E' exatamente 'SSO que o] mwão não excluw do conceito de CJ 
o nobre Senador Anto.1\) Canos, vutada a Emenda Constuucto!lal nu-~ ptojeto faz e não poderia r~r de ou-~ culaçã'o a saida de mercadorias oa 

):ledmdo atenção pant o fa•u de que I mero ~8.- o Poder Exec·,~'..lVo, que trv. forma. O proJeto não pode ins~ 0 extenor, v. E}:a. pode estar segu 
a Jez, no caso, está camt::-th,1n1o a:1- t;-ve a nucmtJva ~a emend!:t ~nv1ou ao I tltwr. _nem cobrar Impostos sô~bre 1m- de que 0 Estado cobrará unpôsto i 

tee das normas, mas qne deve &er congresso um te~to :t;ro qual cxclmr portaçao. Isso, pela Const1tUl:;ThJ, cabe cJiculação em dOIS momentos. 
compatível com as normns, preve cu e~pressamente do nnposlo de Cll'CU1a- à Umão. O que se discute, porem, é 
tro fato gerador que é o pagamento Içao as mercadonas destmad-ts a ex- a, po-ssibilidade de os Estados _L;cnta- O SR. DEPUTADO DANIEL P.l 
do prêmio. ! pt..rtação. O projeto do Executw'J di-,rem do ímpôsto de círculaçã.~l, as RACO \Relator) - Então, pergunt 

No meu entender,. a emenda. de s. zia "salvo as destmadas à exi.)..;rta- mercadorias destinadas à· exponaçâo, de que vai todo O esfOrço do Govêrr 
1}.::-t*' é esclarecedora pois re;:u:uen~e ção". íi::sse _ têxto, essas pa!aVl'as, es-j o objet-o é salutar, apenas não pode atual, estabelece1~do uma sé11e de d 
êJe colocou a matéria. o Ieg~!:'!adur. sas expressoes foram express'J.ment.e sei regulado por lei federal. A com- plomas legais - mclus1ve com a colJ 
na legislação ordinária, .pode es...:Jihel' suprimido pelo Congresso pela SU;b- 1 pt-ténc:a 'para. regular imp5sto de cir-~ b:a:ação preciosa de V. Exa.. ~ pal 
tanto um como out.ro, sendo ve;_.dade, emenda. n'! 16 que teve entre o;eus ~1.9;-j cul8.ção, é dos Estados e mesmo q~e iacilitar a exportação, se nao estaU• 
entretanto, que é ~ifer:~nte em maté~ I~a.tárias, e~ prim~il:o lugar, o nob,rel t:udesse. a? ,estabelecer a is.en_ção, s~- Ieee na. lei orgânica dispo.sitivo q< 
tia de leglslacão federal. E' ::llteren« ot::nador ·Joao AgTipmo .e, log:> apos. na nec-cssano tomar em cons1de:zçao csclareca que 0 Estado pode cobrar 
te no que ta.n€;e aos Estados e Muni':' o nobre Senndor Antônio Car~os. b~m ttma. série de circunstânctas. 1111põ-stO sôbre exportac;:á~?'! Vejamos 
éípios. Qualquer lei que mari~fique r.('mO o nobre Senador ,Tose G\~10~ I . . -, exemplo do senador Atlli:} Fontant 
essa le1 complementat prevalece sôbre mard. Cel t_amente uma, das Ise.nço •. s .que,. · fé está no Norte do Paraná. 1: 

f f l I 11. Unlfi<J se esforçara por obter que os 0 ~a ~ , - . · . 
essa lei na e.s era edera' J?a.s,na e_~.. V. Exa. Sr. Senador António Car-1 Estados incluam nas suas leis é are- va~ para 0 port? d: p:na~agua, Cl 

fera estadt!a~ os Estados e :·11.1~ 1:~? los, fêz muito bem assinando aquela Iativa à exportação de produtos H;- cw~. Qua_n~o sal deste pata um ,Y~ 
po~em decidlr de ma~elra dlf;•~r:'.-· subemenda. Com isso V. Ex~ dt:fen- I, dustrializados. lntere.ssa muito ~w Fs- tC? aa Am~nca d~ Norte. ou da Al~nh 
P~I.tanto, a emenda d S: Ex·., e !,~. deu os Estados. ! t::do alarg·ar o mercado dos sem 1}:~-. m~a. há cn·culaçao. 
ten~mente ~roceddn~e, razao pe n qLJa.l ( Tomemos o caso do Paraná, q>Je Cutos industriai:zados. i 0 SR SENADOR A.NTóNIO CA.fi 
acei 0 a su emen a. I não poderia cobrat' o impõ-sta sóbre . ' - i L·Q.3 - ·A bitribura ão é ~onsa.urad 

··~ Entendo que, o nobre Senador All· o café. Imagine v. Ex~ o Pa:-uná im- .. o ~st:ad<f tera que .~onsidera~~· _na~.no ,,.;et{) 'ç "" ' 
tônio Carlos está destacando ~ssa par« pns.sibilita,do de cobrar o hn~Jôs:o sô- su o mt.ere::~~ ~a _Uma~ nas c,vu:a~. P• 3 · 

: te e oferecendo uma subemenda, de Ure o café! E o nobre Senador _João m.as 0 s..,eu. p.op;I_t> ~nteresse. Como n: O SR. DEPUTADO DANIEL :r-4 
maneira que ela me parece pt'?'!:eiia« A€'ri~ino certa~cnte teve em mua a Pl;?~~tc,. mdHS;·~allzados devem ,c,on _ RACO {RelatOr) - At-ente "\(. Ex~ 
mente -regimental e, portanto. a acet. ?a!'a11Ja P as Es~ados do Nordf'st~. que co .. ~et, num m .... J ca_do ~ altamen;e -<~~"1.. o Ministro da Fazen~a cumpnu_ o .qt. 
t.ó. exportam algodao e outros prowtto~ .. Pf:t;t1: 0 e. como nao .,e pode -XP~~. t,u prorneteu, porque a lCl torna ma1s me 
· Qu-anto ao outro ponto é uma ques-- J!:sses Estados ficariam desguamecl- 1

, inbut?, nao se 1ons~~ue q~~ 0 i~~~~ ridianamente claro o que já é solat 
tA. o ~ue já. foi suscitada por outra•. dos. · · 0 .se1a~pago ye

1
°
1
.es rangeno. P- a_r. mente claro na Constituição. Precist 

~men ~s; ponto sobre o qual se_ !az 0 aue se fnz mister é cada_ Estado, I · - :.· mente o arttgo ~~e o ~o 1_e o g · · ·1 'a t:sencao se JUS .J tca. . . b. C !e 

necessarla -~~a~ pequena .~xplai~açao. dentl'Õ das suas peculiaridades, :-:pn- O SR. SENADOR _A~Tõ~~O s; .... H.~ .menci:ma ::- art. 2.1 - e~cl~I. comple 
A~ Constn:.mç?-o transfenu. pa..ra. a ':liderar a ltlll.téria ·e estabelecer era-; L_OS- Ent~ndo que a JUstiflcaçao d. tamente ~oda ~ _quulquei dUVIda, poJ 

Vnlao, o ImpostCJ sõbre Expo.'ta.;:aa, daç.ões ou ate iscnç.ões. / \·. Exa serw. de to. d9 procedeJ!te, se a nova s1stematwa estabelece que c 
ii"! modo que êste lmpõsto :;:6 quem ·- . a minha emenda isentasse a ~"1!'Cl.i.l<'.- tributos têm seu í'ato gerador em de 
0 cobra. é a. União. o QUe estamos A Urnao deve estm1U1ar os Estad.:lsi <;ão no Territõr'p Nacional do pro- terminado. moment[). Assim, o mo 
,\'ota-ndo, entretanto, é o imr:õsto sO· a. fazer isto. Ela pode ass1111 ag~ir, I d\ito de exportaçà(}, porque o· Art. 52 pnento em que o impôsto sõbre ctr 
t.re circulaçfto de mercadot1u. UHra- porque tem certo poder rle coaçao. dL· substituto de Y. Ex-íl diz que: cu:acào de mercadorias· se torna exl 

~a.ss~os, ~m boa hora, g con?eito coação 1_10. bom sentid<::. O·~ Esta?os 1, 0 im ôsto estadual sõhre ope- gl.ve( ou seja; em que ocorre o fat 
a tnbutaçao da venda Nao ma.Is se todos piecJsam de~ a;po10 fmancell'O, • P I 1. · . . I -· de "e•·~cto1• e· o 1nomento em "Ue a mer 

b · ·t· ,. t·t··~- racoes realvasaCIICUa~:lo .,."', ':"'-tri utará no BrasU 'l venda, p~l·a f'mpres 1mos. avores. ta a.ll~.;n!OS es- , . . ,- . ~ 1.."' cadoria ·como está nos dJversos 1n 
!t ' · Jct' •• d w· ·· pec!"l P" e e . 1·1n q <e 1· ·t11-~ n1atenas de cmnpe encia .,o .c.s- , ~v ar «_> perigo ma I·:;o a rep_e ~·ao '"" s. <•r -?~·· ass , . u~," .. uc ·' - Ü!do ten1 como fato gerador a cisos do art. 52, sai do estabetec\.lnen 

o.o Imposto. A mesma mel'cado!'ta C}t;e cn.. que a Un1ao procme s~ 11p1 e v_n- , 'd de t s de e~tabelecinH''lto ·to industrial comercial ou procllltor 
foi vendida ~uas .. três yê!'es e rleve cular, confo~me o caso, este. trata- sat a , 1·s "':ndustri~l ou proÓa·Í::\1.as, 110 art.'"23, estabelece-se, escla 
~assar por do1s .tres ~s:ag·ws de ven.- ment?- espec1~I a um C'J~p(ll tamen.~ f~~~~rc.a • 

1 lrece_se que 0 fato gerador do 1m pôs :aa. paga npentm:.l.mel'h~ o mcs1!lo esp~c1al dentlo dos Estad,)., A ex:pm • to de ex orta ão, que oão e do E<> 
~pôsto, v rue, para a v1da ~omer(;Hl.l !açao,,~pOI' exemplo, mte1e<-sa m•uto 

1 

E\!dentemente-. as m~ercador~<:~.:; que tado e sfm d~ UmJ.o, e a salda ct~ 
a9 Brasil & para a e-"CD~Hnn on>~;~~ a Umao. No momento rm que a \ão ser exportadas terao o~e :;au· d~ TellJtono Nacwnal 
JeJra. é t'm entrave. o q_tn.!, te Deus \Jnião dá tratamento espcc·al ao Es- estabeiecnnento comercml. mdli<,.t.J' ai ~ · , 
·q,üser, in'mas superare tado, justifica~se que C? Estaria,. ~1~-j 0u produtor, Nesse mo.mm!:o u co-

1 
O sR. SENJ\_DOR ANTóN~O •.JA}(. 

'. !'Aa-s, .tg< ra, não é mâis sõbr~ a H!"!-

E 
· ('111 si sõbre a m-:.~·c ~1\•'l'ír. cn.~. de­

, r.a.:JuadÕ E>Stã.gio, que se ~~obr11 •J tri­
,_,t.:J· sôUre a circulaç\\o. rantu qve 

.l mfr-r.ndnJ·!A padé nãt e•~a;.· voct:l;'d. 
i't•a.• d~sde que ela. :aia dt,. estabe!e· 
cintento gera o trHmt.), q-~u~ nfl.o vat 
§er repetido. E' o tributo sôbre o va· 
)Dr, o que não S!J repetirá mais adian· 
te, a -menos que a. mercadot:1a. sofra 
âutnento do valor, caso em q11e o im­
p~to vai incidir a"DE'!Das sôbre o 

pense tratflmente e~pec~al à matena • hrança por parte do ~.smdo do In:-' LOS - Isso é circulaçüo: 
que 1n~eresse à. Urna?. \ }1Ô5to de <.;irculação ó legitilnJ,_ mas! ·O ~R DEPUTADO DA)J!EL FA· 

Por esse motivo. piOpus nn Emen-~ 6e v. Ex!!- atentar para :t.t·eoa(ao do' ,_ ·· ~ .. . 
dí\ no 77, do Relator, o~seguint·:! dis- i Art. 23 , sôbre impõsto de exporta- .RJCO (Relator) ::- Erllao,,.ü,ess~ mo 
positivo· - d' . 1 mento o Estado nao pOde tnbuta. mer 

• • 1 çao, que 1z. ! cadol"ias, porque saem do lCJTitórt• 
"O Poder E.xecutivo 'promoverã "o impósto, de competência lia- nacional. Êie estaria invadindo esfe 

a realizacáo de Convênios com os União, sõbre a expo~~ação ...... ; ra da União, estaria cobrando .... p0S· 
Estados. 'pata. exclun· ?U hm_itar a saida .......... , .............. " 1 tos que não tem competência para co· 
a ln!'idência do 1mposto sobte · b tA .· 6 d u ·ão 
operacões relativaS à circulação Evidentemente, se não ho'.lver m,nl rar. Esta compe enc.Ia -~a l1lAii 
de mercadorias, 110 caso de c~por-. dispositivo impedindo qu.~ o Esuwo O SR. SENADOR ANT?NIO_ C · 
tação para 

0 
exterior." ] c<:bre nesse se<JUlldo mom~1to da cir- ·LOS - No teneno das l&ençoe:~. V· 
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Exa. declar<l. que a União não poderia) o SR. SENADOR HERJBALDO tônio Carlos, que tere parecer con- v~se fe:\o de fábrica que nao a H­
estabelecer -isenção. Então o Inciso I VIEIRA - &r. Presidente, ell queria trário do nob1·e Sr. Relator, 1ívesse, no mesmo Estado em que f~sta­
do ~ 39 do Art. 152 do Proj~to esta pedir tt. v. Ex~. antes de ::;ubmeter Os Srs. membros da comisão quel1a a oHtra.) comprando o mesmo pro­
eivadc dos mesmos vícios, porque V. as emendas a ·rotação, gue suspehw apóiam o r~onto de vist-a do nobre fte- dut~> e pelo mesmo preço, ao vendt~r 
E.x:a. estabe·Jece a isenção, sôbre a sat- desse a sessão pot dez minutos para lator, não aceitando a suberuenda, os dois produtos, teria de pagar oo 
da de vendtl.s decorrentes de varejo. apresentaç[lo dos destaques. Há par- permaneçam sentados. <Pausa) mesmos impostos, sendo q11e o }JfO .. 

lamentares que querem requerer ctes- Para facilitar nossos trabalhos \'Oil I duto oriundo dá fábrica. qu~ tinh:l 
O HR. DEPUTADO DANIEL FA~ taque de emendas com parecer cou~ proceder à votação pela chamada iser..çâo teria de pagar o unpost<, ln· 

HA.CO (RelatOr) - Est.â na ConstL trário. nominal. tegral, ao pa~so que o produto or .. -
tniçáo. undo da fábrica se\n Isenção r•aga-

o ::;R. PRESIDENTE _ (SenadOJ O SR. PRESIDE....]\fTE (Senador A'·~ Frocede~se à ciuz-ma.da. ría 0 Jmpôsto ctiminuido do im;Jo~t'J 
Argemno de Ftguezredo) - Sou for-~germro a~ Ftgpetreào) - Estamos O ~R. PRESIDENTE tSenactor já pago P2la fábl'ica~ . 
çado a solJ<::ttal'· de V. Exas. atenção procurando smtettzar os ttabalhos~ Aryemtro de FiguCiredo) - Estâ re~ ~s efeitos da isenç~o ~icarJam. elt~ 
pau as normas dtscJ_pllnadotru; aos Qual 0 cte;;t~qt:e <;!que sollctta V. Ex jeitada a sub:;menda Qo nobre sena- mma.dos, porql!e a f.abnca que ~o· 
nossos luba.Ihos. jantes da 'otaçao. dor Antônio Carlos, que teve parece!' zassé da ls.et}çao, p~ua poder. e~tl·U: 

. . O SR. SENADOR HEFUBALDO contrái·io do Sr. Relator. _ Dft. compet1çao, . tena de. bR}Xfll OS 
Te:·~t de_~declarar que contlntW •. r em, VIEIRA __ 0 meu colega está i'edi-/ Está ultimada a votaça~1 t~ltan~o pre9as 1de val~r"' Igual. ao l~nposto '!,~: 

vot.<Hao. 1\a.o só o nobre senadot An- 'gindo 0 destaque. Podemos votar 0 aJ)f:nas os destaques. o pnmeno de· tena de acre-~c~nta no xneço da ·•~ 
tonfo Carlos, como o nobre Deputado (parecer. les é a Emenda no: 11. gunda operaçao. _ ..•. 
Daniel Faraco não poderia. mais ta-' Como as tnmsaç~es podem efeL~~ü· 
lar 1,0rque ambos excederam 0 prazo l O .sR. PR:r<;:SiqE::NTE <Senador Ar~ Eme11da n9 11: se em Estados d1ferentes, sugen o 
e o nobre colega Senador Antônio v~mm~ de FígTWlredOl - o parecer '•quando a primeira operaçno IV. 
Clrl1>s está falando pela segunda ve:.: Ja esta. aprovado, s~Iyo 05

0 
destaques. de venda fór feíta poc produtor o SR. PRESIDENTE tSenaam· 

sõbri~ a mesma mat~ria Prlo di~posto no ai tlgo 4· · expressa- qu~ goze de isençâ.:> legal tempo- ArgemirJ de Figueiredo) - Te.n a 
" · mente e vot~g.o em separado. ró.ria, a 1ei estaqelecerá a torma J palavra 0 Sr. R.elator~ Deputado Da· 

O ~· ;~~ADO!?· ANTóNIO ~Alt.- O S·R. DEPU~ADO RUY SANTOS de registro de pagamento sim~ niel Fnraco. 
L?S •' , Presidente, esto~ ap~t-~~ O destaque amda pode Ber. pedido i bóHca do tributo·. (" SR. DEPUTADO DANIEL F'\-
tcando. A subemenda do nob1e Rel;;_ antes da vota"ão. ~ ~. ·· _, · 
to1· ctetermlna 0 estabelecimento de "' ! O SR. SENf1DOR JO.:Jf:. LEITE R1\CO IRelaton - Sr. Presidente. 
CGmênio. E justamente a! contra-pro-'· O SR. PRESJDE:NTE !Sznador Ar-.- V. Exa. ~sta 1endo a subemenda V. Exa. vai me permitir que, como 
va da possibilidade de exone1:ar 0 Es-lgerniro de Figueiredo\.- O destaque apre~entada a Emenda n'? li. Einsteln denwnstron em relaç:~o ao 
tadc cto im{1ôsto de export8.ção. Ide em~nda par.u \·otaçao etn separa- 0 Sli. DEPUTADO DANIEL F.A- te:npo, que êle flua de maneiHt ll1ll 

/dO sera requendo no prazo de dez RACO IR 1 to 0 S 
1 

d , p:1uco diferonte. Queria dizer, *?ffi 
O SR. PRE~ID~NTE ..,.... (Senador lminutos antes da votação. Mas a . . , "e a ~J" -.. e;1f'· 01 est~ primen·o lugar, que, como secretárífl 

Arg~mtro de FtquezreàO} - O nssUIJ- Presid6nt:ia por liberalidade. aceita a_ple~:nt:~ndo es .. e c.eoxto como subs de Economia do Rio Grande de> Sul, 
to Jlarece·me esclarecido. I os destaques e \'ai submP.ter à votaçao. tltutl'ieO a Emenda n- 1:. p::.rticipei de legislação dando isen­
. T;m a Pttlavra o SL Senador Atr_l Estâ concedj{io 0 de~tague e, por . ~ed des~~q~e da Ein,end.a n" ll çôeB estimulantes e considel'o e~r,as 

lto ~onta:na. ,essa forma, ")ou a palavra ao nobre pa!a subsü.m la por unta sube- isençõ~s a titulo de estimulo jnstru-
0 SR. BE..~ADOR ATILIO FON- 1Senador Heril>aldo Vieira, para jus- menda, , menlo excelente paEa promovH·, sfJ· 

Ti~NA -· 6L Presidente, parece~ me' tificá-lo. O BR. PRE$IDE.'l'tE <Senat.inr 1 bJ etudo. a mstalaçao de mdusu·tas 
que o. Substi.tutiyo esclarece bem esta ( 0 SR SENADOR ANTEi:'J"IO CAK· Arpem!ro ~e f\g~Le!!edo) - E a S'"- J~/~~~~~~nh~e d:~~~Teq~en:d~~u J~~~ 
ítUestao do lmposto de CJrculaçao. O I LOS - Sr Presidente a<:: minhas\ gumt~_. A.ctescente·~e ao ~ ao do ai- Leite e dos autores da Emenda rt. 
.. ~rt. 52 , C[UE! Já fOl lido, diZ que a que"'- duas subemendas que V. Jixa subme-~1 tlgo :.l~ 0 S(':g;umte o problema. no entanto, estü em 
1.ao do Jmposto de exportaçao e de tel! ao Relutol fDlMn \'Otat;a.s JUnta- ·O impôsto nâo llltJde: que não ê possivel regular essa ma-
üúlllpetenCJa da Un1ao. Apenas pode- mente com o parece1'? . . . . . . téria potque há impedimento l:C115tt-
::_~a ress2 1tar que .o 1mpósto de cu·cllla 

0 
,. , Ill - nos casos de is~nçã1 le- tucional. o impósto de circlll:ltão é 

Ç<K .Qa mercadol'la deve ser pago des_l 0 ,'?R .. PRE-::.lDENTE - (Argemi~o 1 gal vigente; da· cornpetencla dos Etados. Vale cti-
::ie que ··aia do estabelecimento. se·a ide l'lguezredo) ~ As entendas nao, 
fatríl ou'' ag-rário tern que ~er Uo ~ foram votadas ainda. 1· ~V- na ltip.Jtese ~o no II~, l,D ~~r. _:;ó os Estados podem ccncccter 

1' . ' - P o 0 • . § ,J9 do presente artigo a le1 es- l .. ençao. 
ex~~mp~~tcando con~. o ~aso do cafe- J O SR. SE~ADOJ:3.. A~Tó_NTO ~At{-~ tal::le!ecerá a fc.rma áo 'registro e' 0 SR. SENADOR HER.IE>.l..Ll)J 
Q .mpo .. fo de expo.taçao. Mas so11·e- .LOS- Entao pedma a\, Ex. que pagamento Sln'bólico desde que VIEIR!\ Apenas fal' ~e á n•·penar 
rá uma majorr.ção de preco e a taxa-·las submetesse à votação por serem não mcida !Ja;.a eíe'tto de U!Jll . · _- d'd -. - 1 . .:: ,.- ·t 
Ç-a > on'or~ d Em. d · emc'na·, s sub"ll'tut]"a~ - ab 1sençoes conce J as pe os .~.:"' aR 

• 
1

, ~ • ·~e man a e~ .a. Cons- "' "' • "'· caç:~~ no d sposto ncs al'ts. ;;4 doo.;. 
tlt:cJOlW.l.,n .. 2, tem que set leH.a so- O SR. PRESIDENTE - (Ar(;cmiro e Sa · O SR. DEPUTADO DANH1L FA-
brc 0 acrcscm1o. S_e a ~uercactona sai Ide Figueiredo) -Além do pedido de 0 $R. S&'l"ADOR JOSE: LEITE f:ACO (Relator) - Sr. Presiê.cntÕ!. é 
da ~ona de prOduçao. dJga~os ao pte- V. Ex11 submeterei a votaçao a sub- _ ApJ:esentei emenda :>:.obre a com- ~~ mesma coisa: ccnceder isenção. Oll 
c;o rte Ct$ 35.000 o saco, e e eX:tJOrtado emen?a apresentada qu~. teve parecer peléncta- dos Estados pala legislar 50 .. decretar (]Ue a. isenção que E't.·tá e,n 
por Cr$ 42.000, o E~tad? tera_ a fa_ favorave1 do Relator. Jfl: que o em1- ore circulação tle mercadorias atm- vigor deve permanecer em VI?: O r. E 
culdade de cobrar o Imposto sobre os nente Relator pal'a facilttar o traba- vés de dois item;. Qó.~r d<zer, 0 lm- e.ssim será enqnanto o Estado não a 
CtS 7 .. 000. . ! lho, concluiu pelo substitutivo, eml.lO· pôsto não Jncíc:fe sóbl'e 05 casos cte ''egular. 
~.r,quanto que não poderâ taxar o ra as normn.s estabeleeeem. que o i3ençâc legâ.l v1gente; na hipotese 
lrrpôsto de importação, porque é rte substitutivo seja ~'otado no fim. cio no til, do i 3, do P>·esc>>te aJ·t·, 0 SR. SF:NADOR HER.ID.A.LD:J 
e•clusc·l··cta•e d u ·- r · · VIEIRA - Mas a emenda Ô.IZ ·'U:3 

.--. -· -<..~ a nulO. sso e.sta es- go, a lei estabelecera· a t·al-la de t'e,- " tabelecido na em e d 0 tit · · O SR. DEPUTADO RUY sANTOC " te·rn de ser respeitado O- que íór leito 
D t - n a c ns ucmnaJ. O que a Presidência submrteu â gistro de pngamento .simbOUco de uos Estadcs. 

l! sor e que mw IJaver~ co~i!'usões, -:, ,., · - . . - tríbut.os não incidentes para éfeito 
a meu ver. Acredito que 0 projeto vtt.a<;aO, e que- e~ta, nplO'Iado.. foj " 1 ·A emneda é i.ntefpre>tnt\va, e.:;cli1· 
temo está, ·esclarece bastanh' j patec~r .. O pa1 ccer concluiU pelo de ap :caçào do disposto nos mtigo~ recedora. 

O E-R. DEPUTADO Dii.:"\l'IEI FA. substü_utt~·o .. De modo que essa par·· 54Le 55". t O SR. DEPUTADO DANIEL .F'.'\-
RACO utezator) _ 0 perJgo é ![UI!, lt! ~esta llqm~ad~. .. . evou-me a aprcsen al' essa emenda 
q11ando se dl'z uma 001·sa "''•'' 11.-0 e oe o substltutlvo Ja fo~ votado, 0 o segllínte: vários Est.ados conceae- RACO ~ (Relator) V. Exa. e um 

"' - t r·am l·<ença'o de tJ'l·but.ns a l·nd'st culto1· do direito e sa1·e muito brm n ~cessário dizer, na lei, s'e c na_ a p~trecer do_ R ela or, ~alvo c destaque_, " u r1as "' 
P'lssibilidad.e ele .intel'pretaçó".~ derrubou wctas ~ ~mendas e r.sCa pioneit·as nes~ets Estadcs cem a n- que o impósto prevalece ou :J:U), tt'le 
não estâo na nossa 1·ntenc.ao "'.qvuc: aprovado 0 substuutlVo. nalidade de atrair para éles capitats há ou não isenção. 

IJ ou interêsses de grupos e de imtus- Quando cmu.ecei a minha fala, dls .. 
SI} tomar .muit.o cuidad~ ~1~1 n?.o <ii- O SR. PRESIDENTE <Senador Ar- triais. se que ina dem-onstrar a impo~sibl .. 
Z•~r na le1 aqUJlo que ~wa e.o1e::('ssh- gcmiro àe Figueiredo) -v. ~ pe· Esto1.1 convicto de que essa lei nn.o lidade cC11stitucional e depoi.:i a :n:)­
IJO. _P<?rqu.e: se se àJZ, o mter_p;·pl e diu a votação em separado e está de re.voga essa isenções. No entretanto. t'1cácia. V. Exa. estã no {:Onto de 
e~tara JUShfJCado a encontrar urua ttcôrdo com o art 10 das normas. cooh intuito de tornar claro isso ::o.1 ineficâcia. 
il~tençã.o. Entã~· djrã: "Bom, aqul De mOdo que \~ou submeter à va- que prop'tTS' 0 Item IV, mesmo por- Não -pode haver düvida alguma 
17ao se cobra ~mposto, mas se dere taçào a subemenda que teve a parecer que, Ohl face da nova modalidade, quanto à inconstituc~onaliôade. E' 
cobrar mats adm~te,~porque a lei es- fat'orável do Relator. do nôvo critério de cobrança de im uma invasão que os Estados m\o to· 
tab~leceu. que aqu1 n:ao .~e cobra mas Em votação a subemeuda do se- postos, como pelo art. 49 do projeto, lerariani e se dispõem a nãc• toterar. 
1t:_at5 uctmnte na_o d1sse · ~sta a :·a_ nadar Antõntc Carlos. está esclarecido, 0 impôsto é não ~em~s até pronunCJamentos conua­
:mo pel•:t Qual nao basta dizer-se que Os Srs. Congressistas qu~ a apro· cumula.tivo, dispondo a lei que 0 r!os a Emend~ n9 )1, ;porque a con .. 
é óbvio. Leglslar sôbre o ólwío é vam queiram permanecer sentados. monta:nte devido resulte da diteren- s~del:am um~ diyasao de sua. com~-

::nuito perigoso porque implica em (Pausa.) ça a rnaior, em determinado periocto 1 tencw. coustltllCJOnal. 
•:riar, }Jarn. o intérprete, po~sibil!rtr.cte Está aprovada. entre o irnpõsto referente ao proau:' Vou mostrar que, m~smo qué ~ste 
de interwetação àlfreente daqu~lo to safclo do estabelecimento e _o pago aspecto de constitucionalidade t.õs;e 
que é óbvio. Em votacão a segw1dn subemenda relati•ramente ao produto nele t'.U- superado, no que die respeito à. com .. 

0 SR. !SENADOR ATíLIO FON- que teve Parecer contrário do ~e- trado. petência do hibuto ser da TJniao ou. 
~r ANA _ A obsel'vação de v. ~x1- e· nJ1or Relator. Ora, admito a hipótese de :lndúsR elo Estado, êste sistema não ,seria en­
muito oportuna, }Jorque tnmbem po- 0 SR. SENADOR ATfLio FON- tria ter izenção nun1 Estado, o pro- ca~. Por qué? Porque um uóvo im· 
de haver uma limitação pnl'a factJitar TANA _ s-r. Presidente, parece-me duto eer vendido a ccmercarnte em pôsto de circtUaçâo incide apE~nas tt1na. 
<.l exp:>rtnçào, que 0 Relator deu pare::er contrário outr~ Estado, de modo que êsse r.o- vez sôbre o n1esmo ·vnlor, Q mesmc 

à primeira sub emenda. mercraute, ao vender o produt-o teria produto }.>Qde pagar vâria,s vêzes o 
O SR. PRESIDENTE <Senador que pagar um impô:, to que seria di- impôs to, tnas só paga uma ·ve~ sbl>re 

M·gemiro tie Figu.!:iredo) - Não ha- O SR. DEPUTADO DANIEL FA~ minuíd.o do impôsto ctue já tivesse o mesmo valor. · 
>'endo mais quem deseje discutir o RACO (Relator) ..,.... A pr·imeiril. é a sido pago na transação anterior. se Se o produto, em determinada par· 
projeto', o parecer e as emendas, irei que se refere a sEguros. na. tra.nsaqão antt!rlor não houvcse tt •. t'€m valor de 10, paga c impb.sto 
submeter à votação o }Jarecer. \Js O SR. PRESIDENTE (Senaaor sido p~go nenhum impàsto em vlrtu· sõbre ·10, se depois é beneficiado e 
Srs. Membros da Comissão que apro- Argemtro de· Flgueiredo) - Eu di&- de de uma isençãQ, êle nada teria adquire o valor de 15, paga IIÔ\'() tri-
vam o p:ttecer queiram permanecer tingui a subemenda com parecer fa- que nbater no seu impô.sto: buto mas sôbte 5 apenas. 
sentados. (Pansa.) von1;re1 e a com narecer contrário do Entretanto, se, ao invés de com- E ccrno obtém-se i.sso? Por é~ 
E~tá aprovado. Relator. Vou, ag<>ra, sul:nneter à vo- pntr &se produto de !ábrlca que tt- ovo de Co1ombo que cousistl~ em do-
Passa·se à votação ctas emendas. taç5o a subemenda, do senador An- ve.._;:.se isenção, o comerciante o hou· J <h:zir o tributo pago ou da .soma dOt 

• 
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tribuio que o oontl'ibuinte prc:a, a fuudo.s ~mo trus p.)r Mo do Po-! es:ados as m~wtwe1·em, llãO. E n5.o 'I O SR. DEPUTADO D.-\NIEL F:..·\• 
:lGll1a dcs tributos pagos .nns m!:!rca.- der Rxeeu<n•p Est:vlual''. J:.ll.::se i.<::,,o, em mcment:) algum. J:LACO <J?elator) - Na verdade, não 
(lo 1" qtte 'Je ""~prou . · · · .I .- 5 -~- ~ -HER'B" ~o I e um fato gemdilr no ;:,entído geral_ r P.s t wm •· Eutrel.:;.nt.o, .::~a lt:l que VúU'l.<110S, c I O Sd · ENA.DOR ·_ J. ""-.l..>.l.- nPnte adotado -E' a enas uma !ic. 

~; ~ma !ónnula t~nge1:ho~í-~~~· JUiJ acrel:iC~.tlLllHlo um ;tem ;&Q: dü~cndo que! VlGIJ.iA -: Se __ nau hou:er es.s~ rl:spo- ;~â~ ~ · p • ' "' 
.fi ~st:l. em uso no que OlZ le~P·~ttn 'l'!f~c incide s~bre alle;HÇüo fiduciária itritivo, ~enw pa:~:>.:l os !mpo.stos mte~, · · 
li.;) m~po~to de C':US~mo, e que. 1_!1-z _do 1 em gua.ntht. ,o;rri:.\m::-~-.te, na;; (\:.la.::> opzraçóes. l _ o nobre Senador mo-cUflca. com a 
eont:r;tblilni(.. o flscz..l. Os conlnbm~-~· 0 SR. DKf'tJJ'ADO DANIF>'L FA~ 1 ·· r.n r.>.-. . _ _ _ : .. ma .o;nbemenda_, o text-o do parúr;ra-
tes fiScalizam uns. aos outros. ao_ c_om- H,:. CO ( R"la(orJ _ V"''a V '><!x~· é 0 ! O ..:>h. D..:..-PU'T ADO J:?AN.tEL FA- )b, dá uma nora rcd.c:ção ao parâ~·a .. 

'1H'ar a mercadona.· pass.a. a e-x1g1t ai ""-:- . '-_. 'J • •}~~ •• -- • :R!-.G:.) \Relaion - Q.s E.:>ta.do-s pod·e- 1'fo 
. r.ota de pagamento do impôst{), por ... l_Ji'Oi).n~ _artJ.F;o L, § ... , q:.1c 1;wska, f"t irão 0~1 náo concc,{er a.sis~n~·oes. E'\ .' . _ • ' ~ 

'
·u• ontt•!a no•- ,,. 1· ser•.-ir a ôle ,....,ra Hle-,::e~-:.cm (la normn prop~s.u .. Dzz:. ,- 1.;,. d 5 . c··n·pet'nc·' 0 E~· Portanto, Sr. Pre..'>làen~e, ac11o que 1 .. ·-~J ·~ """' ... < t-'" , "O . .. 1 . ~ , . ,. 1 , .. !!nfl.toJ ,,, e 1.a " • "' '"'· "' d t Eln; d 

11 
. 

sb<>tcr 0 uw..nsto que vai pa..,.ar. , 1mpos o e nao-cuuu :.l.ü'~<O. l .. , d· , c r.ced•·- 1 ••en''" pa•·a um , :-f: eva vo ar 11 ' c:Il a em pn .. 
- p~ • Ab•t• d ··• '' c d ''"e•r·"'to •.u .),-F~<-' o. '· .... -., "<"'"'0 <· 1mel--ol\•a Se'"' 1<'n• • •t-· ;-..· ,,... . . 'E '"' .. n. o-.,.., c n a a t:: • -"~ ·I .. ::J• tO 0 e--,.ínp'o mdu>ltraJlzn j' • 1"' r. ... """ hnua J. ca .. , c .. 1 
O StR. SE..N"~~ _JOS~ _LF.:IT nos t.ênnn::; do dispost.o em lei 1 Jl~o ~, ·. P r :1·"~~ ~r' um )~t/ i~_:-_ também a subemenda. ..-

- N"es :e caso nao ha 1seuçao. com_rdement:.n·, o montante co- 1 h:··. C:l.~~ ~ v~~llG.O P. •· .. t ' ~ .,. _,I . ' . -
SR DEPUT~ O D!:\NIEL F A.- brado.,." 1 ,-.-~<m, lnl_ te. de Colls19e.ar CtU ... -L O _SR. ~E.:."4ADO.R, HERIBA.LDO 

JL~CO Úlelà~or) .:_D Que inipõsk> po-
1 

S!!nüor Presidente, é de uma ela- i!.l~~-.:J.L:l"a realmente_ a;udt;:,n.d~. 0 s-~~ l VIEIRA- A emcnd~ é do meSmo tu­
de_ o Contribuinte deüLtzir? Apenas o, 1·eza que ôi~-pcnsa qualquer cornent?.-/l.>l c?::-~;·· porqu;,_ 0 . ·-~-'"~t~o _Esta~\o a: j tor da subemenãa. Apenas o alWJ.!' da 
impôs~ pago, Se ~lã.O :t!ouve P:0\!5artlen··lric. )~.~00~ 1-~~;?,. il.- r~-.pê%vl a L'3ençao que !emenda achou que ficava melhor o-

. t~ de nnpôsto nao ha deduçao lXJS·J " ... o wontante cobrado . nas "'~.:: co ... t.:u~•~· · paràgrafo. Uma coisa eJ-;tH interligada 
sn•el. ant.er-iort:s pelo .1esmo uu por ou~ r o SR. SE.t~ADOR HEHtBALDO Icem a. outra. v. E~U\.' senhor Prl1si_ 

O 9uc f~z aqui, n c:nenda? A ~men-/ tro m>tado, ... '' · hrn:aRA- !\•Ias F.. lei fed-e1·a1 que t.:riou dente, poderia. submeter: conjl:.ntn-
dJ:\ mc!usJve, com toda hon~5t:ô.adc,/ Logo, ~~ ná_u lwavc ~wnt~r~te co- !c::;sa no:--ma de trihutação pode cr1ar-1mcnte á emenda e tl snbemenda :\ 
diz. "Qul\n~o -:.\- prilneira opera ·"~'/ br~ctu, _na o I1z,. o qu~ ct,_ctlil':IT •. ] e>briçaçúes J?nra . o:> · e_:;tados _1·espe1ta- .

1 

consideração. da Comissão. 
- , • ·~ • • ç"" .::.c !mo houve a~Olll.antt: cobrn.do! r~m {'nln! s1 as lsençoes ccncedldas. · 

de venda for. feiu~ pm ~lCtl~Itar r simbUEt:J.mt-mte ent.ão não houve ht(rn# 1 . O SR. PRESIDENTE (Ser.aão-r Ar-
Q::-'-~ goze ~e ISençao l~a, tJ.'tbu-lta.me cobrado. . i -o, S-R. r5ENADOR ATIL10 l'~ON- gemlro de Figueiredo) - Vou ,.;ubn!t'­
t~u·Ia: fi:_ 1:1 estabel';,.cera .G.- t:o~_ma! Esta norma t!stra.g-aritt a vida. de j TAt'U·. - Ç_omo homem de emJ?ré'~<l, ter à votação- a emen-da e· a sub2m~n­bóu;g~pstlo de paoamento wr:-ttoctos os Est~.d.os da União P01"1.Ue !.estamos semm·e _ligados a d.'?ses pr.o- da,,atendendo n questão de ordem ltr 

_. ... ~ · ~ • . j êada Estad(: poderia _a~ravés ~e eo~ J ulem:-1~:. ~ntendo que pela E!~i!n~a vanta-da.,pe1o Senador fíetibnido Vici..,. 
Ora. ·mw sao os Impostos SlmbOli-jbrança simb-')llca. mod1f1çar o ststen.mr C~nstl,l~cwnal e r~gora_ pelo Cóq-l,;o ra. ., 

camente pagos que podem &er dedu~ •de distribuiçào de cobranca. pelos vá· Trlbut;:",u. na eventualldade de un• Em v W ão 
zidos, _mas apenas os realmente pa-~ric·~ Estaaus. • E5tado deciàir ise11tar rto impõ.Sto de 0 S · 
gcs. · . h:-:;o aos S;_;nnon.!~ Menl·lr~1.s da Co- circulação ~· mercadoria que transfere Os Srs. Congres_sistns que "!:~jeitam 

O SR. SENADOR HERIBALDO !ll!Esi-io que me a-eJ~C!ditCm, est'J"? _na. !i- par~: outro ~=ta_do, não e~t~b;J.ece .ne 1 a emenda, queiram permanecer ~'3n-
VIE!RA _ Do contrário a. isenção \nU! elo pensamen·.o de V. Ex-:-J. ! mluma ~estrlçao aos out. O.:. . estado tado.s. (Paus-a} 

• fica anulada:· I Uesejo fa-lo:!'" ,:J possiveJ l)~J.X'q, ~~ue t.s cohrar pe1o pre~o por q~e fo1 _fatu_ A ad 
_ · _ F:~h:Cos po ;--,n·u uti1Jza-r éS!;S w..stroJ. ra-aa a mercad_ona 1 a_cresc1do entno d<l pr-ov as. 

O SR-. DEPUTADO DANIE7~ FA~ lmnuo precl.o'>o, (..Ue é a lsenç''lo t.ri- vtnda. Essa- e a_ d1ferença.. Apenas O SR. DEPUTADO DA.NJ.EL p_A.,; 
RACO I..Relaton - Isso podem dizer bl't<!na estintlli!.t..C-Le. Mas co:u.> ;::,srá iSto. notire Seuador. . .RACO (Relator) _senhOr Presiden­
cs Estados, _uão_ pode c:J-izer a "':fui5.o.

1

-prcposto, nos_ t.e11110.~ em que o:~ ~c,n~~ O S~.~ DEPUTADO DA..l\IIEL FA-~te, 9.ntes de tmeerrar.mos ffi; l'lO...'i.S.JS 
Um E~t~ao ,nao p1·em~a resp~1tar, e t-tu1 ~.à~ reg .. i1 -::JU a- matéria a. H!t ;e- Rt .. co ~.Relator) -~- y. ~a_s. me per- t.rabalhoo, des-ejo fazer um agradC!l<~ 

~em r.esp:I~ara,.,a. deduçao dos lmpr>s· .~!~--a~. não J•)r:lt1 01spor ~ôb.r2 lfiençoes mltcn~ uma SU?"es1~to~ So ha:uma far-jmento "a todos aqueles funcionáriOS que 
tos smlboltcam~nte pagos em outro 1r..tas. ~stados. • • Jma. de m~n.t~r 1s~o. será-cs ~sta-dos da~ colaboraram conosco, inlntenuptamen ... 
Estado. · . I·! própria ~ô!mula prop:<:stn~ ~ lne- rem às _mdus_tr1as que qw~-u-a~ .u~a te,_ de_stacando-se, -dentre ê!cs, .a S!?' ... 

o SR. SENADOR RERIBALDO l)caz, porque l::_~o havendo u1::p~s~o co-~suhv~nçao cOl:espo_n_dente a difeie-:-·,.a cretána da Comissão, D. Ma-ria B:e­
. VIEIRA _ A Pl"óPria lei cogita do I orado a is~uçao que_ um Es;J.'J..C~ c~n- de tnbutos. Nao ~.'t outnt.- for~a, dm- lana. Brandão, Ney Passos Qa.ntas, 

ttSsunto, e porque cogita é aue vem a.lícàesse sena. na. verdade, apt'!tas uma tro do t-~xto. const-ltucio~1a.I. So_ -~ o:.~x- Hugo Figueiredo e a. SenhOra Diretora 
norma. . · I sut.vcnçõ.o q'le el~ conced~ ao oeu }Jl"O-~ to conshtuczonal poderm moàtftcar. das comissões do senado que nos pos.o 

O SR. SENADOR JOSE' LEITE - ctuto. E nem Isto seria u,na- sub~_ O SR._. SE:."'lADOR . UERIBAI..J)Q sibilitou todos os meios para a perre1 .. 
Diz a ~ 2!1 do artigu 12 da Emend-ii.lwnção que !) Es.ta.do concede ~o o~~ VllpiRA :-V. E.<.ta .. esta .fazendo con_ tn exe.cuç§() do nosso árduo traba1ho~ 
cousti'"ucional no 18' . . t.ro Estado, porque a-mcrca,1orm. irm .rusao porque apesar do texto ~osti~ 

~ · • ~ fatalmente pagar todo o 'ilrtpôsto, na· tuclonai, nõs estamos elaborando uma O _SR. PRE_SID~ <Senador .. Ar40 

•o impô~t.o é uão· cumulativo, sua tntegr-aüzJ.ção, em outros Estnôos refonna. tributária que criou um pro- gemzro de FtguexredO) - Já te!ldO 
!~batendo-se, em cada operac&.o, fpltraue uen11un: F:stado se agttcnta.ria cess::unento completaroente nõvo sô~ s14o vot-ado o substitutivo com as 
nos têmms do di::-:pasto em lei crn:i impostos simbõl!camente pagog, bre a cobrança dos impostos, elinli.- emendas e subemendas· apresentad.:>~~ 
complementar. o .montante co~ õ SR. SENADOR RER!ÉALÍJO 

1

nando o imJôsto de venda.3 e consig- e nade mais havendo que tratar, vou 
"tl!·ado nas anteYior~ pelo mesmo ·v1EIRA - l>e acõrdo ·com a ~d\'er~ nações. ora, ao traçar essas normas, encerrar oo trabalhos desta. Comffisão. 
()U por outJ:·o Estado, e .nâf illci~ ttncia. de. V. Ex~ as isençôe-!1 vão ae:. 1 essa llomta pode ser traçada também.' Está encenada a sessão. 
dlxâ. sõbre a_ Venda a vru·ejo, di~ saparecer. · · ! Está. dentro do nôvo processamento de 
re~amente ."l.o consumidor, de gê~ o SR. Dl!t"'PUTADQ D~"'IEL FA- !cobi':m~a de imposlo.'3,- s~m viola-r 11 l 
~eras tic primeire necessidade. de~ RACO (Relator).- l-lã~, eü-(}uan'\o- os ·cr1'..1i>l.itu~çào. · 

' 

Q _,. 

(Levanta-se a sessão ãs·n ho .. 
ras e 30 minutos) 
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MESA 
P:;esidente - Moura Andrade 1 39 Secret~rio -- Barros Carvalho 

·19 '\"ice-F-residente - Nogueira da .

1 

4Y Secretário - Cattete Pmhewo. 
(iama. 1"' suplente - Joaqufin Par.ente 

29 Vice~ Presidente.- Vivaldo Lima. 211 suplente - Guidc Mondlm 
].9 Becretario - Dinarte Mariz. 39 Suplente - Sebastiã.o Ar.:her. 
~'19 Becretário - Gíll:lerto Marinho 4'~ Suplente - Raui Giuberti. 

Lidera11ça 

I 

' 
DO UOV EHNO 

Uder - L>a.niel K.rieger 
LJA Ml.ENA ! 

Llctet - FlUbtL Müller 
V1ce-Ltaeres 

RÚ.f Palruelra - Anton!o l,:arws - wuson Gon~alves 
DO MDB. 

L!der - AuréHo vtanna 
\Yice-L1deres - Bezerra Neto - João Abra.hâo 

COMISSAC OE AGRICULTURA 
('I M&MJ:JiiU~). 

COMPO!::ill;AO 
Prelnaente: J()SE .u:rmu1o 

Vrcc-t'leSic..:ez~te: u.~geruo J:ian(ll!l: 
ARENA 

'nTULAREs 8UPLEN'rl8 
"" .flhlieruu t:Sarroa Vlva1Cl0 Vl.ma 

• .H.>St r·eucumo 
J~pes aa l.:usta 
Jtn Wlllo '-:ar lOi 

JUlio LeUe 
MDB 

.A.t.~llo ~·ontana 

01%·HUlt Rosado 
Aaolpho Franco 
Zacnartas dj As5Umpç.lo 

.A.rgemlro de Pigueiredo NelSon MacUla.n 
Joss Ermtno Pedro LuctoVlco 

SeCz·ewto: J. Ney Passos uanw: 
fteunlOea; Quarta."&teu~ts r~s l~·. uo hora.a~ 

COMISSAO DE· CCNSiiTUIÇAO E JUSTIÇÀ 
t.ll A1 .&M IJRU.:SJ" 
C.:UM~US!t;A<J 

Prt&Oentt: benhOQt MUtoi! Campos 
VlCE-t'n;ii.:u~:.u.~.. ''! ww>or OUDC&JV!:I 

.mn.JUS 
wuecm u-uncw1ea 
Jeller&OII Qt hgUl&f 
Al:OU;..;I..· brlD.~ 
uenoa.lau vullra 
.&:une~. tuzenat 
Müton ...:ampou 
oa.) ela .t"ons~ca 

A>U!.l'IA 

MllB 

$t1Puarml 
.F1lmto ~U.UCl 
Jose t'ellCl&D.O 
Ult.lllo!J 4..rleger 
Menezet t"unentel 
J:Senea1cto va.ua.aaru 
Melo tsraga 
Vt~.scooceJos t·orren 

AOOOIDO .t!aJ.Dtno Aao·a.o ~tembruell 
A.rtbUI Vliglllo AClalOertl.l ::lena 
t.ezel'l't. ""~w JOOmunal. 1.1evJ 
Josapha.t- Maf\nho h.Ureuo v 1anna 

S••cretarta. Mar1: .tie.1.ena Suen'" Sra.ndAo, ()tlczaJ t,..egl&a.t1JD, fL.t_. 
.Reun1oes: 4'B~ ·lElras.. aa lti ooraa. 

COMISSÃO OQ DISTRITO FEDERAL 
('l M.lt:MtJRUtiJ. 

ct.'li.Il"'lJJ:::Út,.;.AO 

i'restaente. .::ruvt.::stre ~é"rlcles 
Vtce~~rf$1C.ect..e LIOt>efl aa ~O;Sta 

nTULARD 
Eur1CO n.ezenae 
tteflD&lat 111erra 
.t..one:- ~.~~o :osta. 
.Melo t:Sra.ga 

'-- Jwe· umomard 

AureJlt" VIanna. 
Silvestre Pérh::leo 

Ail$NA . 

BecretaflQ; AJexandrt Mello 
Re-umóra·Terga.s~rr,trbJ: N 10 nc.;:SA. 

SUPLltJI'l'<lS 
Joae Fe.UCla.no 
ti'1nntc Mü.lle.J 
:i\acanJI<- a e IUiltU!lpçlo 
~enea.tctc v auaaarea 
V asconcet.os .corre& 

Oscat PS$808 
Aaa.Lberto 1:1ena 

COMISSÃO DE ECONOMI~ 
19 ME!iiBRUS) 
CCMt"\.Jl::a"<"80 

Frestdtnlte; Att1110 Fontnna 
Vice~PresldtDte: Arthur Vlr~ll!G 

!ITl'tll.A ... 

,.. Attulc. S'ontB.llB 
JllUo o..e>t< 

Jos$ Fe11c1ano 
M~o Br~a 

O.omlclo Gondlm 
A<l<llpno Franco 

AflliiNA 

Je!terson de A&'\11111' 
José Leite 
Slgetred.o Pc.cneco \ 

~s.cartaa àe Ansumpça. ..._ 
lll:lHiUI1 litOI&Go · 

Ga, ela-

~ ~~-

L'(e.l.soo Mucutan 
Pearc uuaovtco 

Arthut Vtrg1iiO 

Jose E'rml.rto 
Joao Atnahão 

Josa.pnat Marumo 

secretà.r1o: Olàudto Cnrtcs RodrigUe! Costa 

.Reuntoes: Qt:tartas~telras As lb.SC tJc)ru 

COMJSSAO DE EDU CAÇAO E CULTURA 

17 A/BMBHUS) 

COMeUSlÇAO 

P1·es1dente~ SeJ~-doi M.en'l'zes Pimentel 
V1ce Presidente: senaao1 J:'a.dre Va.!azana 

TIT1J~>.RES 

Menez~ f!J.nten.tel 
.Padre :caJazan.s 
Oay túJ fomec» 
Arnon de MelO 
Jose f;.elte 

t.IOB 

SUPLENTES 

Benedicto valadarea 
Atonsu Attnos 
Me!'l Braga 
S1getredo Pach~,co 

Antõn1D Carloa 

AntOnto Salb!no ArbtUr V1rgHio 

Josa.1nat Martnllo Ect.roundo l.ArVi 
Seoretatlo: .Clé.Ualo t::arlOB Rodrigues COsta 

Reumbu: tr.1,n..as~reu·a. u lb,llt oora.» --
COMlS&ÃO DE FINANÇAS 

.UG MEMBRO!>) 

OOMl'OSlÇAO 

Presldento: Senaar.u Ara:cauro de figuelredo 

Vlcewk"'resldonte: 6ella<!Ot U'Uleu aornnausen 

&·liU;l'IA 
Trl"UUiltS 

Vlctorlno ll'reu·o 
Lobão c1n suvetra 
S1getreao Pacnecp. 
WUso~ aouçw·1ca 
Irtneu .eornhausen 
Adolpho ll'r"""'> 
José Lelte 
Domlcio Good!m 
Manuel Vi!JaQ& 
Lopes. c1a Costa 

Argemll""" j:e .&"1gue1recJo. 

Bezet.ra Neto 

Jollo Abra.hio 
Oscar .Passo.t 

Pe,s.,oa de Quetros 

MDB 

8ecretârto: Hugo .Ro:lr!gues ~guelredo. 
aeumoee~ Qut.rt.f.ol,..fel:ee.a àt. l'tl boraa. 

SUPLDTU 

Attm.o FonUlna 
Joa& OU1omard 
Eugenio earraa 
Menez~s P1ment.t 
AOtó:)JQ Ca.rJCMI 

Danie.J Krteger 
J(111o l.e1te 

Oa~ da ~onseCll 

Melo Braga 

'P'illnto Müller 

Edmundo Levl 

Josaphat Ma.rinhlt 

Jose l!a'm.mo 

Lino d.e MattOiJ 

suvestte ~erlcJ.II 

COMISSAO DE INt>OSTRIA E COMÉRCIO 
I? MSMBRUS) 

COMPOBJCAO 
; 

Presidente: SC'nsd.or Jose Fel1c1ano 

Vice-Presldente: Senador .Nelson M.aculD.EI 

Tmn.A•a 
Jod · Fellcte.no 
AttUlo B'ot:l.tana 
AdOlPhO ll'r•nco 
Domtclo Gondinl 
lrtneu BornhauseJI 

UOB 

8tn>t.r:Kt!W 

Lablo da Sllvetra 
Viva • .te Llm~ 
Lopes «1a Coota 
Eurteo Rezendfl 
Eugênio Barra. 

;ro~ Ermlrlo Aarão Ste!nbrucb 
Nel.!on Maculan Pessoa de QneirOit 

leoretâria: Marta S.elena Bue.nc Brand.!o - 0%. Lq, FL---0.!1, 
"Qeuni6N: Qutntaa-te1rka, t.a J.lj oo-ru •. 
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COMISSAO DE l.fGISLAÇ.\0 SOCIAL 

(f II&JIIBR08) 

COllPOSlliAO 

Presidente: Senador- Heribaldo Vleira 

Vlce-Pre_siaente; tienaaor J~e CA.O.dldo 

TIT11LAUI 

Vlva.ldo L.lma 

Jose c4ndtdo 

~ur1co Rezende 

Ze.cbarlas, de assunçAo 

AttUto fi'ontana 

1:1.er1Da..tdo VIeira 

Aarlo Stefnbrucb 
l:dmundo t-eVJ 

Rll,v Carneiro 

AIDB 

Slll'LE>rtD 

Joú Oulomarll 

Jose L~te 
Lopeo lia c­
i:ugeruo t:la.rroa 

t.oollo da SUv•tra 

Manoel 1VWaça 

A.titOnlo BalblllO 

Aurélio Vtllim.a 

Se.err8 NctQ 

lecreté.rlo: Cl$'.JC11o I. O. LeaJ Neto. 

aewuoea: 1'&!cu·tetrllj: &a qumze noraa. 

CCMISSAO DI! MINAS' E IENEROIA 

.C'I II.I>IIIJRUHI 

COM~ut>II,)AO 

l?reslc!ente~ aosap.na.1. Uartoho 

f"1C .... t'reJUli7I.tet uomuno u-onau" 

Ttrau ... 

J)om1cto uoócum 
J!nersun. de Agutar 
Jtenedlcto V&lla<laret. 

·- t..elte t.opea lia costa 

Jo ... pbat Marinho 
Joaé ll:rmlrto 

" MDB 

hcretarto: Wla11<110 J.. C. LeaJ Neto. 

Bw,.,.... 

Atonao A.rUlOII 
J ~JtM Fellelano 
J ~~~e CAllC11do 
:t.le.Uo Braga 
!'Utnto !LUU• 

ROW11001; ~u"'t"' !etru, Ao Qumze noraa.. 

17 11/Uf 111WH) 

CO .. t'U<UiiAO 

Presidente: tienadot Ruy Carneiro 

Vtce-Prulclento: senaaor u.twioe.i \flllaoa,. _ 

T1Tt1Uiti!o •. 

llr.noeJ VWaça 
81&:efrecto Pacneoc. 
llmbe.ldo VIeira 
IOI!o Ltlte 
DIJL.Bul\ itoaadu 

' 

B1il'1Jil'nl 

Jkneze.s _Ptment41 
Jod Loette 
l<>pea do costa 
&nt.Onlo Carlol 

_. D9mtcto Qondim 

Aunl!o V!antll Argemlro de "JI'Uelroclo 
áUJ Carneiro Pessoa d.t Quetroa 

lfeCl"eta.rto: CJao<Uo I. O. Le&J Neto. 
aewuoe.: Qumtu-telraa, ••• at.zesaet.e bor ... 

-·-
.. COMISSAO DE PfiOJETOS DO lX&:CUTIVO 

11 ll.&ld/1/I.UBI 
' COIW'OBICAO 

\ 
Pr~1d3.,~-c .. Sena<IDt Jerterlotl tte Alttllar 

Vloe-PrOIIdtllto; lle.n&aw 41112ll10 OAriUO 

Tmn.AUD 

Jefferson de ~ .. ~uiat 
WUauo OoncaJve• 

Antônio Carlos 

a~u a.a Fonseca 
Zurtco Rezende 

Jost Guiomard. 

Bezerra Neto 

.loie t!irmtrlo 

Ltno .de ~~atto6 

At~i:N4. 

M Dl 

Sll1'LEimll 

Jod li'eUctano 

Fmnto MUJJé.r 

DanteJ K.rlegez.­

Aelolpho Franco 

· lrmeu Bornnal.lleJJ · 

RUl E»a.lmelr& 

' 
AntDnto BaJbiiJ.o 

A uréuo vta.nna 
RUJ carnelrQ 

Secr-etario: ·Jose Soaree: :1e Ollve_!.ra I"Uho, 

RtUJlioea; Qu~~t.rt~-teirua .Ai 1& Ouru. 

COMISSJ.O DE REDAÇAO 

.Pres1aente: .:::ienaaor L.Uno ele Matol 

Vlce~t>reszaente: · t;urwu ttezenae 

- &ntonto cana~ 

1tUr1oo ttezenae­

Va8concelo.s lOrret 

AWB 

FU1nto Mwu!r 

Jose f·euciano 

lJU-tiUlt twsa40 

Bezern Neto Ecttnunao t...eYJ 

~ C.t M.afu.- suveswe r~a 

Secretana: ~a.ra.n Allrahlo ( 

Reuruoea: f..lut.ntu.~telrt~.l, á.a l&horu~ 

COMISSAO· IJE RELAÇOES. EXTE~IORES 

Ul MAMtHtU.S) 

COM.f'IJSH.;AO 

Pres.tdente:' eenanm Beneâlcto VaHada.r .. 
' 

Vlce.t"resmeme- t5envaoz ~ea.so~· ào c.j~UelJ'os 

TITuLARA 

SenedJctc.. vcul<'d~:t.rea 

f'UIDt'\. MUUeJ 

itW t"altllelra 

Viva.1ac Llma 

..t.ntorut: t.:artu. 

JOII CAndJdo 

Padre CaJa21:UU: 

Att&:N.A 

Y D 111 

Josê Guiumard ·' 
VtctorlDc f'relre 

1.1eoezea Ptmental 
Wuson Gon· ;rea 

lrtneu Bornnauaea 
ArnoD at AdeJo 

aeriba..ldo V1e:tra 

• 

A.arl.o Stelnbrucl' 

AUr~lto Vi 
Ata-emlro de · Fi&'Ueflledt 
Joá(l Abral'lio 

()scaz Pa.&lot 

Pessoa de -"uf!tros 

8ecre.rarm: J. ti t...:a:ste..)ol' B!'anco. 

R.eunioea; (o.luart.aa J:eutw a.a 10 ·ouraa. 

• 

.NellloD MacUJa& 

RUJ CaruelrG 



S•>xta-!eira 7 --= D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 1 

COMIS&AO DE SAúDE 'YDD 

Outubro de 1966 6135 
--~ 

ti MJt;MlJH.U::D 

COMPUSl<,:AO 

VtceaPteslaente:. Manoel Villaça, 

Fres1àente: .Sl&etreao P~checo 

AtttL!\A 

Tmn.AUO 

8l1,efredo Pacneco 
M:lQ'ue1 Couto 
Manoel Vlllaça 

Adalberto sena 

Ptdro Ludov100 

I.IDB 

ecreL&.rto: Alexandre Mello. 
,teunlOe1: l'&rça.a-telra.a;, u 16 noraa. 

SUPLnfl'U 

Júlio ~e1te 

L.opes 021.- (.)usta 
ltugênio de Barra. 

Osca1 Passos 
S.1tvestu t'ertcl~ 

COMISSAO 01:. SEGURANÇA NACIONAL 
('l Mlt.-MJ::HtU.::>J 

COMPUS! VAU 

PreSidente: Senaao, L.acanas ae" Assumpcao 
Vtce·Prestctente: .l:ienaaoi uscat P~ssos 

AttU< .t. 

Jos.t! autamara 
V1etorino F1·e1re 
~~acarta.s de A.:!mmpçA.o 
J:rtneu Bornnausen 
t3.igetreào Pacheco 

Oscar Passm-
13ilvestro PértcleA 

).108 

aecretarta.: CarmeUta ele Souza._ 
· Reu.a.tOes; Quartas-tetrai; âl lo oor ... 

STJPLJafTQ 

J\tttlio hmtana 
Dtx·HUH ~US1tào 

1\.doipno F'ra.nco 
li:unco Etezenae 

..... Manuel VUie.ça 

Jusapt'let Mar1Ilh0 
ltuy ca.rnetro 

COMISSAO DE SERVIÇO POBL!CO CIVIL 
(1 JU;AibJtO~l 

COM~USlÇAO 

Prealdente: Senaa01 vucooce101 rorrs 
Y1ct-Prestd.ente: SeDadoJ Vlct.ormo J:o'l'etr• 

Ya.aconceloa rorr• 
Vlctorlno Freire 
W.eno BragB 
Arnon de Mello 
Blte!redo Pachea. 

ARJ;~.l 

Jos~ L"eltctano 
~U1nto MüUer 
"ntõnJo car101 
Mtguet Couto 
M~noeJ V'Hlaça 

• 

Adalbertc se"' 
NeJso.D A4acUJa J 

eecretârto: J. Nt',).' P·-~ssos Da.ntaa. 

ReunJOea: T!rcaa-ttiras a.s lb nora.t. 

Aur~llo V\anne, 

. Linl. de M:ttMI 

COMISSA O DE TRANSPOill E. S. COMUNICAÇ(JES 
E OB><AS PuBL!CAS 

lD Ml-Jfl:Ht-U.S> 

t.:OM1J~lÇAO 

Preatdente: UlZ-Hult Rosado 

Vlc&~Presláefltt- Joao àtmtnao 

TfrUt.AlU:a 

Joa!§ Le1t1 

.ArooD Qe Melo 

D!>-Bull ROSado 
M D B 

SUPL!;NTD 

Eugêna Ba.rroa 
Jeuersan C1e Aguia.t 

José Gutomarà 

Jol.o A~ahl.o Arthur V1rg1Ito 
Ruy Carnelro Pearo Luauv1co 

Seeretarta: carmclJta de Souza. 

• ReunlOea: Qutntaa-ret.raa, &3 '' oor--~ 

COMISSAO DE VAl.ORí.tAÇAO DA AMAZONIA 

<J Ml!iMIJRUS> 

COMPOIOIÇAO 

Prtalden·te. 1tc1tnunao Lerl 

Vlct .. Pr·:::t~ct~nte: JosG awomar<l 

Al\&~A 

Trrtn.Aua 

1016 Qu!OmtU'<I 

VIT&ldo t.lm& 

t.opea da Costa 

lidmundo Lt?l 
Otcr.r Paoooo 

SUPLDTIII 

P!llntc Müller 

. Zacarlaa de AMUD.Qie 

Lobão da SUvolr" 

Adalberto Sena 
ArlbUl Vlrllll!O 

11ooretarla: Neuza Joatm& Orlandc Verlallno, 
lloun!Otll: T11'911•!elraa. u ia ao~:ao, 

/ 


